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Glossário

A

A contrario sensu — Expressão latina que significa
dito ou ato contrário ao bom senso.

Ab-rogado — É espécie do gênero revogação. Trata-
-se da perda total de uma determinada lei, artigo ou
nulidade de outro comando legal. Pode ser tácita ou
expressa, sendo que no primeiro caso decorre da cri-
ação de outra legislação que altere a anterior; no se-
gundo caso, apresenta-se por escrito ao final (ex.: ... e
revogam-se todas as disposições em contrário).

Ações de alçada — Significa a competência atribuí-
da ao juízo em face do valor da causa proposta. No
processo do trabalho não existem ações de alçada,
porém, observa-se um rito procedimental especial
nas ações em que o valor da causa é de até 2 (dois)
salários-mínimos. Nestes casos, não caberá recurso,
exceto em se tratando de matéria constitucional (Lei
n. 5.584/70).

Acórdão — Resolução ou decisão tomada pelos tri-
bunais. Também significa acordo, e a decisão ou re-
solução tomada em caráter unânime.

Act of God — Expressão inglesa que significa ato de
Deus. Utilizada para definir os acidentes inevitáveis,
que resultam de força maior (Art. 501 da CLT).

Ad impossibilia nemo tenetur — Expressão latina
que significa ninguém é obrigado a fazer o impossí-
vel. Utilizada para definir a idoneidade do objeto re-
sultante dos contratos.

Ad litem — Locução latina que significa para a lide.
Utilizada para caracterizar as oportunidades em que
podem ser praticados atos no processo.

Ajenidad — Termo espanhol que significa ao alheio.
Ajeno quer dizer alheio. Utilizado por Manoel Alon-
so Olea, jurista espanhol, para definir característica
de vínculo de emprego. Significa a utilidade patri-

monial do trabalho, ou seja, um plus que se incor-
pora ao patrimônio do empregador e não retorna
— como obrigação derivativa — ao empregado.

Alhures — Em outro lugar.

Animus abandonandi — Locução latina que significa
ânimo de abandonar. Utilizada para caracterizar as
dispensas por justa causa nos casos de abandono de
emprego. Ressalta-se que é dispensável a prática do
anúncio de jornal para comunicar o abandono de em-
prego, já que ninguém é obrigado a ler jornais. Ainda,
o fator mais importante no abandono de emprego é a
necessidade de se fundamentar o ânimo de abando-
nar, resultante do desinteresse do empregado em re-
tornar para aquela atividade (Súmula 32 do TST).

Arresto — Indica a apreensão judicial de bens do
devedor, ordenada pela Justiça, como meio acaute-
lador de segurança ou para garantir o credor quanto
à cobrança de seu crédito, evitando que seja injusta-
mente prejudicado pelo desvio desses bens (Art. 813
do CPC).

Aviso prévio — É uma declaração receptícia de von-
tade e indica a ciência ou notificação que se faz à
pessoa de ato que se pretenda praticar, a fim de que,
legalmente, possa ser cumprido.

Aviso prévio indenizado — Aquele que é deferido ao
empregado quando há dispensa da atividade laboral.
Os avisos prévios indenizados são computados a partir
da dispensa das atividades e, mesmo sem haver traba-
lho executado, perduram até o fim do prazo estipula-
do, em regra de 30 (trinta) dias. Não há quebra de
vínculo contratual, mesmo não havendo prestação
laboral. As indenizações contratuais, nestes casos, são
pagas até o 10º dia, contados da data da notificação da
demissão (Art. 477, § 6º, alínea b, da CLT).

Aviso prévio trabalhado — Aquele que é deferido
ao empregado quando não há dispensa da atividade
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laboral. Neste caso, o empregado pode optar por
cumprir o aviso com a redução de duas horas na jor-
nada diária ou por sete dias corridos na jornada
mensal (Art. 488 da CLT). A quebra de vínculo se dá
ao cobro do aviso, após o 30º dia, e a quitação será
até o primeiro dia útil imediato ao término do con-
trato (Art. 477, § 6º, alínea a, da CLT).

C

Capacidade civil — É a aptidão da pessoa para pra-
ticar atos da vida civil. Investe-se de autoridade legal
para contratar, contrair obrigações, adquirir direi-
tos e demais questões que envolvam relações jurídi-
cas e sociais.

Divide-se em capacidade plena e relativa, em que
faculta à pessoa praticar, sem ou com restrições,
todos os atos da vida civil, subdividindo-se em capa-
cidade de direitos e de fato, para adquiri-los ou uti-
lizá-los, respectivamente.

A capacidade de gozo pode sofrer restrições, como,
p. ex., quando se defrontam direitos personalíssimos,
recusados em condições especiais. Às vezes, faltam
ao indivíduo requisitos materiais para se dirigir
com autonomia no mundo civil. A ordem jurídica
não lhe nega a capacidade de gozo ou de aquisição,
recusando-lhe a autodeterminação e interdizendo-
-lhe o exercício dos direitos, pessoal e diretamente,
condicionado sempre à intervenção de uma outra
pessoa que o represente ou o assista. Tais deficiênci-
as importam na incapacidade. Aquele que se acha
em pleno exercício de seus direitos é capaz ou tem a
capacidade de fato, de exercício ou de ação. Aquele
a quem falta a capacidade para agir não tem capaci-
dade de fato. Somente em caráter excepcional, ex-
pressamente em decorrência de lei, é que se recusa a
capacidade ao indivíduo.

O estado é noção próxima à capacidade e personali-
dade. Trata-se de complexo de qualidades peculia-
res ao indivíduo. Relaciona-se com a personalidade,
que é uma forma de sua integração, e articula-se com
a capacidade porque influi sobre ela. O estado polí-
tico participa do exercício de direitos na ordem po-
lítica. O estado civil infere o exercício de direitos na
ordem civil. Para o direito civil, há grande impor-
tância em fixar o estado das pessoas nas relações fa-
miliares, que pode se originar de um fato natural, como
o nascimento, ou de um fato jurídico, como a adoção.
Estabelece, ainda, a condição individual que pode ser
modificada pela intercorrência de um fator genérico
como o tempo (maioridade ou menoridade), de

uma insuficiência somática (loucura ou surdo-mu-
dez) ou de um ato jurídico (emancipação).

A condição individual da pessoa apresenta-se sob a
forma de diferentes estados: as relações de ordem
política geral, o estado nacional ou estrangeiro de
brasileiro nato ou naturalizado; na ordem familiar,
as relações criam o estado de casal, solteiro, viúvo,
separado, divorciado, de filho legítimo, ilegítimo ou
adotivo; da situação física da pessoa originam-se as
suas condições individuais de maior, menor, eman-
cipado e interditado.

Por se tratar de atributos pessoais vinculados à con-
dição do ser humano, o estado é irrenunciável, ina-
lienável, imprescritível, insuscetível de transação e
indivisível. O indivíduo pode mudar de estado em
consequência de um fato natural ou um ato jurídi-
co. Trata-se de direitos indisponíveis.

A ordem jurídica confere ações específicas ditas ações
de estado, que os autores denominam ações preju-
diciais. Visam à criação ou à declaração de um estado.
São constitutivas, quando a sentença nelas proferida
cria ou constitui um estado que nasce com um pro-
nunciamento judicial (o divórcio); ou declaratórias,
quando seu objetivo é o reconhecimento de uma
situação preexistente (investigação de paternidade).
A ação de estado pode ser positiva ou negativa. No
primeiro caso, o autor postula o estabelecimento ou
afirmação de um estado a que tem direito, mas não
lhe é reconhecido, p. ex., vindicação de legitimidade
legativa, quando objetiva o desfazimento de um
estado a que não tem direito a pessoa (negativa de
legitimidade).

O estado afeta a capacidade quando, em razão de
mudança nele operada, cessam ou surgem restrições
à faculdade de ação.

Caput — Termo latino que significa cabeça. É utili-
zado para caracterizar os textos que formam um
artigo composto de incisos, parágrafos e alíneas.

Carta Magna — Expressão usada para indicar a Carta
Constitucional ou a Constituição de um país.

Causa petendi — Trata-se do pedido apresentado
na peça exordial, ou seja, na petição inicial. Há de se
considerar que existe uma pretensão. Tal objeto de
interesse é relatado no petitum vestibular e trans-
forma-se na causa do pedido que será analisada em
juízo.

Cobro — Termo. Vocábulo utilizado para definir o
fim de um contrato. Caracteriza o dies a quo, ou seja,
o termo de um acordo.
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Coisa julgada — Denomina-se coisa julgada mate-
rial a eficácia, que torna imutável e indiscutível a
sentença não mais sujeita a recurso ordinário ou
extraordinário (Art. 467 do CPC). Tem-se, pois, que
a coisa julgada material impede que se rediscuta o
litígio que restou irrecorrivelmente decidido, salvo
quando o julgado apresentar vícios que desafiem a
ação rescisória. Ensina J. Frederico Marques que: “A
coisa julgada material impede novo exame do litígio
que ficou irrecorrivelmente decidido, por qualquer
juiz ou tribunal.” A entrega da prestação jurisdicional
fica valendo, assim, para processos futuros, tornan-
do imodificável o julgamento da lide. Coisa julgada
material é qualidade tão só dos efeitos de julgamen-
to que decidem a lide, pois aqueles que declaram
inadmissível a tutela jurisdicional, por não resolverem
o mérito, não se revestem da imutabilidade fora da re-
lação processual que promana da res judicata material
— tudo, aliás, como estatui o Art. 168 do CPC.

Comutativo — Determinativo de todo ato de troca
ou permuta. Diz-se, particularmente, para designar
os contratos onerosos, em que os contratantes se obri-
gam a recíprocas prestações, umas equivalentes às
outras. Comutativo, além da ideia de reciprocidade
de prestações ou de obrigações, impõe a condição
de equivalência exata entre as prestações devidas, de
onde advém, igualmente, o sentido de comutativo.

Concussão — Crime fundado no abuso do Poder
Público de que se ache investida uma autoridade.

Conexão — Trata-se de questões de competência
funcional. A conexão é caracterizada quando for co-
mum o objeto ou a causa de pedir em duas ou mais
ações que tramitem concomitantemente na mesma
jurisdição (Art. 103 do CPC).

Consensual — Adjetivação, derivada de consenso,
empregada na terminologia jurídica para indicar toda
espécie de contrato, civil ou comercial, que não será
válido, não podendo, portanto, surtir os desejados
efeitos, desde que não se tenha realizado mediante o
consentimento de todas as partes contratantes.

Contribuição confederativa — Trata-se de uma taxa,
prevista na Constituição Brasileira de 1988, para custeio
do sistema confederativo. Poderá ser descontada em
folha no caso das representações profissionais, in-
dependente da contribuição sindical.

Corrupção — Se afigura como ato deletério aos cos-
tumes, em dois sentidos. É ativa, quando se oferece
a funcionário público alguma vantagem para que
retarde, pratique ou omita atos, quando deveria agir
de ofício.

CTPS — Carteira de Trabalho e Previdência Social.

Custos legis — Expressão latina que significa fiscal
da lei. Utilizada para exprimir as oportunidades em
que o Ministério Público participa do processo,
em que sua presença faz-se mister.

D

Demissão — Desligamento da empresa, por pedido
do empregado.

Denegação — Significa recusa ou negação ao que se
pede. Na terminologia forense, é aplicada para indi-
car o indeferimento, aos pedidos ou requerimentos
de uma das partes, sem apreciação do mérito. É me-
dida formal, adotada pelo juízo de admissibilidade,
para negar prosseguimento de recursos por intem-
pestividade ou deserção.

Derrogado — É espécie do gênero revogação. Indica
a perda parcial de uma lei, artigo ou qualquer outro
comando legal.

Deserção — Ato de abandonar ou ausentar. Carac-
teriza-se nos juízos de admissibilidade quando um
recurso não é encaminhado por falta de preparo, ou
seja, não houve recolhimento de custas.

Desiderato — Aquilo que se deseja, a que se aspira;
aspiração.

Direito comparado — Dito também de legislação
comparada. Refere-se ao estudo que se faz do Direito,
em quaisquer de suas manifestações, com o objetivo
de comparar as instituições reguladas pelas legislações
dos vários países entre si, anotando discrepâncias e
analogias encontradas, no sentido de aproximá-las
ou reconciliá-las.

Direito controvertido — Trata-se das divergências
resultantes do entendimento de artigos, leis, normas
ou qualquer outro texto legal. Há controvérsia quan-
do não existe identidade de linhas de pensamento.
Consequentemente, há direito controvertido quan-
do se interpreta o direito de formas destoantes.

Dispensa por justa causa — Trata-se das dispensas
ocorridas sob a égide do Art. 482 da CLT. Nestes
casos, verifica-se a resolução do contrato de trabalho e
o empregado só terá direito a receber saldo de salários
e férias vencidas.

Dispensado — Resultante das dispensas com ou sem
justa causa. A doutrina de Martins Catharino indica
que o empregador dispensa e o empregado pede
demissão.
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Doutrina — Na terminologia jurídica, em sentido
lato, é o conjunto de princípios expostos nos livros
de direito em que se firmam teorias ou se fazem in-
terpretações sobre a ciência jurídica.

E

Embargos de terceiro — Denominação dada à in-
tervenção de pessoa estranha à causa, para que se
respeite direito seu, violado ou esbulhado por ato
ou diligência autorizada pelo juiz (Art. 46 do CPC).
Em sentido próprio do Direito, significa o resumo
que se faz dos princípios expostos em uma sentença
ou em um acórdão ou o resumo do que contém em
uma lei, provisão, alvará, decreto, levado à assina-
tura da autoridade a quem compete referendá-la ou
decretá-la.

Equiparação — Da equiparação depende a identi-
dade de funções, o igual valor (produtividade e per-
feição técnica), o tempo de serviço maior, igual ou
não menor que dois anos do paragonado com o para-
digma, a diferença entre ambos não resultar de pro-
moção em quadro de carreira homologado, com
garantia de promoção, alternadamente, por mereci-
mento e antiguidade, a não ser paradigma trabalhador
readaptado em nova função por motivo de defici-
ência física ou mental, a ser na mesma localidade a
prestação de serviço de paragonado e paradigma. Já
a jurisprudência acrescenta que a comparação do
tempo de serviço deve ser na função e não no em-
prego (Súmula 202 do STF e Súmula 135 do TST),
também, desnecessário à contemporaneidade (Sú-
mula 22 do TST), e é irrelevante que o desnível te-
nha origem em decisão judicial que beneficiou o
paradigma se estiverem presentes os pressupostos
acima (Art. 461 da CLT c/c Súmula 120 do TST).

Equity — Vocábulo inglês que significa equidade,
utilizado para reconhecer igualmente o direito de
cada um. Retidão.

Escala de revezamento — Trata-se da jornada de
trabalho dividida em turnos, utilizando-se da mes-
ma mão de obra em regime de revezamento, ou seja,
um empregado que se alterna na mesma função em
horários diferentes e preestabelecidos. Ex.: as enfer-
meiras que atuam no regime de 12 por 36 horas,
trabalham 36 horas e descansam 12 horas.

Diferente de turno ininterrupto de revezamento.

Estabilidade à gestante — É o benefício da prote-
ção ao empregado, previsto nas ocasiões que envol-
vem empregadas em estado de gravidez.

Estipêndio — Salário, soldada, paga, remuneração.

Ex adverso — Locução latina que se traduz por do
lado contrário, geralmente empregada na termino-
logia forense para designar a parte ou o advogado
contrário: advogado ex adverso.

Ex nunc — Locução latina que significa para frente.
Utilizada para definir os efeitos produzidos pela lei.
Caracteriza-se pelas oportunidades em que a lei não
alcançará situações pretéritas, ou seja, não retroagirá.

Ex officio — Locução latina que significa de ofício.
Utilizada nas oportunidades em que o juiz atua por
conta própria, dentro do princípio do inquisitório,
ou seja, funciona no processo sem a necessidade de
as partes se manifestarem.

Ex tunc — Locução latina que significa para trás.
Utilizada para definir os efeitos produzidos pela lei.
Caracteriza-se pelas oportunidades em que a lei al-
cança situações pretéritas, ou seja, retroage.

F

Factum principis — Locução latina que significa fato
causado pelo príncipe. Utilizada para definir os ca-
sos de paralisação do trabalho provocada por ato de
autoridade municipal, estadual ou federal, bem como
pela promulgação de lei ou resolução que impeça a
continuação das atividades laborais (Art. 486 da
CLT).

Falta grave — É a denominação utilizada para defi-
nir a justa causa dos empregados protegidos pela
estabilidade.

Fáticos — Termo incluído no vocabulário jurídico
por Pontes de Miranda, jurista brasileiro. Significa
situações que são extraídas dos fatos ocorridos, no
processo ou fora dele.

Questões de fato.

Férias coletivas — Trata-se de período de descanso
delegado, de uma só vez, “a todos os empregados de
uma empresa ou de determinados estabelecimentos
ou setores da empresa”. A concessão de férias coleti-
vas se limitará a dois períodos anuais, nunca inferior
a dez dias corridos (Art. 139 da CLT).

FGTS — Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

Força maior — Assim se diz em relação ao poder ou
à razão mais forte, decorrente da irresistibilidade do
fato, que, por sua influência, veio impedir a realiza-
ção de outro ou modificar o cumprimento de obri-
gação, a que se estava sujeito.
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Fumus boni juris — Expressão latina que significa
fumaça do bom direito. Utilizada como um dos pres-
supostos para o ajuizamento das ações cautelares.
Deve caracterizar as condições legais que possibili-
tem a concessão da medida cautelar.

H

Habeas corpus — É instituto jurídico que tem a pre-
cípua finalidade de proteger a liberdade de locomo-
ção ou o direito de andar com o corpo.

Hermenêutica — Assinala o meio ou o modo que
se deve interpretar as leis, visando ao sentido exato e
fiel do pensamento do legislador. Divide-se em au-
têntica ou doutrinal. A primeira vem da própria fonte
geradora da lei, do pensamento do legislador. A se-
gunda é a que se funda nos julgados, consequente
ou inerente à própria aplicação e execução positiva
da lei, ou na teoria dos jurisconsultos.

Homologação — Exprime o ato pelo qual a autoridade
— judicial ou administrativa — ratifica, confirma
ou aprova um outro ato para que possa investir-se
de força executória ou apresentar validade jurídica
com eficácia legal.

I

Impedimento — Quer significar todo obstáculo,
todo embaraço, toda oposição, seja de ordem física
ou de ordem legal, ou mesmo de ordem moral, que
vem tolher ou vedar a execução do ato ou criar situ-
ação para que ele não se pratique.

In dubio pro misero — Expressão latina que signifi-
ca em dúvida, a favor do miserável. É semelhante a
in dubio pro operario, que traduz a necessidade de
interpretar a lei beneficiando o hipossuficiente, ou
seja, em caso de dúvida na interpretação de um tex-
to legal, caberá o entendimento que favoreça o em-
pregado.

In dubio pro operario — Expressão latina que sig-
nifica em dúvida, a favor do operário. É semelhante
a in dubio pro misero, que traduz a necessidade de
interpretar a lei beneficiando o hipossuficiente, ou
seja, em caso de dúvida na interpretação de um tex-
to legal, caberá o entendimento que favoreça o em-
pregado.

In fine — Locução latina que se traduz por no fim,
significando o que vem ao final. Nos textos legais,
caracteriza-se pelo que está exposto após a última
vírgula.

In natura — Expressão latina que significa em utili-
dade ou em espécie. É utilizada para definir benefícios
concedidos pelo empregador, como: alimentação,
habitação, vestuário e outras prestações que a em-
presa, por força do contrato ou costume, fornece
habitualmente ao empregado (Art. 82 da CLT). Tais
benefícios compreendem salário para todos os efei-
tos legais (Art. 458 da CLT).

In pejus — Expressão latina que significa em prejuízo.
Utilizada para caracterizar as situações em que uma das
partes (empregador e empregado) encontra-se preju-
dicada, quer contratual ou moralmente.

In totum — Locução latina empregada usualmente
em referência ao todo ou ao que se quer exprimir ou
indicar pela totalidade, ou pela generalidade.

Inadimplente — Diz-se do devedor que inadimple,
que não cumpre no termo convencionado as suas
obrigações contratuais.

Inaudita altera pars — Locução latina que significa
sem ouvir a outra parte. É usada nas ações cautela-
res, em que o juiz — por medida de segurança —
resolve “conceder liminarmente ou após justificação
prévia a medida cautelar, sem ouvir o réu, quando
verificar que este, sendo citado, poderá torná-la ine-
ficaz” (Art. 804 do CPC).

Insalubridade — Trata-se das condições de trabalho
realizadas em ambientes que exponham os empre-
gados à poluição provocada por agentes químicos
ou sonoros nocivos à saúde, mediante controle e
fiscalização do Ministério do Trabalho.

Intempestividade — Trata-se da interposição de
recursos fora do prazo estabelecido por lei. É carac-
terizada quando a parte apresenta, p. ex., um recur-
so ordinário no 9º dia da intimação da sentença,
oportunidade em que o juízo de admissibilidade
denegará seu prosseguimento ao tribunal (Art. 896,
§ 5º, da CLT).

Interjornada — É o intervalo que se caracteriza en-
tre duas jornadas de trabalho, ou seja, de um dia para
o outro (Art. 66 da CLT).

Interrupção — Entende-se toda parada, interpola-
ção, descontinuação que se vinha fazendo contínua
durante a marcha processual. Interrompido o pra-
zo, a contagem recomeçará desde o início e não do
que sobejar.

Diferente de suspensão de prazo processual.

Intrajornada — É o intervalo que se caracteriza den-
tro da  jornada de trabalho, ou seja, no interregno.
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Recentemente, houve alteração na CLT, especifica-
mente no Art. 71, § 4º, em que os intervalos para
repouso e alimentação não concedidos pelo emprega-
dor resultam em acréscimo de 50% sobre o valor da
remuneração da hora normal de trabalho. Tal preceito
contradiz a Súmula 88 do TST e obriga ao ressarcimento
de horas trabalhadas nos intervalos intrajornada.

Intuitu personae — Expressão latina que significa
pessoalidade. Utilizada para definir uma das carac-
terísticas de vínculo de emprego, especificamente,
quando esta característica se traduz pela habilitação
profissional do empregado. Ex.: um técnico em in-
formática necessitaria de conhecimentos, compro-
vados, em computação, para requerer vínculo de
emprego com uma empresa que atue produzindo
somente sistemas informatizados.

Isonomia — Significa igualdade de direitos. Isono-
mia é regra igual para todos, pois se trata de um prin-
cípio, inclusive previsto na Constituição — Art. 5º
da CB/88: é a isonomia constitucional da qual de-
correm várias outras regras igualmente constitucio-
nais consignadas no mesmo Art. 5º. Interessam as
consequências que figuram no Art. 7º, inciso XXX,
da CB/88 — “proibição de diferença... ou estado ci-
vil”; e nos incisos XXXI — “proibição de qualquer...
portador de deficiência” e XXXIV — “igualdade de
direitos... avulso”.

Ius resistentiae — Locução latina que significa di-
reito de resistir. Caracteriza a capacidade do empre-
gado em não aceitar os mandos provenientes do
poder diretivo do empregador, amparando-se na
legislação que o protege.

J

Juízo de admissibilidade — Serve para definir o juí-
zo que procede na admissão dos recursos, observando
o prazo da interposição e o recolhimento das custas
(tempestividade e deserção), permitindo ou não seu
prosseguimento para instância superior.

Jus variandi  — Locução latina que significa o direi-
to de variar. Utilizada para definir o poder diretivo
do empregador, ou seja, sua capacidade de alterar o
contrato de trabalho, sem ferir a lei.

Justa causa — Trata-se do motivo que pode levar à
resolução de um contrato de trabalho. Ocorre cau-
sada pelo empregado (Art. 482 da CLT) ou por cul-
pa do empregador (Art. 483 da CLT). A justa causa
se caracteriza dentro das situações expostas na lei e
proporciona a extinção do vínculo contratual.

L

Legitimatio ad causam — Locução latina que sig-
nifica legitimidade para a causa. Utilizada nas
questões que envolvem a capacidade das partes no pro-
cesso. A legitimidade, para estar na causa, é auferida
àqueles que detêm o direito material, como também
para todos os casos em que a lei confere o direito de
pleitear, em nome próprio, direito alheio (Art. 6º do
CPC).

Legitimatio ad processum — Locução latina que sig-
nifica legitimidade para o processo. Utilizada nas
questões que envolvem a representação das partes
no processo. A legitimidade, para estar no processo,
é auferida àqueles que detêm habilitação legal para
representar, por meio de mandato e por instrumen-
to de procuração, as partes no processo. Em regra, é
conferida aos advogados e, por exceção, à própria
parte quando exerce o jus postulandi (Art. 36 c/c Art.
791 da CLT).

Lei Maior — Expressão usada para indicar a Cons-
tituição de um país.

Lex loci contractus — Expressão latina que significa
a lei é a do local do contrato. Em regra, é utilizada
nos casos de competência em razão do local. Trata-
-se da necessidade de se utilizar a lei do local onde
foi firmado o contrato, quer de emprego, ou mesmo,
de obrigações.

Lide — É a demanda ou a questão forense ou judici-
ária, em que as partes contendoras procuram mos-
trar e provar a verdade ou a razão de seu direito. Ex
officio — Locução latina que significa de ofício. Uti-
lizada nas oportunidades em que o juiz atua por con-
ta própria, dentro do princípio do inquisitório, ou
seja, funciona no processo sem a necessidade de as
partes se manifestarem.

Litisconsórcio — É a expressão que exprime a reu-
nião de várias pessoas no processo defendendo inte-
resses comuns, conexos ou afins. O litisconsórcio é
ativo quando existem vários autores. É passivo, quan-
do reúne vários réus. Também poderá ser necessá-
rio quando for mister a citação de todos. É unitário,
quando a decisão atingir a todos os litisconsortes.
Facultativo, quando se estabelece espontaneamente,
pela vontade ou mútuo consentimento das pessoas
(Art. 46 do CPC).

Litispendência — Trata-se da existência de causa
não julgada, em andamento, caminhando paralela-
mente. Pressupõe a existência de causa pendente,
perante o mesmo juízo, ou seja, quando se reproduz
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ação anteriormente ajuizada, com as mesmas par-
tes, causa de pedir e pedido (Art. 301, §§ 1º, 2º e 3º,
do CPC).

Lockout — Na terminologia da ciência econômica,
significa o fechamento de estabelecimentos indus-
triais por determinação dos respectivos proprie-
tários, unidos por uma coligação, em represália à
greve dos operários em um dos estabelecimentos.
Traz, assim, como medida defensiva dos patrões
coligados, o objetivo de compelir os operários em
greve a retornarem a seus serviços, a fim de não
prejudicar os demais companheiros, que também
se privam do trabalho, em vista da suspensão co-
letiva. Lockout, pois, tecnicamente, é a suspen-
são do trabalho, em vários estabelecimentos, por
solidariedade àqueles em que se verificaram as
greves.

M

Maioridade — A menoridade cessa aos 21 anos, tor-
nando-se o indivíduo apto para todas as atividades
da vida civil.

Mandado — Significa o ato escrito, emanado de au-
toridade pública, judicial ou administrativa, em vir-
tude do qual deve ser cumprida a diligência ou a
medida que ali se ordena ou se determina.

Mandado de segurança — Na acepção técnica, é a
expressão tomada em dois sentidos:

Mandamus — Termo latino que significa mando.
Trata-se dos efeitos produzidos pela Lei n. 1.533/51,
que dispõe sobre o mandado de segurança. O man-
damus é o remédio constitucional instituído para
garantir a pessoa no exercício de direito ameaçado
ou violado por ato de autoridade.

Mens legis — Locução latina que significa mente do
legislador. Utilizada para definir o sentido da lei,
buscando sua origem na qualidade atribuída ao
legislador.

Minus valido — Locução latina que significa menos
protegido. É utilizada, em regra, para definir os
hipossuficientes, ou seja, os empregados que são
economicamente fracos perante os empregadores, eco-
nomicamente fortes.

Mora — Trata-se da falta de execução ou cumpri-
mento da obrigação no momento em que se torna
exigível, ou seja, é o retardamento ou a demora na
execução da obrigação, quando deveria ser executa-
da ou cumprida.

N

Norma cogente — Expressão utilizada para definir
as regras jurídicas necessárias na aplicação do direi-
to. Conhecida em latim como jus cogens.

O

Occasio legis — Expressão latina que significa oca-
sião legal. Utilizada para definir as situações e opor-
tunidades em que se legisfera, caracterizando-se pelo
conteúdo histórico que ensejou a lei.

P

Paradigma — Modelo, padrão. Pessoa a quem se
pretende igualar. Equiparado.

Paragonado — É o equiparando. Trata-se do recla-
mante que ajuíza uma ação trabalhista visando pro-
mover equiparação a um paradigma, ou seja, tenta
equiparar-se ao seu colega de trabalho, o qual atue
na mesma função, prestando serviço ao mesmo em-
pregador, na mesma localidade, com a mesma per-
feição técnica, cuja diferença de tempo de serviço não
for superior a dois anos e que corresponderá à igual-
dade salarial ou de poderes (Art. 461 da CLT).

Periculosidade — Na linguagem comum exprime
estado ou qualidade de perigoso, em que se possam
apresentar coisas e pessoas.

No direito do trabalho, caracteriza as situações em
que empregados possam se expor em ambientes com
inflamáveis ou explosivos em condições de risco
acentuado, que assegura o percebimento de um adi-
cional de 30% sobre o salário (Art. 193 da CLT).

Periculum in mora — Locução latina que significa
perigo no pagamento. Trata-se de expressão utiliza-
da para servir de pressuposto nas ações cautelares.
Quando se observa que uma parte pode não cum-
prir com a sua obrigação, caracteriza-se o periculum
in mora e, consequentemente, dá azo à concessão da
medida para garantir a execução da referida obrigação
arrestando, sequestrando, caucionando, buscando
ou apreendendo, exibindo ou produzindo antecipa-
damente provas.

Petição — Exprime a formulação escrita de pedido,
fundado no direito da pessoa, feita perante o juiz
competente ou que preside ao feito. Apresenta uma
pretensão, ou seja, um direito subjetivo.

Petição inicial — É a peça exordial, na qual se carac-
teriza a pretensão do autor em uma ação. É conheci-
da como petitum vestibular ou exordial.
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Petitum vestibular — É a petição inicial. Trata-se
da peça exordial que apresenta à Justiça a pretensão
do autor da ação.

Plus — Palavra derivada do inglês que significa
“mais”, vantagem.

Práxis — Vocábulo derivado do grego que significa
prática ou pragmática. Seria a soma de regras ou
normas derivadas da experiência e habitualmente
aplicadas no exercício da profissão.

Prevaricação — Entende-se pelo não cumprimento
do dever ao qual se está obrigado em razão do ofício,
cargo ou função, por improbidade ou por má-fé.
Nas hostes do Direito Penal é crime funcional, trans-
gressão ao dever de fidúcia ao qual se comprome-
tem os servidores públicos.

Procedimento — Quer o vocábulo exprimir, geral-
mente, o método para que se faça ou se execute al-
guma coisa, isto é, o modo de agir, a maneira de
atuar, a ação de proceder. Neste sentido, procedi-
mento significa a própria atuação ou a ação desen-
volvida para que se consubstancie a coisa pretendida,
pondo-se em movimento, segundo a sucessão orde-
nada, os meios de que se pode dispor.

Processo — Na terminologia jurídica, processo ano-
ta-se em sentido amplo e em sentido restrito. Em
sentido amplo, significa o conjunto de princípios e
de regras jurídicas instituído para que se administre
a justiça. Apresenta-se, pois, como uma disciplina
do Direito, que tem por objetivo determinar as ba-
ses da organização judiciária e a competência dos
juízes, estabelecer a direção dos procedimentos ju-
diciais, enfim, traçar todas as regras indispensáveis à
administração da justiça.

Em sentido restrito, exprime o conjunto de atos que
devem ser executados na ordem preestabelecida, para
que se investigue e se solucione a pretensão submeti-
da à tutela jurídica, a fim de que seja satisfeita, se pro-
cedente ou não, se injusta ou improcedente.

Q

Quantum — Termo latino que significa quantidade
(numerário). Apropriado para definir o valor de uma
condenação. No direito civil, caracteriza-se nas obri-
gações pelo quantum debeatur (quanto é devido).

R

Ratione materiae — Em razão da matéria. É especial-
mente usada em questões de competência, para aludir

ao assunto ou à matéria, que serve de objeto à de-
manda, sem qualquer ligação com as pessoas em
contenda.

Ratione personae — Em razão da pessoa. Em regra,
é empregada em questões de competência — hie-
rárquica ou funcional — e caracteriza o juízo em que
deve ser julgado um processo.

Ratione valori — Em razão do valor. É usada em
casos de competência, em virtude do valor da causa.

Reclamado — Trata-se do réu na ação trabalhista. A
expressão reclamação, reclamante e reclamada é ví-
cio de forma adotado no processo do trabalho pelas
peculiaridades administrativas que envolveram a cri-
ação do Judiciário Trabalhista.

Reclamante — Trata-se do autor na ação trabalhis-
ta. A expressão reclamação, reclamante e reclamada
é vício de forma adotado no processo do trabalho
pelas peculiaridades administrativas que envolveram
a criação do Judiciário Trabalhista.

Reintegração — Exprime o retorno ao trabalho do
estável. Só se aplica nos casos em que um emprega-
do estável é dispensado injustamente e ainda goza
das garantias da estabilidade, portanto, retorna às
atividades laborais e recebe pelo período que, supos-
tamente, tenha ficado aguardando sem julgamento.
Comum nos casos em que há inquérito para apura-
ção de falta grave (Art. 853 da CLT).

Remuneração — Entende-se pelo salário efetiva-
mente ajustado e de todas as demais compensações
complementares atribuídas ao empregado, em ra-
zão do emprego, tais como percentagens, gratifica-
ções, participações no lucro, abono e habitação, que
formam os salários acessórios e o salário suplementar.
Na base da remuneração e que resulta um salário
total, donde se calculam as indenizações previstas
em lei.

Res gerenda — Expressão latina que significa ge-
renciamento da coisa. Trata-se do direito de pro-
priedade exercido pelo empregador, que manipula
o contrato de trabalho firmado com seus empregados,
dentro dos interesses que figuram melhores ao de-
senvolvimento do seu negócio, ou melhor, do seu
empreendimento.

Res judicata — Locução latina que significa coisa
julgada. Em regra, é utilizada para caracterizar as
decisões definitivas ou terminativas do feito que,
consequentemente, determinam a coisa julgada ma-
terial e formal, respectivamente.
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Rescisão — Na prática, define as terminações dos
contratos de trabalho. Em vigor, aplicando-se o di-
reito civil — subsidiariamente — e a doutrina de
Délio Maranhão, exprime o fim dos contratos de tra-
balho que se caracterizam pela nulidade. Ex.: contrato
de trabalho com menor de 14 anos gera nulidade e,
consequentemente, rescisão.

Rescisão indireta — São as resoluções de contrato
de trabalho que se caracterizam quando o emprega-
dor dá motivos à extinção do contrato, por justa causa.

Resolução — Aplicando-se as regras do direito civil
no direito do trabalho, é utilizada nas terminações
de contrato a prazo determinado (Arts. 479 e 480 da
CLT) ou nas dispensas por justa causa (Arts. 482 e
483 da CLT). Nestes casos, o contrato de trabalho
considera-se resolvido.

S

Salário-maternidade — Trata-se do benefício que as
gestantes recebem durante o período de licença pre-
visto no Art. 7º, inciso XVIII, da CB/88. Tal benefício
encontra-se amparado pelo Art. 71 da Lei n. 8.213/91.

Sentença — Pelo rigor da técnica jurídica e em am-
plo conceito, sentença designa a decisão, a resolução
ou a solução dada por uma autoridade a toda e qual-
quer questão submetida à sua jurisdição.

Sequestro — Tem a significação de depósito, guarda
da coisa para garantia ou designa a detenção ilegal
da pessoa em cárcere privado.

Sexual harassment in the workplace — Significa
assédio sexual no local de trabalho. No Brasil, ainda
não foi caracterizado por lei e restringe-se à aplica-
ção de jurisprudências e direito comparado aos ca-
sos concretos.

Silogismo — Dedução formal tal que, postas duas
proposições, chamadas premissas, delas se tira uma
terceira, nelas logicamente implicada, chamada con-
clusão.

Sinalagmático — Traduz o termo aquilo que se re-
fere a um contrato. Sinalagma é contrato.

Solo consensu — Expressão latina que significa úni-
co consenso. Utilizada para definir as situações em
que se caracterizam pontos de convergência no en-
tendimento doutrinário, ou seja, reafirmam uma
única posição sobre certa matéria.

Star del credere — Significa estrela de crédito. Ex-
pressão criada para caracterizar autonomia e in-

dependência nos contratos de representação comer-
cial. Verifica-se quando o representante comercial
adquire personalidade perante os clientes e, neste
sentido, assume todos os riscos com o pedido e a
entrega do produto comercializado. Na verdade,
passa a ser a imagem do que está sendo negociado e
coloca entre ele e o interessado na compra uma “cor-
tina de fumaça”, responsabilizando-se por quaisquer
problemas que possam ocorrer durante a concreti-
zação do negócio.

Status quo ante — Locução latina, exprimindo o
mesmo estado, o estado em que está. É geralmente
empregada, na linguagem jurídica, justamente para
aludir à forma, posição ou situação das coisas ou dos
fatos em determinado momento, isto é, antes ou
depois de certo acontecimento.

Substituição processual — Expressão criada por
Giuseppe Chiovenda, jurisconsulto romano, que sig-
nifica capacidade de pleitear, em nome próprio, di-
reito alheio. Trata-se da possibilidade de alguém
obter legitimatio ad causam, por legitimação extraor-
dinária e estar no processo de posse do direito material.
Tal legitimação é conferida, p. ex., aos sucessores,
por direito de herança, como também ao marido
quando defende os bens dotais da mulher.

Suspensão — Paralisação ou cessação temporária,
ou por tempo limitado, de uma atividade ou de um
procedimento. Assim, o que se está a fazer interrom-
pe-se por algum tempo, findo o qual de novo se re-
começa, pelo que sobejar.

Suspensivo — Na linguagem jurídica é o vocábulo
empregado, especialmente, para indicar o efeito atri-
buído a certas coisas ou a certos fatos, em virtude de
que tudo se susta ou tudo se paralisa até que cesse
ou termine a sua influência.

T

Tácita — Forma feminina de tácito, entende-se tudo
o que se faz de modo implícito, isto é, sem uma ma-
nifestação expressa pela vontade, mas, de um modo
indireto, por atos inequívocos, que redundam em
uma aprovação ou em um consentimento.

Transação — Exprime toda transferência, transmis-
são ou transplantação de coisas ou de direitos, isto
é, a passagem destes direitos ou destas coisas da pos-
se ou da propriedade de uma pessoa para outra.

Turno ininterrupto — Trata-se das jornadas de tra-
balho realizadas em turnos sucessivos de seis horas
que, no máximo, somam 24 horas. O turno ininter-
rupto de revezamento foi caracterizado pelo texto
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constitucional no Art. 7º, inciso XIV, da CB/88 e se
traduz pelas oportunidades em que vários emprega-
dos, na mesma função, se alternam em quatro tur-
nos de seis horas.

Tutela gerenda — Expressão latina que significa ge-
renciamento tutelar. Trata-se do poder diretivo do
empregador e de sua capacidade para gerenciar e
tutelar a relação de emprego.

V

Vigência — É prazo. Registra o tempo que uma lei
ou obrigação permanece ativa. Para o mundo jurí-

dico, a vigência revela a existência de uma norma
que, entretanto, poderá sofrer revogação e, ainda,
produzir efeitos, caso tenha irradiado vigor a quem
viveu sob a sua tutela.

W

Writ — Termo inglês que significa mandado, ordem.

Z

Zetética — Método de investigação ou conjunto de
preceitos utilizado para a resolução de uma questão.
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CLT

Art. 2º

Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva,
que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, as-
salaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

§ 1º — Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusi-
vos da relação de emprego, os profissionais liberais, as institui-
ções de beneficência, as associações recreativas ou outras insti-
tuições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como
empregados.

§ 2º — Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora,
cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob
a direção, controle ou administração de outra, constituindo
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade
econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, soli-
dariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das
subordinadas.

Art. 3º

Considera-se empregado toda pessoa física que prestar servi-
ços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência
deste e mediante salário.

Parágrafo único — Não haverá distinções relativas à espécie de
emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho
intelectual, técnico e manual.

Art. 5º

A todo trabalho de igual valor corresponderá salário igual, sem
distinção de sexo.

Art. 7º Os preceitos constantes da presente Consolidação, salvo
quando for, em cada caso, expressamente determinado em con-
trário, não se aplicam:

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um
modo geral, os que prestam serviços de natureza não econô-
mica à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas;

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que,
exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à pecuá-
ria, não sejam empregados em atividades que, pelos métodos
de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas
operações, se classifiquem como industriais ou comerciais;

c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Mu-
nicípios e aos respectivos extranumerários em serviço nas pró-
prias repartições;

d) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujeitos
a regime próprio de proteção ao trabalho que lhes assegure si-
tuação análoga à dos funcionários públicos.

Art. 8º

As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta
de disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o caso,
pela jurisprudência, por analogia, por equidade e outros prin-
cípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do
trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito
comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de
classe ou particular prevaleça sobre o interesse público.

Parágrafo único — O direito comum será fonte subsidiária do
direito do trabalho, naquilo em que não for incompatível com
os princípios fundamentais deste.

Art. 9º

Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo
de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos con-
tidos na presente Consolidação.

Art. 10

Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afeta-
rá os direitos adquiridos por seus empregados.

Art. 11

O direito de ação quanto a créditos resultantes das relações de
trabalho prescreve:

I — em cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de
dois anos após a extinção do contrato;

II — em dois anos, após a extinção do contrato de trabalho,
para o trabalhador rural.

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às ações que tenham
por objeto anotações para fins de prova junto à Previdência
Social.

Art. 16

A Carteira de Trabalho e Previdência Social  (CTPS), além do
número, série, data de emissão e folhas destinadas às anotações

Anexo

Legislação e Jurisprudência
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pertinentes ao contrato de trabalho e as de interesse da Previ-
dência Social, conterá: (Redação dada pela Lei n. 8.260, de
12.12.1991)

I — fotografia, de frente, modelo 3 X 4; (Redação dada pela Lei
n. 8.260, de 12.12.1991)

II — nome, filiação, data e lugar de nascimento e
assinatura;(Redação dada pela Lei n. 8.260, de 12.12.1991)

III — nome, idade e estado civil dos dependentes; (Redação
dada pela Lei n. 8.260, de 12.12.1991)

IV — número do documento de naturalização ou data da che-
gada ao Brasil, e demais elementos constantes da identidade de
estrangeiro, quando for o caso;(Redação dada pela Lei n. 8.260,
de 12.12.1991)

Parágrafo único — A Carteira de Trabalho e Previdência Social
— CTPS será fornecida mediante a apresentação de:(Incluído
pela Lei n. 8.260, de 12.12.1991)

a) duas fotografias com as características mencionadas no inci-
so I; (Incluída pela Lei n. 8.260, de 12.12.1991)

b) qualquer documento oficial de identificação pessoal do inte-
ressado, no qual possam ser colhidos dados referentes ao nome
completo, filiação, data e lugar de nascimento. (Incluída pela
Lei n. 8.260, de 12.12.1991)

Art. 17

Na impossibilidade de apresentação, pelo interessado, de do-
cumento idôneo que o qualifique, a Carteira de Trabalho e Pre-
vidência Social será fornecida com base em declarações verbais
confirmadas por 2 (duas) testemunhas, lavrando-se, na primeira
folha de anotações gerais da carteira, termo assinado pelas mes-
mas testemunhas. (Redação dada pelo Decreto-lei n. 926, de
10.10.1969)

§ 1º — Tratando-se de menor de 18 (dezoito) anos, as declara-
ções previstas neste artigo serão prestadas por seu responsável
legal. (Redação dada pelo Decreto-lei n. 926, de 10.10.1969)

§ 2º — Se o interessado não souber ou não puder assinar sua
carteira, ela será fornecida mediante impressão digital ou assi-
natura a rogo. (Redação dada pelo Decreto-lei n. 926, de
10.10.1969)

Art. 39

Verificando-se que as alegações feitas pelo reclamado versam
sobre a não existência de relação de emprego ou sendo impos-
sível verificar essa condição pelos meios administrativos, será
o processo encaminhado à Justiça do Trabalho ficando, nesse
caso, sobrestado o julgamento do auto de infração que houver
sido lavrado. (Redação dada pelo Decreto-lei n. 229, de 28.2.1967)

Art. 53

A empresa que receber Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial para anotar e a retiver por mais de 48 (quarenta e oito)
horas ficará sujeita à multa de valor igual à metade do salário
mínimo regional.  (Redação dada pelo Decreto-lei n. 229, de
28.2.1967)

Art. 55

Incorrerá na multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo re-
gional a empresa que infringir o art. 13 e seus parágrafos. (Re-
dação dada pelo Decreto-lei n. 229, de 28.2.1967)

Art. 59

A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de ho-
ras suplementares, em número não excedente de 2 (duas), me-
diante acordo escrito entre empregador e empregado, ou
mediante contrato coletivo de trabalho.

§ 1º — Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho deverá
constar, obrigatoriamente, a importância da remuneração da
hora suplementar, que será, pelo menos, 20% (vinte por cento)
superior à da hora normal.  (Vide CF, art. 7º inciso XVI)

§ 2º — Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por
força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso
de horas em um dia for compensado pela correspondente dimi-
nuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período
máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho
previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas
diárias. (Redação dada pela Medida Provisória n. 2.164-41, de 2001)

§ 3º — Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem
que tenha havido a compensação integral da jornada extraor-
dinária, na forma do parágrafo anterior, fará o trabalhador jus
ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas
sobre o valor da remuneração na data da rescisão. (Incluído pela
Lei n. 9.601, de 21.1.1998)

§ 4º — Os empregados sob o regime de tempo parcial não po-
derão prestar horas extras. (Incluído pela Medida Provisória n.
2.164-41, de 2001)

Art. 62

Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítulo: (Re-
dação dada pela Lei n. 8.966, de 27.12.1994)

I — os empregados que exercem atividade externa incompatí-
vel com a fixação de horário de trabalho, devendo tal condição
ser anotada na Carteira de Trabalho e Previdência Social e no
registro de empregados; (Incluído pela Lei n. 8.966, de
27.12.1994)

II — os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos
de gestão, aos quais se equiparam, para efeito do disposto neste
artigo, os diretores e chefes de departamento ou filial. (Incluído
pela Lei n. 8.966, de 27.12.1994)

Parágrafo único — O regime previsto neste capítulo será apli-
cável aos empregados mencionados no inciso II deste artigo,
quando o salário do cargo de confiança, compreendendo a gra-
tificação de função, se houver, for inferior ao valor do respecti-
vo salário efetivo acrescido de 40% (quarenta por cento). (In-
cluído pela Lei n. 8.966, de 27.12.1994)

Art. 66

Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período míni-
mo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso.

Art. 73

Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o tra-
balho noturno terá remuneração superior à do diurno e, para
esse efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 20% (vinte
por cento), pelo menos, sobre a hora diurna. (Redação dada
pelo Decreto-lei n. 9.666, 28.8.1946)

§ 1º — A hora do trabalho noturno será computada como de
52 (cinquenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos. (Redação
dada pelo Decreto-lei n. 9.666, 28.8.1946)
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§ 2º — Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o
trabalho executado entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e
as 5 (cinco) horas do dia seguinte.(Redação dada pelo Decreto-
-lei n. 9.666, 28.8.1946)

§ 3º — O acréscimo a que se refere o presente artigo, em se
tratando de empresas que não mantêm, pela natureza de suas
atividades, trabalho noturno habitual, será feito tendo em vista
os quantitativos pagos por trabalhos diurnos de natureza se-
melhante. Em relação às empresas cujo trabalho noturno de-
corra da natureza de suas atividades, o aumento será calculado
sobre o salário mínimo geral vigente na região, não sendo de-
vido quando exceder desse limite, já acrescido da percentagem.
(Redação dada pelo Decreto-lei n. 9.666, 28.8.1946)

§ 4º — Nos horários mistos, assim entendidos os que abran-
gem períodos diurnos e noturnos, aplica-se às horas de traba-
lho noturno o disposto neste artigo e seus parágrafos. (Redação
dada pelo Decreto-lei n. 9.666, 28.8.1946)

§ 5º — Às prorrogações do trabalho noturno aplica-se o dis-
posto neste Capítulo. (Incluído pelo Decreto-lei n. 9.666,
28.8.1946)

Art. 139

Poderão ser concedidas férias coletivas a todos os empregados
de uma empresa ou de determinados estabelecimentos ou se-
tores da empresa. (Redação dada pelo Decreto-lei n. 1.535, de
13.4.1977)

§ 1º — As férias poderão ser gozadas em 2 (dois) períodos anuais
desde que nenhum deles seja inferior a 10 (dez) dias corridos. 
(Redação dada pelo Decreto-lei n. 1.535, de 13.4.1977)

§ 2º — Para os fins previstos neste artigo, o empregador comu-
nicará ao órgão local do Ministério do Trabalho, com a antece-
dência mínima de 15 (quinze) dias, as datas de início e fim das
férias, precisando quais os estabelecimentos ou setores abran-
gidos pela medida.  (Redação dada pelo Decreto-lei n. 1.535, de
13.4.1977)

§ 3º — Em igual prazo, o empregador enviará cópia da aludida
comunicação aos sindicatos representativos da respectiva cate-
goria profissional, e providenciará a afixação de aviso nos lo-
cais de trabalho.  (Incluído pelo Decreto-lei n. 1.535, de 13.4.1977)

Art. 165

Os titulares da representação dos empregados nas CIPA (s) não
poderão sofrer despedida arbitrária, entendendo-se como tal a
que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico
ou financeiro.

Parágrafo único — Ocorrendo a despedida, caberá ao empre-
gador, em caso de reclamação à Justiça do Trabalho, compro-
var a existência de qualquer dos motivos mencionados neste
artigo, sob pena de ser condenado a reintegrar o empregado.

Art . 195

A caracterização e a classificação da insalubridade e da periculo-
sidade, segundo as normas do Ministério do Trabalho, far-se-ão
através de perícia a cargo de Médico do Trabalho ou Engenheiro
do Trabalho, registrados no Ministério do Trabalho. (Redação
dada pela Lei n. 6.514, de 22.12.1977)

§ 1º — É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias
profissionais interessadas requererem ao Ministério do Traba-
lho a realização de perícia em estabelecimento ou setor deste,

com o objetivo de caracterizar e classificar ou delimitar as ati-
vidades insalubres ou perigosas. (Redação dada pela Lei n. 6.514,
de 22.12.1977)

§ 2º — Arguida em juízo insalubridade ou periculosidade, seja
por empregado, seja por Sindicato em favor de grupo de asso-
ciado, o juiz designará perito habilitado na forma deste artigo,
e, onde não houver, requisitará perícia ao órgão competente
do Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei n. 6.514, de
22.12.1977)

§ 3º — O disposto nos parágrafos anteriores não prejudica a
ação fiscalizadora do Ministério do Trabalho, nem a realização
ex officio da perícia. (Redação dada pela Lei n. 6.514, de
22.12.1977)

Art. 244

As estradas de ferro poderão ter empregados extranumerários,
de sobreaviso e de prontidão, para executarem serviços impre-
vistos ou para substituições de outros empregados que faltem à
escala organizada.

§ 1º — Considera-se “extranumerário” o empregado não efeti-
vo, candidato à efetivação, que se apresentar normalmente ao
servico, embora só trabalhe quando for necessário. O extranu-
merário só receberá os dias de trabalho efetivo.

§ 2º — Considera-se de “sobreaviso” o empregado efetivo, que
permanecer em sua própria casa, aguardando a qualquer mo-
mento o chamado para o serviço. Cada escala de “sobreaviso”
será, no máximo, de vinte e quatro horas. As horas de “sobre-
aviso”, para todos os efeitos, serão contadas à razão de 1/3 (um
terço) do salário normal.

§ 3º — Considera-se de “prontidão” o empregado que ficar nas
dependências da estrada, aguardando ordens. A escala de pron-
tidão será, no máximo, de doze horas. As horas de prontidão
serão, para todos os efeitos, contadas à razão de 2/3 (dois ter-
ços) do salário-hora normal.

§ 4º — Quando, no estabelecimento ou dependência em que
se achar o empregado, houver facilidade de alimentação, as
doze horas do prontidão, a que se refere o parágrafo anterior,
poderão ser contínuas. Quando não existir essa facilidade,
depois de seis horas de prontidão, haverá sempre um inter-
valo de uma hora para cada refeição, que não será, nesse caso,
computada como de serviço.

Art. 373-A

Ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir as dis-
torções que afetam o acesso da mulher ao mercado de trabalho
e certas especificidades estabelecidas nos acordos trabalhistas,
é vedado:

I — publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual
haja referência ao sexo, à idade, à cor ou situação familiar, sal-
vo quando a natureza da atividade a ser exercida, pública e no-
toriamente, assim o exigir;

II — recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa do tra-
balho em razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado
de gravidez, salvo quando a natureza da atividade seja notória
e publicamente incompatível;

III — considerar o sexo, a idade, a cor ou situação familiar como
variável determinante para fins de remuneração, formação pro-
fissional e oportunidades de ascensão profissional;
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IV — exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para com-
provação de esterilidade ou gravidez, na admissão ou perma-
nência no emprego;

V — impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para defe-
rimento de inscrição ou aprovação em concursos, em empre-
sas privadas, em razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou
estado de gravidez;

VI — proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas
nas empregadas ou funcionárias.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não obsta a adoção de
medidas temporárias que visem ao estabelecimento das políti-
cas de igualdade entre homens e mulheres, em particular as
que se destinam a corrigir as distorções que afetam a formação
profissional, o acesso ao emprego e as condições gerais de tra-
balho da mulher.

Art. 402

Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o tra-
balhador de quatorze até dezoito anos.

Parágrafo único — O trabalho do menor reger-se-á pelas dis-
posições do presente Capítulo, exceto no serviço em oficinas
em que trabalhem exclusivamente pessoas da família do me-
nor e esteja este sob a direção do pai, mãe ou tutor, observado,
entretanto, o disposto nos arts. 404, 405 e na Seção II. 

Art. 403

É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de
idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

Parágrafo único. O trabalho do menor não poderá ser realiza-
do em locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvi-
mento físico, psíquico, moral e social e em horários e locais
que não permitam a frequência à escola.

a) revogada;

b) revogada.

Art. 433

O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou
quando o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ressal-
vada a hipótese prevista no § 5º do art. 428 desta Consolidação,
ou ainda antecipadamente nas seguintes hipóteses:

a) revogada;

b) revogada.

I — desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; (AC)

II — falta disciplinar grave; (AC)

III — ausência injustificada à escola que implique perda do ano
letivo; ou (AC)

IV — a pedido do aprendiz. (AC)

Parágrafo único. Revogado.

§ 2º Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consoli-
dação às hipóteses de extinção do contrato mencionadas neste
artigo.

Art. 439

É lícito ao menor firmar recibo pelo pagamento dos salários.
Tratando-se, porém, de rescisão do contrato de trabalho, é ve-
dado ao menor de 18 (dezoito) anos dar, sem assistência dos

seus responsáveis legais, quitação ao empregador pelo recebi-
mento da indenização que lhe for devida.

Art. 440

Contra os menores de 18 (dezoito) anos não corre nenhum
prazo de prescrição.

Art. 442

Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso,
correspondente à relação de emprego.

Parágrafo único — Qualquer que seja o ramo de atividade da
sociedade cooperativa, não existe vínculo empregatício entre
ela e seus associados, nem entre estes e os tomadores de servi-
ços daquela.

Art. 443

O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita
ou expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo de-
terminado ou indeterminado.

§ 1º — Considera-se como de prazo determinado o contrato
de trabalho cuja vigência dependa de termo prefixado ou da
execução de serviços especificados ou ainda da realização de
certo acontecimento suscetível de previsão aproximada. 

§ 2º — O contrato por prazo determinado só será válido em se
tratando:

a) de serviço cuja natureza ou transitoriedade justifique a pre-
determinação do prazo;

b) de atividades empresariais de caráter transitório; 

c) de contrato de experiência.

Art. 444

As relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre
estipulação das partes interessadas em tudo quanto não con-
travenha às disposições de proteção ao trabalho, aos contratos
coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das autorida-
des competentes.

Art. 445

O contrato de trabalho por prazo determinado não poderá ser esti-
pulado por mais de 2 (dois) anos, observada a regra do art. 451.

Parágrafo único. O contrato de experiência não poderá exce-
der de 90 (noventa) dias.

Art. 447

Na falta de acordo ou prova sobre condição essencial ao con-
trato verbal, esta se presume existente, como se a tivessem esta-
tuído os interessados na conformidade dos preceitos jurídicos
adequados à sua legitimidade.

Art. 448

A mudança na propriedade ou na estrutura jurídica da empresa
não afetará os contratos de trabalho dos respectivos  empregados.

Art. 451

O contrato de trabalho por prazo determinado que, tácita ou
expressamente, for prorrogado mais de uma vez passará a vi-
gorar sem determinação de prazo.
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Art. 455

Nos contratos de subempreitada responderá o subempreiteiro
pelas obrigações derivadas do contrato de trabalho que cele-
brar, cabendo, todavia, aos empregados, o direito de reclama-
ção contra o empreiteiro principal pelo inadimplemento da-
quelas obrigações por parte do primeiro.

Parágrafo único — Ao empreiteiro principal fica ressalvada,
nos termos da lei civil, ação regressiva contra o subempreiteiro
e a retenção de importâncias a este devidas, para a garantia das
obrigações previstas neste artigo.

Art. 458

Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário,
para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário
ou outras prestações “in natura” que a empresa, por força do
contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao emprega-
do. Em caso algum será permitido o pagamento com bebidas
alcoólicas ou drogas nocivas.

§ 1º Os valores atribuídos às prestações “in natura” deverão ser jus-
tos e razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos percen-
tuais das parcelas componentes do salário-mínimo (arts. 81 e 82).

§ 2º Para os efeitos previstos neste artigo, não serão considera-
das como salário as seguintes utilidades concedidas pelo em-
pregador:

I — vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos
aos empregados e utilizados no local de trabalho, para a pres-
tação do serviço;

II — educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de
terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula,
mensalidade, anuidade, livros e material didático;

III — transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e
retorno, em percurso servido ou não por transporte público;

IV — assistência médica, hospitalar e odontológica, prestada
diretamente ou mediante seguro-saúde;

V — seguros de vida e de acidentes pessoais;

VI — previdência privada;

§ 3º — A habitação e a alimentação fornecidas como salário-
-utilidade deverão atender aos fins a que se destinam e não po-
derão exceder, respectivamente, a 25% (vinte e cinco por cen-
to) e 20% (vinte por cento) do salário-contratual. 

§ 4º — Tratando-se de habitação coletiva, o valor do salário-
utilidade a ela correspondente será obtido mediante a divisão
do justo valor da habitação pelo número de coabitantes, vedada,
em qualquer hipótese, a utilização da mesma unidade residen-
cial por mais de uma família.

Art. 460

Na falta de estipulação do salário ou não havendo prova sobre
a importância ajustada, o empregado terá direito a perceber
salário igual ao daquela que, na mesma empresa, fizer serviço
equivalente ou do que for habitualmente pago para serviço se-
melhante.

Art. 461

Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual valor, prestado
ao mesmo empregador, na mesma localidade, corresponderá
igual salário, sem distinção de sexo, nacionalidade ou idade.

§ 1º — Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítulo, será
o que for feito com igual produtividade e com a mesma perfei-
ção técnica, entre pessoas cuja diferença de tempo de serviço
não for superior a 2 (dois) anos.

§ 2º — Os dispositivos deste artigo não prevalecerão quando o
empregador tiver pessoal organizado em quadro de carreira,
hipótese em que as promoções deverão obedecer aos critérios
de antiguidade e merecimento.

§ 3º — No caso do parágrafo anterior, as promoções deverão
ser feitas alternadamente por merecimento e por antiguidade,
dentro de cada categoria profissional. 

§ 4º — O trabalhador readaptado em nova função por motivo
de deficiência física ou mental atestada pelo órgão competente
da Previdência Social não servirá de paradigma para fins de
equiparação salarial.

Art. 462

Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos salários
do empregado, salvo quando este resultar de adiantamentos,
de dispositivos de lei ou de contrato coletivo.

§ 1º — Em caso de dano causado pelo empregado, o desconto
será lícito, desde que esta possibilidade tenha sido acordada ou
na ocorrência de dolo do empregado.

§ 2º —   É vedado à empresa que mantiver armazém para ven-
da de mercadorias aos empregados ou serviços estimados a
proporcionar-lhes prestações in natura exercer qualquer coa-
ção ou induzimento no sentido de que os empregados se uti-
lizem do armazém ou dos serviços. 

§ 3º — Sempre que não for possível o acesso dos empregados a
armazéns ou serviços não mantidos pela empresa, é lícito à au-
toridade competente determinar a adoção de medidas adequa-
das, visando a que as mercadorias sejam vendidas e os serviços
prestados a preços razoáveis, sem intuito de lucro e sempre em
benefício dos empregados.

§ 4º — Observado o disposto neste Capítulo, é vedado às em-
presas limitar, por qualquer forma, a liberdade dos emprega-
dos de dispor do seu salário.

Art. 467

Em caso de rescisão de contrato de trabalho, havendo contro-
vérsia sobre o montante das verbas rescisórias, o empregador é
obrigado a pagar ao trabalhador, à data do comparecimento à
Justiça do Trabalho, a parte incontroversa dessas verbas, sob
pena de pagá-las acrescidas de cinquenta por cento”.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica à União, aos
Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às suas autar-
quias e fundações públicas.

Art. 468

Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das
respectivas condições por mútuo consentimento, e ainda as-
sim desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuí-
zos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringen-
te desta garantia.

Parágrafo único — Não se considera alteração unilateral a de-
terminação do empregador para que o respectivo empregado
reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocupado, deixando o
exercício de função de confiança.
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Art. 469

Ao empregador é vedado transferir o empregado, sem a sua
anuência, para localidade diversa da que resultar do contrato,
não se considerando transferência a que não acarretar necessa-
riamente a mudança do seu domicílio.

§ 1º — Não estão compreendidos na proibição deste artigo: os
empregados que exerçam cargo de confiança e aqueles cujos
contratos tenham como condição, implícita ou explícita, a trans-
ferência, quando esta decorra de real necessidade de serviço.

§ 2º — É licita a transferência quando ocorrer extinção do esta-
belecimento em que trabalhar o empregado.

§ 3º — Em caso de necessidade de serviço o empregador pode-
rá transferir o empregado para localidade diversa da que resul-
tar do contrato, não obstante as restrições do artigo anterior,
mas, nesse caso, ficará obrigado a um pagamento suplementar,
nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) dos salários que
o empregado percebia naquela localidade, enquanto durar essa
situação.

Art. 470

As despesas resultantes da transferência correrão por conta do
empregador.

Art. 473

O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem pre-
juízo do salário:

I — até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do
cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, decla-
rada em sua carteira de trabalho e previdência social, viva sob
sua dependência econômica;

II — até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento;

III — por um dia, em caso de nascimento de filho no decorrer
da primeira semana;

IV — por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho,
em caso de doação voluntária de sangue devidamente com-
provada;

V — até 2 (dois) dias, consecutivos ou não, para o fim de se
alistar eleitor, nos termos da lei respectiva;

VI — no período de tempo em que tiver de cumprir as exigên-
cias do Serviço Militar referidas na letra “c” do art. 65 da Lei n.
4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar);

VII — nos dias em que estiver comprovadamente realizando
provas de exame vestibular para ingresso em estabelecimento
de ensino superior;

VIII — pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que
comparecer a juízo;

IX — pelo tempo que se fizer necessário, quando, na qualidade
de representante de entidade sindical, estiver participando de
reunião oficial de organismo internacional do qual o Brasil seja
membro.

Art. 477

É assegurado a todo empregado, não existindo prazo estipula-
do para a terminação do respectivo contrato, e quando não haja
ele dado motivo para cessação das relações de trabalho, o direi-
to de haver do empregador uma indenização, paga na base da
maior remuneração que tenha percebido na mesma empresa.

§ 1º — O pedido de demissão ou recibo de quitação de resci-
são, do contrato de trabalho, firmado por empregado com mais
de 1 (um) ano de serviço, só será válido quando feito com a
assistência do respectivo Sindicato ou perante a autoridade do
Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

§ 2º — O instrumento de rescisão ou recibo de quitação, qual-
quer que seja a causa ou forma de dissolução do contrato, deve
ter especificada a natureza de cada parcela paga ao empregado
e discriminado o seu valor, sendo válida a quitação, apenas,
relativamente às mesmas parcelas.

§ 3º — Quando não existir na localidade nenhum dos órgãos
previstos neste artigo, a assistência será prestada pelo Repre-
sente do Ministério Público ou, onde houver, pelo Defensor
Público e, na falta ou impedimento deste, pelo Juiz de Paz. 

§ 4º — O pagamento a que fizer jus o empregado será efetuado
no ato da homologação da rescisão do contrato de trabalho,
em dinheiro ou em cheque visado, conforme acordem as par-
tes, salvo se o empregado for analfabeto, quando o pagamento
somente poderá ser feito em dinheiro.

§ 5º — Qualquer compensação no pagamento de que trata o
parágrafo anterior não poderá exceder o equivalente a um mês
de remuneração do empregado.

§ 6º — O pagamento das parcelas constantes do instrumento
de rescisão ou recibo de quitação deverá ser efetuado nos se-
guintes prazos:

a) até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato; ou

b) até o décimo dia, contado da data da notificação da demis-
são, quando da ausência do aviso prévio, indenização do mes-
mo ou dispensa de seu cumprimento.

§ 7º — O ato da assistência na rescisão contratual (§§ 1º e 2º)
será sem ônus para o trabalhador e empregador. 

§ 8º — A inobservância do disposto no § 6º deste artigo sujeita-
rá o infrator à multa de 160 BTN, por trabalhador, bem assim
ao pagamento da multa a favor do empregado, em valor equi-
valente ao seu salário, devidamente corrigido pelo índice de
variação do BTN, salvo quando, comprovadamente, o traba-
lhador der causa à mora. 

Art. 479

Nos contratos que tenham termo estipulado, o empregador que,
sem justa causa, despedir o empregado será obrigado a pagar-
-lhe, a título de indenização, e por metade, a remuneração a
que teria direito até o termo do contrato.

Parágrafo único — Para a execução do que dispõe o presente
artigo, o cálculo da parte variável ou incerta dos salários será
feito de acordo com o prescrito para o cálculo da indenização
referente à rescisão dos contratos por prazo indeterminado.

Art. 480

Havendo termo estipulado, o empregado não se poderá desligar
do contrato, sem justa causa, sob pena de ser obrigado a indeni-
zar o empregador dos prejuízos que desse fato lhe resultarem.

§ 1º — A indenização, porém, não poderá exceder àquela a que
teria direito o empregado em idênticas condições.

Art. 482

Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho
pelo empregador:
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a) ato de improbidade;

b) incontinência de conduta ou mau procedimento;

c) negociação habitual por conta própria ou alheia sem per-
missão do empregador, e quando constituir ato de concorrên-
cia à empresa para a qual trabalha o empregado, ou for preju-
dicial ao serviço;

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado,
caso não tenha havido suspensão da execução da pena;

e) desídia no desempenho das respectivas funções;

f) embriaguez habitual ou em serviço;

g) violação de segredo da empresa;

h) ato de indisciplina ou de insubordinação;

i) abandono de emprego;

j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço con-
tra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições,
salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

k) ato lesivo da honra ou da boa fama ou ofensas físicas prati-
cadas contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em
caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

l) prática constante de jogos de azar;

Parágrafo único — Constitui igualmente justa causa para dispen-
sa de empregado a prática, devidamente comprovada em inquéri-
to administrativo, de atos atentatórios à segurança nacional.

Art. 483

O empregado poderá considerar rescindido o contrato e plei-
tear a devida indenização quando:

a) forem exigidos serviços superiores às suas forças, defesos por
lei, contrários aos bons costumes, ou alheios ao contrato;

b) for tratado pelo empregador ou por seus superiores hierár-
quicos com rigor excessivo;

c) correr perigo manifesto de mal considerável;

d) não cumprir o empregador as obrigações do contrato;

e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pes-
soas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama;

f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente,
salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;

g) o empregador reduzir o seu trabalho, sendo este por peça ou
tarefa, de forma a afetar sensivelmente a importância dos salá-
rios.

§ 1º — O empregado poderá suspender a prestação dos servi-
ços ou rescindir o contrato, quando tiver de desempenhar obri-
gações legais, incompatíveis com a continuação do serviço.

§ 2º — No caso de morte do empregador constituído em em-
presa individual, é facultado ao empregado rescindir o contra-
to de trabalho.

§ 3º — Nas hipóteses das letras d e g, poderá o empregado plei-
tear a rescisão de seu contrato de trabalho e o pagamento das
respectivas indenizações, permanecendo ou não no serviço até
final decisão do processo.

Art. 486

No caso de paralisação temporária ou definitiva do trabalho,
motivada por ato de autoridade municipal, estadual ou fede-

ral, ou pela promulgação de lei ou resolução que impossibilite
a continuação da atividade, prevalecerá o pagamento da inde-
nização, que ficará a cargo do governo responsável. 

§ 1º — Sempre que o empregador invocar em sua defesa o pre-
ceito do presente artigo, o tribunal do trabalho competente
notificará a pessoa de direito público apontada como respon-
sável pela paralisação do trabalho, para que, no prazo de 30
(trinta) dias, alegue o que entender devido, passando a figurar
no processo como chamada à autoria.

§ 2º — Sempre que a parte interessada, firmada em documen-
to hábil, invocar defesa baseada na disposição deste artigo e
indicar qual o juiz competente, será ouvida a parte contrária,
para, dentro de 3 (três) dias, falar sobre essa alegação.

§ 3º — Verificada qual a autoridade responsável, a Junta de
Conciliação ou Juiz dar-se-á por incompetente, remetendo os
autos ao Juiz Privativo da Fazenda, perante o qual correrá o
feito nos termos previstos no processo comum. 

Art. 487

Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo,
quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra da sua resolu-
ção com a antecedência mínima de:

I — oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tem-
po inferior; 

II — trinta dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou
que tenham mais de 12 (doze) meses de serviço na empresa. 

§ 1º — A falta do aviso prévio por parte do empregador dá ao
empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do
aviso, garantida sempre a integração desse período no seu tem-
po de serviço.

§ 2º — A falta de aviso prévio por parte do empregado dá ao
empregador o direito de descontar os salários correspondentes
ao prazo respectivo.

§ 3º — Em se tratando de salário pago na base de tarefa, o cál-
culo, para os efeitos dos parágrafos anteriores, será feito de acor-
do com a média dos últimos 12 (doze) meses de serviço.

§ 4º — É devido o aviso prévio na despedida indireta.

§ 5º — O valor das horas extraordinárias habituais integra o
aviso prévio indenizado.

§ 6º — O reajustamento salarial coletivo, determinado no curso
do aviso prévio, beneficia o empregado pré-avisado da des-
pedida, mesmo que tenha recebido antecipadamente os salários
correspondentes ao período do aviso, que integra seu tempo
de serviço para todos os efeitos legais.

Art. 492

O empregado que contar mais de 10 (dez) anos de serviço na
mesma empresa não poderá ser despedido senão por motivo
de falta grave ou circunstância de força maior, devidamente
comprovadas.

Parágrafo único — Considera-se como de serviço todo o tem-
po em que o empregado esteja à disposição do empregador.

Art. 493

Constitui falta grave a prática de qualquer dos fatos a que se
refere o art. 482, quando por sua repetição ou natureza repre-
sentem séria violação dos deveres e obrigações do empregado.
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Art. 496

Quando a reintegração do empregado estável for desaconse-
lhável, dado o grau de incompatibilidade resultante do dissí-
dio, especialmente quando for o empregador pessoa física, o
tribunal do trabalho poderá converter aquela obrigação em in-
denização devida nos termos do artigo seguinte.

Art. 501

Entende-se como força maior todo acontecimento inevitável,
em relação à vontade do empregador, e para a realização do
qual este não concorreu, direta ou indiretamente.

§ 1º — A imprevidência do empregador exclui a razão de força
maior.

§ 2º — À ocorrência do motivo de força maior que não afetar
substâncialmente, nem for suscetível de afetar, em tais condições,
a situação econômica e financeira da empresa não se aplicam as
restrições desta Lei referentes ao disposto neste Capítulo.

Art. 503

É lícita, em caso de força maior ou prejuízos devidamente com-
provados, a redução geral dos salários dos empregados da em-
presa, proporcionalmente aos salários de cada um, não poden-
do, entretanto, ser superior a 25% (vinte e cinco por cento),
respeitado, em qualquer caso, o salário mínimo da região.

Parágrafo único — Cessados os efeitos decorrentes do motivo
de força maior, é garantido o restabelecimento dos salários re-
duzidos.

Art. 511

É lícita a associação para fins de estudo, defesa e coordenação
dos seus interesses econômicos ou profissionais de todos os que,
como empregadores, empregados, agentes ou trabalhadores au-
tônomos ou profissionais liberais exerçam, respectivamente, a
mesma atividade ou profissão ou atividades ou profissões si-
milares ou conexas.

§ 1º — A solidariedade de interesses econômicos dos que em-
preendem atividades idênticas, similares ou conexas, constitui
o vínculo social básico que se denomina categoria econômica.

§ 2º — A similitude de condições de vida oriunda da profissão
ou trabalho em comum, em situação de emprego na mesma
atividade econômica ou em atividades econômicas similares ou
conexas, compõe a expressão social elementar compreendida
como categoria profissional.

§ 3º — Categoria profissional diferenciada é a que se forma dos
empregados que exerçam profissões ou funções diferenciadas
por força de estatuto profissional especial ou em consequência
de condições de vida singulares.

§ 4º — Os limites de identidade, similaridade ou conexidade
fixam as dimensões dentro das quais a categoria econômica ou
profissional é homogênea e a associação é natural.

Art. 513

São prerrogativas dos sindicatos:

a) representar, perante as autoridades administrativas e judiciá-
rias os interesses gerais da respectiva categoria ou profissão
liberal ou interesses individuais dos associados relativos à ati-
vidade ou profissão exercida;

b) celebrar contratos coletivos de trabalho;

c) eleger ou designar os representantes da respectiva categaria
ou profissão liberal;

d) colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e consulti-
vos, na estudo e solução dos problemas que se relacionam com
a respectiva categoria ou profissão liberal;

e) impor contribuições a todos aqueles que participam das ca-
tegorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais
representadas.

Parágrafo único. Os sindicatos de empregados terão, outros-
sim, a prerrogativa de fundar e manter agências de colocação.

Art. 543

O empregado eleito para cargo de administração sindical ou
representação profissional, inclusive junto a órgão de delibera-
ção coletiva, não poderá ser impedido do exercício de suas fun-
ções, nem transferido para lugar ou mister que lhe dificulte ou
torne impossível o desempenho das suas atribuições sindicais.
(Redação dada pelo Decreto-lei n. 229, de 28.2.1967)

§ 1º — O empregado perderá o mandato se a transferência for
por ele solicitada ou voluntariamente aceita. (Redação dada pelo
Decreto-lei n. 229, de 28.2.1967)

§ 2º — Considera-se de licença não remunerada, salvo assenti-
mento da empresa ou cláusula contratual, o tempo em que o
empregado se ausentar do trabalho no desempenho das fun-
ções a que se refere este artigo. (Redação dada pelo Decreto-lei
n. 229, de 28.2.1967)

§ 3º — Fica vedada a dispensa do empregado sindicalizado ou
associado, a partir do momento do registro de sua candidatura
a cargo de direção ou representação de entidade sindical ou de
associação profissional, até 1 (um) ano após o final do seu man-
dato, caso seja eleito inclusive como suplente, salvo se cometer
falta grave devidamente apurada nos termos desta Consolida-
ção. (Redação dada pela Lei n. 7.543, de 2.10.1986)  

§ 4º — Considera-se cargo de direção ou de representação sin-
dical aquele cujo exercício ou indicação decorre de eleição pre-
vista em lei. (Redação dada pela Lei n. 7.223, de 2.10.1984)

§ 5º — Para os fins deste artigo, a entidade sindical comunicará
por escrito à empresa, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o
dia e a hora do registro da candidatura do seu empregado e, em
igual prazo, sua eleição e posse, fornecendo, outrossim, a este,
comprovante no mesmo sentido. O Ministério do Trabalho e
Previdência Social fará no mesmo prazo a comunicação no caso
da designação referida no final do § 4º.  (Incluído pelo Decreto-
-lei n. 229, de 28.2.1967)

§ 6º — A empresa que, por qualquer modo, procurar impedir
que o empregado se associe a sindicato, organize associação
profissional ou sindical ou exerça os direitos inerentes à condi-
ção de sindicalizado fica sujeita à penalidade prevista na letra a
do art. 553, sem prejuízo da reparação a que tiver direito o
empregado.  (Incluído pelo Decreto-lei n. 229, de 28.2.1967)

Art. 578

As contribuições devidas aos Sindicatos pelos que participem das
categorias econômicas ou profissionais ou das profissões libe-
rais representadas pelas referidas entidades serão, sob a denomi-
nação do “imposto sindical”, pagas, recolhidas e aplicadas na for-
ma estabelecida neste Capítulo. (Vide Lei n. 11.648, de 2008)

Art. 611

Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter nor-
mativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de
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categorias econômicas e profissionais estipulam condições de
trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações,
às relações individuais de trabalho. 

§ 1º — É facultado aos Sindicatos representativos de categorias
profissionais celebrar Acordos Coletivos com uma ou mais
empresas da correspondente categoria econômica, que estipu-
lem condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa
ou das acordantes respectivas relações de trabalho.

§ 2º —As Federações e, na falta destas, as Confederações repre-
sentativas de categorias   econômicas ou profissionais poderão
celebrar convenções coletivas de trabalho para reger as relações
das categorias a elas vinculadas, inorganizadas em Sindicatos,
no âmbito de   suas representações.

Art. 612

Os Sindicatos só poderão celebrar Convenções ou Acordos
Coletivos de Trabalho, por deliberação de Assembleia Geral
especialmente convocada para esse fim, consoante o disposto
nos respectivos Estatutos, dependendo a validade da mesma
do comparecimento e votação, em primeira convocação, de 2/3
(dois terços) dos associados da entidade, se se tratar de Con-
venção, e dos interessados, no caso de Acordo, e, em segunda,
de 1/3 (um terço) dos mesmos.

Parágrafo único. O “quorum” de comparecimento e votação
será de 1/8 (um oitavo) dos associados em segunda convoca-
ção, nas entidades sindicais que tenham mais de 5.000 (cinco
mil) associados.

Art. 613

As Convenções e os Acordos deverão conter obrigatoriamente: 

I — Designação dos Sindicatos convenentes ou dos Sindicatos
e empresas acordantes; 

II — Prazo de vigência; 

III — Categorias ou classes de trabalhadores abrangidas pelos
respectivos dispositivos; 

IV — Condições ajustadas para reger as relações individuais de
trabalho durante sua vigência; 

V — Normas para a conciliação das divergências sugeridas entre
os convenentes por motivos da aplicação de seus dispositivos; 

VI — Disposições sobre o processo de sua prorrogação e de
revisão total ou parcial de seus dispositivos; 

VII — Direitos e deveres dos empregados e empresas; 

VIII — Penalidades para os Sindicatos convenentes, os empre-
gados e as empresas em caso de violação de seus dispositivos. 

Parágrafo único. As convenções e os Acordos serão celebrados
por escrito, sem emendas nem rasuras, em tantas vias quantos
forem os Sindicatos convenentes ou as empresas acordantes,
além de uma destinada a registro. 

Art. 615

O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total
ou parcial de Convenção ou Acordo ficará subordinado, em
qualquer caso, à aprovação de Assembleia Geral dos Sindicatos
convenentes ou partes acordantes, com observância do dispos-
to no art. 612.

§ 1º — O instrumento de prorrogação, revisão, denúncia ou
revogação de Convenção ou Acordo será depositado para fins

de registro e arquivamento, na repartição em que o mesmo ori-
ginariamente foi depositado observado o disposto no art. 614.

§ 2º — As modificações introduzidos em Convenção ou Acordo,
por força de revisão ou de revogação parcial de suas claúsulas
passarão a vigorar 3 (três) dias após a realização de depósito
previsto no § 1º.

Art. 616

Os Sindicatos representativos de categorias econômicas ou pro-
fissionais e as empresas, inclusive as que não tenham represen-
tação sindical, quando provocados, não podem recusar-se à
negociação coletiva.

§ 1º — Verificando-se recusa à negociação coletiva, cabe aos Sin-
dicatos ou empresas interessadas dar ciência do fato, conforme o
caso, ao Departamento Nacional do Trabalho ou aos órgãos re-
gionais do Ministério do Trabalho e Previdência Social, para con-
vocação compulsória dos Sindicatos ou empresas recalcitrantes.

§ 2º — No caso de persistir a recusa à negociação coletiva, pelo
desatendimento às convocações feitas pelo Departamento
Nacional do Trabalho ou órgãos regionais do Ministério de Tra-
balho e Previdência Social, ou se malograr a negociação enta-
bolada, é facultada aos Sindicatos ou empresas interessadas a
instauração de dissídio coletivo.

§ 3º — Havendo convenção, acordo ou sentença normativa em
vigor, o dissídio coletivo deverá ser instaurado dentro dos 60
(sessenta) dias anteriores ao respectivo termo final, para que o novo
instrumento possa ter vigência no dia imediato a esse termo. 

§ 4º — Nenhum processo de dissídio coletivo de natureza eco-
nômica será admitido sem antes se esgotarem as medidas rela-
tivas à formalização da Convenção ou Acordo correspondente.

Art. 620

As condições estabelecidas em Convenção, quando mais favo-
ráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em Acordo.

Art. 621

As Convenções e os Acordos poderão incluir entre suas cláusu-
las disposição sobre a constituição e funcionamento de comis-
sões mistas de consulta e colaboração, no plano da empresa e
sobre participação nos lucros. Estas disposições mencionarão
a forma de constituição, o modo de funcionamento e as atri-
buições das comissões, assim como o plano de participação,
quando for o caso. 

Art. 625-A

As empresas e os Sindicatos podem instituir Comissões de Con-
ciliação Prévia, de composição paritária, com representante dos
empregados e dos empregadores, com a atribuição de tentar
conciliar os conflitos individuais do trabalho.

Parágrafo único. As Comissões referidas no caput deste artigo
poderão ser constituídas por grupos de empresas ou ter caráter
intersindical.

Art. 625-B

A Comissão instituída no âmbito da empresa será composta
de, no mínimo, dois e, no máximo, dez membros, e observará
as seguintes normas:  

I — a metade de seus membros será indicada pelo empregador
e outra metade eleita pelos empregados, em escrutínio secreto,
fiscalizado pelo sindicato de categoria profissional;
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II — haverá na Comissão tantos suplentes quantos forem os
representantes titulares;

III — o mandato dos seus membros, titulares e suplentes, é de
um ano, permitida uma recondução.

§ 1º — É vedada a dispensa dos representantes dos emprega-
dos membros da Comissão de Conciliação Prévia, titulares e
suplentes, até um ano após o final do mandato, salvo se come-
terem falta, nos termos da lei.

§ 2º — O representante dos empregados desenvolverá seu tra-
balho normal na empresa afastando-se de suas atividades ape-
nas quando convocado para atuar como conciliador, sendo
computado como tempo de trabalho efetivo o despendido nessa
atividade.

Art. 626

Incumbe às autoridades competentes do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio, ou àquelas que exerçam funções de-
legadas, a fiscalização do fiel cumprimento das normas de pro-
teção ao trabalho.

Parágrafo único — Os fiscais dos Institutos de Seguro Social e
das entidades paraestatais em geral, dependentes do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio serão competentes para a
fiscalização a que se refere o presente artigo, na forma das ins-
truções que forem expedidas pelo Ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio.

Art. 642

A cobrança judicial das multas impostas pelas autoridades ad-
ministrativas do trabalho obedecerá ao disposto na legislação
aplicável à cobrança da dívida ativa da União, sendo promovi-
da, no Distrito Federal e nas capitais dos Estados em que funcio-
narem Tribunais Regionais do Trabalho, pela Procuradoria da
Justiça do Trabalho, e, nas demais localidades, pelo Ministério
Público Estadual e do Território do Acre, nos termos do De-
creto-Lei n. 960, de 17 de dezembro de 1938.

Parágrafo único.  No Estado de São Paulo a cobrança continuará
a cargo da Procuradoria do Departamento Estadual do Traba-
lho, na forma do convênio em vigor.

Art. 643

Os dissídios, oriundos das relações entre empregados e empre-
gadores bem como de trabalhadores avulsos e seus tomadores
de serviços, em atividades reguladas na legislação social, serão
dirimidos pela Justiça do Trabalho, de acordo com o presente
Título e na forma estabelecida pelo processo judiciário do tra-
balho. (Redação dada pela Lei n. 7.494, de 17.6.1986)

§ 1º — As questões concernentes à Previdência Social serão
decididas pelos órgãos e autoridades previstos no Capítulo V
deste Título e na legislação sobre seguro social. (Vide Lei n. 3.807,
de 1960)

§ 2º — As questões referentes a acidentes do trabalho continuam
sujeitas à justiça ordinária, na forma do Decreto n. 24.637, de
10 de julho de 1934, e legislação subsequente.

§ 3º — A Justiça do Trabalho é competente, ainda, para pro-
cessar e julgar as ações entre trabalhadores portuários e os ope-
radores portuários ou o Órgão Gestor de Mão de Obra —
OGMO decorrentes da relação de trabalho. (Incluído pela Me-
dida Provisória n. 2.164-41, de 2001)

Art. 649

As Juntas poderão conciliar, instruir ou julgar com qualquer
número, sendo, porém, indispensável a presença do Presiden-
te, cujo voto prevalecerá em caso de empate. (Redação dada
pelo Decreto-Lei n. 8.737, de 1946)  (Vide Constituição Federal
de 1988)

§ 1º — No julgamento de embargos deverão estar presentes
todos os membros da Junta.   (Redação dada pelo Decreto-Lei n.
8.737, de 1946)  (Vide Constituição Federal de 1988)

§ 2º — Na execução e na liquidação das decisões funciona
apenas o Presidente. (Redação dada pelo Decreto-Lei n. 8.737,
de 1946)

Art. 651

A competência das Juntas de Conciliação e Julgamento é deter-
minada pela localidade onde o empregado, reclamante ou re-
clamado, prestar serviços ao empregador, ainda que tenha sido
contratado noutro local ou no estrangeiro. 

§ 1º — Quando for parte de dissídio agente ou viajante comercial,
a competência será da Junta da localidade em que a empresa
tenha agência ou filial e a esta o empregado esteja subordinado
e, na falta, será competente a Junta da localização em que o em-
pregado tenha domicílio ou a localidade mais próxima.

§ 2º — A competência das Juntas de Conciliação e Julgamento,
estabelecida neste artigo, estende-se aos dissídios ocorridos em
agência ou filial no estrangeiro, desde que o empregado seja
brasileiro e não haja convenção internacional dispondo em
contrário.

§ 3º — Em se tratando de empregador que promova realização
de atividades fora do lugar do contrato de trabalho, é assegurado
ao empregado apresentar reclamação no foro da celebração
do contrato ou no da prestação dos respectivos serviços.

Art. 652

Compete às Juntas de Conciliação e Julgamento: 

a) conciliar e julgar:

I — os dissídios em que se pretenda o reconhecimento da esta-
bilidade de empregado;

II — os dissídios concernentes a remuneração, férias e indeniza-
ções por motivo de rescisão do contrato individual de trabalho;

III — os dissídios resultantes de contratos de empreitadas em
que o empreiteiro seja operário ou artífice;

IV — os demais dissídios concernentes ao contrato individual
de trabalho;

b) processar e julgar os inquéritos para apuração de falta grave;

c) julgar os embargos opostos às suas próprias decisões;

d) impor multas e demais penalidades relativas aos atos de sua
competência;

V — as ações entre trabalhadores portuários e os operadores
portuários ou o Órgão Gestor de Mão de Obra — OGMO de-
correntes da relação de trabalho;

Parágrafo único — Terão preferência para julgamento os dissí-
dios sobre pagamento de salário e aqueles que derivarem da
falência do empregador, podendo o Presidente da Junta, a pe-
dido do interessado, constituir processo em separado, sempre
que a reclamação também versar sobre outros assuntos.
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Art. 653

Compete, ainda, às Juntas de Conciliação e Julgamento:

a) requisitar às autoridades competentes a realização das dili-
gências necessárias ao esclarecimento dos feitos sob sua apreci-
ação, representando contra aquelas que não atenderem a tais
requisições;

b) realizar as diligências e praticar os atos processuais ordena-
dos pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou pelo Tribunal
Superior do Trabalho;

c) julgar as suspeições arguidas contra os seus membros;

d) julgar as exceções de incompetência que lhes forem opostas;

e) expedir precatórias e cumprir as que lhes forem deprecadas;

f) exercer, em geral, no interesse da Justiça do Trabalho, quais-
quer outras atribuições que decorram da sua jurisdição.

Art. 659

Competem privativamente aos Presidentes das Juntas, além das
que lhes forem conferidas neste Título e das decorrentes de seu
cargo, as seguintes atribuições:

I — presidir às audiências das Juntas;

II — executar as suas próprias decisões, as proferidas pela Jun-
ta e aquelas cuja execução lhes for deprecada; 

III — dar posse aos vogais nomeados para a Junta, ao Secretá-
rio e aos demais funcionários da Secretaria; 

IV — convocar os suplentes dos vogais, no impedimento destes;

V — representar ao Presidente do Tribunal Regional da respectiva
jurisdição, no caso de falta de qualquer vogal a 3 (três) reuniões
consecutivas, sem motivo justificado, para os fins do art. 727;

VI — despachar os recursos interpostos pelas partes, fundamen-
tando a decisão recorrida antes da remessa ao Tribunal Regional,
ou submetendo-os à decisão da Junta, no caso do art. 894; 

VII — assinar as folhas de pagamento dos membros e funcio-
nários da Junta;

VIII — apresentar ao Presidente do Tribunal Regional, até 15 de
fevereiro de cada ano, o relatório dos trabalhos do ano anterior;

IX — conceder medida liminar, até decisão final do processo,
em reclamações trabalhistas que visem a tornar sem efeito trans-
ferência disciplinada pelos parágrafos do artigo 469 desta Con-
solidação;

X — conceder medida liminar, até decisão final do processo,
em reclamações trabalhistas que visem a reintegrar no empre-
go dirigente sindical afastado, suspenso ou dispensado pelo em-
pregador.

Art. 668

Nas localidades não compreendidas na jurisdição das Juntas
de Conciliação e Julgamento, os Juízos de Direito são os órgãos
de administração da Justiça do Trabalho, com a jurisdição que
lhes for determinada pela lei de organização judiciária local. 
(Vide Constituição Federal de 1988)

Art. 674

Para efeito da jurisdição dos Tribunais Regionais, o território
nacional é dividido nas oito regiões seguintes: (Redação dada
pela Lei n. 5.839, de 5.12.1972)

1ª Região — Estados da Guanabara, Rio de Janeiro e Espírito
Santo;

2ª Região — Estados de São Paulo, Paraná e Mato Grosso;

3ª Região — Estados de Minas Gerais e Goiás e Distrito Fede-
ral;

4ª Região — Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina;

5ª Região — Estados da Bahia e Sergipe;

6ª Região — Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio
Grande do Norte;

7ª Região — Estados do Ceará, Piauí e Maranhão;

8ª Região — Estados do Amazonas, Pará, Acre e Territórios
Federais do Amapá, Rondônia e Roraima.

Parágrafo único. Os tribunais têm sede nas cidades: Rio de Ja-
neiro (1ª Região), São Paulo (2ª Região), Belo Horizonte (3ª

Região), Porto Alegre (4ª Região), Salvador (5ª Região), Recife
(6ª Região), Fortaleza (7ª Região) e Belém (8ª Região). (Reda-
ção dada pela Lei n. 5.839, de 5.12.1972)

(Vide Leis ns.: 6.241, de 1975, que criou a 9ª Região; 6.915, de
1981, que criou a 11ª Região; 6.927, de 1981, que criou a 10ª

Região;  6.928, de 1981, que criou a 12ª Região;  7.324, de 1985,
que criou a 13ª Região;  7.523, de 1986, que criou a 14ª Região;
7.520, de 1986, que criou a 15ª Região; 7.671, de 1988, que criou
a 16ª Região; 7.872, de 1989, que criou a 17ª Região; 7.873, de
1989, que criou a 18ª Região; 8.219, de 1991, que criou a 19ª

Região; 8.233, de 1991, que criou a 20ª Região; 8.215, de 1991,
que criou a 21ª Região; 8.221, de 1991, que criou a 22ª Região;
8.430, de 1992, que criou a 23ª Região; 8.431, de 1992 e Leis
Complementares ns.: 20, de  1974, que unificou os Estados da
Guanabara e Rio de Janeiro; 31, de 1977, que criou o Estado de
Mato Grosso de Sul, pelo desmembramento do Estado de Mato
Grosso;   41, de 1981, que criou o Estado de Rondônia.

Art. 678

Aos Tribunais Regionais, quando divididos em Turmas, com-
pete: (Redação dada pela Lei n. 5.442, de 24.5.1968)

I — ao Tribunal Pleno, especialmente: (Incluído pela Lei n. 5.442,
de 24.5.1968)

a) processar, conciliar e julgar originariamente os dissídios co-
letivos;

b) processar e julgar originariamente:

1) as revisões de sentenças normativas;

2) a extensão das decisões proferidas em dissídios coletivos;

3) os mandados de segurança;

4) as impugnações à investidura de vogais e seus suplentes nas
Juntas de Conciliação e Julgamento;

c) processar e julgar em última instância:

1) os recursos das multas impostas pelas Turmas;

2) as ações rescisórias das decisões das Juntas de Conciliação e
Julgamento, dos juízes de direito investidos na jurisdição tra-
balhista, das Turmas e de seus próprios acórdãos;

3) os conflitos de jurisdição entre as suas Turmas, os juízes de
direito investidos na jurisdição trabalhista, as Juntas de Conci-
liação e Julgamento, ou entre aqueles e estas;

d) julgar em única ou última instâncias:
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1) os processos e os recursos de natureza administrativa ati-
nentes aos seus serviços auxiliares e respectivos servidores;

2) as reclamações contra atos administrativos de seu presiden-
te ou de qualquer de seus membros, assim como dos juízes de
primeira instância e de seus funcionários.

II — às Turmas: (Incluído pela Lei n. 5.442, de 24.5.1968)

a) julgar os recursos ordinários previstos no art. 895, alínea a;

b) julgar os agravos de petição e de instrumento, estes de deci-
sões denegatórias de recursos de sua alçada;

c) impor multas e demais penalidades relativas e atos de sua
competência jurisdicional, e  julgar os recursos interpostos das
decisões das Juntas dos juízes de direito que as impuserem.

Parágrafo único. Das decisões das Turmas não caberá recurso
para o Tribunal Pleno, exceto no caso do item I, alínea “c” ,
inciso 1, deste artigo.(Incluído pela Lei n. 5.442, de 24.5.1968)

Art. 702

Ao Tribunal Pleno compete: (Redação dada pela Lei n. 2.244, de
23.6.1954)   (Vide Lei n. 7.701, de 1988)

I — em única instância: (Redação dada pela Lei n. 2.244, de
23.6.1954)

a) decidir sobre matéria constitucional, quando arguido, para
invalidar lei ou ato do poder público; (Redação dada pela Lei n.
2.244, de 23.6.1954)

b) conciliar e julgar os dissídios coletivos que excedam a juris-
dição dos Tribunais Regionais do Trabalho,   bem como estender
ou rever suas próprias decisões normativas, nos casos previstos
em lei; (Redação dada pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

c) homologar os acordos celebrados em dissídios de que trata a
alínea anterior;(Redação dada pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

d) julgar os agravos dos despachos do presidente, nos casos
previstos em lei; (Redação dada pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

e) julgar as suspeições arguidas contra o presidente e demais
juízes do Tribunal, nos feitos pendentes de sua decisão; (Reda-
ção dada pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

f) estabelecer súmulas de jurisprudência uniforme, na forma
prescrita no Regimento Interno. (Redação dada pela Lei n. 7.033,
de 5.10.1982)

g) aprovar tabelas de custas e emolumentos, nos termos da lei;
(Redação dada pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

h) elaborar o Regimento Interno do Tribunal e exercer as atri-
buições administrativas previstas em lei, ou decorrentes da
Constituição Federal.

II — em última instância: (Redação dada pela Lei n. 2.244, de
23.6.1954)

a) julgar os recursos ordinários das decisões proferidas pelos
Tribunais Regionais em processos de sua competência originá-
ria; (Redação dada pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

b) julgar os embargos opostos às decisões de que tratam as alí-
neas “b” e “c” do inciso I deste artigo; (Redação dada pela Lei n.
2.244, de 23.6.1954)

c) julgar embargos das decisões das Turmas, quando estas di-
virjam entre si ou de decisão  proferida pelo próprio Tribunal
Pleno, ou que forem contrárias à letra de lei federal;  (Redação
dada pelo Decreto-lei n. 229, de 28.2.1967)

d) julgar os agravos de despachos denegatórios dos presidentes
de turmas, em matéria de embargos na forma estabelecida no
regimento interno; (Redação dada pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

e) julgar os embargos de declaração opostos aos seus acordãos.
(Redação dada pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

§ 1º — Quando adotada pela maioria de dois terços dos juízes
do Tribunal Pleno, a decisão proferida nos embargos de que
trata o inciso II, alínea “c”, deste artigo, terá força de prejulga-
do, nos termos dos §§ 2º e 3º, do art. 902. (Parágrafo incluído
pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

§ 2º — É da competência de cada uma das turmas do Tribunal:
(Parágrafo incluído pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

a) julgar, em única instância, os conflitos de jurisdição entre Tri-
bunais Regionais do Trabalho e os que se suscitarem entre
juízes de direito ou juntas de conciliação e julgamento de regiões
diferentes; (Alínea incluída pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

b) julgar, em última instância, os recursos de revista interpos-
tos de decisões dos Tribunais Regionais e das Juntas de Conci-
liação e julgamento ou juízes de direito, nos casos previstos em
lei; (Alínea incluída pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

c) julgar os agravos de instrumento dos despachos que denega-
rem a interposição de recursos ordinários ou de revista; (Alínea
incluída pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

d) julgar os embargos de declaração opostos aos seus acordos;
(Alínea incluída pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

e) julgar as habilitações incidentes e arguições de falsidade, sus-
peição e outras nos casos pendentes de sua decisão. (Alínea in-
cluída pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

Art. 721

Incumbe aos Oficiais de Justiça e Oficiais de Justiça Avaliado-
res da Justiça do Trabalho a realização dos atos decorrentes da
execução dos julgados das Juntas de Conciliação e Julgamento
e dos Tribunais Regionais do Trabalho, que lhes forem cometi-
dos pelos respectivos Presidentes.  (Redação dada pela Lei n.
5.442, de 24.5.1968)

§ 1º — Para efeito de distribuição dos referidos atos, cada Oficial
de Justiça ou Oficial de Justiça Avaliador funcionará perante
uma Junta de Conciliação e Julgamento, salvo quando da exis-
tência, nos Tribunais Regionais do Trabalho, de órgão especí-
fico, destinado à distribuição de mandados judiciais.  (Redação
dada pela Lei n. 5.442, de 24.5.1968)

§ 2º — Nas localidades onde houver mais de uma Junta, res-
peitado o disposto no parágrafo anterior, a atribuição para o
comprimento do ato deprecado ao Oficial de Justiça ou Oficial
de Justiça Avaliador será transferida a outro Oficial, sempre que,
após o decurso de 9 (nove) dias, sem razões que o justifiquem,
não tiver sido cumprido o ato, sujeitando-se o serventuário às
penalidades da lei.  (Redação dada pela Lei n. 5.442, de 24.5.1968)

§ 3º — No caso de avaliação, terá o Oficial de Justiça Avaliador,
para cumprimento do ato, o prazo previsto no art. 888. (Reda-
ção dada pela Lei n. 5.442, de 24.5.1968)

§ 4º — É facultado aos Presidentes dos Tribunais Regionais do
Trabalho cometer a qualquer Oficial de Justiça ou Oficial de
Justiça Avaliador a realização dos atos de execução das deci-
sões desses Tribunais.  (Redação dada pela Lei n. 5.442, de
24.5.1968)

§ 5º — Na falta ou impedimento do Oficial de Justiça ou Oficial
de Justiça Avaliador, o Presidente da Junta poderá atribuir a
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realização do ato a qualquer serventuário. (Redação dada pela
Lei n. 5.442, de 24.5.1968)

Art. 722

Os empregadores que, individual ou coletivamente, suspende-
rem os trabalhos dos seus estabelecimentos, sem prévia autori-
zação do Tribunal competente, ou que violarem, ou se recusa-
rem a cumprir decisão proferida em dissídio coletivo, incorre-
rão nas seguintes penalidades:

a) multa de cinco mil cruzeiros a cinquenta mil cruzeiros; (Vide
Leis ns. 6.986, de 1982 e 6.205, de 1975)

b) perda do cargo de representação profissional em cujo de-
sempenho estiverem;

c) suspensão, pelo prazo de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, do direito
de serem eleitos para cargos de representação profissional.

§ 1º — Se o empregador for pessoa jurídica, as penas previstas
nas alíneas “b” e “c” incidirão sobre os administradores res-
ponsáveis.

§ 2º — Se o empregador for concessionário de serviço público,
as penas serão aplicadas em dobro. Nesse caso, se o concessio-
nário for pessoa jurídica o Presidente do Tribunal que houver
proferido a decisão poderá, sem prejuízo do cumprimento desta
e da aplicação das penalidades cabíveis, ordenar o afastamento
dos administradores responsáveis, sob pena de ser cassada a
concessão.

§ 3º — Sem prejuízo das sanções cominadas neste artigo, os
empregadores ficarão obrigados a pagar os salários devidos aos
seus empregados, durante o tempo de suspensão do trabalho.

Art. 730

Aqueles que se recusarem a depor como testemunhas, sem
motivo justificado, incorrerão na multa de Cr$ 50,00 (cinquenta
cruzeiros) a Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros). (Vide Leis ns.
6.986, de 1982 e 6.205, de 1975)

Art. 731

Aquele que, tendo apresentado ao distribuidor reclamação ver-
bal, não se apresentar, no prazo estabelecido no parágrafo úni-
co do art. 786, à Junta ou Juízo para fazê-lo tomar por termo,
incorrerá na pena de perda, pelo prazo de 6 (seis) meses, do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Art. 732

Na mesma pena do artigo anterior incorrerá o reclamante que,
por 2 (duas) vezes seguidas, der causa ao arquivamento de que
trata o art. 844.

Art. 735

As repartições públicas e as associações sindicais são obrigadas a
fornecer aos Juízes e Tribunais do Trabalho e à Procuradoria da
Justiça do Trabalho as informações e os dados necessários à ins-
trução e ao julgamento dos feitos submetidos à sua apreciação.

Parágrafo único — A recusa de informações ou dados a que se
refere este artigo, por parte de funcionários públicos, importa
na aplicação das penalidades previstas pelo Estatuto dos Fun-
cionários Públicos por desobediência.

Art. 764

Os dissídios individuais ou coletivos submetidos à apreciação
da Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos à conciliação.

§ 1º — Para os efeitos deste artigo, os juízes e Tribunais do
Trabalho empregarão sempre os seus bons ofícios e persuasão
no sentido de uma solução conciliatória dos conflitos.

§ 2º — Não havendo acordo, o juízo conciliatório converter-
-se-á obrigatoriamente em arbitral, proferindo decisão na for-
ma prescrita neste Título.

§ 3º — É lícito às partes celebrar acordo que ponha termo ao pro-
cesso, ainda mesmo depois de encerrado o juízo conciliatório.

Art. 765

Os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na
direção do processo e velarão pelo andamento rápido das cau-
sas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao es-
clarecimento delas.

Art. 766

Nos dissídios sobre estipulação de salários, serão estabelecidas
condições que, assegurando justos salários aos trabalhadores,
permitam também justa retribuição às empresas interessadas.

Art. 769

Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte sub-
sidiária do direito processual do trabalho, exceto naquilo em
que for incompatível com as normas deste Título.

Art. 774

Salvo disposição em contrário, os prazos previstos neste Título
contam-se, conforme o caso, a partir da data em que for feita
pessoalmente, ou recebida a notificação, daquela em que for
publicado o edital no jornal oficial ou no que publicar o expe-
diente da Justiça do Trabalho, ou, ainda, daquela em que for
afixado o edital na sede da Junta, Juízo ou Tribunal. (Redação
dada pela Lei n. 2.244, de 23.6.1954)

Parágrafo único — Tratando-se de notificação postal, no caso
de não ser encontrado o destinatário ou no de recusa de rece-
bimento, o Correio ficará obrigado, sob pena de responsabili-
dade do servidor, a devolvê-la, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, ao Tribunal de origem. (Incluído pelo Decreto-lei n. 8.737,
de 19.1.1946)

Art. 783

A distribuição das reclamações será feita entre as Juntas de
Conciliação e Julgamento, ou os Juízes de Direito do Cível, nos
casos previstos no art. 669, § 1º, pela ordem rigorosa de sua
apresentação ao distribuidor, quando o houver.

Art. 787

A reclamação escrita deverá ser formulada em 2 (duas) vias e
desde logo acompanhada dos documentos em que se fundar.

Art. 789

Nos dissídios individuais e nos dissídios coletivos do trabalho,
nas ações e procedimentos de competência da Justiça do Tra-
balho, bem como nas demandas propostas perante a Justiça
Estadual, no exercício da jurisdição trabalhista, as custas relati-
vas ao processo de conhecimento incidirão à base de 2% (dois
por cento), observado o mínimo de R$ 10,64 (dez reais e
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sessenta e quatro centavos) e serão calculadas: (Redação dada
pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

I — quando houver acordo ou condenação, sobre o respectivo
valor; (Redação dada pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

II — quando houver extinção do processo, sem julgamento do
mérito, ou julgado totalmente improcedente o pedido, sobre o
valor da causa; (Redação dada pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

III — no caso de procedência do pedido formulado em ação
declaratória e em ação constitutiva, sobre o valor da causa; (Re-
dação dada pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

IV — quando o valor for indeterminado, sobre o que o juiz
fixar. (Redação dada pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

§ 1º — As custas serão pagas pelo vencido, após o trânsito em
julgado da decisão. No caso de recurso, as custas serão pagas e
comprovado o recolhimento dentro do prazo recursal. (Reda-
ção dada pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

§ 2º — Não sendo líquida a condenação, o juízo arbitrar-lhe-á
o valor e fixará o montante das custas processuais. (Redação
dada pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

§ 3º — Sempre que houver acordo, se de outra forma não for
convencionado, o pagamento das custas caberá em partes iguais
aos litigantes. (Redação dada pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

§ 4º — Nos dissídios coletivos, as partes vencidas responderão
solidariamente pelo pagamento das custas, calculadas sobre o
valor arbitrado na decisão, ou pelo Presidente do Tribunal.
(Redação dada pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

Art. 789-A

No processo de execução são devidas custas, sempre de res-
ponsabilidade do executado e pagas ao final, de conformidade
com a seguinte tabela: (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

I — autos de arrematação, de adjudicação e de remição: 5%
(cinco por cento) sobre o respectivo valor, até o máximo de R$
1.915,38 (um mil, novecentos e quinze reais e trinta e oito cen-
tavos); (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

II — atos dos oficiais de justiça, por diligência certificada: (In-
cluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

a) em zona urbana: R$ 11,06 (onze reais e seis centavos); (In-
cluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

b) em zona rural: R$ 22,13 (vinte e dois reais e treze centavos);
(Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

III — agravo de instrumento: R$ 44,26 (quarenta e quatro reais
e vinte e seis centavos); (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

IV — agravo de petição: R$ 44,26 (quarenta e quatro reais e
vinte e seis centavos); (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

V — embargos à execução, embargos de terceiro e embargos à
arrematação: R$ 44,26 (quarenta e quatro reais e vinte e seis
centavos); (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

VI — recurso de revista: R$ 55,35 (cinquenta e cinco reais e
trinta e cinco centavos); (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

VII — impugnação à sentença de liquidação: R$ 55,35 (cin-
quenta e cinco reais e trinta e cinco centavos); (Incluído pela Lei
n. 10.537, de 27.8.2002)

VIII — despesa de armazenagem em depósito judicial — por
dia: 0,1% (um décimo por cento) do valor da avaliação; (Incluí-
do pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

IX — cálculos de liquidação realizados pelo contador do juízo
— sobre o valor liquidado: 0,5% (cinco décimos por cento) até
o limite de R$ 638,46 (seiscentos e trinta e oito reais e quarenta
e seis centavos). (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

Art. 789-B

Os emolumentos serão suportados pelo Requerente, nos valo-
res fixados na seguinte tabela: (Incluído pela Lei n. 10.537, de
27.8.2002)

I — autenticação de traslado de peças mediante cópia repro-
gráfica apresentada pelas partes — por folha: R$ 0,55 (cinquenta
e cinco centavos de real); (Incluído pela Lei n. 10.537, de
27.8.2002)

II — fotocópia de peças — por folha: R$ 0,28 (vinte e oito cen-
tavos de real); (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

III — autenticação de peças — por folha: R$ 0,55 (cinquenta e
cinco centavos de real); (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

IV — cartas de sentença, de adjudicação, de remição e de arre-
matação — por folha: R$ 0,55 (cinquenta e cinco centavos de
real); (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

V — certidões — por folha: R$ 5,53 (cinco reais e cinquenta e
três centavos). (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

Art. 790

Nas Varas do Trabalho, nos Juízos de Direito, nos Tribunais e
no Tribunal Superior do Trabalho, a forma de pagamento das
custas e emolumentos obedecerá às instruções que serão expe-
didas pelo Tribunal Superior do Trabalho. (Redação dada pela
Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

§ 1º — Tratando-se de empregado que não tenha obtido o benefí-
cio da justiça gratuita, ou isenção de custas, o sindicato que houver
intervindo no processo responderá solidariamente pelo pagamento
das custas devidas. (Redação dada pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

§ 2º — No caso de não pagamento das custas, far-se-á execução
da respectiva importância, segundo o procedimento estabele-
cido no Capítulo V deste Título. (Redação dada pela Lei n.
10.537, de 27.8.2002)

§ 3º — É facultado aos juízes, órgãos julgadores e presidentes
dos tribunais do trabalho de qualquer instância conceder, a re-
querimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, inclu-
sive quanto a traslados e instrumentos, àqueles que perceberem
salário igual ou inferior ao dobro do mínimo legal, ou declara-
rem, sob as penas da lei, que não estão em condições de pagar
as custas do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de
sua família. (Redação dada pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

Art. 790-A

São isentos do pagamento de custas, além dos beneficiários de
justiça gratuita: (Incluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

I — a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e
respectivas autarquias e fundações públicas federais, estaduais
ou municipais que não explorem atividade econômica; (Incluído
pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

II — o Ministério Público do Trabalho. (Incluído pela Lei n.
10.537, de 27.8.2002)

Parágrafo único. A isenção prevista neste artigo não alcança as
entidades fiscalizadoras do exercício profissional, nem exime
as pessoas jurídicas referidas no inciso I da obrigação de reem-



— 213 —

bolsar as despesas judiciais realizadas pela parte vencedora. (In-
cluído pela Lei n. 10.537, de 27.8.2002)

Art. 790-B

A responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é
da parte sucumbente na pretensão objeto da perícia, salvo se
beneficiária de justiça gratuita. (Incluído pela Lei n. 10.537, de
27.8.2002)

Art. 791

Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoal-
mente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas re-
clamações até o final.

§ 1º — Nos dissídios individuais os empregados e empregado-
res poderão fazer-se representar por intermédio do sindicato,
advogado, solicitador, ou provisionado, inscrito na Ordem dos
Advogados do Brasil.

§ 2º — Nos dissídios coletivos é facultada aos interessados a
assistência por advogado.

Art. 794

Nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do Trabalho só
haverá nulidade quando resultar dos atos inquinados manifes-
to prejuízo às partes litigantes.

Art. 795

As nulidades não serão declaradas senão mediante provocação
das partes, as quais deverão argui-las à primeira vez em que
tiverem de falar em audiência ou nos autos.

§ 1º — Deverá, entretanto, ser declarada ex officio a nulidade
fundada em incompetência de foro. Nesse caso, serão conside-
rados nulos os atos decisórios.

§ 2º — O juiz ou Tribunal que se julgar incompetente determi-
nará, na mesma ocasião, que se faça remessa do processo, com
urgência, à autoridade competente, fundamentando sua decisão.

Art. 796

A nulidade não será pronunciada:

a) quando for possível suprir-se a falta ou repetir-se o ato;

b) quando arguida por quem lhe tiver dado causa.

Art. 797

O juiz ou Tribunal que pronunciar a nulidade declarará os atos
a que ela se estende.

Art. 799

Nas causas da jurisdição da Justiça do Trabalho, somente po-
dem ser opostas, com suspensão do feito, as exceções de sus-
peição ou incompetência.

§ 1º — As demais exceções serão alegadas como matéria de
defesa.

§ 2º — Das decisões sobre exceções de suspeição e incompe-
tência, salvo, quanto a estas, se terminativas do feito, não cabe-
rá recurso, podendo, no entanto, as partes alegá-las novamen-
te no recurso que couber da decisão final.

Art. 800

Apresentada a exceção de incompetência, abrir-se-á vista dos
autos ao exceto, por 24 (vinte e quatro) horas improrrogáveis,
devendo a decisão ser proferida na primeira audiência ou ses-
são que se seguir.

Art. 801

O juiz, presidente ou vogal, é obrigado a dar-se por suspeito, e
pode ser recusado, por algum dos seguintes motivos, em rela-
ção à pessoa dos litigantes:

a) inimizade pessoal;

b) amizade íntima;

c) parentesco por consanguinidade ou afinidade até o terceiro
grau civil;

d) interesse particular na causa.

Parágrafo único — Se o recusante houver praticado algum ato
pelo qual haja consentido na pessoa do juiz, não mais poderá
alegar exceção de suspeição, salvo sobrevindo novo motivo. A
suspeição não será também admitida, se do processo constar
que o recusante deixou de alegá-la anteriormente, quando já a
conhecia, ou que, depois de conhecida, aceitou o juiz recusado
ou, finalmente, se procurou de propósito o motivo de que ela
se originou.

Art. 802

Apresentada a exceção de suspeição, o juiz ou Tribunal desig-
nará audiência dentro de 48 (quarenta e oito) horas, para ins-
trução e julgamento da exceção.

§ 1º — Nas Juntas de Conciliação e Julgamento e nos Tribu-
nais Regionais, julgada procedente a exceção de suspeição,
será logo convocado para a mesma audiência ou sessão, ou
para a seguinte, o suplente do membro suspeito, o qual con-
tinuará a funcionar no feito até decisão final. Proceder-se-á
da mesma maneira quando algum dos membros se declarar
suspeito.

§ 2º — Se se tratar de suspeição de Juiz de Direito, será este
substituído na forma da organização judiciária local.

Art. 813

As audiências dos órgãos da Justiça do Trabalho serão públicas
e realizar-se-ão na sede do Juízo ou Tribunal em dias úteis pre-
viamente fixados, entre 8 (oito) e 18 (dezoito) horas, não po-
dendo ultrapassar 5 (cinco) horas seguidas, salvo quando hou-
ver matéria urgente.

§ 1º — Em casos especiais, poderá ser designado outro local
para a realização das audiências, mediante edital afixado na sede
do Juízo ou Tribunal, com a antecedência mínima de 24 (vinte
e quatro) horas.

§ 2º — Sempre que for necessário, poderão ser convocadas audi-
ências extraordinárias, observado o prazo do parágrafo anterior.

Art. 815

À hora marcada, o juiz ou presidente declarará aberta a audi-
ência, sendo feita pelo secretário ou escrivão a chamada das
partes, testemunhas e demais pessoas que devam comparecer.

Parágrafo único — Se, até 15 (quinze) minutos após a hora
marcada, o juiz ou presidente não houver comparecido, os pre-
sentes poderão retirar-se, devendo o ocorrido constar do livro
de registro das audiências.
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Art. 818

A prova das alegações incumbe à parte que as fizer.

Art. 820

As partes e testemunhas serão inquiridas pelo juiz ou presidente,
podendo ser reinquiridas, por seu intermédio, a requerimento
dos vogais, das partes, seus representantes ou advogados.

Art. 825

As testemunhas comparecerão à audiência independentemen-
te de notificação ou intimação.

Parágrafo único — As que não comparecerem serão intima-
das, ex officio ou a requerimento da parte, ficando sujeitas a
condução coercitiva, além das penalidades do art. 730, caso,
sem motivo justificado, não atendam à intimação.

Art. 831

A decisão será proferida depois de rejeitada pelas partes a pro-
posta de conciliação.

Parágrafo único. No caso de conciliação, o termo que for lavra-
do valerá como decisão irrecorrível, salvo para a Previdência
Social quanto às contribuições que lhe forem devidas.

Art. 832

Da decisão deverão constar o nome das partes, o resumo do
pedido e da defesa, a apreciação das provas, os fundamentos da
decisão e a respectiva conclusão.

§ 1º — Quando a decisão concluir pela procedência do pedido,
determinará o prazo e as condições para o seu cumprimento.

§ 2º — A decisão mencionará sempre as custas que devam ser
pagas pela parte vencida.

§ 3º — As decisões cognitivas ou homologatórias deverão
sempre indicar a natureza jurídica das parcelas constantes da
condenação ou do acordo homologado, inclusive o limite
de responsabilidade de cada parte pelo recolhimento da con-
tribuição previdenciária, se for o caso.

§ 4º  — A União será intimada das decisões homologatórias de
acordos que contenham parcela indenizatória, na forma do art.
20 da Lei n. 11.033, de 21 de dezembro de 2004, facultada a inter-
posição de recurso relativo aos tributos que lhe forem devidos.

§ 5º  — Intimada da sentença, a União poderá interpor recurso
relativo à discriminação de que trata o § 3º deste artigo.

§ 6º  — O acordo celebrado após o trânsito em julgado da
sentença ou após a elaboração dos cálculos de liquidação de sen-
tença não prejudicará os créditos da União.

§ 7º — O Ministro de Estado da Fazenda poderá, mediante ato
fundamentado, dispensar a manifestação da União nas decisões
homologatórias de acordos em que o montante da parcela in-
denizatória envolvida ocasionar perda de escala decorrente da
atuação do órgão jurídico.

Art. 836

É vedado aos órgãos da Justiça do Trabalho conhecer de ques-
tões já decididas, excetuados os casos expressamente previstos
neste Título e a ação rescisória, que será admitida na forma do
disposto no Capítulo IV do Título IX da Lei n. 5.869, de 11 de
janeiro de 1973 — Código de Processo Civil, sujeita ao depósi-
to prévio de 20% (vinte por cento) do valor da causa, salvo
prova de miserabilidade jurídica do autor.

Parágrafo único. A execução da decisão proferida em ação res-
cisória far-se-á nos próprios autos da ação que lhe deu origem,
e será instruída com o acórdão da rescisória e a respectiva cer-
tidão de trânsito em julgado.

Art. 839

A reclamação poderá ser apresentada:

a) pelos empregados e empregadores, pessoalmente, ou por seus
representantes, e pelos sindicatos de classe;

b) por intermédio das Procuradorias Regionais da Justiça do
Trabalho.

Art. 840

A reclamação poderá ser escrita ou verbal.

§ 1º — Sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação
do Presidente da Junta, ou do juiz de direito a quem for dirigi-
da, a qualificação do reclamante e do reclamado, uma breve
exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, a data e
a assinatura do reclamante ou de seu representante.

§ 2º — Se verbal, a reclamação será reduzida a termo, em 2
(duas) vias datadas e assinadas pelo escrivão ou secretário, ob-
servado, no que couber, o disposto no parágrafo anterior.

Art. 841

Recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou secretário,
dentro de 48 (quarenta e oito) horas, remeterá a segunda via
da petição, ou do termo, ao reclamado, notificando-o ao mes-
mo tempo, para comparecer à audiência do julgamento, que
será a primeira desimpedida, depois de 5 (cinco) dias.

§ 1º — A notificação será feita em registro postal com franquia.
Se o reclamado criar embaraços ao seu recebimento ou não for
encontrado, far-se-á a notificação por edital, inserto no jornal
oficial ou no que publicar o expediente forense, ou, na falta,
afixado na sede da Junta ou Juízo.

§ 2º — O reclamante será notificado no ato da apresentação da
reclamação ou na forma do parágrafo anterior.

Art. 842

Sendo várias as reclamações e havendo identidade de matéria,
poderão ser acumuladas num só processo, se se tratar de em-
pregados da mesma empresa ou estabelecimento.

Art. 843

Na audiência de julgamento deverão estar presentes o recla-
mante e o reclamado, independentemente do comparecimento
de seus representantes salvo, nos casos de Reclamatórias Plúri-
mas ou Ações de Cumprimento, quando os empregados pode-
rão fazer-se representar pelo Sindicato de sua categoria.

§ 1º — É facultado ao empregador fazer-se substituir pelo ge-
rente, ou qualquer outro preposto que tenha conhecimento do
fato, e cujas declarações obrigarão o proponente.

§ 2º — Se por doença ou qualquer outro motivo poderoso, devi-
damente comprovado, não for possível ao empregado compare-
cer pessoalmente, poderá fazer-se representar por outro empre-
gado que pertença à mesma profissão, ou pelo seu sindicato.

Art. 844

O não comparecimento do reclamante à audiência importa o ar-
quivamento da reclamação, e o não comparecimento do reclama-
do importa revelia, além de confissão quanto à matéria de fato.
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Parágrafo único — Ocorrendo, entretanto, motivo relevante,
poderá o presidente suspender o julgamento, designando nova
audiência.

Art. 846

Aberta a audiência, o juiz ou presidente proporá a conciliação.

§ 1º — Se houver acordo lavrar-se-á termo, assinado pelo pre-
sidente e pelos litigantes, consignando-se o prazo e demais con-
dições para seu cumprimento.

§ 2º — Entre as condições a que se refere o parágrafo anterior,
poderá ser estabelecida a de ficar a parte que não cumprir o
acordo obrigada a satisfazer integralmente o pedido ou pagar
uma indenização convencionada, sem prejuízo do cumprimen-
to do acordo. 

Art. 847

Não havendo acordo, o reclamado terá vinte minutos para adu-
zir sua defesa, após a leitura da reclamação, quando esta não
for dispensada por ambas as partes.

Art. 848

Terminada a defesa, seguir-se-á a instrução do processo, po-
dendo o presidente, ex officio ou a requerimento de qualquer
juiz temporário, interrogar os litigantes.

§ 1º — Findo o interrogatório, poderá qualquer dos litigantes
retirar-se, prosseguindo a instrução com o seu representante.

§ 2º — Serão, a seguir, ouvidas as testemunhas, os peritos e os
técnicos, se houver.

Art. 849

A audiência de julgamento será contínua; mas, se não for pos-
sível, por motivo de força maior, concluí-la no mesmo dia, o
juiz ou presidente marcará a sua continuação para a primeira
desimpedida, independentemente de nova notificação.

Art. 850

Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais,
em prazo não excedente de 10 (dez) minutos para cada uma.
Em seguida, o juiz ou presidente renovará a proposta de conci-
liação, e não se realizando esta, será proferida a decisão.

Parágrafo único — O Presidente da Junta, após propor a solu-
ção do dissídio, tomará os votos dos vogais e, havendo diver-
gência entre estes, poderá desempatar ou proferir decisão que
melhor atenda ao cumprimento da lei e ao justo equilíbrio en-
tre os votos divergentes e ao interesse social.

Art. 851

Os trâmites de instrução e julgamento da reclamação serão re-
sumidos em ata, de que constará, na íntegra, a decisão.

§ 1º — Nos processos de exclusiva alçada das Juntas, será dis-
pensável, a juízo do presidente, o resumo dos depoimentos,
devendo constar da ata a conclusão do Tribunal quanto à ma-
téria de fato.

§ 2º — A ata será, pelo presidente ou juiz, junta ao processo,
devidamente assinada, no prazo improrrogável de 48 (quaren-
ta e oito) horas, contado da audiência de julgamento, e assina-
da pelos juízes classistas presentes à mesma audiência.

Art. 852-D

O juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as pro-
vas a serem produzidas, considerado o ônus probatório de cada
litigante, podendo limitar ou excluir as que considerar excessi-
vas, impertinentes ou protelatórias, bem como para apreciá-las
e dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica.

Art. 853

Para a instauração do inquérito para apuração de falta grave
contra empregado garantido com estabilidade, o empregador
apresentará reclamação por escrito à Junta ou Juízo de Direito,
dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da suspensão do
empregado.

Art. 856

A instância será instaurada mediante representação escrita ao Pre-
sidente do Tribunal. Poderá ser também instaurada por iniciativa
do presidente, ou, ainda, a requerimento da Procuradoria da Jus-
tiça do Trabalho, sempre que ocorrer suspensão do trabalho.

Art. 857

A representação para instaurar a instância em dissídio coletivo
constitui prerrogativa das associações sindicais, excluídas as hipó-
teses aludidas no art. 856, quando ocorrer suspensão do trabalho.

Parágrafo único. Quando não houver sindicato representativo
da categoria econômica ou profissional, poderá a representa-
ção ser instaurada pelas federações correspondentes e, na falta
destas, pelas confederações respectivas, no âmbito de sua re-
presentação.

Art. 859

A representação dos sindicatos para instauração da instância fica
subordinada à aprovação de assembleia, da qual participem os as-
sociados interessados na solução do dissídio coletivo, em primeira
convocação, por maioria de 2/3 (dois terços) dos mesmos, ou, em
segunda convocação, por 2/3 (dois terços) dos presentes. 

Art. 866

Quando o dissídio ocorrer fora da sede do Tribunal, poderá o
presidente, se julgar conveniente, delegar à autoridade local as
atribuições de que tratam os arts. 860 e 862. Nesse caso, não
havendo conciliação, a autoridade delegada encaminhará o pro-
cesso ao Tribunal, fazendo exposição circunstanciada dos fatos
e indicando a solução que lhe parecer conveniente.

Art. 872

Celebrado o acordo, ou transitada em julgado a decisão, seguir-
-se-á o seu cumprimento, sob as penas estabelecidas neste Título.

Parágrafo único — Quando os empregadores deixarem de sa-
tisfazer o pagamento de salários, na conformidade da decisão
proferida, poderão os empregados ou seus sindicatos, indepen-
dentes de outorga de poderes de seus associados, juntando cer-
tidão de tal decisão, apresentar reclamação à Junta ou Juízo
competente, observado o processo previsto no Capítulo II des-
te Título, sendo vedado, porém, questionar sobre a matéria de
fato e de direito já apreciada na decisão.

Art. 876

As decisões passadas em julgado ou das quais não tenha havido
recurso com efeito suspensivo; os acordos, quando não cum-
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pridos; os termos de ajuste de conduta firmados perante o
Ministério Público do Trabalho e os termos de conciliação
firmados perante as Comissões de Conciliação Prévia serão
executada pela forma estabelecida neste Capítulo.

Parágrafo único. Serão executadas ex-officio as contribuições
sociais devidas em decorrência de decisão proferida pelos Juí-
zes e Tribunais do Trabalho, resultantes de condenação ou ho-
mologação de acordo, inclusive sobre os salários pagos durante
o período contratual reconhecido.

Art. 877

É competente para a execução das decisões o Juiz ou Presiden-
te do Tribunal que tiver conciliado ou julgado originariamente
o dissídio.

Art. 877-A

É competente para a execução de título executivo extrajudicial
o juiz que teria competência para o processo de conhecimento
relativo à matéria.

Art. 878

A execução poderá ser promovida por qualquer interessado,
ou ex officio pelo próprio Juiz ou Presidente ou Tribunal com-
petente, nos termos do artigo anterior.

Parágrafo único — Quando se tratar de decisão dos Tribunais
Regionais, a execução poderá ser promovida pela Procuradoria
da Justiça do Trabalho.

Art. 879

Sendo ilíquida a sentença exequenda, ordenar-se-á, previamen-
te, a sua liquidação, que poderá ser feita por cálculo, por arbi-
tramento ou por artigos.

§ 1º — Na liquidação, não se poderá modificar, ou inovar, a
sentença liquidanda nem discutir matéria pertinente à causa
principal.

§ 1º-A — A liquidação abrangerá, também, o cálculo das con-
tribuições previdenciárias devidas.

§ 1º-B — As partes deverão ser previamente intimadas para a
apresentação do cálculo de liquidação, inclusive da contribui-
ção previdenciária incidente.

§ 2º — Elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz poderá abrir
às partes prazo sucessivo de 10 (dez) dias para impugnação fun-
damentada com a indicação dos itens e valores objeto da dis-
cordância, sob pena de preclusão.

§ 3º — Elaborada a conta pela parte ou pelos órgãos auxiliares da
Justiça do Trabalho, o juiz procederá à intimação da União para
manifestação, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão.

§ 4º — A atualização do crédito devido à Previdência Social ob-
servará os critérios estabelecidos na legislação previdenciária.

§ 5º — O Ministro de Estado da Fazenda poderá, mediante ato
fundamentado, dispensar a manifestação da União quando o
valor total das verbas que integram o salário-de-contribuição,
na forma do art. 28 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de 1991, oca-
sionar perda de escala decorrente da atuação do órgão jurídico.

Art. 880

Requerida a execução, o juiz ou presidente do tribunal manda-
rá expedir mandado de citação do executado, a fim de que cum-

pra a decisão ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as comina-
ções estabelecidas ou, quando se tratar de pagamento em di-
nheiro, inclusive de contribuições sociais devidas à União, para
que o faça em 48 (quarenta e oito) horas ou garanta a execução,
sob pena de penhora.

§ 1º — O mandado de citação deverá conter a decisão exequenda
ou o termo de acordo não cumprido.

§ 2º — A citação será feita pelos oficiais de diligência.

§ 3º — Se o executado, procurado por 2 (duas) vezes no espaço
de 48 (quarenta e oito) horas, não for encontrado, far-se-á ci-
tação por edital, publicado no jornal oficial ou, na falta deste,
afixado na sede da Junta ou Juízo, durante 5 (cinco) dias.

Art. 881

No caso de pagamento da importância reclamada, será este feito
perante o escrivão ou secretário, lavrando-se termo de quitação,
em 2 (duas) vias, assinadas pelo exequente, pelo executado e
pelo mesmo escrivão ou secretário, entregando-se a segunda
via ao executado e juntando-se a outra ao processo.

Parágrafo único — Não estando presente o exequente, será
depositada a importância, mediante guia, em estabelecimento
oficial de crédito ou, em falta deste, em estabelecimento ban-
cário idôneo.

Art. 882

O executado que não pagar a importância reclamada poderá
garantir a execução mediante depósito da mesma, atualizada e
acrescida das despesas processuais, ou nomeando bens à pe-
nhora, observada a ordem preferencial estabelecida no art. 655
do Código Processual Civil.

Art. 883

Não pagando o executado, nem garantindo a execução, seguir-
-se-á penhora dos bens, tantos quantos bastem ao pagamento
da importância da condenação, acrescida de custas e juros de
mora, sendo estes, em qualquer caso, devidos a partir da data
em que for ajuizada a reclamação inicial.

Art. 884

Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado
5 (cinco) dias para apresentar embargos, cabendo igual prazo
ao exequente para impugnação.  

§ 1º — A matéria de defesa será restrita às alegações de cumpri-
mento da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da dí-
vida.

§ 2º — Se na defesa tiverem sido arroladas testemunhas, pode-
rá o Juiz ou o Presidente do Tribunal, caso julgue necessários
seus depoimentos, marcar audiência para a produção das pro-
vas, a qual deverá realizar-se dentro de 5 (cinco) dias.

§ 3º — Somente nos embargos à penhora poderá o executado
impugnar a sentença de liquidação, cabendo ao exequente igual
direito e no mesmo prazo.

§ 4º — Julgar-se-ão na mesma sentença os embargos e as im-
pugnações à liquidação apresentadas pelos credores trabalhista
e previdenciário.

§ 5º — Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei
ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo
Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por
incompatíveis com a Constituição Federal.
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Art. 888

Concluída a avaliação, dentro de dez dias, contados da data da
nomeação do avaliador, seguir-se-á a arrematação, que será
anunciada por edital afixado na sede do juízo ou tribunal e
publicado no jornal local, se houver, com a antecedência de
(20) vinte dias.

§ 1º — A arrematação far-se-á em dia, hora e lugar anunciados
e os bens serão vendidos pelo maior lance, tendo o exequente
preferência para a adjudicação.

§ 2º — O arrematante deverá garantir o lance com o sinal cor-
respondente a 20% (vinte por cento) do seu valor. 

§ 3º — Não havendo licitante, e não requerendo o exequente a
adjudicação dos bens penhorados, poderão os mesmos ser ven-
didos por leiloeiro nomeado pelo Juiz ou Presidente.

§ 4º — Se o arrematante, ou seu fiador, não pagar dentro de 24
(vinte e quatro) horas o preço da arrematação, perderá, em
benefício da execução, o sinal de que trata o § 2º deste artigo,
voltando à praça os bens executados.

Art. 889

Aos trâmites e incidentes do processo da execução são aplicá-
veis, naquilo em que não contravierem ao presente Título, os
preceitos que regem o processo dos executivos fiscais para a
cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública Federal.

Art. 889-A

Os recolhimentos das importâncias devidas, referentes às con-
tribuições sociais, serão efetuados nas agências locais da Caixa
Econômica Federal ou do Banco do Brasil S.A., por intermédio
de documento de arrecadação da Previdência Social, dele se
fazendo constar o número do processo.

 § 1º — Concedido parcelamento pela Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil, o devedor juntará aos autos a comprovação do
ajuste, ficando a execução da contribuição social correspondente
suspensa até a quitação de todas as parcelas.

§ 2º — As Varas do Trabalho encaminharão mensalmente à
Secretaria da Receita Federal do Brasil informações sobre os re-
colhimentos efetivados nos autos, salvo se outro prazo for esta-
belecido em regulamento.

Art. 893

Das decisões são admissíveis os seguintes recursos:

I — embargos;

II — recurso ordinário;

III — recurso de revista;

IV — agravo.

§ 1º — Os incidentes do processo são resolvidos pelo próprio
Juízo ou Tribunal, admitindo-se a apreciação do merecimento
das decisões interlocutórias somente em recursos da decisão
definitiva.

§ 2º — A interposição de recurso para o Supremo Tribunal
Federal não prejudicará a execução do julgado.

Art. 894

No Tribunal Superior do Trabalho cabem embargos, no prazo
de 8 (oito) dias: 

I — de decisão não unânime de julgamento que: 

a) conciliar, julgar ou homologar conciliação em dissídios co-
letivos que excedam a competência territorial dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho e estender ou rever as sentenças normativas
do Tribunal Superior do Trabalho, nos casos previstos em lei; e

II — das decisões das Turmas que divergirem entre si, ou das
decisões proferidas pela Seção de Dissídios Individuais, salvo
se a decisão recorrida estiver em consonância com súmula ou
orientação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho
ou do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 895

Cabe recurso ordinário para a instância superior:

a) das decisões definitivas das Juntas e Juízos, no prazo de 10
(dez) dias;

b) das decisões definitivas dos Tribunais Regionais, em proces-
sos de sua competência originária, no prazo de 10 (dez) dias,
quer nos dissídios individuais, quer nos dissídios coletivos.

§ 1º — Nas reclamações sujeitas ao procedimento sumaríssi-
mo, o recurso ordinário:

II — será imediatamente distribuído, uma vez recebido no Tri-
bunal, devendo o relator liberá-lo no prazo máximo de dez dias,
e a Secretaria do Tribunal ou Turma colocá-lo imediatamente
em pauta para julgamento, sem revisor;

III — terá parecer oral do representante do Ministério Público
presente à sessão de julgamento, se este entender necessário o
parecer, com registro na certidão;

IV — terá acórdão consistente unicamente na certidão de jul-
gamento, com a indicação suficiente do processo e parte dispo-
sitiva, e das razões de decidir do voto prevalente. Se a sentença
for confirmada pelos próprios fundamentos, a certidão de julga-
mento, registrando tal circunstância, servirá de acórdão.

§ 2º — Os Tribunais Regionais, divididos em Turmas, poderão
designar Turma para o julgamento dos recursos ordinários in-
terpostos das sentenças prolatadas nas demandas sujeitas ao
procedimento sumaríssimo.

Art. 896

Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal Superior do
Trabalho das decisões proferidas em grau de recurso ordiná-
rio, em dissídio individual, pelos Tribunais Regionais do Tra-
balho, quando:

a) derem ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação di-
versa da que lhe houver dado outro Tribunal Regional, no seu
Pleno ou Turma, ou a Seção de Dissídios Individuais do Tribu-
nal Superior do Trabalho, ou a Súmula de Jurisprudência Uni-
forme dessa Corte;

b) derem ao mesmo dispositivo de lei estadual, Convenção
Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo, sentença normativa ou
regulamento empresarial de observância obrigatória em área
territorial que exceda a jurisdição do Tribunal Regional prola-
tor da decisão recorrida, interpretação divergente, na forma da
alínea a;

c) proferidas com violação literal de disposição de lei federal
ou afronta direta e literal à Constituição Federal.

§ 1º — O Recurso de Revista, dotado de efeito apenas devoluti-
vo, será apresentado ao Presidente do Tribunal recorrido, que
poderá recebê-lo ou denegá-lo, fundamentando, em qualquer
caso, a decisão.
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§ 2º — Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do
Trabalho ou por suas Turmas, em execução de sentença, inclu-
sive em processo incidente de embargos de terceiro, não caberá
Recurso de Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal
de norma da Constituição Federal.

§ 3º — Os Tribunais Regionais do Trabalho procederão, obri-
gatoriamente, à uniformização de sua jurisprudência, nos ter-
mos do Livro I, Título IX, Capítulo I do CPC, não servindo a
súmula respectiva para ensejar a admissibilidade do Recurso
de Revista quando contrariar Súmula da Jurisprudência Uni-
forme do Tribunal Superior do Trabalho.

§ 4º — A divergência apta a ensejar o Recurso de Revista deve
ser atual, não se considerando como tal a ultrapassada por sú-
mula, ou superada por iterativa e notória jurisprudência do Tri-
bunal Superior do Trabalho.

§ 5º — Estando a decisão recorrida em consonância com
enunciado da Súmula da Jurisprudência do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, poderá o Ministro Relator, indicando-o,
negar seguimento ao Recurso de Revista, aos Embargos, ou
ao Agravo de Instrumento. Será denegado seguimento ao
Recurso nas hipóteses de intempestividade, deserção, falta
de alçada e ilegitimidade de representação, cabendo a inter-
posição de Agravo.

§ 6º — Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, so-
mente será admitido recurso de revista por contrariedade a
súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do
Trabalho e violação direta da Constituição da República. 

Art. 896-A

O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, exa-
minará previamente se a causa oferece transcendência com re-
lação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social
ou jurídica.

Art. 897

Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias: 

a) de petição, das decisões do Juiz ou Presidente, nas execuções;

b) de instrumento, dos despachos que denegarem a interposi-
ção de recursos.

§ 1º — O agravo de petição só será recebido quando o agravan-
te delimitar, justificadamente, as matérias e os valores impug-
nados, permitida a execução imediata da parte remanescente
até o final, nos próprios autos ou por carta de sentença.

§ 2º — O agravo de instrumento interposto contra o despacho
que não receber agravo de petição não suspende a execução da
sentença.

§ 3º — Na hipótese da alínea a deste artigo, o agravo será julga-
do pelo próprio tribunal, presidido pela autoridade recorrida,
salvo se se tratar de decisão de Juiz do Trabalho de 1ª Instância
ou de Juiz de Direito, quando o julgamento competirá a uma
das Turmas do Tribunal Regional a que estiver subordinado o
prolator da sentença, observado o disposto no art. 679, a quem
este remeterá as peças necessárias para o exame da matéria con-
trovertida, em autos apartados, ou nos próprios autos, se tiver
sido determinada a extração de carta de sentença.

§ 4º — Na hipótese da alínea b deste artigo, o agravo será julga-
do pelo Tribunal que seria competente para conhecer o recur-
so cuja interposição foi denegada.

§ 5º — Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão a
formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar,
caso provido, o imediato julgamento do recurso denegado, ins-
truindo a petição de interposição:

I — obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da cer-
tidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos
advogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da
contestação, da decisão originária, da comprovação do depósi-
to recursal e do recolhimento das custas;

II — facultativamente, com outras peças que o agravante repu-
tar úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

§ 6º — O agravado será intimado para oferecer resposta ao agra-
vo e ao recurso principal, instruindo-a com as peças que consi-
derar necessárias ao julgamento de ambos os recursos.

§ 7º — Provido o agravo, a Turma deliberará sobre o julga-
mento do recurso principal, observando-se, se for o caso, daí
em diante, o procedimento relativo a esse recurso.

§ 8º — Quando o agravo de petição versar apenas sobre as con-
tribuições sociais, o juiz da execução determinará a extração de
cópias das peças necessárias, que serão autuadas em apartado,
conforme dispõe o § 3º, parte final, e remetidas à instância su-
perior para apreciação, após contraminuta.

Art. 897-A

Caberão embargos de declaração da sentença ou acórdão, no
prazo de cinco dias, devendo seu julgamento ocorrer na pri-
meira audiência ou sessão subsequente a sua apresentação, re-
gistrado na certidão, admitido efeito modificativo da decisão nos
casos de omissão e contradição no julgado e manifesto equívoco
no exame dos pressupostos extrínsecos do recurso. 

Parágrafo único. Os erros materiais poderão ser corrigidos de
ofício ou a requerimento de qualquer das partes. 

Art. 899

Os recursos serão interpostos por simples petição e terão efeito
meramente devolutivo, salvo as exceções previstas neste Títu-
lo, permitida a execução provisória até a penhora.

§ 1º — Sendo a condenação de valor até 10 (dez) vezes o salário
mínimo regional, nos dissídios individuais, só será admitido o
recurso inclusive o extraordinário, mediante prévio depósito
da respectiva importância. Transitada em julgado a decisão
recorrida, ordenar-se-á o levantamento imediato da importân-
cia de depósito, em favor da parte vencedora, por simples des-
pacho do juiz. 

§ 2º — Tratando-se de condenação de valor indeterminado, o
depósito corresponderá ao que for arbitrado, para efeito de cus-
tas, pela Junta ou Juízo de Direito, até o limite de 10 (dez) vezes
o salário-mínimo da região. 

§ 4º — O depósito de que trata o § 1º far-se-á na conta vinculada
do empregado a que se refere o art. 2º da Lei n. 5.107, de 13 de
setembro de 1966, aplicando-se-lhe os preceitos dessa Lei obser-
vado, quanto ao respectivo levantamento, o disposto no § 1º. 

§ 5º — Se o empregado ainda não tiver conta vinculada aberta
em seu nome, nos termos do art. 2º da Lei n. 5.107, de 13 de
setembro de 1966, a empresa procederá à respectiva abertura,
para efeito do disposto no § 2º. 

§ 6º — Quando o valor da condenação, ou o arbitrado para
fins de custas, exceder o limite de 10 (dez) vezes o salário míni-
mo da região, o depósito para fins de recursos será limitado a
este valor.
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Art. 900

Interposto o recurso, será notificado o recorrido para oferecer
as suas razões, em prazo igual ao que tiver tido o recorrente.

CRFB

Art. 5º

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natu-
reza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I — homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações,
nos termos desta Constituição;

II — ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma
coisa senão em virtude de lei;

III — ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante;

IV — é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o
anonimato;

V — é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo,
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI — é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida,
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII — é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII — ninguém será privado de direitos por motivo de crença
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX — é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cien-
tífica e de comunicação, independentemente de censura ou li-
cença;

X — são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI — a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po-
dendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso
de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou,
durante o dia, por determinação judicial;

XII — é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução
processual penal;

XIII — é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;

XIV — é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;

XV — é livre a locomoção no território nacional em tempo de
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar,
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI — todos podem reunir-se pacificamente, sem armas,
em locais abertos ao público, independentemente de auto-
rização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente

convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio
aviso à autoridade competente;

XVII — é plena a liberdade de associação para fins lícitos, ve-
dada a de caráter paramilitar;

XVIII — a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferên-
cia estatal em seu funcionamento;

XIX — as associações só poderão ser compulsoriamente dis-
solvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial,
exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX — ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a per-
manecer associado;

XXI — as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial
ou extrajudicialmente;

XXII — é garantido o direito de propriedade;

XXIII — a propriedade atenderá a sua função social;

XXIV — a lei estabelecerá o procedimento para desapropria-
ção por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse so-
cial, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressal-
vados os casos previstos nesta Constituição;

XXV — no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI — a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII — aos autores pertence o direito exclusivo de utiliza-
ção, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII — são assegurados, nos termos da lei:

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e
à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas ativida-
des desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos in-
térpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX — a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às
criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX — é garantido o direito de herança;

XXXI — a sucessão de bens de estrangeiros situados no País
será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei
pessoal do “de cujus”;

XXXII — o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do
consumidor;

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de res-
ponsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescin-
dível à segurança da sociedade e do Estado;
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XXXIV — são a todos assegurados, independentemente do
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV — a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI — a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurí-
dico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII — não haverá juízo ou tribunal de exceção;

XXXVIII — é reconhecida a instituição do júri, com a organi-
zação que lhe der a lei, assegurados:

a) a plenitude de defesa;

b) o sigilo das votações;

c) a soberania dos veredictos;

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra
a vida;

XXXIX — não há crime sem lei anterior que o defina, nem
pena sem prévia cominação legal;

XL — a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;

XLI — a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos di-
reitos e liberdades fundamentais;

XLII — a prática do racismo constitui crime inafiançável e im-
prescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;

XLIII — a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis
de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de en-
torpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como
crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os exe-
cutores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;

XLIV — constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucio-
nal e o Estado Democrático;

XLV — nenhuma pena passará da pessoa do condenado, po-
dendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdi-
mento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores
e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio
transferido;

XLVI — a lei regulará a individualização da pena e adotará,
entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;

b) perda de bens;

c) multa;

d) prestação social alternativa;

e) suspensão ou interdição de direitos;

XLVII — não haverá penas:

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do
art. 84, XIX;

b) de caráter perpétuo;

c) de trabalhos forçados;

d) de banimento;

e) cruéis;

XLVIII — a pena será cumprida em estabelecimentos distin-
tos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do
apenado;

XLIX — é assegurado aos presos o respeito à integridade física
e moral;

L — às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-
sam permanecer com seus filhos durante o período de ama-
mentação;

LI — nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado,
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou
de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, na forma da lei;

LII — não será concedida extradição de estrangeiro por crime
político ou de opinião;

LIII — ninguém será processado nem sentenciado senão pela
autoridade competente;

LIV — ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem
o devido processo legal;

LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e
aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI — são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por
meios ilícitos;

LVII — ninguém será considerado culpado até o trânsito em
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII — o civilmente identificado não será submetido a iden-
tificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;

LIX — será admitida ação privada nos crimes de ação pública,
se esta não for intentada no prazo legal;

LX — a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI — ninguém será preso senão em flagrante delito ou por
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária com-
petente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime pro-
priamente militar, definidos em lei;

LXII — a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à fa-
mília do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII — o preso será informado de seus direitos, entre os quais
o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da
família e de advogado;

LXIV — o preso tem direito à identificação dos responsáveis
por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV — a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela auto-
ridade judiciária;

LXVI — ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quan-
do a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII — não haverá prisão civil por dívida, salvo a do respon-
sável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obriga-
ção alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII — conceder-se-á “habeas-corpus” sempre que alguém
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX — conceder-se-á mandado de segurança para proteger
direito líquido e certo, não amparado por “habeas-corpus” ou
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“habeas-data”, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso
de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica
no exercício de atribuições do Poder Público;

LXX — o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-
mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano,
em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI — conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos di-
reitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas ineren-
tes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII — conceder-se-á “habeas-data”:

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à
pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de
dados de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII — qualquer cidadão é parte legítima para propor ação
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou
de entidade de que o Estado participe, à moralidade adminis-
trativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural,
ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas ju-
diciais e do ônus da sucumbência;

LXXIV — o Estado prestará assistência jurídica integral e gra-
tuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV — o Estado indenizará o condenado por erro judiciário,
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI — são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na
forma da lei:

a) o registro civil de nascimento;

b) a certidão de óbito;

LXXVII — são gratuitas as ações de “habeas-corpus” e “habe-
as-data”, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da
têm aplicação imediata.

§ 2º — Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não
cidadania.

LXXVIII — a todos, no âmbito judicial e administrativo, são
assegurados a razoável duração do processo e os meios que ga-
rantam a celeridade de sua tramitação.

§ 1º — As normas definidoras dos direitos e garantias funda-
mentais excluem outros decorrentes do regime e dos princí-
pios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a
República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3º — Os tratados e convenções internacionais sobre direi-
tos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Con-
gresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas
constitucionais.

§ 4º — O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal In-
ternacional a cuja criação tenha manifestado adesão.

Art. 7º

São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de ou-
tros que visem à melhoria de sua condição social:

I — relação de emprego protegida contra despedida arbitrária
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que pre-
verá indenização compensatória, dentre outros direitos;

II — seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;

III — fundo de garantia do tempo de serviço;

IV — salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado,
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua
família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, ves-
tuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada
sua vinculação para qualquer fim;

V — piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do
trabalho;

VI — irredutibilidade do salário, salvo o disposto em conven-
ção ou acordo coletivo;

VII — garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os
que percebem remuneração variável;

VIII — décimo terceiro salário com base na remuneração inte-
gral ou no valor da aposentadoria;

IX — remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;

X — proteção do salário na forma da lei, constituindo crime
sua retenção dolosa;

XI — participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da
remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão
da empresa, conforme definido em lei;

XII — salário-família pago em razão do dependente do traba-
lhador de baixa renda nos termos da lei;

XIII — duração do trabalho normal não superior a oito horas
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação
de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou con-
venção coletiva de trabalho;

XIV — jornada de seis horas para o trabalho realizado em tur-
nos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV — repouso semanal remunerado, preferencialmente aos
domingos;

XVI — remuneração do serviço extraordinário superior, no
mínimo, em cinquenta por cento à do normal;

XVII — gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos,
um terço a mais do que o salário normal;

 XVIII — licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do sa-
lário, com a duração de cento e vinte dias;

XIX — licença-paternidade, nos termos fixados em lei;

XX — proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante
incentivos específicos, nos termos da lei;

XXI — aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo
no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;

XXII — redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de
normas de saúde, higiene e segurança;

XXIII — adicional de remuneração para as atividades penosas,
insalubres ou perigosas, na forma da lei;

XXIV — aposentadoria;

XXV — assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nas-
cimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;
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XXVI — reconhecimento das convenções e acordos coletivos
de trabalho;

XXVII — proteção em face da automação, na forma da lei;

XXVIII — seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do em-
pregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado,
quando incorrer em dolo ou culpa;

XXIX — ação, quanto aos créditos resultantes das relações de
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os traba-
lhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a ex-
tinção do contrato de trabalho;

XXX — proibição de diferença de salários, de exercício de fun-
ções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor
ou estado civil;

XXXI — proibição de qualquer discriminação no tocante a sa-
lário e critérios de admissão do trabalhador portador de defici-
ência;

XXXII — proibição de distinção entre trabalho manual, técni-
co e intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII — proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalu-
bre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de qua-
torze anos;

XXXIV — igualdade de direitos entre o trabalhador com vín-
culo empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhado-
res domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VIII,
XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua integração
à previdência social.

Art. 8º

É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:

I — a lei não poderá exigir autorização do Estado para a funda-
ção de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente,
vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na
organização sindical;

II — é vedada a criação de mais de uma organização sindical,
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou
econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser
inferior à área de um Município;

III — ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coleti-
vos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais
ou administrativas;

IV — a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tra-
tando de categoria profissional, será descontada em folha, para
custeio do sistema confederativo da representação sindical res-
pectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;

V — ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a
sindicato;

VI — é obrigatória a participação dos sindicatos nas negocia-
ções coletivas de trabalho;

VII — o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas
organizações sindicais;

VIII — é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir
do registro da candidatura a cargo de direção ou representação
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final
do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à orga-
nização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, aten-
didas as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º

É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores
decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses
que devam por meio dele defender.

§ 1º — A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e dis-
porá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da co-
munidade.

§ 2º — Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas
da lei.

Art. 10

É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos
colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissio-
nais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação.

Art. 10 ADCT

Até que seja promulgada a lei complementar a que se refere o
art. 7º, I, da Constituição:

I — fica limitada a proteção nele referida ao aumento, para
quatro vezes, da porcentagem prevista no art. 6º, “caput” e §
1º, da Lei n. 5.107, de 13 de setembro de 1966;

II — fica vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa:

a) do empregado eleito para cargo de direção de comissões in-
ternas de prevenção de acidentes, desde o registro de sua can-
didatura até um ano após o final de seu mandato;

b) da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até
cinco meses após o parto.

§ 1º — Até que a lei venha a disciplinar o disposto no art. 7º,
XIX, da Constituição, o prazo da licença-paternidade a que se
refere o inciso é de cinco dias.

§ 2º — Até ulterior disposição legal, a cobrança das contribui-
ções para o custeio das atividades dos sindicatos rurais será fei-
ta juntamente com a do imposto territorial rural, pelo mesmo
órgão arrecadador.

§ 3º — Na primeira comprovação do cumprimento das obri-
gações trabalhistas pelo empregador rural, na forma do art. 233,
após a promulgação da Constituição, será certificada perante a
Justiça do Trabalho a regularidade do contrato e das atualiza-
ções das obrigações trabalhistas de todo o período.

Art. 11

Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a
eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de
promover-lhes o entendimento direto com os empregadores.

Art. 24

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I — direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e
urbanístico;

II — orçamento;

III — juntas comerciais;
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IV — custas dos serviços forenses;

V — produção e consumo;

VI — florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza,
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambi-
ente e controle da poluição;

VII — proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, tu-
rístico e paisagístico;

VIII — responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao con-
sumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico,
turístico e paisagístico;

IX — educação, cultura, ensino e desporto;

X — criação, funcionamento e processo do juizado de peque-
nas causas;

XI — procedimentos em matéria processual;

XII — previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII — assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV — proteção e integração social das pessoas portadoras de
deficiência;

XV — proteção à infância e à juventude.

Art. 37

A administração pública direta e indireta de qualquer dos Po-
deres da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(Redação dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

I — os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei,
assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada
pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

II — a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomea-
ções para cargo em comissão declarado em lei de livre nomea-
ção e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.
19, de 1998)

III — o prazo de validade do concurso público será de até dois
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV — durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou
de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V — as funções de confiança, exercidas exclusivamente por ser-
vidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a
serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condi-
ções e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se ape-
nas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

VI — é garantido ao servidor público civil o direito à livre as-
sociação sindical;

VII — o direito de greve será exercido nos termos e nos limites
definidos em lei específica; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n. 19, de 1998)

VIII — a lei reservará percentual dos cargos e empregos públi-
cos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os cri-
térios de sua admissão;

IX — a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcio-
nal interesse público;

X — a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de
que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alte-
rados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada
caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e
sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n. 19, de 1998) (Regulamento)

XI — a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos públicos da administração direta, autárquica
e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos deten-
tores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebi-
dos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsí-
dio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal
Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio
do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio
mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o sub-
sídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder
Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de
Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos
por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário,
aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos
Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela
Emenda Constitucional n. 41, de 19.12.2003)

XII — os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e
do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo
Poder Executivo;

XIII — é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal
do serviço público;   (Redação dada pela Emenda Constitucional
n. 19, de 1998)

XIV — os acréscimos pecuniários percebidos por servidor pú-
blico não serão computados nem acumulados para fins de con-
cessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda
Constitucional n. 19, de 1998)

XV — o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e em-
pregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos
XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º,
I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

XVI — é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos,
exceto quando houver compatibilidade de horários, observado
em qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela
Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela Emenda Consti-
tucional n. 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
(Incluída pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de
saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela
Emenda Constitucional n. 34, de 2001)

XVII — a proibição de acumular estende-se a empregos e funções
e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades
de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controla-
das, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada
pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)
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XVIII — a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedên-
cia sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX — somente por lei específica poderá ser criada autarquia e
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar,
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada
pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

XX — depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria-
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso ante-
rior, assim como a participação de qualquer delas em empresa
privada;

XXI — ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obri-
gações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia
do cumprimento das obrigações. (Regulamento)

XXII — as administrações tributárias da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carrei-
ras específicas, terão recursos prioritários para a realização de
suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na
forma da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda Constitucional
n. 42, de 19.12.2003)

§ 1º — A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pes-
soal de autoridades ou servidores públicos.

§ 2º — A não observância do disposto nos incisos II e III impli-
cará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável,
nos termos da lei.

§ 3º — A lei disciplinará as formas de participação do usuário
na administração pública direta e indireta, regulando especial-
mente: (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

I — as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em
geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade
dos serviços; (Incluído pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

II — o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X
e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

III — a disciplina da representação contra o exercício negli-
gente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administra-
ção pública. (Incluído pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

§ 4º — Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indis-
ponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º — A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarci-
mento.

§ 6º — As pessoas jurídicas de direito público e as de direito
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos

danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos
de dolo ou culpa.

§ 7º — A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante
de cargo ou emprego da administração direta e indireta que
possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela
Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

§ 8º — A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser
ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus adminis-
tradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de
metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei
dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

I — o prazo de duração do contrato;

II — os controles e critérios de avaliação de desempenho, di-
reitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes;

III — a remuneração do pessoal.

§ 9º — O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às
sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Muni-
cípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em
geral. (Incluído pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

§ 10 — É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalva-
dos os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os car-
gos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre
nomeação e exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional
n. 20, de 1998)

§ 11 — Não serão computadas, para efeito dos limites remune-
ratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parce-
las de caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emen-
da Constitucional n. 47, de 2005)

§ 12 — Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste
artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em
seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e
Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos De-
sembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a
noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsí-
dio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não
se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos De-
putados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela
Emenda Constitucional n. 47, de 2005)

Art. 40

Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas au-
tarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do res-
pectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pen-
sionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio fi-
nanceiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela
Emenda Constitucional n. 41, de 19.12.2003)

§ 1º — Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de
que trata este artigo serão aposentados, calculados os seus pro-
ventos a partir dos valores fixados na forma dos §§ 3º e 17:
(Redação dada pela Emenda Constitucional n. 41, de 19.12.2003)

I — por invalidez permanente, sendo os proventos proporcio-
nais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente
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em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa
ou incurável, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional n. 41, de 19.12.2003)

II — compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com pro-
ventos proporcionais ao tempo de contribuição; (Redação dada
pela Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.98)

III — voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo
de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos
no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as
seguintes condições: (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal n. 20, de 15.12.98)

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se
homem, e cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contri-
buição, se mulher; (Redação dada pela Emenda Constitucional
n. 20, de 15.12.98)

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de
idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo
de contribuição. (Redação dada pela Emenda Constitucional n.
20, de 15.12.98)

§ 2º — Os proventos de aposentadoria e as pensões, por oca-
sião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do
respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposenta-
doria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.
(Redação dada pela Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.98)

§ 3º — Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por
ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações
utilizadas como base para as contribuições do servidor aos
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201,
na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 41,
19.12.2003)

§ 4º — É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados
para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime
de que trata este artigo, ressalvados, nos termos definidos em
leis complementares, os casos de servidores: (Redação dada pela
Emenda Constitucional n. 47, de 2005)

I — portadores de deficiência; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional n. 47, de 2005)

II — que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda
Constitucional n. 47, de 2005)

III — cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais
que prejudiquem a saúde ou a integridade física. (Incluído pela
Emenda Constitucional n. 47, de 2005)

§ 5º — Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão
reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no  § 1º, III,
“a”, para o professor que comprove exclusivamente tempo de
efetivo exercício das funções de magistério na educação infan-
til e no ensino fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda
Constitucional n. 20, de 15.12.98)

§ 6º — Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção
de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência
previsto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional
n. 20, de 15.12.98)

§ 7º — Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão
por morte, que será igual: (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n. 41, 19.12.2003)

I — ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido,
até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime

geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso apo-
sentado à data do óbito; ou (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal n. 41, de 19.12.2003)

II — ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo
efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo esta-
belecido para os benefícios do regime geral de previdência so-
cial de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da
parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do
óbito. (Incluído pela Emenda Constitucional n. 41, de 19.12.2003)

§ 8º — É assegurado o reajustamento dos benefícios para
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme
critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional n. 41, de 19.12.2003)

§ 9º — O tempo de contribuição federal, estadual ou munici-
pal será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de ser-
viço correspondente para efeito de disponibilidade. (Incluído
pela Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.98)

§ 10 — A lei não poderá estabelecer qualquer forma de conta-
gem de tempo de contribuição fictício. (Incluído pela Emenda
Constitucional n. 20, de 15.12.98)

§ 11 — Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos
proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da
acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de
outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral
de previdência social, e ao montante resultante da adição de
proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulá-
vel na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado
em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. (In-
cluído pela Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.98)

§ 12 — Além do disposto neste artigo, o regime de previdência
dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no
que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral
de previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n.
20, de 15.12.98)

§ 13 — Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem
como de outro cargo temporário ou de emprego público, apli-
ca-se o regime geral de previdência social. (Incluído pela Emen-
da Constitucional n. 20, de 15.12.98)

§ 14 — A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípi-
os, desde que instituam regime de previdência complementar
para os seus respectivos servidores titulares de cargo efetivo,
poderão fixar, para o valor das aposentadorias e pensões a se-
rem concedidas pelo regime de que trata este artigo, o limite
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de pre-
vidência social de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda
Constitucional n. 20, de 15.12.98)

§ 15 — O regime de previdência complementar de que trata o
§ 14 será instituído por lei de iniciativa do respectivo Poder
Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos,
no que couber, por intermédio de entidades fechadas de previ-
dência complementar, de natureza pública, que oferecerão aos
respectivos participantes planos de benefícios somente na mo-
dalidade de contribuição definida. (Redação dada pela Emenda
Constitucional n. 41, de 19.12.2003)

§ 16 — Somente mediante sua prévia e expressa opção, o dispos-
to nos  §§ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver in-
gressado no serviço público até a data da publicação do ato de
instituição do correspondente regime de previdência comple-
mentar. (Incluído pela Emenda Constitucional n. 20, de 15.12.98)
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§ 17 — Todos os valores de remuneração considerados para o
cálculo do benefício previsto no § 3º serão devidamente atuali-
zados, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n.
41, de 19.12.2003)

§ 18 — Incidirá contribuição sobre os proventos de aposenta-
dorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo
que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios
do regime geral de previdência social de que trata o art. 201,
com percentual igual ao estabelecido para os servidores titula-
res de cargos efetivos. (Incluído pela Emenda Constitucional n.
41, de 19.12.2003)

§ 19 — O servidor de que trata este artigo que tenha completa-
do as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no
§ 1º, III, a, e que opte por permanecer em atividade fará jus a
um abono de permanência equivalente ao valor da sua contri-
buição previdenciária até completar as exigências para aposen-
tadoria compulsória contidas no § 1º, II. (Incluído pela Emenda
Constitucional n. 41, de 19.12.2003)

§ 20 — Fica vedada a existência de mais de um regime próprio
de previdência social para os servidores titulares de cargos efe-
tivos, e de mais de uma unidade gestora do respectivo regime
em cada ente estatal, ressalvado o disposto no art. 142, § 3º, X.
(Incluído pela Emenda Constitucional n. 41, de 19.12.2003)

§ 21 — A contribuição prevista no § 18 deste artigo incidirá
apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de
pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido
para os benefícios do regime geral de previdência social de que
trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na
forma da lei, for portador de doença incapacitante. (Incluído
pela Emenda Constitucional n. 47, de 2005)

Art. 92

São órgãos do Poder Judiciário:

I — o Supremo Tribunal Federal;

I-A — o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda
Constitucional n. 45, de 2004)

II — o Superior Tribunal de Justiça;

III — os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;

IV — os Tribunais e Juízes do Trabalho;

V — os Tribunais e Juízes Eleitorais;

VI — os Tribunais e Juízes Militares;

VII — os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e
Territórios.

§ 1º — O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de
Justiça e os Tribunais Superiores têm sede na Capital Federal.
(Incluído pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

§ 2º — O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores
têm jurisdição em todo o território nacional. (Incluído pela
Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

Art. 93

Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal,
disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguin-
tes princípios:

I — ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de juiz substi-
tuto, mediante concurso público de provas e títulos, com a par-
ticipação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as fases,

exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de
atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem
de classificação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.
45, de 2004)

II — promoção de entrância para entrância, alternadamente,
por antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes normas:

a) é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento;

b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exer-
cício na respectiva entrância e integrar o juiz a primeira quinta
parte da lista de antiguidade desta, salvo se não houver com
tais requisitos quem aceite o lugar vago;

c) aferição do merecimento conforme o desempenho e pelos
critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da
jurisdição e pela frequência e aproveitamento em cursos oficiais
ou reconhecidos de aperfeiçoamento; (Redação dada pela Emen-
da Constitucional n. 45, de 2004)

d) na apuração de antiguidade, o tribunal somente poderá re-
cusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de dois terços
de seus membros, conforme procedimento próprio, e assegu-
rada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indica-
ção; (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

e) não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver
autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-
-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão; (Incluído
pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

III — o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por anti-
guidade e merecimento, alternadamente, apurados na última
ou única entrância; (Redação dada pela Emenda Constitucional
n. 45, de 2004)

IV — previsão de cursos oficiais de preparação, aperfeiçoamen-
to e promoção de magistrados, constituindo etapa obrigatória
do processo de vitaliciamento a participação em curso oficial
ou reconhecido por escola nacional de formação e aperfeiçoa-
mento de magistrados; (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal n. 45, de 2004)

V — o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores
corresponderá a noventa e cinco por cento do subsídio mensal
fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os
subsídios dos demais magistrados serão fixados em lei e esca-
lonados, em nível federal e estadual, conforme as respectivas
categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a di-
ferença entre uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior
a cinco por cento, nem exceder a noventa e cinco por cento do
subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores,
obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39,
§ 4º;(Redação dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

VI — a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus de-
pendentes observarão o disposto no art. 40; (Redação dada pela
Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

VII — o juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo auto-
rização do tribunal; (Redação dada pela Emenda Constitucional
n. 45, de 2004)

VIII — o ato de remoção, disponibilidade e aposentadoria do
magistrado, por interesse público, fundar-se-á em decisão por
voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conse-
lho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa; (Redação dada
pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)
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VIII-A — a remoção a pedido ou a permuta de magistrados de
comarca de igual entrância atenderá, no que couber, ao dis-
posto nas alíneas a , b , c e e do inciso II; (Incluído pela Emenda
Constitucional n. 45, de 2004)

IX — todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário se-
rão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de
nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados
atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes,
em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do
interessado no sigilo não prejudique o interesse público à in-
formação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 45, de
2004)

X — as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas
e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas pelo voto
da maioria absoluta de seus membros; (Redação dada pela
Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

XI — nos tribunais com número superior a vinte e cinco julga-
dores, poderá ser constituído órgão especial, com o mínimo de
onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício
das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da
competência do tribunal pleno, provendo-se metade das vagas
por antiguidade e a outra metade por eleição pelo tribunal ple-
no; (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

XII — a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo veda-
do férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, fun-
cionando, nos dias em que não houver expediente forense nor-
mal, juízes em plantão permanente; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional n. 45, de 2004)

XIII — o número de juízes na unidade jurisdicional será pro-
porcional à efetiva demanda judicial e à respectiva população;
(Incluído pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

XIV — os servidores receberão delegação para a prática de atos
de administração e atos de mero expediente sem caráter deci-
sório; (Incluído pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

XV — a distribuição de processos será imediata, em todos os
graus de jurisdição. (Incluído pela Emenda Constitucional n. 45,
de 2004)

Art. 94.

Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos
Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios será
composto de membros, do Ministério Público, com mais de
dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico
e de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva ativida-
de profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de re-
presentação das respectivas classes.

Parágrafo único. Recebidas as indicações, o tribunal formará lis-
ta tríplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias
subsequentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação.

Art. 100

À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos
devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em vir-
tude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem
cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos cré-
ditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas
nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos
para este fim.

§ 1º — É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades
de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus
débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, cons-

tantes de precatórios judiciários, apresentados até 1º de julho,
fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, quan-
do terão seus valores atualizados monetariamente.(Redação
dada pela Emenda Constitucional n. 30, de 2000)

§ 1º-A — Os débitos de natureza alimentícia compreendem
aqueles decorrentes de salários, vencimentos, proventos, pensões
e suas complementações, benefícios previdenciários e indeni-
zações por morte ou invalidez, fundadas na responsabilidade
civil, em virtude de sentença transitada em julgado.(Incluído
pela Emenda Constitucional n. 30, de 2000)

§ 2º — As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão
consignados diretamente ao Poder Judiciário, cabendo ao Pre-
sidente do Tribunal que proferir a decisão exequenda determinar
o pagamento segundo as possibilidades do depósito, e autori-
zar, a requerimento do credor, e exclusivamente para o caso de
preterimento de seu direito de precedência, o sequestro da
quantia necessária à satisfação do débito.(Redação dada pela
Emenda Constitucional n. 30, de 2000)

§ 3º — O disposto no caput deste artigo, relativamente à expe-
dição de precatórios, não se aplica aos pagamentos de obriga-
ções definidas em lei como de pequeno valor que a Fazenda
Federal, Estadual, Distrital ou Municipal deva fazer em virtude
de sentença judicial transitada em julgado. (Redação dada pela
Emenda Constitucional n. 30, de 2000)

§ 4º — São vedados a expedição de precatório complementar
ou suplementar de valor pago, bem como fracionamento, re-
partição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu pa-
gamento não se faça, em parte, na forma estabelecida no § 3º

deste artigo e, em parte, mediante expedição de precatório. (In-
cluído pela Emenda Constitucional n. 37, de 2002)

§ 5º — A lei poderá fixar valores distintos para o fim previsto
no § 3º deste artigo, segundo as diferentes capacidades das en-
tidades de direito público. (Parágrafo incluído pela Emenda
Constitucional n. 30, de 2000 e Renumerado pela Emenda Cons-
titucional n. 37, de 2002)

§ 6º — O Presidente do Tribunal competente que, por ato co-
missivo ou omissivo, retardar ou tentar frustrar a liquidação re-
gular de precatório incorrerá em crime de responsabilidade.
(Parágrafo incluído pela Emenda Constitucional n. 30, de 2000 e
Renumerado pela Emenda Constitucional n. 37, de 2002)

Art. 102

Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guar-
da da Constituição, cabendo-lhe:

I — processar e julgar, originariamente:

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normati-
vo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionali-
dade de lei ou ato normativo federal; (Redação dada pela Emenda
Constitucional n. 3, de 1993)

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o
Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus pró-
prios Ministros e o Procurador-Geral da República;

c) nas infrações penais comuns e nos crimes de responsabilida-
de, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do
Exército e da Aeronáutica, ressalvado o disposto no art. 52, I,
os membros dos Tribunais Superiores, os do Tribunal de Con-
tas da União e os chefes de missão diplomática de caráter
permanente;(Redação dada pela Emenda Constitucional n. 23,
de 1999)
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d) o “habeas-corpus”, sendo paciente qualquer das pessoas re-
feridas nas alíneas anteriores; o mandado de segurança e o “ha-
beas-data” contra atos do Presidente da República, das Mesas
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal
de Contas da União, do Procurador-Geral da República e do
próprio Supremo Tribunal Federal;

e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organismo internacio-
nal e a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território;

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e
o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respecti-
vas entidades da administração indireta;

g) a extradição solicitada por Estado estrangeiro;

h) a homologação das sentenças estrangeiras e a concessão do
“exequatur” às cartas rogatórias, que podem ser conferidas pelo
regimento interno a seu Presidente; (Revogado pela Emenda
Constitucional n. 45, de 2004)

i) o “habeas corpus”, quando o coator for Tribunal Superior
ou quando o coator ou o paciente for autoridade ou funcionário
cujos atos estejam sujeitos diretamente à jurisdição do Supre-
mo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma ju-
risdição em uma única instância; (Redação dada pela Emenda
Constitucional n. 22, de 1999)

j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;

l) a reclamação para a preservação de sua competência e garan-
tia da autoridade de suas decisões;

m) a execução de sentença nas causas de sua competência ori-
ginária, facultada a delegação de atribuições para a prática de
atos processuais;

n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam di-
reta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da
metade dos membros do tribunal de origem estejam impedi-
dos ou sejam direta ou indiretamente interessados;

o) os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de
Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou
entre estes e qualquer outro tribunal;

p) o pedido de medida cautelar das ações diretas de inconstitu-
cionalidade;

q) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma re-
gulamentadora for atribuição do Presidente da República, do
Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado
Federal, das Mesas de uma dessas Casas Legislativas, do Tribu-
nal de Contas da União, de um dos Tribunais Superiores, ou
do próprio Supremo Tribunal Federal;

r) as ações contra o Conselho Nacional de Justiça e contra o
Conselho Nacional do Ministério Público; (Incluído pela Emen-
da Constitucional n. 45, de 2004)

II — julgar, em recurso ordinário:

a) o “habeas-corpus”, o mandado de segurança, o “habeas-data”
e o mandado de injunção decididos em única instância pelos
Tribunais Superiores, se denegatória a decisão;

b) o crime político;

III — julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decidi-
das em única ou última instância, quando a decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo desta Constituição;

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face
desta Constituição;

d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. (In-
cluído pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

§ 1º — A arguição de descumprimento de preceito fundamental,
decorrente desta Constituição, será apreciada pelo Supremo
Tribunal Federal, na forma da lei. (Transformado em § 1º pela
Emenda Constitucional n. 3, de 17.03.93)

§ 2º — As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade e
nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão efi-
cácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais
órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e
indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. (Redação dada
pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

§ 3º — No recurso extraordinário o recorrente deverá demons-
trar a repercussão geral das questões constitucionais discutidas
no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a
admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela mani-
festação de dois terços de seus membros. (Incluído pela Emen-
da Constitucional n. 45, de 2004)

Art. 103

Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação
declaratória de constitucionalidade: (Redação dada pela Emen-
da Constitucional n. 45, de 2004)

I — o Presidente da República;

II — a Mesa do Senado Federal;

III — a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV — a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legisla-
tiva do Distrito Federal; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n. 45, de 2004)

V — o Governador de Estado ou do Distrito Federal; (Redação
dada pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

VI — o Procurador-Geral da República;

VII — o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII — partido político com representação no Congresso Na-
cional;

IX — confederação sindical ou entidade de classe de âmbito
nacional.

§ 1º — O Procurador-Geral da República deverá ser previa-
mente ouvido nas ações de inconstitucionalidade e em todos
os processos de competência do Supremo Tribunal Federal.

§ 2º — Declarada a inconstitucionalidade por omissão de me-
dida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência
ao Poder competente para a adoção das providências necessá-
rias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em
trinta dias.

§ 3º — Quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a incons-
titucionalidade, em tese, de norma legal ou ato normativo, ci-
tará, previamente, o Advogado-Geral da União, que defenderá
o ato ou texto impugnado.

Art. 103-A

O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provo-
cação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar sú-
mula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá
efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judi-
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ciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas
federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revi-
são ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

§ 1º — A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e
a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja con-
trovérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a admi-
nistração pública que acarrete grave insegurança jurídica e re-
levante multiplicação de processos sobre questão idêntica.

§ 2º — Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a
aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser pro-
vocada por aqueles que podem propor a ação direta de incons-
titucionalidade.

§ 3º — Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar
a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá
reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a deci-
são judicial reclamada, e determinará que outra seja profe-
rida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso.

Art. 109

Aos juízes federais compete processar e julgar:

I — as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa
pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, as-
sistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de
trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

II — as causas entre Estado estrangeiro ou organismo interna-
cional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no País;

III — as causas fundadas em tratado ou contrato da União com
Estado estrangeiro ou organismo internacional;

IV — os crimes políticos e as infrações penais praticadas em
detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas
entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as con-
travenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da
Justiça Eleitoral;

V — os crimes previstos em tratado ou convenção internacio-
nal, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou
devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente;

V-A as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º

deste artigo;(Incluído pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

VI — os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos
determinados por lei, contra o sistema financeiro e a ordem
econômico-financeira;

VII — os “habeas-corpus”, em matéria criminal de sua compe-
tência ou quando o constrangimento provier de autoridade
cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição;

VIII — os mandados de segurança e os “habeas-data” contra
ato de autoridade federal, excetuados os casos de competência
dos tribunais federais;

IX — os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves,
ressalvada a competência da Justiça Militar;

X — os crimes de ingresso ou permanência irregular de estran-
geiro, a execução de carta rogatória, após o “exequatur”, e de
sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à
nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização;

XI — a disputa sobre direitos indígenas.

§ 1º — As causas em que a União for autora serão aforadas na
seção judiciária onde tiver domicílio a outra parte.

§ 2º — As causas intentadas contra a União poderão ser afora-
das na seção judiciária em que for domiciliado o autor, naque-
la onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à de-
manda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito
Federal.

§ 3º — Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro
do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em que
forem parte instituição de previdência social e segurado, sem-
pre que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se
verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras cau-
sas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.

§ 4º — Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível
será sempre para o Tribunal Regional Federal na área de juris-
dição do juiz de primeiro grau.

§ 5º — Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o
Procurador-Geral da República, com a finalidade de assegurar
o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados interna-
cionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, po-
derá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qual-
quer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento
de competência para a Justiça Federal. (Incluído pela Emenda
Constitucional n. 45, de 2004)

Art. 111

São órgãos da Justiça do Trabalho:

I — o Tribunal Superior do Trabalho;

II — os Tribunais Regionais do Trabalho;

III — Juízes do Trabalho.(Redação dada pela Emenda Constitu-
cional n. 24, de 1999)

Art. 111-A

O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete
Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e
cinco e menos de sessenta e cinco anos, nomeados pelo Presi-
dente da República após aprovação pela maioria absoluta do
Senado Federal, sendo: (Incluído pela Emenda Constitucional n.
45, de 2004)

I — um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efe-
tiva atividade profissional e membros do Ministério Público
do Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercício, obser-
vado o disposto no art. 94;

II — os demais dentre juízes dos Tribunais Regionais do Tra-
balho, oriundos da magistratura da carreira, indicados pelo pró-
prio Tribunal Superior.

§ 1º — A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior
do Trabalho.

§ 2º — Funcionarão junto ao Tribunal Superior do Trabalho:

I — a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Ma-
gistrados do Trabalho, cabendo-lhe, dentre outras funções, re-
gulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na
carreira;

II — o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe
exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa, orçamen-
tária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de pri-
meiro e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas
decisões terão efeito vinculante.
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Art. 112

A lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas
não abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la aos juízes de direi-
to, com recurso para o respectivo Tribunal Regional do Traba-
lho. (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

Art. 113

A lei disporá sobre a constituição, investidura, jurisdição, com-
petência, garantias e condições de exercício dos órgãos da Jus-
tiça do Trabalho.(Redação dada pela Emenda Constitucional n.
24, de 1999)

Art. 114

Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: 

I — as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os
entes de direito público externo e da administração pública di-
reta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;

II — as ações que envolvam exercício do direito de greve;

III — as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre
sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores;

IV — os mandados de segurança, “habeas corpus” e “habeas
data”, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua
jurisdição;

V — os conflitos de competência entre órgãos com jurisdição
trabalhista, ressalvado o disposto no art. 102, I, o;

VI — as ações de indenização por dano moral ou patrimonial,
decorrentes da relação de trabalho;

VII — as ações relativas às penalidades administrativas impos-
tas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações
de trabalho;

VIII — a execução, de ofício, das contribuições sociais previs-
tas no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais, decorrentes
das sentenças que proferir;

IX — outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho,
na forma da lei.

§ 1º — Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão ele-
ger árbitros.

§ 2º — Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva
ou à arbitragem, é facultado às mesmas, de comum acordo, ajui-
zar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça
do  Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições mí-
nimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencio-
nadas anteriormente.

§ 3º Em caso de greve em atividade essencial, com possibilida-
de de lesão do interesse público, o Ministério Público do Tra-
balho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do
Trabalho decidir o conflito.

Art. 115

Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no míni-
mo, sete juízes, recrutados, quando possível, na respectiva re-
gião, e nomeados pelo Presidente da República dentre brasilei-
ros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, sendo:
(Redação dada pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

I — um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efe-
tiva atividade profissional e membros do Ministério Público do

Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercício, observado
o disposto no art. 94;

II — os demais, mediante promoção de juízes do trabalho por
antiguidade e merecimento, alternadamente.

§ 1º — Os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça
itinerante, com a realização de audiências e demais funções de
atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva ju-
risdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários.

§ 2º — Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar
descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim
de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em to-
das as fases do processo.

Art. 116

Nas Varas do Trabalho, a jurisdição será exercida por um juiz
singular.(Redação dada pela Emenda Constitucional n. 24, de 1999)

Art. 127

O Ministério Público é instituição permanente, essencial à fun-
ção jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da or-
dem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis.

§ 1º — São princípios institucionais do Ministério Público a
unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

§ 2º — Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcio-
nal e administrativa, podendo, observado o disposto no art. 169,
propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de seus cargos
e serviços auxiliares, provendo-os por concurso público de pro-
vas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os planos
de carreira; a lei disporá sobre sua organização e funcionamen-
to. (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 19, de 1998)

§ 3º — O Ministério Público elaborará sua proposta orçamen-
tária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orça-
mentárias.

§ 4º — Se o Ministério Público não encaminhar a respectiva
proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo considerará, para
fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valo-
res aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo
com os limites estipulados na forma do § 3º. (Incluído pela
Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

§ 5º — Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for
encaminhada em desacordo com os limites estipulados na for-
ma do § 3º, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessári-
os para fins de consolidação da proposta orçamentária anual.
(Incluído pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004)

§ 6º — Durante a execução orçamentária do exercício, não po-
derá haver a realização de despesas ou a assunção de obrigações
que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes orça-
mentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a aber-
tura de créditos suplementares ou especiais. (Incluído pela Emenda
Constitucional n. 45, de 2004)

XVI — organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.

§ 1º — No âmbito da legislação concorrente, a competência da
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º — A competência da União para legislar sobre normas ge-
rais não exclui a competência suplementar dos Estados.
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§ 3º — Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.

§ 4º — A superveniência de lei federal sobre normas gerais sus-
pende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Art. 133

O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo
inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profis-
são, nos limites da lei.

Art. 195

A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições
sociais:

I — do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada
na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda
Constitucional n. 20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos
ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste
serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emen-
da Constitucional n. 20, de 1998)

b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional n. 20, de 1998)

c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

II — do trabalhador e dos demais segurados da previdência
social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pen-
são concedidas pelo regime geral de previdência social de que
trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.
20, de 1998)

III — sobre a receita de concursos de prognósticos;

IV — do importador de bens ou serviços do exterior, ou de
quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal n. 42, de 19.12.2003)

§ 1º — As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios destinadas à seguridade social constarão dos respectivos
orçamentos, não integrando o orçamento da União.

§ 2º — A proposta de orçamento da seguridade social será ela-
borada de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela saú-
de, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas
e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias,
assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

§ 3º — A pessoa jurídica em débito com o sistema da segurida-
de social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com
o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fis-
cais ou creditícios.

§ 4º — A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir
a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o
disposto no art. 154, I.

§ 5º — Nenhum benefício ou serviço da seguridade social po-
derá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente
fonte de custeio total.

§ 6º — As contribuições sociais de que trata este artigo só po-
derão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da pu-
blicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se
lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b.

§ 7º — São isentas de contribuição para a seguridade social as
entidades beneficentes de assistência social que atendam às exi-
gências estabelecidas em lei.

§ 8º — O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário ru-
rais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges,
que exerçam suas atividades em regime de economia familiar,
sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade
social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado
da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos
termos da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 20,
de 1998)

§ 9º — As contribuições sociais previstas no inciso I do caput
deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de cálculo dife-
renciadas, em razão da atividade econômica, da utilização in-
tensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição
estrutural do mercado de trabalho. (Redação dada pela Emenda
Constitucional n. 47, de 2005)

§ 10 — A lei definirá os critérios de transferência de recursos para
o sistema único de saúde e ações de assistência social da União
para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Esta-
dos para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de
recursos. (Incluído pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

§ 11 — É vedada a concessão de remissão ou anistia das contri-
buições sociais de que tratam os incisos I, a, e II deste artigo,
para débitos em montante superior ao fixado em lei comple-
mentar. (Incluído pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

§ 12 — A lei definirá os setores de atividade econômica para os
quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b e IV
do caput, serão não cumulativas. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional n. 42, de 19.12.2003)

§ 13 — Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de
substituição gradual, total ou parcial, da contribuição incidente
na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a receita ou o fatu-
ramento. (Incluído pela Emenda Constitucional n. 42, de
19.12.2003)

Art. 201

A previdência social será organizada sob a forma de regime ge-
ral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observa-
dos critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e
atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional n. 20, de 1998)

I — cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade
avançada; (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

II — proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

III — proteção ao trabalhador em situação de desemprego in-
voluntário; (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 20, de
1998)

IV — salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos
segurados de baixa renda; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n. 20, de 1998)

V — pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao
cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto
no § 2º. (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 20, de
1998)

§ 1º — É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados
para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime
geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades
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exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou
a integridade física e quando se tratar de segurados portadores
de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional n. 47, de 2005)

§ 2º — Nenhum benefício que substitua o salário de contribui-
ção ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal
inferior ao salário mínimo. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n. 20, de 1998)

§ 3º — Todos os salários de contribuição considerados para o
cálculo de benefício serão devidamente atualizados, na forma
da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

§ 4º — É assegurado o reajustamento dos benefícios para pre-
servar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme
critérios definidos em lei. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional n. 20, de 1998)

§ 5º — É vedada a filiação ao regime geral de previdência social,
na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de
regime próprio de previdência. (Redação dada pela Emenda
Constitucional n. 20, de 1998)

§ 6º — A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas
terá por base o valor dos proventos do mês de dezembro de cada
ano. (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

§ 7º — É assegurada aposentadoria no regime geral de previ-
dência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condi-
ções: (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

I — trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta
anos de contribuição, se mulher; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional n. 20, de 1998)

II — sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos
de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os
trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam
suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluí-
dos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal. (In-
cluído pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

§ 8º — Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo ante-
rior serão reduzidos em cinco anos, para o professor que com-
prove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e mé-
dio. (Redação dada pela Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

§ 9º — Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem
recíproca do tempo de contribuição na administração pública
e na atividade privada, rural e urbana, hipótese em que os di-
versos regimes de previdência social se compensarão financei-
ramente, segundo critérios estabelecidos em lei. (Incluído pela
Emenda Constitucional n. 20, de 1998)

§ 10 — Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do
trabalho, a ser atendida concorrentemente pelo regime geral
de previdência social e pelo setor privado. (Incluído pela Emenda
Constitucional n. 20, de 1998)

§ 11 — Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título,
serão incorporados ao salário para efeito de contribuição pre-
videnciária e consequente repercussão em benefícios, nos
casos e na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n.
20, de 1998)

§ 12 — Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previden-
ciária para atender a trabalhadores de baixa renda e àqueles sem
renda própria que se dediquem exclusivamente ao trabalho
doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencen-

tes a famílias de baixa renda, garantindo-lhes acesso a benefícios
de valor igual a um salário mínimo. (Redação dada pela Emen-
da Constitucional n. 47, de 2005)

§ 13 — O sistema especial de inclusão previdenciária de que
trata o § 12 deste artigo terá alíquotas e carências inferiores às
vigentes para os demais segurados do regime geral de previdên-
cia social. (Incluído pela Emenda Constitucional n. 47, de 2005)

Art. 227

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à crian-
ça e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionaliza-
ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, cruel-
dade e opressão.

§ 1º — O Estado promoverá programas de assistência integral à
saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de en-
tidades não governamentais e obedecendo os seguintes preceitos:

I — aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à
saúde na assistência materno-infantil;

II — criação de programas de prevenção e atendimento espe-
cializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou
mental, bem como de integração social do adolescente porta-
dor de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coleti-
vos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetô-
nicos.

§ 2º — A lei disporá sobre normas de construção dos logra-
douros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos
de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às
pessoas portadoras de deficiência.

§ 3º — O direito a proteção especial abrangerá os seguintes
aspectos:

I — idade mínima de quatorze anos para admissão ao traba-
lho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;

II — garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;

III — garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola;

IV — garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição
de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa téc-
nica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação
tutelar específica;

V — obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e
respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento,
quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;

VI — estímulo do Poder Público, através de assistência jurídi-
ca, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhi-
mento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão
ou abandonado;

VII — programas de prevenção e atendimento especializado à
criança e ao adolescente dependente de entorpecentes e drogas
afins.

§ 4º — A lei punirá severamente o abuso, a violência e a explo-
ração sexual da criança e do adolescente.

§ 5º — A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da
lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte
de estrangeiros.
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§ 6º — Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou
por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibi-
das quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.

§ 7º — No atendimento dos direitos da criança e do adolescen-
te levar-se-á em consideração o disposto no art. 204.

CPC

Art. 2º

Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a
parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais.

Art. 4º

O interesse do autor pode limitar-se à declaração:

I — da existência ou da inexistência de relação jurídica;

II — da autenticidade ou falsidade de documento.

Parágrafo único. É admissível a ação declaratória, ainda que
tenha ocorrido a violação do direito.

Art. 5º

Se, no curso do processo, se tornar litigiosa relação jurídica de
cuja existência ou inexistência depender o julgamento da lide,
qualquer das partes poderá requerer que o juiz a declare por
sentença. (Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1973)

Art. 6º

Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, sal-
vo quando autorizado por lei.

Art. 9º

O juiz dará curador especial:

I — ao incapaz, se não tiver representante legal, ou se os inte-
resses deste colidirem com os daquele;

II — ao réu preso, bem como ao revel citado por edital ou com
hora certa.

Parágrafo único. Nas comarcas onde houver representante ju-
dicial de incapazes ou de ausentes, a este competirá a função
de curador especial.

Art. 14

São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer for-
ma participam do processo: (Redação dada pela Lei n. 10.358,
de 27.12.2001)

I — expor os fatos em juízo conforme a verdade;

II — proceder com lealdade e boa-fé;

III — não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de
que são destituídas de fundamento;

IV — não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desne-
cessários à declaração ou defesa do direito.

V — cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não
criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de nature-
za antecipatória ou final.(Incluído pela Lei n. 10.358, de 27.12.2001)

Parágrafo único. Ressalvados os advogados que se sujeitam ex-
clusivamente aos estatutos da OAB, a violação do disposto no

inciso V deste artigo constitui ato atentatório ao exercício da
jurisdição, podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais,
civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa em
montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e
não superior a vinte por cento do valor da causa; não sendo paga
no prazo estabelecido, contado do trânsito em julgado da deci-
são final da causa, a multa será inscrita sempre como dívida ativa
da União ou do Estado. (Incluído pela Lei n. 10.358, de 27.12.2001)

Art. 15

É defeso às partes e seus advogados empregar expressões inju-
riosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao juiz,
de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las.

Parágrafo único. Quando as expressões injuriosas forem pro-
feridas em defesa oral, o juiz advertirá o advogado que não as
use, sob pena de Ihe ser cassada a palavra.

Art. 17

Reputa-se litigante de má-fé aquele que: (Redação dada pela Lei
n. 6.771, de 27.3.1980)

I — deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei
ou fato incontroverso; (Redação dada pela Lei n. 6.771, de
27.3.1980)

II — alterar a verdade dos fatos;  (Redação dada pela Lei n. 6.771,
de 27.3.1980)

III — usar do processo para conseguir objetivo ilegal; (Redação
dada pela Lei n. 6.771, de 27.3.1980)

IV — opuser resistência injustificada ao andamento do proces-
so; (Redação dada pela Lei n. 6.771, de 27.3.1980)

V — proceder de modo temerário em qualquer incidente ou
ato do processo; (Redação dada pela Lei n. 6.771, de 27.3.1980)

VI — provocar incidentes manifestamente infundados; (Reda-
ção dada pela Lei n. 6.771, de 27.3.1980)

VII — interpuser recurso com intuito manifestamente prote-
latório. (Incluído pela Lei n. 9.668, de 23.6.1998)

Art. 18

O juiz ou tribunal, de ofício ou a requerimento, condenará o
litigante de má-fé a pagar multa não excedente a um por cento
sobre o valor da causa e a indenizar a parte contrária dos prejuí-
zos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as
despesas que efetuou. (Redação dada pela Lei n. 9.668, de
23.6.1998)

§ 1º — Quando forem dois ou mais os litigantes de má-fé, o
juiz condenará cada um na proporção do seu respectivo inte-
resse na causa, ou solidariamente aqueles que se coligaram para
lesar a parte contrária.

§ 2º — O valor da indenização será desde logo fixado pelo juiz,
em quantia não superior a 20% (vinte por cento) sobre o valor
da causa, ou liquidado por arbitramento. (Redação dada pela
Lei n. 8.952, de 13.12.1994)

Art. 19

Salvo as disposições concernentes à justiça gratuita, cabe às
partes prover as despesas dos atos que realizam ou requerem
no processo, antecipando-lhes o pagamento desde o início até
sentença final; e bem ainda, na execução, até a plena satisfação
do direito declarado pela sentença.
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§ 1º — O pagamento de que trata este artigo será feito por oca-
sião de cada ato processual.

§ 2º — Compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos,
cuja realização o juiz determinar de ofício ou a requerimento
do Ministério Público.

Art. 20

A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despe-
sas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba ho-
norária será devida, também, nos casos em que o advogado fun-
cionar em causa própria. (Redação dada pela Lei n. 6.355, de
1976)

§ 1º — O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso, con-
denará nas despesas o vencido. (Redação dada pela Lei n. 5.925,
de 1.10.1973)

§ 2º — As despesas abrangem não só as custas dos atos do pro-
cesso, como também a indenização de viagem, diária de teste-
munha e remuneração do assistente técnico. (Redação dada pela
Lei n. 5.925, de 1.10.1973)

§ 3º — Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o va-
lor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n. 5.925,
de 1.10.1973)

a) o grau de zelo do profissional; (Redação dada pela Lei n. 5.925,
de 1.10.1973)

b) o lugar de prestação do serviço; (Redação dada pela Lei n.
5.925, de 1.10.1973)

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (Redação dada
pela Lei n. 5.925, de 1.10.1973)

§ 4º — Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável,
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fa-
zenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os hono-
rários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz,
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.
(Redação dada pela Lei n. 8.952, de 13.12.1994)

§ 5º — Nas ações de indenização por ato ilícito contra pessoa,
o valor da condenação será a soma das prestações vencidas com
o capital necessário a produzir a renda correspondente às pres-
tações vincendas (art. 602), podendo estas ser pagas, também
mensalmente, na forma do § 2º do referido art. 602, inclusive
em consignação na folha de pagamentos do devedor. (Incluído
pela Lei n. 6.745, de 5.12.1979)  (Vide §2º do art 475-Q)

Art. 36

A parte será representada em juízo por advogado legalmente
habilitado. Ser-lhe-á lícito, no entanto, postular em causa pró-
pria, quando tiver habilitação legal ou, não a tendo, no caso de
falta de advogado no lugar ou recusa ou impedimento dos que
houver.

Art. 50

Pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro,
que tiver interesse jurídico em que a sentença seja favorável a
uma delas, poderá intervir no processo para assisti-la.

Parágrafo único. A assistência tem lugar em qualquer dos tipos
de procedimento e em todos os graus da jurisdição; mas o as-
sistente recebe o processo no estado em que se encontra.

Art. 54

Considera-se litisconsorte da parte principal o assistente, toda
vez que a sentença houver de influir na relação jurídica entre
ele e o adversário do assistido.

Parágrafo único. Aplica-se ao assistente litisconsorcial, quanto
ao pedido de intervenção, sua impugnação e julgamento do in-
cidente, o disposto no art. 51.

Art. 56

Quem pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito so-
bre que controvertem autor e réu, poderá, até ser proferida a
sentença, oferecer oposição contra ambos.

Art. 60

Oferecida depois de iniciada a audiência, seguirá a oposição o
procedimento ordinário, sendo julgada sem prejuízo da causa
principal. Poderá o juiz, todavia, sobrestar no andamento do
processo, por prazo nunca superior a 90 (noventa) dias, a fim
de julgá-la conjuntamente com a oposição.

Art. 70

A denunciação da lide é obrigatória:

I — ao alienante, na ação em que terceiro reivindica a coisa,
cujo domínio foi transferido à parte, a fim de que esta possa
exercer o direito que da evicção Ihe resulta;

II — ao proprietário ou ao possuidor indireto quando, por força
de obrigação ou direito, em casos como o do usufrutuário, do
credor pignoratício, do locatário, o réu, citado em nome pró-
prio, exerça a posse direta da coisa demandada;

III — àquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a in-
denizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda.

Art. 74

Feita a denunciação pelo autor, o denunciado, comparecendo,
assumirá a posição de litisconsorte do denunciante e poderá adi-
tar a petição inicial, procedendo-se em seguida à citação do réu.

Art. 76

A sentença, que julgar procedente a ação, declarará, conforme
o caso, o direito do evicto, ou a responsabilidade por perdas e
danos, valendo como título executivo.

Art. 77

É admissível o chamamento ao processo:

I — do devedor, na ação em que o fiador for réu;

II — dos outros fiadores, quando para a ação for citado apenas
um deles;

III — de todos os devedores solidários, quando o credor exigir de
um ou de alguns deles, parcial ou totalmente, a dívida comum.

Art. 87

Determina-se a competência no momento em que a ação é pro-
posta. São irrelevantes as modificações do estado de fato ou de
direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o
órgão judiciário ou alterarem a competência em razão da ma-
téria ou da hierarquia.
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Art. 102

A competência, em razão do valor e do território, poderá mo-
dificar-se pela conexão ou continência, observado o disposto
nos artigos seguintes.

Art. 103

Reputam-se conexas duas ou mais ações, quando Ihes for co-
mum o objeto ou a causa de pedir.

Art. 104

Dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há
identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de
uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.

Art. 105

Havendo conexão ou continência, o juiz, de ofício ou a reque-
rimento de qualquer das partes, pode ordenar a reunião de ações
propostas em separado, a fim de que sejam decididas simulta-
neamente.

Art. 114

Prorrogar-se-á a competência se dela o juiz não declinar na for-
ma do parágrafo único do art. 112 desta Lei ou o réu não opu-
ser exceção declinatória nos casos e prazos legais. (Redação dada
pela Lei n. 11.280, de 2006)

Art. 125

O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Códi-
go, competindo-lhe:

I — assegurar às partes igualdade de tratamento;

II — velar pela rápida solução do litígio;

III — prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade
da Justiça;

IV — tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes. (Incluído
pela Lei n. 8.952, de 13.12.1994)

Art. 126

O juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando
lacuna ou obscuridade da lei. No julgamento da lide caber-lhe-á
aplicar as normas legais; não as havendo, recorrerá à analogia,
aos costumes e aos princípios gerais de direito.

Art. 127

O juiz só decidirá por equidade nos casos previstos em lei.

Art. 128

O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-
-lhe defeso conhecer de questões, não suscitadas, a cujo respeito
a lei exige a iniciativa da parte.

Art. 130

Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determi-
nar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo
as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

Art. 132

O juiz, titular ou substituto, que concluir a audiência julgará a
lide, salvo se estiver convocado, licenciado, afastado por qual-

quer motivo, promovido ou aposentado, casos em que passará
os autos ao seu sucessor. (Redação dada pela Lei n. 8.637, de
31.3.1993)

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, o juiz que proferir a
sentença, se entender necessário, poderá mandar repetir as pro-
vas já produzidas. (Incluído pela Lei n. 8.637, de 31.3.1993)

Art. 135

Reputa-se fundada a suspeição de parcialidade do juiz, quando:

I — amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer das partes;

II — alguma das partes for credora ou devedora do juiz, de seu
cônjuge ou de parentes destes, em linha reta ou na colateral até
o terceiro grau;

III — herdeiro presuntivo, donatário ou empregador de algu-
ma das partes;

IV — receber dádivas antes ou depois de iniciado o processo;
aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa, ou sub-
ministrar meios para atender às despesas do litígio;

V — interessado no julgamento da causa em favor de uma das
partes.

Parágrafo único. Poderá ainda o juiz declarar-se suspeito por
motivo íntimo.

Art. 145

Quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou
científico, o juiz será assistido por perito, segundo o disposto
no art. 421.

§ 1º — Os peritos serão escolhidos entre profissionais de nível
universitário, devidamente inscritos no órgão de classe com-
petente, respeitado o disposto no Capítulo VI, seção VII, deste
Código. (Incluído pela Lei n. 7.270, de 10.12.1984)

§ 2º — Os peritos comprovarão sua especialidade na matéria
sobre que deverão opinar, mediante certidão do órgão profissio-
nal em que estiverem inscritos. (Incluído pela Lei n. 7.270, de
10.12.1984)

§ 3º — Nas localidades onde não houver profissionais qualifi-
cados que preencham os requisitos dos parágrafos anteriores, a
indicação dos peritos será de livre escolha do juiz. (Incluído pela
Lei n. 7.270, de 10.12.1984)

Art. 154

Os atos e termos processuais não dependem de forma determi-
nada senão quando a lei expressamente a exigir, reputando-se
válidos os que, realizados de outro modo, Ihe preencham a fi-
nalidade essencial.

Art. 162

Os atos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutó-
rias e despachos.

§ 1º — Sentença é o ato do juiz que implica alguma das situa-
ções previstas nos arts. 267 e 269 desta Lei. (Redação dada pela
Lei n. 11.232, de 2005)

§ 2º — Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso
do processo, resolve questão incidente.
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§ 3º — São despachos todos os demais atos do juiz praticados
no processo, de ofício ou a requerimento da parte, a cujo res-
peito a lei não estabelece outra forma.

§ 4º — Os atos meramente ordinatórios, como a juntada e a
vista obrigatória, independem de despacho, devendo ser prati-
cados de ofício pelo servidor e revistos pelo juiz quando neces-
sários. (Incluído pela Lei n. 8.952, de 13.12.1994)

Art. 198

Qualquer das partes ou o órgão do Ministério Público poderá
representar ao presidente do Tribunal de Justiça contra o juiz
que excedeu os prazos previstos em lei. Distribuída a represen-
tação ao órgão competente, instaurar-se-á procedimento para
apuração da responsabilidade. O relator, conforme as circuns-
tâncias, poderá avocar os autos em que ocorreu excesso de pra-
zo, designando outro juiz para decidir a causa.

Art. 209

O juiz recusará cumprimento à carta precatória, devolvendo-a
com despacho motivado:

I — quando não estiver revestida dos requisitos legais;

II — quando carecer de competência em razão da matéria ou
da hierarquia;

III — quando tiver dúvida acerca de sua autenticidade.

Art. 210

A carta rogatória obedecerá, quanto à sua admissibilidade e
modo de seu cumprimento, ao disposto na convenção interna-
cional; à falta desta, será remetida à autoridade judiciária es-
trangeira, por via diplomática, depois de traduzida para a lín-
gua do país em que há de praticar-se o ato.

Art. 213

Citação é o ato pelo qual se chama a juízo o réu ou o interessa-
do a fim de se defender. (Redação dada pela Lei n. 5.925, de
1º.10.1973)

Art. 219

A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e
faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompe-
tente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição.

§ 1º — A interrupção da prescrição retroagirá à data da propo-
situra da ação.

 § 2º — Incumbe à parte promover a citação do réu nos 10 (dez)
dias subsequentes ao despacho que a ordenar, não ficando pre-
judicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço ju-
diciário.

§ 3º — Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o
máximo de 90 (noventa) dias.

§ 4º — Não se efetuando a citação nos prazos mencionados
nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por não interrompida
a prescrição.

§ 5º — O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição. (Redação
dada pela Lei n. 11.280, de 2006)

§ 6º — Passada em julgado a sentença, a que se refere o parágrafo
anterior, o escrivão comunicará ao réu o resultado do julgamento.

Art. 234

Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e
termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma
coisa.

Art. 244

Quando a lei prescrever determinada forma, sem cominação
de nulidade, o juiz considerará válido o ato se, realizado de outro
modo, Ihe alcançar a finalidade.

Art. 245

A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade
em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão.

Art. 253

Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer natu-
reza: (Redação dada pela Lei n. 10.358, de 27.12.2001)

I — quando se relacionarem, por conexão ou continência, com
outra já ajuizada; (Redação dada pela Lei n. 10.358, de 27.12.2001)

II — quando, tendo sido extinto o processo, sem julgamento
de mérito, for reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio
com outros autores ou que sejam parcialmente alterados os réus
da demanda; (Redação dada pela Lei n. 11.280, de 2006)

III —  quando houver ajuizamento de ações idênticas, ao juízo
prevento.  (Incluído pela Lei n. 11.280, de 2006)

Parágrafo único. Havendo reconvenção ou intervenção de ter-
ceiro, o juiz, de ofício, mandará proceder à respectiva anotação
pelo distribuidor.

Art. 264

Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a causa
de pedir, sem o consentimento do réu, mantendo-se as mes-
mas partes, salvo as substituições permitidas por lei.(Redação
dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

Parágrafo único. A alteração do pedido ou da causa de pedir
em nenhuma hipótese será permitida após o saneamento do
processo. (Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

Art. 267

Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: (Redação dada
pela Lei n. 11.232, de 2005)

I — quando o juiz indeferir a petição inicial;

II — quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por ne-
gligência das partes;

III — quando, por não promover os atos e diligências que Ihe
competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;

IV — quando se verificar a ausência de pressupostos de consti-
tuição e de desenvolvimento válido e regular do processo;

V — quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispen-
dência ou de coisa julgada;

VI — quando não concorrer qualquer das condições da ação,
como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o in-
teresse processual;

VII — pela convenção de arbitragem; (Redação dada pela Lei n.
9.307, de 23.9.1996)

VIII — quando o autor desistir da ação;
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IX — quando a ação for considerada intransmissível por dis-
posição legal;

X — quando ocorrer confusão entre autor e réu;

XI — nos demais casos prescritos neste Código.

§ 1º — O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e III, o arquiva-
mento dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte,
intimada pessoalmente, não suprir a falta em 48 (quarenta e
oito) horas.

§ 2º — No caso do parágrafo anterior, quanto ao n. II, as partes
pagarão proporcionalmente as custas e, quanto ao n. III, o au-
tor será condenado ao pagamento das despesas e honorários
de advogado (art. 28).

§ 3º — O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau
de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da
matéria constante dos ns. IV, V e VI; todavia, o réu que a não
alegar, na primeira oportunidade em que lhe caiba falar nos
autos, responderá pelas custas de retardamento.

§ 4º — Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor
não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.

Art. 268

Salvo o disposto no art. 267, V, a extinção do processo não obs-
ta a que o autor intente de novo a ação. A petição inicial, toda-
via, não será despachada sem a prova do pagamento ou do de-
pósito das custas e dos honorários de advogado.

Parágrafo único. Se o autor der causa, por três vezes, à extinção
do processo pelo fundamento previsto no n. III do artigo ante-
rior, não poderá intentar nova ação contra o réu com o mesmo
objeto, ficando-lhe ressalvada, entretanto, a possibilidade de
alegar em defesa o seu direito.

Art. 269

Haverá resolução de mérito: (Redação dada pela Lei n. 11.232,
de 2005)

I — quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do autor; (Re-
dação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

II — quando o réu reconhecer a procedência do pedido; (Re-
dação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

III — quando as partes transigirem; (Redação dada pela Lei n.
5.925, de 1º.10.1973)

IV — quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição;
(Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

V — quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a
ação. (Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

Art. 282

A petição inicial indicará:

I — o juiz ou tribunal, a que é dirigida;

II — os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e
residência do autor e do réu;

III — o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;

IV — o pedido, com as suas especificações;

V — o valor da causa;

VI — as provas com que o autor pretende demonstrar a verda-
de dos fatos alegados;

VII — o requerimento para a citação do réu.

Art. 292

É permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo
réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão.

§ 1º — São requisitos de admissibilidade da cumulação:

I — que os pedidos sejam compatíveis entre si;

II — que seja competente para conhecer deles o mesmo juízo;

III — que seja adequado para todos os pedidos o tipo de proce-
dimento.

§ 2º — Quando, para cada pedido, corresponder tipo diverso
de procedimento, admitir-se-á a cumulação, se o autor empre-
gar o procedimento ordinário.

Art. 295

A petição inicial será indeferida: (Redação dada pela Lei n. 5.925,
de 1º.10.1973)

I — quando for inepta;  (Redação dada pela Lei n. 5.925, de
1º.10.1973)

II — quando a parte for manifestamente ilegítima;  (Redação
dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

III — quando o autor carecer de interesse processual; (Redação
dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

IV — quando o juiz verificar, desde logo, a decadência ou a
prescrição (art. 219, § 5º);   (Redação dada pela Lei n. 5.925, de
1º.10.1973)

V — quando o tipo de procedimento, escolhido pelo autor,
não corresponder à natureza da causa, ou ao valor da ação; caso
em que só não será indeferida, se puder adaptar-se ao tipo de
procedimento legal;  (Redação dada pela Lei n. 5.925, de
1º.10.1973)

VI — quando não atendidas as prescrições dos arts. 39, pará-
grafo único, primeira parte, e 284.   (Redação dada pela Lei n.
5.925, de 1º.10.1973)

Parágrafo único. Considera-se inepta a petição inicial quando: 
(Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

I — lhe faltar pedido ou causa de pedir; (Redação dada pela Lei
n. 5.925, de 1º.10.1973)

II — da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclu-
são; (Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

III — o pedido for juridicamente impossível; (Redação dada
pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

IV — contiver pedidos incompatíveis entre si. (Redação dada
pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

Art. 300

Compete ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defe-
sa, expondo as razões de fato e de direito, com que impugna o
pedido do autor e especificando as provas que pretende pro-
duzir.

Art. 301

Compete-lhe, porém, antes de discutir o mérito, alegar:

I — inexistência ou nulidade da citação; 

II — incompetência absoluta;

III — inépcia da petição inicial;
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IV — perempção;  

V — litispendência;  

VI — coisa julgada; 

VII — conexão;  

VIII — incapacidade da parte, defeito de representação ou fal-
ta de autorização; 

IX — convenção de arbitragem;

X — carência de ação; 

XI — falta de caução ou de outra prestação, que a lei exige como
preliminar.

§ 1º — Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada, quando
se reproduz ação anteriormente ajuizada.

§ 2º — Uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas
partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.

§ 3º — Há litispendência, quando se repete ação, que está em
curso; há coisa julgada, quando se repete ação que já foi decidi-
da por sentença, de que não caiba recurso.

§ 4º — Com exceção do compromisso arbitral, o juiz conhecerá
de ofício da matéria enumerada neste artigo.

Art. 302

Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre os fa-
tos narrados na petição inicial. Presumem-se verdadeiros os
fatos não impugnados, salvo:

I — se não for admissível, a seu respeito, a confissão;

II — se a petição inicial não estiver acompanhada do instru-
mento público que a lei considerar da substância do ato;

III — se estiverem em contradição com a defesa, considerada
em seu conjunto.

Parágrafo único. Esta regra, quanto ao ônus da impugnação
especificada dos fatos, não se aplica ao advogado dativo, ao
curador especial e ao órgão do Ministério Público.

Art. 319

Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fa-
tos afirmados pelo autor.

Art. 322

Contra o revel que não tenha patrono nos autos, correrão os
prazos independentemente de intimação, a partir da publica-
ção de cada ato decisório.

Parágrafo único. O revel poderá intervir no processo em qual-
quer fase, recebendo-o no estado em que se encontrar.

Art. 325

Contestando o réu o direito que constitui fundamento do pe-
dido, o autor poderá requerer, no prazo de 10 (dez) dias, que
sobre ele o juiz profira sentença incidente, se da declaração da
existência ou da inexistência do direito depender, no todo ou
em parte, o julgamento da lide (art. 5º).

Art. 330

O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo sentença:

I — quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou,
sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir
prova em audiência; 

II — quando ocorrer a revelia (art. 319).

Art. 333

O ônus da prova incumbe:

I — ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II — ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificati-
vo ou extintivo do direito do autor.

Parágrafo único. É nula a convenção que distribui de maneira
diversa o ônus da prova quando:

I — recair sobre direito indisponível da parte;

II — tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do
direito.

Art. 334

Não dependem de prova os fatos:

I — notórios;

II — afirmados por uma parte e confessados pela parte contrária;

III — admitidos, no processo, como incontroversos;

IV — em cujo favor milita presunção legal de existência ou de
veracidade.

Art. 337

A parte, que alegar direito municipal, estadual, estrangeiro ou
consuetudinário, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o
determinar o juiz.

Art. 344

A parte será interrogada na forma prescrita para a inquirição
de testemunhas.

Parágrafo único. É defeso, a quem ainda não depôs, assistir ao
interrogatório da outra parte.

Art. 345

Quando a parte, sem motivo justificado, deixar de responder
ao que Ihe for perguntado, ou empregar evasivas, o juiz, apre-
ciando as demais circunstâncias e elementos de prova, declara-
rá, na sentença, se houve recusa de depor.

Art. 346

A parte responderá pessoalmente sobre os fatos articulados, não
podendo servir-se de escritos adrede preparados; o juiz Ihe per-
mitirá, todavia, a consulta a notas breves, desde que objetivem
completar esclarecimentos.

Art. 347

A parte não é obrigada a depor de fatos:

I — criminosos ou torpes, que Ihe forem imputados;

II — a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo.

Parágrafo único. Esta disposição não se aplica às ações de filia-
ção, de desquite e de anulação de casamento.

Art. 348

Há confissão, quando a parte admite a verdade de um fato, con-
trário ao seu interesse e favorável ao adversário. A confissão é
judicial ou extrajudicial.
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Art. 349

A confissão judicial pode ser espontânea ou provocada. Da con-
fissão espontânea, tanto que requerida pela parte, se lavrará o
respectivo termo nos autos; a confissão provocada constará do
depoimento pessoal prestado pela parte.

Parágrafo único. A confissão espontânea pode ser feita pela
própria parte, ou por mandatário com poderes especiais.

Art. 355

O juiz pode ordenar que a parte exiba documento ou coisa,
que se ache em seu poder.

Art. 356

O pedido formulado pela parte conterá:

I — a individuação, tão completa quanto possível, do documen-
to ou da coisa;

II — a finalidade da prova, indicando os fatos que se relacio-
nam com o documento ou a coisa;

III — as circunstâncias em que se funda o requerente para afir-
mar que o documento ou a coisa existe e se acha em poder da
parte contrária.

Art. 360

Quando o documento ou a coisa estiver em poder de terceiro,
o juiz mandará citá-lo para responder no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 389

Incumbe o ônus da prova quando:

I — se tratar de falsidade de documento, à parte que a arguir;

II — se tratar de contestação de assinatura, à parte que produ-
ziu o documento.

Art. 390

O incidente de falsidade tem lugar em qualquer tempo e grau
de jurisdição, incumbindo à parte, contra quem foi produzido
o documento, suscitá-lo na contestação ou no prazo de 10 (dez)
dias, contados da intimação da sua juntada aos autos.

Art. 394

Logo que for suscitado o incidente de falsidade, o juiz suspen-
derá o processo principal.

Art. 395

A sentença, que resolver o incidente, declarará a falsidade ou
autenticidade do documento.

Art. 396

Compete à parte instruir a petição inicial (art. 283), ou a res-
posta (art. 297), com os documentos destinados a provar-lhe
as alegações.

Art. 398

Sempre que uma das partes requerer a juntada de documento
aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra, no prazo de 5
(cinco) dias.

Art. 399

O juiz requisitará às repartições públicas em qualquer tempo
ou grau de jurisdição:

I — as certidões necessárias à prova das alegações das partes;

II — os procedimentos administrativos nas causas em que fo-
rem interessados a União, o Estado, o Município, ou as respec-
tivas entidades da administração indireta.

§ 1º — Recebidos os autos, o juiz mandará extrair, no prazo má-
ximo e improrrogável de 30 (trinta) dias, certidões ou reprodu-
ções fotográficas das peças indicadas pelas partes ou de ofício;
findo o prazo, devolverá os autos à repartição de origem.

§ 2º — As repartições públicas poderão fornecer todos os
documentos em meio eletrônico conforme disposto em lei, cer-
tificando, pelo mesmo meio, que se trata de extrato fiel do que
consta em seu banco de dados ou do documento digitalizado.

Art. 400

A prova testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei
de modo diverso. O juiz indeferirá a inquirição de testemu-
nhas sobre fatos:

I — já provados por documento ou confissão da parte;

II — que só por documento ou por exame pericial puderem
ser provados.

Art. 412

A testemunha é intimada a comparecer à audiência, constando
do mandado dia, hora e local, bem como os nomes das partes e
a natureza da causa. Se a testemunha deixar de comparecer,
sem motivo justificado, será conduzida, respondendo pelas
despesas do adiamento.

§ 1º — A parte pode comprometer-se a levar à audiência a tes-
temunha, independentemente de intimação; presumindo-se,
caso não compareça, que desistiu de ouvi-la.

§ 2º — Quando figurar no rol de testemunhas funcionário pú-
blico ou militar, o juiz o requisitará ao chefe da repartição ou
ao comando do corpo em que servir.

§ 3º — A intimação poderá ser feita pelo correio, sob registro
ou com entrega em mão própria, quando a testemunha tiver
residência certa.

Art. 413

O juiz inquirirá as testemunhas separada e sucessivamente; pri-
meiro as do autor e depois as do réu, providenciando de modo
que uma não ouça o depoimento das outras.

Art. 414

Antes de depor, a testemunha será qualificada, declarando o
nome por inteiro, a profissão, a residência e o estado civil, bem
como se tem relações de parentesco com a parte, ou interesse
no objeto do processo.

§ 1º — É lícito à parte contraditar a testemunha, arguindo-lhe
a incapacidade, o impedimento ou a suspeição. Se a testemu-
nha negar os fatos que Ihe são imputados, a parte poderá pro-
var a contradita com documentos ou com testemunhas, até três,
apresentadas no ato e inquiridas em separado. Sendo provados
ou confessados os fatos, o juiz dispensará a testemunha, ou lhe
tomará o depoimento, observando o disposto no art. 405, § 4º.
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§ 2º — A testemunha pode requerer ao juiz que a escuse de
depor, alegando os motivos de que trata o art. 406; ouvidas as
partes, o juiz decidirá de plano.

Art. 415

Ao início da inquirição, a testemunha prestará o compromisso
de dizer a verdade do que souber e lhe for perguntado.

Parágrafo único. O juiz advertirá à testemunha que incorre em
sanção penal quem faz a afirmação falsa, cala ou oculta a verdade.

Art. 416

O juiz interrogará a testemunha sobre os fatos articulados, ca-
bendo, primeiro à parte, que a arrolou, e depois à parte contrá-
ria, formular perguntas tendentes a esclarecer ou completar o
depoimento.

§ 1º — As partes devem tratar as testemunhas com urbanidade,
não lhes fazendo perguntas ou considerações impertinentes,
capciosas ou vexatórias.

§ 2º — As perguntas que o juiz indeferir serão obrigatoriamente
transcritas no termo, se a parte o requerer.

Art. 417

O depoimento, datilografado ou registrado por taquigrafia, es-
tenotipia ou outro método idôneo de documentação, será assi-
nado pelo juiz, pelo depoente e pelos procuradores, facultan-
do-se às partes a sua gravação.

§ 1º — O depoimento será passado para a versão datilográfica
quando houver recurso da sentença ou noutros casos, quando
o juiz o determinar, de ofício ou a requerimento da parte.

§ 2º — Tratando-se de processo eletrônico, observar-se-á o dis-
posto nos §§ 2º e 3º do art. 169 desta Lei.

Art. 418

O juiz pode ordenar, de ofício ou a requerimento da parte:

I — a inquirição de testemunhas referidas nas declarações da
parte ou das testemunhas;

II — a acareação de duas ou mais testemunhas ou de alguma
delas com a parte, quando, sobre fato determinado, que possa
influir na decisão da causa, divergirem as suas declarações.

Art. 419

A testemunha pode requerer ao juiz o pagamento da despesa
que efetuou para comparecimento à audiência, devendo a par-
te pagá-la logo que arbitrada, ou depositá-la em cartório den-
tro de 3 (três) dias.

Parágrafo único. O depoimento prestado em juízo é conside-
rado serviço público. A testemunha, quando sujeita ao regime
da legislação trabalhista, não sofre, por comparecer à audiên-
cia, perda de salário nem desconto no tempo de serviço.

Art. 420

A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação.

Parágrafo único. O juiz indeferirá a perícia quando:

I — a prova do fato não depender do conhecimento especial de
técnico;

II — for desnecessária em vista de outras provas produzidas;

III — a verificação for impraticável.

Art. 421

O juiz nomeará o perito, fixando de imediato o prazo para a
entrega do laudo.

§ 1º — Incumbe às partes, dentro em 5 (cinco) dias, contados
da intimação do despacho de nomeação do perito:

I — indicar o assistente técnico;

II — apresentar quesitos.

§ 2º — Quando a natureza do fato o permitir, a perícia poderá
consistir apenas na inquirição pelo juiz do perito e dos assis-
tentes, por ocasião da audiência de instrução e julgamento a
respeito das coisas que houverem informalmente examinado
ou avaliado.

Art. 422

O perito cumprirá escrupulosamente o encargo que lhe foi co-
metido, independentemente de termo de compromisso. Os as-
sistentes técnicos são de confiança da parte, não sujeitos a im-
pedimento ou suspeição.

Art. 425

Poderão as partes apresentar, durante a diligência, quesitos su-
plementares. Da juntada dos quesitos aos autos dará o escrivão
ciência à parte contrária.

Art. 426

Compete ao juiz:

I — indeferir quesitos impertinentes;

II — formular os que entender necessários ao esclarecimento
da causa.

Art. 427

O juiz poderá dispensar prova pericial quando as partes, na ini-
cial e na contestação, apresentarem sobre as questões de fato
pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considera-
rem suficientes.

Art. 432

Se o perito, por motivo justificado, não puder apresentar o laudo
dentro do prazo, o juiz conceder-lhe-á, por uma vez, prorroga-
ção, segundo o seu prudente arbítrio.

Art. 436

O juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua
convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos.

Art. 438

A segunda perícia tem por objeto os mesmos fatos sobre que
recaiu a primeira e destina-se a corrigir eventual omissão ou
inexatidão dos resultados a que esta conduziu.

Art. 439

A segunda perícia rege-se pelas disposições estabelecidas para
a primeira.

Parágrafo único. A segunda perícia não substitui a primeira,
cabendo ao juiz apreciar livremente o valor de uma e outra.
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Art. 440

O juiz, de ofício ou a requerimento da parte, pode, em qual-
quer fase do processo, inspecionar pessoas ou coisas, a fim de
se esclarecer sobre fato, que interesse à decisão da causa.

Art. 442

O juiz irá ao local, onde se encontre a pessoa ou coisa, quando:

I — julgar necessário para a melhor verificação ou interpreta-
ção dos fatos que deva observar;

II — a coisa não puder ser apresentada em juízo, sem conside-
ráveis despesas ou graves dificuldades;

III — determinar a reconstituição dos fatos.

Parágrafo único. As partes têm sempre direito a assistir à ins-
peção, prestando esclarecimentos e fazendo observações que
reputem de interesse para a causa.

Art. 446

Compete ao juiz em especial:

I — dirigir os trabalhos da audiência;

II — proceder direta e pessoalmente à colheita das provas;

III — exortar os advogados e o órgão do Ministério Público a
que discutam a causa com elevação e urbanidade.

Parágrafo único. Enquanto depuserem as partes, o perito, os
assistentes técnicos e as testemunhas, os advogados não podem
intervir ou apartear, sem licença do juiz.

Art. 451

Ao iniciar a instrução, o juiz, ouvidas as partes, fixará os pon-
tos controvertidos sobre que incidirá a prova.

Art. 454

Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao advogado do autor e
ao do réu, bem como ao órgão do Ministério Público, sucessi-
vamente, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um, pror-
rogável por 10 (dez), a critério do juiz.

§ — 1º Havendo litisconsorte ou terceiro, o prazo, que forma-
rá com o da prorrogação um só todo, dividir-se-á entre os do
mesmo grupo, se não convencionarem de modo diverso.

§ — 2º No caso previsto no art. 56, o opoente sustentará as suas
razões em primeiro lugar, seguindo-se-lhe os opostos, cada qual
pelo prazo de 20 (vinte) minutos.

§ 3º — Quando a causa apresentar questões complexas de fato ou
de direito, o debate oral poderá ser substituído por memoriais,
caso em que o juiz designará dia e hora para o seu oferecimento.

Art. 460

É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza
diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade
superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.

Parágrafo único. A sentença deve ser certa, ainda quando deci-
da relação jurídica condicional. (Incluído pela Lei n. 8.952, de
13.12.1994)

Art. 462

Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo,
modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da

lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a
requerimento da parte, no momento de proferir a sentença.
(Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

Art. 467

Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna imu-
tável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordi-
nário ou extraordinário.

Art. 468

A sentença, que julgar total ou parcialmente a lide, tem força
de lei nos limites da lide e das questões decididas.

Art. 475-A

Quando a sentença não determinar o valor devido, procede-se
à sua liquidação.

§ 1º — Do requerimento de liquidação de sentença será a parte
intimada, na pessoa de seu advogado.

§ 2º — A liquidação poderá ser requerida na pendência de
recurso, processando-se em autos apartados, no juízo de ori-
gem, cumprindo ao liquidante instruir o pedido com cópias
das peças processuais pertinentes.

§ 3º — Nos processos sob procedimento comum sumário, re-
feridos no art. 275, inciso II, alíneas d e e desta Lei, é defesa a
sentença ilíquida, cumprindo ao juiz, se for o caso, fixar de pla-
no, a seu prudente critério, o valor devido.

Art. 475-D

Requerida a liquidação por arbitramento, o juiz nomeará o
perito e fixará o prazo para a entrega do laudo.

Parágrafo único. Apresentado o laudo, sobre o qual poderão as
partes manifestar-se no prazo de dez dias, o juiz proferirá deci-
são ou designará, se necessário, audiência.

Art. 475-E

Far-se-á a liquidação por artigos, quando, para determinar o
valor da condenação, houver necessidade de alegar e provar
fato novo.

Art. 475-I

O cumprimento da sentença far-se-á conforme os arts. 461 e
461-A desta Lei ou, tratando-se de obrigação por quantia certa,
por execução, nos termos dos demais artigos deste Capítulo.

§ 1º — É definitiva a execução da sentença transitada em julgado
e provisória quando se tratar de sentença impugnada mediante
recurso ao qual não foi atribuído efeito suspensivo.

§ 2º — Quando na sentença houver uma parte líquida e outra
ilíquida, ao credor é lícito promover simultaneamente a execução
daquela e, em autos apartados, a liquidação desta.

Art. 475-J

Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou
já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o
montante da condenação será acrescido de multa no percen-
tual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado
o disposto no art. 614, inciso II, desta Lei, expedir-se-á manda-
do de penhora e avaliação.
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§ 1º — Do auto de penhora e de avaliação será de imediato
intimado o executado, na pessoa de seu advogado (arts. 236 e
237), ou, na falta deste, o seu representante legal, ou pessoal-
mente, por mandado ou pelo correio, podendo oferecer im-
pugnação, querendo, no prazo de quinze dias.

§ 2º — Caso o oficial de justiça não possa proceder à avaliação,
por depender de conhecimentos especializados, o juiz, de ime-
diato, nomeará avaliador, assinando-lhe breve prazo para a
entrega do laudo.

§ 3º — O exequente poderá, em seu requerimento, indicar des-
de logo os bens a serem penhorados.

§ 4º — Efetuado o pagamento parcial no prazo previsto no caput
deste artigo, a multa de dez por cento incidirá sobre o restante.

§ 5º — Não sendo requerida a execução no prazo de seis meses,
o juiz mandará arquivar os autos, sem prejuízo de seu desar-
quivamento a pedido da parte.

Art. 475-L

A impugnação somente poderá versar sobre:

I — falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia;

II — inexigibilidade do título;

III — penhora incorreta ou avaliação errônea;

IV — ilegitimidade das partes;

V — excesso de execução;

VI — qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da
obrigação, como pagamento, novação, compensação, transa-
ção ou prescrição, desde que superveniente à sentença.

§ 1º — Para efeito do disposto no inciso II do caput deste arti-
go, considera-se também inexigível o título judicial fundado
em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo
Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou inter-
pretação da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal
Federal como incompatíveis com a Constituição Federal.

§ 2º — Quando o executado alegar que o exequente, em excesso
de execução, pleiteia quantia superior à resultante da sentença,
cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor que entende corre-
to, sob pena de rejeição liminar dessa impugnação.

Art. 475-O

A execução provisória da sentença far-se-á, no que couber, do
mesmo modo que a definitiva, observadas as seguintes normas:

I — corre por iniciativa, conta e responsabilidade do exequen-
te, que se obriga, se a sentença for reformada, a reparar os da-
nos que o executado haja sofrido;

II — fica sem efeito, sobrevindo acórdão que modifique ou
anule a sentença objeto da execução, restituindo-se as partes
ao estado anterior e liquidados eventuais prejuízos nos mes-
mos autos, por arbitramento;

III — o levantamento de depósito em dinheiro e a prática de atos
que importem alienação de propriedade ou dos quais possa resul-
tar grave dano ao executado dependem de caução suficiente e idô-
nea, arbitrada de plano pelo juiz e prestada nos próprios autos.

§ 1º — No caso do inciso II do caput deste artigo, se a sentença
provisória for modificada ou anulada apenas em parte, somen-
te nesta ficará sem efeito a execução.

§ 2º — A caução a que se refere o inciso III do caput deste arti-
go poderá ser dispensada:

I — quando, nos casos de crédito de natureza alimentar ou decor-
rente de ato ilícito, até o limite de sessenta vezes o valor do salário
mínimo, o exequente demonstrar situação de necessidade;

II — nos casos de execução provisória em que penda agravo de
instrumento junto ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior
Tribunal de Justiça (art. 544), salvo quando da dispensa possa
manifestamente resultar risco de grave dano, de difícil ou in-
certa reparação.

§ 3º — Ao requerer a execução provisória, o exequente instruirá
a petição com cópias autenticadas das seguintes peças do pro-
cesso, podendo o advogado valer-se do disposto na parte final
do art. 544, § 1º:

I — sentença ou acórdão exequendo;

II — certidão de interposição do recurso não dotado de efeito
suspensivo;

III — procurações outorgadas pelas partes;

IV — decisão de habilitação, se for o caso;

V — facultativamente, outras peças processuais que o exequente
considere necessárias.

Art. 479

O julgamento, tomado pelo voto da maioria absoluta dos mem-
bros que integram o tribunal, será objeto de súmula e consti-
tuirá precedente na uniformização da jurisprudência.

Parágrafo único. Os regimentos internos disporão sobre a pu-
blicação no órgão oficial das súmulas de jurisprudência predo-
minante.

Art. 485

A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindi-
da quando:

I — se verificar que foi dada por prevaricação, concussão ou
corrupção do juiz;

II — proferida por juiz impedido ou absolutamente incompetente;

III — resultar de dolo da parte vencedora em detrimento da par-
te vencida, ou de colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei;

IV — ofender a coisa julgada;

V — violar literal disposição de lei;

VI — se fundar em prova, cuja falsidade tenha sido apurada em
processo criminal ou seja provada na própria ação rescisória;

VII — depois da sentença, o autor obtiver documento novo,
cuja existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz,
por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável;

VIII — houver fundamento para invalidar confissão, desistên-
cia ou transação, em que se baseou a sentença;

IX — fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documen-
tos da causa;

§ 1º — Há erro, quando a sentença admitir um fato inexistente,
ou quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido.

§ 2º — É indispensável, num como noutro caso, que não tenha
havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.

Art. 487

Tem legitimidade para propor a ação:

I — quem foi parte no processo ou o seu sucessor a título uni-
versal ou singular;
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II — o terceiro juridicamente interessado;

III — o Ministério Público:

a) se não foi ouvido no processo, em que Ihe era obrigatória a
intervenção;

b) quando a sentença é o efeito de colusão das partes, a fim de
fraudar a lei.

Art. 489

O ajuizamento da ação rescisória não impede o cumprimento
da sentença ou acórdão rescindendo, ressalvada a concessão,
caso imprescindíveis e sob os pressupostos previstos em lei, de
medidas de natureza cautelar ou antecipatória de tutela. (Re-
dação dada pela Lei n. 11.280, de 2006)

Art. 496

São cabíveis os seguintes recursos: (Redação dada pela Lei n.
8.038, de 25.5.1990)

I — apelação;

II — agravo; (Redação dada pela Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

III — embargos infringentes;

IV — embargos de declaração;

V — recurso ordinário;

VI — recurso especial; (Incluído pela Lei n. 8.038, de 25.5.1990)

VII — recurso extraordinário;  (Incluído pela Lei n. 8.038, de
25.5.1990)

VIII — embargos de divergência em recurso especial e em re-
curso extraordinário. (Incluído pela Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

Art. 500

Cada parte interporá o recurso, independentemente, no prazo
e observadas as exigências legais. Sendo, porém, vencidos au-
tor e réu, ao recurso interposto por qualquer deles poderá ade-
rir a outra parte. O recurso adesivo fica subordinado ao recur-
so principal e se rege pelas disposições seguintes: (Redação dada
pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

I — será interposto perante a autoridade competente para ad-
mitir o recurso principal, no prazo de que a parte dispõe para
responder; (Redação dada pela Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

II — será admissível na apelação, nos embargos infringentes,
no recurso extraordinário e no recurso especial; (Redação dada
pela Lei n. 8.038, de 25.5.1990)

III — não será conhecido, se houver desistência do recurso prin-
cipal, ou se for ele declarado inadmissível ou deserto. (Redação
dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

Parágrafo único. Ao recurso adesivo se aplicam as mesmas re-
gras do recurso independente, quanto às condições de admis-
sibilidade, preparo e julgamento no tribunal superior. (Reda-
ção dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

Art. 515

A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria
impugnada.

§ 1º — Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo
tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo,
ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro.

§ 2º — Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um funda-
mento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá
ao tribunal o conhecimento dos demais.

§ 3º — Nos casos de extinção do processo sem julgamento do méri-
to (art. 267), o tribunal pode julgar desde logo a lide, se a causa
versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de
imediato julgamento. (Incluído pela Lei n. 10.352, de 26.12.2001)

§ 4º — Constatando a ocorrência de nulidade sanável, o tribu-
nal poderá determinar a realização ou renovação do ato pro-
cessual, intimadas as partes; cumprida a diligência, sempre que
possível prosseguirá o julgamento da apelação. (Incluído pela
Lei n. 11.276, de 2006)

Art. 535

Cabem embargos de declaração quando: (Redação dada pela
Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

I — houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou con-
tradição; (Redação dada pela Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

II — for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz
ou tribunal. (Redação dada pela Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

Art. 538

Os embargos de declaração interrompem o prazo para a inter-
posição de outros recursos, por qualquer das partes. (Redação
dada pela Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

Parágrafo único. Quando manifestamente protelatórios os
embargos, o juiz ou o tribunal, declarando que o são, condenará
o embargante a pagar ao embargado multa não excedente
de 1% (um por cento) sobre o valor da causa. Na reiteração de
embargos protelatórios, a multa é elevada a até 10% (dez por
cento), ficando condicionada a interposição de qualquer outro
recurso ao depósito do valor respectivo.(Redação dada pela Lei
n. 8.950, de 13.12.1994)

Art. 541

O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos previs-
tos na Constituição Federal, serão interpostos perante o presi-
dente ou o vice-presidente do tribunal recorrido, em petições
distintas, que conterão: (Revigorado e com redação dada pela
Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

I — a exposição do fato e do direito; (Incluído pela Lei n. 8.950,
de 13.12.1994)

II — a demonstração do cabimento do recurso interposto; (In-
cluído pela Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

III — as razões do pedido de reforma da decisão recorrida. (In-
cluído pela Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

Parágrafo único.  Quando o recurso fundar-se em dissídio ju-
risprudencial, o recorrente fará a prova da divergência medi-
ante certidão, cópia autenticada ou pela citação do repositório
de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia
eletrônica, em que tiver sido publicada a decisão divergente,
ou ainda pela reprodução de julgado disponível na Internet,
com indicação da respectiva fonte, mencionando, em qualquer
caso, as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os ca-
sos confrontados.(Redação dada pela Lei n. 11.341, de 2006)

Art. 542

Recebida a petição pela secretaria do tribunal, será intimado o
recorrido, abrindo-se-lhe vista, para apresentar contrarrazões.
(Redação dada pela Lei n. 10.352, de 26.12.2001)
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§ 1º — Findo esse prazo, serão os autos conclusos para admis-
são ou não do recurso, no prazo de 15 (quinze) dias, em decisão
fundamentada. (Incluído pela Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

§ 2º — Os recursos extraordinário e especial serão recebidos
no efeito devolutivo. (Incluído pela Lei n. 8.950, de 13.12.1994)

§ 3º — O recurso extraordinário, ou o recurso especial, quan-
do interpostos contra decisão interlocutória em processo de co-
nhecimento, cautelar, ou embargos à execução ficará retido nos
autos e somente será processado se o reiterar a parte, no prazo
para a interposição do recurso contra a decisão final, ou para
as contrarrazões. (Incluído pela Lei n. 9.756, de 17.12.1998)

Art. 557

O relator negará seguimento a recurso manifestamente inad-
missível, improcedente, prejudicado ou em confronto com sú-
mula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribu-
nal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
(Redação dada pela Lei n. 9.756, de 17.12.1998)

§ 1º-A — Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tri-
bunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar pro-
vimento ao recurso. (Incluído pela Lei n. 9.756, de 17.12.1998)

§ 1º — Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao
órgão competente para o julgamento do recurso, e, se não houver
retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo
voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento. (Incluído
pela Lei n. 9.756, de 17.12.1998)

§ 2º — Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agra-
vo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa
entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito
do respectivo valor. (Incluído pela Lei n. 9.756, de 17.12.1998)

Art. 585

São títulos executivos extrajudiciais: (Redação dada pela Lei n.
5.925, de 1º.10.1973)

I — a letra de câmbio, a nota promissória, a duplicata, a de-
bênture e o cheque; (Redação dada pela Lei n. 8.953, de
13.12.1994)

II — a escritura pública ou outro documento público assinado
pelo devedor; o documento particular assinado pelo devedor e
por duas testemunhas; o instrumento de transação referenda-
do pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos
advogados dos transatores;(Redação dada pela Lei n. 8.953, de
13.12.1994)

III — os contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese e
caução, bem como os de seguro de vida; (Redação dada pela Lei
n. 11.382, de 2006)

IV — o crédito decorrente de foro e laudêmio; (Redação dada
pela Lei n. 11.382, de 2006)

V — o crédito, documentalmente comprovado, decorrente de
aluguel de imóvel, bem como de encargos acessórios, tais como
taxas e despesas de condomínio; (Redação dada pela Lei n.
11.382, de 2006)

VI — o crédito de serventuário de justiça, de perito, de intér-
prete, ou de tradutor, quando as custas, emolumentos ou ho-
norários forem aprovados por decisão judicial; (Redação dada
pela Lei n. 11.382, de 2006)

VII — a certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União,
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municí-
pios, correspondente aos créditos inscritos na forma da lei; (Re-
dação dada pela Lei n. 11.382, de 2006).

VIII — todos os demais títulos a que, por disposição expressa, a
lei atribuir força executiva. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 1º — A propositura de qualquer ação relativa ao débito cons-
tante do título executivo não inibe o credor de promover-lhe a
execução. (Redação dada pela Lei n. 8.953, de 13.12.1994)

§ 2º — Não dependem de homologação pelo Supremo Tribunal
Federal, para serem executados, os títulos executivos extraju-
diciais, oriundos de país estrangeiro. O título, para ter eficácia
executiva, há de satisfazer aos requisitos de formação exigidos
pela lei do lugar de sua celebração e indicar o Brasil como o
lugar de cumprimento da obrigação. (Redação dada pela Lei n.
5.925, de 1º.10.1973)

Art. 600

Considera-se atentatório à dignidade da Justiça o ato do exe-
cutado que: (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

I — frauda a execução; (Redação dada pela Lei n. 5.925, de
1º.10.1973)

II — se opõe maliciosamente à execução, empregando ardis e
meios artificiosos; (Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

III — resiste injustificadamente às ordens judiciais;  (Redação
dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

IV — intimado, não indica ao juiz, em 5 (cinco) dias, quais são
e onde se encontram os bens sujeitos à penhora e seus respecti-
vos valores. (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 601

Nos casos previstos no artigo anterior, o devedor incidirá em
multa fixada pelo juiz, em montante não superior a 20% (vinte
por cento) do valor atualizado do débito em execução, sem pre-
juízo de outras sanções de natureza processual ou material,
multa essa que reverterá em proveito do credor, exigível na pró-
pria execução.(Redação dada pela Lei n. 8.953, de 13.12.1994)

Parágrafo único. O juiz relevará a pena, se o devedor se com-
prometer a não mais praticar qualquer dos atos definidos no
artigo antecedente e der fiador idôneo, que responda ao credor
pela dívida principal, juros, despesas e honorários advocatícios.
(Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

Art. 620

Quando por vários meios o credor puder promover a execução,
o juiz mandará que se faça pelo modo menos gravoso para o
devedor.

Art. 647

A expropriação consiste:

I — na adjudicação em favor do exequente ou das pessoas in-
dicadas no § 2º do art. 685-A desta Lei; (Redação dada pela Lei
n. 11.382, de 2006)

II — na alienação por iniciativa particular; (Redação dada pela
Lei n. 11.382, de 2006)

III — na alienação em hasta pública; (Redação dada pela Lei n.
11.382, de 2006)

IV — no usufruto de bem móvel ou imóvel. (Incluído pela Lei
n. 11.382, de 2006)
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Art. 649

São absolutamente impenhoráveis:

I — os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário,
não sujeitos à execução;

II — os móveis, pertences e utilidades domésticas que guarne-
cem a residência do executado, salvo os de elevado valor ou
que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um
médio padrão de vida; (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

III — os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do
executado, salvo se de elevado valor; (Redação dada pela Lei n.
11.382, de 2006)

IV — os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações,
proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as
quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao
sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador
autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o
disposto no § 3º deste artigo; (Redação dada pela Lei n. 11.382,
de 2006)

V — os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os ins-
trumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao exercí-
cio de qualquer profissão; (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

VI — o seguro de vida; (Redação dada pela Lei n. 11.382, de
2006)

VII — os materiais necessários para obras em andamento, sal-
vo se essas forem penhoradas;  (Redação dada pela Lei n. 11.382,
de 2006)

VIII — a pequena propriedade rural, assim definida em lei,
desde que trabalhada pela família; (Redação dada pela Lei n.
11.382, de 2006)

IX — os recursos públicos recebidos por instituições privadas
para aplicação compulsória em educação, saúde ou assistência
social; (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

X — até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos, a quantia
depositada em caderneta de poupança. (Redação dada pela Lei
n. 11.382, de 2006)

XI — os recursos públicos do fundo partidário recebidos, nos
termos da lei, por partido político. (Incluído pela Lei n. 11.694,
de 2008)

§ 1º — A impenhorabilidade não é oponível à cobrança do cré-
dito concedido para a aquisição do próprio bem. (Incluído pela
Lei n. 11.382, de 2006)

§ 2º — O disposto no inciso IV do caput deste artigo não se
aplica no caso de penhora para pagamento de prestação ali-
mentícia. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 3º — (VETADO). (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 652

O executado será citado para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar o
pagamento da dívida. (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 1º — Não efetuado o pagamento, munido da segunda via do
mandado, o oficial de justiça procederá de imediato à penhora
de bens e a sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de
tais atos intimando, na mesma oportunidade, o executado. (Re-
dação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 2º — O credor poderá, na inicial da execução, indicar bens a
serem penhorados (art. 655). (Redação dada pela Lei n. 11.382,
de 2006)

§ 3º — O juiz poderá, de ofício ou a requerimento do exequente,
determinar, a qualquer tempo, a intimação do executado para
indicar bens passíveis de penhora. (Incluído pela Lei n. 11.382,
de 2006)

§ 4º — A intimação do executado far-se-á na pessoa de seu ad-
vogado; não o tendo, será intimado pessoalmente. (Incluído pela
Lei n. 11.382, de 2006)

§ 5º — Se não localizar o executado para intimá-lo da penhora,
o oficial certificará detalhadamente as diligências realizadas,
caso em que o juiz poderá dispensar a intimação ou determi-
nará novas diligências. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 653

O oficial de justiça, não encontrando o devedor, arrestar-lhe-á
tantos bens quantos bastem para garantir a execução.

Parágrafo único. Nos 10 (dez) dias seguintes à efetivação do
arresto, o oficial de justiça procurará o devedor três vezes em
dias distintos; não o encontrando, certificará o ocorrido.

Art. 655

A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem:
(Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

I — dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em ins-
tituição financeira; (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

II — veículos de via terrestre; (Redação dada pela Lei n. 11.382,
de 2006)

III — bens móveis em geral; (Redação dada pela Lei n. 11.382,
de 2006)

IV — bens imóveis; (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

V — navios e aeronaves; (Redação dada pela Lei n. 11.382, de
2006)

VI — ações e quotas de sociedades empresárias; (Redação dada
pela Lei n. 11.382, de 2006)

VII — percentual do faturamento de empresa devedora; (Re-
dação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

VIII — pedras e metais preciosos; (Redação dada pela Lei n.
11.382, de 2006)

IX — títulos da dívida pública da União, Estados e Distrito Fe-
deral com cotação em mercado; (Redação dada pela Lei n. 11.382,
de 2006)

X — títulos e valores mobiliários com cotação em mercado;
(Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

XI — outros direitos. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 1º — Na execução de crédito com garantia hipotecária, pig-
noratícia ou anticrética, a penhora recairá, preferencialmente,
sobre a coisa dada em garantia; se a coisa pertencer a terceiro
garantidor, será também esse intimado da penhora. (Redação
dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 2º — Recaindo a penhora em bens imóveis, será intimado
também o cônjuge do executado. (Redação dada pela Lei n.
11.382, de 2006)

Art. 656

A parte poderá requerer a substituição da penhora: (Redação
dada pela Lei n. 11.382, de 2006)
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I — se não obedecer à ordem legal; (Redação dada pela Lei n.
11.382, de 2006)

II — se não incidir sobre os bens designados em lei, contrato
ou ato judicial para o pagamento; (Redação dada pela Lei n.
11.382, de 2006)

III — se, havendo bens no foro da execução, outros houverem
sido penhorados; (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

IV — se, havendo bens livres, a penhora houver recaído sobre
bens já penhorados ou objeto de gravame; (Redação dada pela
Lei n. 11.382, de 2006)

V — se incidir sobre bens de baixa liquidez; (Redação dada pela
Lei n. 11.382, de 2006)

VI — se fracassar a tentativa de alienação judicial do bem; ou
(Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

VII — se o devedor não indicar o valor dos bens ou omitir qual-
quer das indicações a que se referem os incisos I a IV do parágra-
fo único do art. 668 desta Lei. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 1º — É dever do executado (art. 600), no prazo fixado pelo
juiz, indicar onde se encontram os bens sujeitos à execução,
exibir a prova de sua propriedade e, se for o caso, certidão ne-
gativa de ônus, bem como abster-se de qualquer atitude que
dificulte ou embarace a realização da penhora (art. 14, pará-
grafo único). (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 2º — A penhora pode ser substituída por fiança bancária ou
seguro garantia judicial, em valor não inferior ao do débito
constante da inicial, mais 30% (trinta por cento). (Incluído pela
Lei n. 11.382, de 2006)

§ 3º — O executado somente poderá oferecer bem imóvel em
substituição caso o requeira com a expressa anuência do côn-
juge. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 657

Ouvida em 3 (três) dias a parte contrária, se os bens inicial-
mente penhorados (art. 652) forem substituídos por outros,
lavrar-se-á o respectivo termo. (Redação dada pela Lei n. 11.382,
de 2006)

Parágrafo único.  O juiz decidirá de plano quaisquer questões
suscitadas. (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 658

Se o devedor não tiver bens no foro da causa, far-se-á a execução
por carta, penhorando-se, avaliando-se e alienando-se os bens
no foro da situação (art. 747).

Art. 666

Os bens penhorados serão preferencialmente depositados: (Re-
dação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

I — no Banco do Brasil, na Caixa Econômica Federal, ou em
um banco, de que o Estado-Membro da União possua mais de
metade do capital social integralizado; ou, em falta de tais esta-
belecimentos de crédito, ou agências suas no lugar, em qualquer
estabelecimento de crédito, designado pelo juiz, as quantias em
dinheiro, as pedras e os metais preciosos, bem como os papéis
de crédito;

II — em poder do depositário judicial, os móveis e os imóveis
urbanos;

III — em mãos de depositário particular, os demais bens. (Re-
dação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 1º — Com a expressa anuência do exequente ou nos casos de
difícil remoção, os bens poderão ser depositados em poder do
executado. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 2º — As jóias, pedras e objetos preciosos deverão ser deposi-
tados com registro do valor estimado de resgate. (Incluído pela
Lei n. 11.382, de 2006)

§ 3º — A prisão de depositário judicial infiel será decretada no
próprio processo, independentemente de ação de depósito. (In-
cluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 681

O laudo da avaliação integrará o auto de penhora ou, em caso
de perícia (art. 680), será apresentado no prazo fixado pelo juiz,
devendo conter: (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

I — a descrição dos bens, com os seus característicos, e a indi-
cação do estado em que se encontram;

II — o valor dos bens.

Parágrafo único.  Quando o imóvel for suscetível de cômoda
divisão, o avaliador, tendo em conta o crédito reclamado, o
avaliará em partes, sugerindo os possíveis desmembramentos.
(Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 685

Após a avaliação, poderá mandar o juiz, a requerimento do in-
teressado e ouvida a parte contrária:

I — reduzir a penhora aos bens suficientes, ou transferi-la
para outros, que bastem à execução, se o valor dos penhora-
dos for consideravelmente superior ao crédito do exequente
e acessórios;

II — ampliar a penhora, ou transferi-la para outros bens mais
valiosos, se o valor dos penhorados for inferior ao referido
crédito.

Parágrafo único.  Uma vez cumpridas essas providências, o juiz
dará início aos atos de expropriação de bens. (Redação dada
pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 685-A

É lícito ao exequente, oferecendo preço não inferior ao da ava-
liação, requerer lhe sejam adjudicados os bens penhorados. (In-
cluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 1º — Se o valor do crédito for inferior ao dos bens, o adjudi-
cante depositará de imediato a diferença, ficando esta à disposi-
ção do executado; se superior, a execução prosseguirá pelo saldo
remanescente. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 2º — Idêntico direito pode ser exercido pelo credor com ga-
rantia real, pelos credores concorrentes que hajam penhorado
o mesmo bem, pelo cônjuge, pelos descendentes ou ascenden-
tes do executado. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 3º — Havendo mais de um pretendente, proceder-se-á entre
eles à licitação; em igualdade de oferta, terá preferência o côn-
juge, descendente ou ascendente, nessa ordem. (Incluído pela
Lei n. 11.382, de 2006)

§ 4º — No caso de penhora de quota, procedida por exequente
alheio à sociedade, esta será intimada, assegurando preferên-
cia  aos  sócios. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 5º — Decididas eventuais questões, o juiz mandará lavrar o
auto de adjudicação. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)
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Art. 685-C

Não realizada a adjudicação dos bens penhorados, o exequente
poderá requerer sejam eles alienados por sua própria iniciativa
ou por intermédio de corretor credenciado perante a autorida-
de judiciária. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006).

§ 1º — O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efeti-
vada, a forma de publicidade, o preço mínimo (art. 680), as
condições de pagamento e as garantias, bem como, se for o caso,
a comissão de corretagem. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006).

§ 2º — A alienação será formalizada por termo nos autos, assi-
nado pelo juiz, pelo exequente, pelo adquirente e, se for presen-
te, pelo executado, expedindo-se carta de alienação do imóvel
para o devido registro imobiliário, ou, se bem móvel, mandado
de entrega ao adquirente. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 3º Os Tribunais poderão expedir provimentos detalhando o
procedimento da alienação prevista neste artigo, inclusive com
o concurso de meios eletrônicos, e dispondo sobre o credencia-
mento dos corretores, os quais deverão estar em exercício pro-
fissional por não menos de 5 (cinco) anos. (Incluído pela Lei n.
11.382, de 2006)

Art. 686

Não requerida a adjudicação e não realizada a alienação particular
do bem penhorado, será expedido o edital de hasta pública,
que conterá: (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

I — a descrição do bem penhorado, com suas características
e, tratando-se de imóvel, a situação e divisas, com remissão
à matrícula e aos registros; (Redação dada pela Lei n. 11.382,
de 2006).

II — o valor do bem; (Redação dada pela Lei n. 5.925, de
1º.10.1973)

III — o lugar onde estiverem os móveis, veículos e semoventes;
e, sendo direito e ação, os autos do processo, em que foram
penhorados; (Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

IV — o dia e a hora de realização da praça, se bem imóvel, ou o
local, dia e hora de realização do leilão, se bem móvel;  (Reda-
ção dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

V — menção da existência de ônus, recurso ou causa pendente
sobre os bens a serem arrematados; (Redação dada pela Lei n.
8.953, de 13.12.1994)

VI — a comunicação de que, se o bem não alcançar lanço supe-
rior à importância da avaliação, seguir-se-á, em dia e hora que
forem desde logo designados entre os dez e os vinte dias se-
guintes, a sua alienação pelo maior lanço (art. 692). (Redação
dada pela Lei n. 8.953, de 13.12.1994)

§ 1º — No caso do art. 684, II, constará do edital o valor da
última cotação anterior à expedição deste. (Redação dada pela
Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

§ 2º — A praça realizar-se-á no átrio do edifício do Fórum; o
leilão, onde estiverem os bens, ou no lugar designado pelo juiz.
(Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

§ 3º  — Quando o valor dos bens penhorados não exceder 60
(sessenta) vezes o valor do salário mínimo vigente na data da
avaliação, será dispensada a publicação de editais; nesse caso, o
preço da arrematação não será inferior ao da avaliação. (Reda-
ção dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 687

O edital será afixado no local do costume e publicado, em re-
sumo, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, pelo menos
uma vez em jornal de ampla circulação local. (Redação dada
pela Lei n. 8.953, de 13.12.1994)

§ 1º — A publicação do edital será feita no órgão oficial, quan-
do o credor for beneficiário da justiça gratuita. (Redação dada
pela Lei n. 8.953, de 13.12.1994)

§ 2º  — Atendendo ao valor dos bens e às condições da comar-
ca, o juiz poderá alterar a forma e a frequência da publicidade
na imprensa, mandar divulgar avisos em emissora local e ado-
tar outras providências tendentes a mais ampla publicidade da
alienação, inclusive recorrendo a meios eletrônicos de divulga-
ção. (Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 3º — Os editais de praça serão divulgados pela imprensa prefe-
rencialmente na seção ou local reservado à publicidade de negó-
cios imobiliários. (Redação dada pela Lei n. 8.953, de 13.12.1994)

§ 4º — O juiz poderá determinar a reunião de publicações em
listas referentes a mais de uma execução. (Incluído pela Lei n.
8.953, de 13.12.1994)

§ 5º  — O executado terá ciência do dia, hora e local da aliena-
ção judicial por intermédio de seu advogado ou, se não tiver
procurador constituído nos autos, por meio de mandado, carta
registrada, edital ou outro meio idôneo. (Redação dada pela Lei
n. 11.382, de 2006)

Art. 689-A

O procedimento previsto nos arts. 686 a 689 poderá ser substi-
tuído, a requerimento do exequente, por alienação realizada
por meio da rede mundial de computadores, com uso de pági-
nas virtuais criadas pelos Tribunais ou por entidades públicas
ou privadas em convênio com eles firmado. (Incluído pela Lei
n. 11.382, de 2006)

Parágrafo único.  O Conselho da Justiça Federal e os Tribunais
de Justiça, no âmbito das suas respectivas competências, regu-
lamentarão esta modalidade de alienação, atendendo aos re-
quisitos de ampla publicidade, autenticidade e segurança, com
observância das regras estabelecidas na legislação sobre certifi-
cação digital. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 692

Não será aceito lanço que, em segunda praça ou leilão, ofereça
preço vil. (Redação dada pela Lei n. 8.953, de 13.12.1994)

Parágrafo único. Será suspensa a arrematação logo que o pro-
duto da alienação dos bens bastar para o pagamento do credor.
(Incluído pela Lei n. 8.953, de 13.12.1994)

Art. 693

A arrematação constará de auto que será lavrado de imediato,
nele mencionadas as condições pelas quais foi alienado o bem.
(Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

Parágrafo único.  A ordem de entrega do bem móvel ou a carta
de arrematação do bem imóvel será expedida depois de efetua-
do o depósito ou prestadas as garantias pelo arrematante. (In-
cluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 694

Assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo serventuá-
rio da justiça ou leiloeiro, a arrematação considerar-se-á per-
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feita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados
procedentes os embargos do executado. (Redação dada pela Lei
n. 11.382, de 2006)

§ 1º — A arrematação poderá, no entanto, ser tornada sem efei-
to: (Renumerado com alteração do paragrafo único, pela Lei n.
11.382, de 2006)

I — por vício de nulidade; (Redação dada pela Lei n. 11.382, de
2006)

II — se não for pago o preço ou se não for prestada a caução;
(Redação dada pela Lei n. 11.382, de 2006)

III — quando o arrematante provar, nos 5 (cinco) dias seguin-
tes, a existência de ônus real ou de gravame (art. 686, inciso V)
não mencionado no edital; (Redação dada pela Lei n. 11.382, de
2006)

IV — a requerimento do arrematante, na hipótese de embar-
gos à arrematação (art. 746, §§ 1º e 2º); (Redação dada pela Lei
n. 11.382, de 2006)

V — quando realizada por preço vil (art. 692);  (Incluído pela
Lei n. 11.382, de 2006)

VI — nos casos previstos neste Código (art. 698). (Incluído pela
Lei n. 11.382, de 2006)

§ 2º — No caso de procedência dos embargos, o executado terá
direito a haver do exequente o valor por este recebido como pro-
duto da arrematação; caso inferior ao valor do bem, haverá do
exequente também a diferença. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 730

Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-
-se-á a devedora para opor embargos em 10 (dez) dias; se esta
não os opuser, no prazo legal, observar-se-ão as seguintes re-
gras: (Vide Lei n. 9.494, de 10.9.1997)

I — o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presi-
dente do tribunal competente;

II — far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do pre-
catório e à conta do respectivo crédito.

Art. 731

Se o credor for preterido no seu direito de preferência, o presi-
dente do tribunal, que expediu a ordem, poderá, depois de ou-
vido o chefe do Ministério Público, ordenar o sequestro da
quantia necessária para satisfazer o débito.

Art. 741

Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só pode-
rão versar sobre: (Redação dada pela Lei n. 11.232, de 2005)

I — falta ou nulidade da citação, se o processo correu à revelia;
(Redação dada pela Lei n. 11.232, de 2005)

II — inexigibilidade do título;

III — ilegitimidade das partes;

IV — cumulação indevida de execuções;

V — excesso de execução; (Redação dada pela Lei n. 11.232,
de 2005)

VI — qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da
obrigação, como pagamento, novação, compensação, transa-
ção ou prescrição, desde que superveniente à sentença;  (Reda-
ção dada pela Lei n. 11.232, de 2005)

VII — incompetência do juízo da execução, bem como suspei-
ção ou impedimento do juiz.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do caput
deste artigo, considera-se também inexigível o título judicial
fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais
pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou
interpretação da lei ou ato normativo tidas pelo Supremo Tri-
bunal Federal como incompatíveis com a Constituição Fede-
ral. (Redação dada pela Lei n. 11.232, de 2005)

Art. 746

É lícito ao executado, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da
adjudicação, alienação ou arrematação, oferecer embargos fun-
dados em nulidade da execução, ou em causa extintiva da obri-
gação, desde que superveniente à penhora, aplicando-se, no que
couber, o disposto neste Capítulo. (Redação dada pela Lei n.
11.382, de 2006)

§ 1º — Oferecidos embargos, poderá o adquirente desistir da
aquisição. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

§ 2º — No caso do § 1º deste artigo, o juiz deferirá de plano o
requerimento, com a imediata liberação do depósito feito pelo
adquirente (art. 694, § 1º, inciso IV). (Incluído pela Lei n. 11.382,
de 2006)

§ 3º — Caso os embargos sejam declarados manifestamente pro-
telatórios, o juiz imporá multa ao embargante, não superior a
20% (vinte por cento) do valor da execução, em favor de quem
desistiu da aquisição. (Incluído pela Lei n. 11.382, de 2006)

Art. 747

Na execução por carta, os embargos serão oferecidos no juízo
deprecante ou no juízo deprecado, mas a competência para jul-
gá-los é do juízo deprecante, salvo se versarem unicamente ví-
cios ou defeitos da penhora, avaliação ou alienação dos bens.
(Redação dada pela Lei n. 8.953, de 13.12.1994)

Art. 796

O procedimento cautelar pode ser instaurado antes ou no cur-
so do processo principal e deste é sempre dependente.

Art. 797

Só em casos excepcionais, expressamente autorizados por lei, de-
terminará o juiz medidas cautelares sem a audiência das partes.

Art. 798

Além dos procedimentos cautelares específicos, que este Códi-
go regula no Capítulo II deste Livro, poderá o juiz determinar
as medidas provisórias que julgar adequadas, quando houver
fundado receio de que uma parte, antes do julgamento da lide,
cause ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação.

Art. 801

O requerente pleiteará a medida cautelar em petição escrita,
que indicará:

I — a autoridade judiciária, a que for dirigida;

II — o nome, o estado civil, a profissão e a residência do reque-
rente e do requerido;

III — a lide e seu fundamento;

IV — a exposição sumária do direito ameaçado e o receio da lesão;

V — as provas que serão produzidas.
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Parágrafo único. Não se exigirá o requisito do n. III senão quando
a medida cautelar for requerida em procedimento preparatório.

Art. 804

É lícito ao juiz conceder liminarmente ou após justificação pré-
via a medida cautelar, sem ouvir o réu, quando verificar que
este, sendo citado, poderá torná-la ineficaz; caso em que pode-
rá determinar que o requerente preste caução real ou fidejus-
sória de ressarcir os danos que o requerido possa vir a sofrer.
(Redação dada pela Lei n. 5.925, de 1º.10.1973)

Art. 806

Cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 (trinta) dias, conta-
dos da data da efetivação da medida cautelar, quando esta for
concedida em procedimento preparatório.

Art. 813

O arresto tem lugar:

I — quando o devedor sem domicílio certo intenta ausentar-se
ou alienar os bens que possui, ou deixa de pagar a obrigação no
prazo estipulado;

II — quando o devedor, que tem domicílio:

a) se ausenta ou tenta ausentar-se furtivamente;

b) caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens que pos-
sui; contrai ou tenta contrair dívidas extraordinárias; põe ou
tenta pôr os seus bens em nome de terceiros; ou comete outro
qualquer artifício fraudulento, a fim de frustrar a execução ou
lesar credores;

III — quando o devedor, que possui bens de raiz, intenta aliená-
-los, hipotecá-los ou dá-los em anticrese, sem ficar com algum
ou alguns, livres e desembargados, equivalentes às dívidas;

IV — nos demais casos expressos em lei.

Art. 822

O juiz, a requerimento da parte, pode decretar o sequestro:

I — de bens móveis, semoventes ou imóveis, quando Ihes for
disputada a propriedade ou a posse, havendo fundado receio
de rixas ou danificações;

II — dos frutos e rendimentos do imóvel reivindicando, se o
réu, depois de condenado por sentença ainda sujeita a recurso,
os dissipar;

III — dos bens do casal, nas ações de separação judicial e de
anulação de casamento, se o cônjuge os estiver dilapidando;

IV — nos demais casos expressos em lei.

Art. 844

Tem lugar, como procedimento preparatório, a exibição judicial:

I — de coisa móvel em poder de outrem e que o requerente
repute sua ou tenha interesse em conhecer;

II — de documento próprio ou comum, em poder de cointe-
ressado, sócio, condômino, credor ou devedor; ou em poder
de terceiro que o tenha em sua guarda, como inventariante,
testamenteiro, depositário ou administrador de bens alheios;

III — da escrituração comercial por inteiro, balanços e documen-
tos de arquivo, nos casos expressos em lei.

Art. 845

Observar-se-á, quanto ao procedimento, no que couber, o dis-
posto nos arts. 355 a 363, 381 e 382.

Art. 846

A produção antecipada da prova pode consistir em interroga-
tório da parte, inquirição de testemunhas e exame pericial.

Art. 865

No processo de justificação não se admite defesa nem recurso.

Art. 867

Todo aquele que desejar prevenir responsabilidade, prover a
conservação e ressalva de seus direitos ou manifestar qualquer
intenção de modo formal, poderá fazer por escrito o seu pro-
testo, em petição dirigida ao juiz, e requerer que do mesmo se
intime a quem de direito.

Art. 871

O protesto ou interpelação não admite defesa nem contrapro-
testo nos autos; mas o requerido pode contraprotestar em pro-
cesso distinto.

Art. 904

Julgada procedente a ação, ordenará o juiz a expedição de man-
dado para a entrega, em 24 (vinte e quatro) horas, da coisa ou
do equivalente em dinheiro.

Parágrafo único. Não sendo cumprido o mandado, o juiz de-
cretará a prisão do depositário infiel.

Art. 1.046

Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbu-
lho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em
casos como o de penhora, depósito, arresto, sequestro, aliena-
ção judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha,
poderá requerer Ihe sejam manutenidos ou restituídos por meio
de embargos.

§ 1º — Os embargos podem ser de terceiro senhor e possuidor,
ou apenas possuidor.

§ 2º — Equipara-se a terceiro a parte que, posto figure no pro-
cesso, defende bens que, pelo título de sua aquisição ou pela
qualidade em que os possuir, não podem ser atingidos pela apre-
ensão judicial.

§ 3º — Considera-se também terceiro o cônjuge quando defende
a posse de bens dotais, próprios, reservados ou de sua meação.

LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE

CÓDIGO PENAL

Art. 216-A

Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favo-
recimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de
superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício
de emprego, cargo ou função.

Pena — detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos.

Parágrafo único. (VETADO)

(Incluído pela Lei n. 10.224, de 15 de 2001)
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CÓDIGO PENAL

Art. 229

Manter, por conta própria ou de terceiro, casa de prostituição
ou lugar destinado a encontros para fim libidinoso, haja, ou
não, intuito de lucro ou mediação direta do proprietário
ou gerente:

Pena — reclusão, de dois a cinco anos, e multa.

LEI N. 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980

Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda
Pública, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 11

A penhora ou arresto de bens obedecerá à seguinte ordem:

I — dinheiro;

II — título da dívida pública, bem como título de crédito, que
tenham cotação em bolsa;

III — pedras e metais preciosos;

IV — imóveis;

V — navios e aeronaves;

VI — veículos;

VII — móveis ou semoventes; e

VIII — direitos e ações.

§ 1º — Excepcionalmente, a penhora poderá recair sobre esta-
belecimento comercial, industrial ou agrícola, bem como em
plantações ou edifícios em construção.

§ 2º — A penhora efetuada em dinheiro será convertida no
depósito de que trata o inciso I do artigo 9º.

§ 3º — O Juiz ordenará a remoção do bem penhorado para
depósito judicial, particular ou da Fazenda Pública exequente,
sempre que esta o requerer, em qualquer fase do processo.

Art. 24

A Fazenda Pública poderá adjudicar os bens penhorados:

I — antes do leilão, pelo preço da avaliação, se a execução não
for embargada ou se rejeitados os embargos;

II — findo o leilão:

a) se não houver licitante, pelo preço da avaliação;

b) havendo licitantes, com preferência, em igualdade de condi-
ções com a melhor oferta, no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único — Se o preço da avaliação ou o valor da melhor
oferta for superior ao dos créditos da Fazenda Pública, a adjudica-
ção somente será deferida pelo Juiz se a diferença for depositada,
pela exequente, à ordem do Juízo, no prazo de 30 (trinta) dias.

Brasília, 22 de setembro de 1980; 159º da Independência e 92º

da República.

João Figueiredo
Ibrahim Abi-Ackel
Ernane Galvêas
Hélio Beltrão

Este texto não substitui o publicado no D.O.U de 24.9.1980.

LEI N. 11.457, DE 16 DE MARÇO DE 2007

Mensagem de Veto
Dispõe sobre a Administração Tributária Federal; altera as Leis
ns. 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 de maio
de 2003, 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.910, de 15 de julho de
2004, o Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, e o Decreto n.
70.235, de 6 de março de 1972; revoga dispositivos das Leis ns.
8.212, de 24 de julho de 1991, 10.593, de 6 de dezembro de 2002,
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.098, de 13 de janeiro de 2005, e
9.317, de 5 de dezembro de 1996; e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 16

A partir do 1º (primeiro) dia do 2º (segundo) mês subsequente
ao da publicação desta Lei, o débito original e seus acréscimos
legais, além de outras multas previstas em lei, relativos às con-
tribuições de que tratam os arts. 2º e 3º desta Lei, constituem 
dívida ativa da União.

§ 1º — A partir do 1º (primeiro) dia do 13º (décimo terceiro)
mês subsequente ao da publicação desta Lei, o disposto no ca-
put deste artigo se estende à dívida ativa do Instituto Nacional
do Seguro Social — INSS e do Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação — FNDE  decorrente das contribuições a
que  se referem os  arts. 2º e 3º desta Lei.

§ 2º — Aplica-se à arrecadação da dívida ativa decorrente das
contribuições de que trata o art. 2º desta Lei o disposto no § 1º

daquele artigo.

§ 3º — Compete à Procuradoria-Geral Federal representar judi-
cial e extrajudicialmente:

I — o INSS e o FNDE, em processos que tenham por objeto a
cobrança de contribuições previdenciárias, inclusive nos que
pretendam a contestação do crédito tributário, até a data pre-
vista no § 1º deste artigo;

II — a União, nos processos da Justiça do Trabalho relaciona-
dos com a cobrança de contribuições previdenciárias, de im-
posto de renda retido na fonte e de multas impostas aos empre-
gadores pelos órgãos de fiscalização das relações do trabalho,
mediante delegação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

§ 4º — A delegação referida no inciso II do § 3º deste artigo será
comunicada aos órgãos judiciários e não alcançará a competên-
cia prevista no inciso II do art. 12 da Lei Complementar n. 73, de
10 de fevereiro de 1993.

§ 5º — Recebida a comunicação aludida no § 4º deste artigo,
serão destinadas à Procuradoria-Geral Federal as citações, inti-
mações e notificações efetuadas em processos abrangidos pelo
objeto da delegação.

§ 6º — Antes de  efetivar a transferência de atribuições decor-
rente do disposto no § 1º deste artigo, a Procuradoria-Geral
Federal concluirá os atos que se encontrarem pendentes.

§ 7º — A inscrição na dívida ativa da União das contribuições de que
trata o art. 3º desta Lei, na forma do caput e do § 1º deste artigo, não
altera a destinação final do produto da respectiva arrecadação.

Brasília, 16 de março de 2007; 186º da Independência e 119º da
República.

Luiz Inácio Lula da Silva
Tarso Genro
Luiz Marinho
Paulo Bernardo Silva
Dilma Rousseff
José Antonio Dias Toffoli

Este texto não substitui o publicado no DOU de 19.3.2007.
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RESOLUÇÃO N. 129/2005

(Publicada no DJU de 20.04.2005)

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Pleno do Tribunal Su-
perior do Trabalho, em sessão extraordinária hoje realizada,
sob a Presidência do Exmo. Ministro Vantuil Abdala, presen-
tes os Exmos. Ministros Ronaldo Lopes Leal, Rider Nogueira
de Brito, José Luciano de Castilho Pereira, João Oreste Dala-
zen, Gelson de Azevedo, Carlos Alberto Reis de Paula, Antônio
José de Barros Levenhagen, Ives Gandra Martins Filho, João
Batista Brito Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, José Sim-
pliciano Fontes de Faria Fernandes, Renato de Lacerda Paiva,
Emmanoel Pereira, Lelio Bentes Corrêa e Aloysio Corrêa da
Veiga, e o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Otá-
vio Brito Lopes, RESOLVEU, por unanimidade, aprovar a Re-
solução n. 129, nos seguintes termos:

I — alterar a denominação dos verbetes da jurisprudência pre-
dominante do Tribunal Superior do Trabalho de “Enunciado”
para “Súmula”;

II — converter em súmulas da jurisprudência desta Corte ou
incorporá-las a súmulas existentes, conforme a hipótese, as
Orientações Jurisprudenciais da Subseção I da Seção Especializa-
da em Dissídios Individuais a seguir enumeradas: 5, 6, 8, 9, 10,
15, 23, 24, 25, 31, 32, 34, 35,37, 39, 40, 45, 46, 48, 50, 53, 55, 63,
64, 69, 71, 72, 73, 74, 81, 86, 88, 89, 93, 94, 96, 99, 101, 102, 105,
106, 108, 112, 114, 116, 117, 122, 124, 126, 128, 131, 135, 139,
141, 144, 145, 149, 150, 161, 163, 167, 174, 182, 184, 189, 190,
193, 194, 196, 197, 201, 204, 209, 210, 211, 220, 222, 223, 228,
229, 230, 234, 236, 239, 240, 246, 252, 258, 265, 266, 267, 280,
288, 292, 298, 299, 303, 306, 311, 312, 313, 314, 317, 326, 327,
328, 329, 330, 333, 337 e 340, resultando na edição das Súmulas
ns. 364 a 396, bem como na alteração da redação das súmulas:
6, 51, 60, 74, 85, 86, 90, 98, 101, 102, 122, 128, 132, 139, 159,
199, 221, 239, 244, 262, 275, 296, 303, 308, 337, 338 e 339, cujos
textos constarão do Anexo à presente Resolução;

III — cancelar as Súmulas n.s 22, 68, 111, 120, 135, 166, 204, 232,
274, 324 e 325, uma vez que as respectivas redações foram incor-
poradas às de outras súmulas da jurisprudência do Tribunal;

IV — converter as Orientações Jurisprudenciais da Subseção I
da Seção Especializada em Dissídios Individuais, a seguir enu-
meradas, em Orientações Jurisprudenciais Transitórias da Sub-
seção I da Seção Especializada em Dissídios Individuais: 3, 22,
68, 98, 109, 137, 146, 153, 155, 157, 166, 168, 176, 180, 183, 187,
202, 203, 212, 214, 218, 221, 231, 241, 250, 281 e 291;

V — dar nova redação às seguintes Orientações Jurisprudenciais
da Subseção I da Seção Especializada em Dissídios Individuais:
4, 12, 18, 28, 42,43, 60, 103, 111, 115, 120, 121, 130, 138, 140,
147, 148, 154, 205, 224, 225, 233, 300, 321 e 339;

VI — converter a Orientação Jurisprudencial n. 29 da Subse-
ção I da Seção Especializada em Dissídios Individuais em Orien-
tação Jurisprudencial da Subseção II da Seção Especializada em
Dissídios Individuais;

VII — converter a Orientação Jurisprudencial n. 70 da Subse-
ção I da Seção Especializada em Dissídios Individuais em Orien-
tação Jurisprudencial do Tribunal Pleno;

VIII — cancelar a Orientação Jurisprudencial n. 90 da Subse-
ção I da Seção Especializada em Dissídios Individuais;

IX — alterar a redação e/ou incluir  título ou explicação nos
verbetes das Orientações Jurisprudenciais da Subseção I da Se-
ção Especializada em Dissídios Individuais ns.: 7, 14, 16, 26, 36,
49, 52, 54, 57, 58, 59, 65, 75, 76, 100, 152, 162, 164, 178, 185,
195, 200, 207, 216, 226, 235 e 238;

X — cancelar as Orientações Jurisprudenciais da Subseção I
da Seção Especializada em Dissídios Individuais ns. 19, 20,
21, 61, 107, 136, 170, 249, 254, 289 e 309, tendo em vista a
incorporação dos respectivos textos ao de outras Orientações
Jurisprudenciais da Subseção I da Seção Especializada em Dissídios
Individuais;

XI — alterar a redação e/ou incluir título ou explicação nos verbe-
tes das Orientações Jurisprudenciais Transitórias da Subseção I da
Seção Especializada em Dissídios Individuais ns.: 1, 3, 4, 5 e 12;

XII — cancelar a Orientação Jurisprudencial Transitória n. 8
da Subseção I da Seção Especializada em Dissídios Individuais,
em virtude da incorporação da respectiva redação à da Orien-
tação Jurisprudencial Transitória n. 7 da Subseção I da Seção
Especializada em Dissídios Individuais;

XIII — converter em súmula da jurisprudência desta Corte as
Orientações Jurisprudenciais ns. 22 e 40 da Subseção II da Seção
Especializada em Dissídios Individuais cujos textos constarão
do Anexo à presente Resolução;

XIV — determinar à Secretaria de Jurisprudência e de Prece-
dentes Normativos que proceda à publicação das alterações re-
lativamente às Orientações Jurisprudenciais, e à Secretaria do
Tribunal Pleno, no tocante às Súmulas, observadas as normas
regimentais que disciplinam a matéria.

Sala de Sessões, 05 de abril de 2005.

Valério Augusto Freitas do Carmo
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária

LEI N. 11.324, DE 19 DE JULHO DE 2006

Altera dispositivos das Leis ns. 9.250, de 26 de dezembro
de 1995, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de
1991, e 5.859, de 11 de dezembro de 1972; e revoga dispositivo
da Lei n. 605, de 5 de janeiro de 1949.

Art. 4º- A

É vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da emprega-
da doméstica gestante desde a confirmação da gravidez até 5
(cinco) meses após o parto.

LEI N. 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971

Define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime
jurídico das sociedades cooperativas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 55

Os empregados de empresas que sejam eleitos diretores de so-
ciedades cooperativas pelos mesmos criadas, gozarão das ga-
rantias asseguradas aos dirigentes sindicais pelo artigo 543 da
Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei n. 5.452, de 1º

de maio de 1943).

Brasília, 16 de dezembro de 1971; 150º da Independência e 83º

da República.

Emílio G. Médici
Antônio Delfim Netto
L. F. Cirne Lima
João Paulo dos Reis Velloso
José Costa Cavalcanti

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  16.12.1971.
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LEI N. 7.701, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1988

Dispõe sobre a especialização de Turmas dos Tribunais do Tra-
balho em processos coletivos e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 3º

Compete à Seção de Dissídios Individuais julgar:

I — originariamente:

a) as ações rescisórias propostas contra decisões das Turmas
do Tribunal Superior do Trabalho e suas próprias, inclusive as
anteriores à especialização em seções; e

b) os mandados de segurança de sua competência originária,
na forma da lei.

II — em única instância:

a) os agravos regimentais interpostos em dissídios individuais; e

b) os conflitos de competência entre Tribunais Regionais e aque-
les que envolvem Juízes de Direito investidos da jurisdição tra-
balhista e Juntas de Conciliação e Julgamento em processos de
dissídio individual.

III — em última instância:

a) os recursos ordinários interpostos contra decisões dos Tribu-
nais Regionais em processos de dissídio individual de sua compe-
tência originária;

b) os embargos das decisões das Turmas que divergirem entre
si, ou das decisões proferidas pela Seção de Dissídios Individuais;
(Redação dada pela Lei n. 11.496, de 2007)

c) os agravos regimentais de despachos denegatórios dos Presi-
dentes das Turmas, em matéria de embargos, na forma estabe-
lecida no Regimento Interno;

d) os embargos de declaração opostos aos seus acórdãos;

e) as suspeições arguidas contra o Presidente e demais Ministros
que integram a seção, nos feitos pendentes de julgamento; e

f) os agravos de instrumento interpostos contra despacho dene-
gatório de recurso ordinário em processo de sua competência.

Art. 4º

É da competência do Tribunal Pleno do Tribunal Superior do
Trabalho:

a) a declaração de inconstitucionalidade ou não de lei ou de
ato normativo do Poder Público;

b) aprovar os enunciados da Súmula da jurisprudência predo-
minante em dissídios individuais;

c) julgar os incidentes de uniformização da jurisprudência em
dissídios individuais;

d) aprovar os precedentes da jurisprudência predominante em
dissídios coletivos;

e) aprovar as tabelas de custas e emolumentos, nos termos da
lei; e

f) elaborar o Regimento Interno do Tribunal e exercer as atri-
buições administrativas previstas em lei ou na Constituição
Federal.

Brasília, 21 de dezembro de 1988; 167º da Independência e 100º

da República.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 22.12.1988.

LEI N. 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 3º

Fica instituído o Conselho Nacional de Previdência Social—
CNPS, órgão superior de deliberação colegiada, que terá como
membros:

I — seis representantes do Governo Federal; (Redação dada pela
Lei n. 8.619, de 1993)

II — nove representantes da sociedade civil, sendo: (Redação
dada pela Lei n. 8.619, de 1993)

a) três representantes dos aposentados e pensionistas; (Reda-
ção dada pela Lei n. 8.619, de 1993)

b) três representantes dos trabalhadores em atividade; (Reda-
ção dada pela Lei n. 8.619, de 1993)

c) três representantes dos empregadores. (Redação dada pela
Lei n. 8.619, de 1993)

§ 1º — Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes se-
rão nomeados pelo Presidente da República, tendo os repre-
sentantes titulares da sociedade civil mandato de 2 (dois) anos,
podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única vez.

§ 2º — Os representantes dos trabalhadores em atividade, dos
aposentados, dos empregadores e seus respectivos suplentes se-
rão indicados pelas centrais sindicais e confederações nacionais.

§ 3º — O CNPS reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês,
por convocação de seu Presidente, não podendo ser adiada a
reunião por mais de 15 (quinze) dias se houver requerimento
nesse sentido da maioria dos conselheiros.

§ 4º — Poderá ser convocada reunião extraordinária por seu
Presidente ou a requerimento de um terço de seus membros,
conforme dispuser o regimento interno do CNPS.

§ 6º — As ausências ao trabalho dos representantes dos traba-
lhadores em atividade, decorrentes das atividades do Conselho,
serão abonadas, computando-se como jornada efetivamente
trabalhada para todos os fins e efeitos legais.

§ 7º — Aos membros do CNPS, enquanto representantes dos
trabalhadores em atividade, titulares e suplentes, é assegurada
a estabilidade no emprego, da nomeação até um ano após o
término do mandato de representação, somente podendo ser
demitidos por motivo de falta grave, regularmente comprova-
da através de processo judicial.

§ 8º — Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência
Social proporcionar ao CNPS os meios necessários ao exercí-
cio de suas competências, para o que contará com uma Secre-
taria-Executiva do Conselho Nacional de Previdência Social.

§ 9º — O CNPS deverá se instalar no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da publicação desta Lei.
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Art. 71

O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência So-
cial, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no período
entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrên-
cia deste, observadas as situações e condições previstas na le-
gislação no que concerne à proteção à maternidade. (Redação
dada pala Lei n. 10.710, de 5.8.2003)

Art. 118

O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo
prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato
de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença aci-
dentário, independentemente de percepção de auxílio-acidente.

Brasília, em 24 de julho de 1991; 170º da Independência e 103º

da República.

Fernando Collor
Antonio Magri

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.7.1991 e
Republicado no D.O.U. de 14.8.1998.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N. 73.626, DE 12 DE FEVEREIRO DE
1974

Aprova Regulamento da Lei n. 5.889, de 8 de junho de 1973.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição, e tendo em
vista a Lei n. 5.889, de 8 de junho de 1973,

DECRETA:

Art. 1º

É aprovado o anexo Regulamento, assinado pelo Ministro do
Trabalho e Previdência Social, disciplinando a aplicação das nor-
mas concernentes às relações individuais e coletivas de trabalho
rural, estatuídas pela Lei n. 5.889, de 8 de junho de 1973.

Art. 2º

O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1974; 153º da Independência e 86º

da República.

Emílio G. Médici
Júlio Barata

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.2.1974.

Art. 23

A aposentadoria por idade concedida ao empregado rural, na
forma da Lei Complementar n. 11, de 25 de maio de 1971, e sua
regulamentação, não acarretará rescisão do respectivo contra-
to de trabalho, nem constituirá justa causa para a dispensa.

Parágrafo único. Constitui justa causa, para rescisão do con-
trato de trabalho, além das apuradas em inquérito administra-
tivo processado pelo Ministério do Trabalho e Previdência So-
cial, a incapacidade total e permanente, resultante de idade

avançada, enfermidade ou lesão orgânica, comprovada median-
te perícia médica a cargo da Delegacia Regional do Trabalho.

Júlio Barata

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972

Dispõe sobre a profissão de empregado doméstico e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CON-
GRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 4º

Aos empregados domésticos são assegurados os benefícios e
serviços da Lei Orgânica da Previdência Social na qualidade de
segurados obrigatórios.

Brasília, 11 de dezembro de 1972; 151º da Independência e 84º

da República.

Emílio G. Médici
Júlio Barata

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

Conversão da Medida Provisória n. 177/90Vide Lei n. 9.012, de
1995Vide texto compilado
Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 3º

O FGTS será regido por normas e diretrizes estabelecidas por
um Conselho Curador, composto por representação de traba-
lhadores, empregadores e órgãos e entidades governamentais,
na forma estabelecida pelo Poder Executivo. (Vide Medida Pro-
visória n. 2.216-37, de 2001) (Vide Decreto n. 3.101, de 2001)

I — Ministério do Trabalho; (Incluído pela Lei n. 9.649, de 1998)

II — Ministério do Planejamento e Orçamento; (Incluído pela
Lei n. 9.649, de 1998)

III — Ministério da Fazenda; (Incluído pela Lei n. 9.649, de 1998)

IV — Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo; (In-
cluído pela Lei n. 9.649, de 1998)

V — Caixa Econômica Federal; (Incluído pela Lei n. 9.649, de
1998)

VI — Banco Central do Brasil. (Incluído pela Lei n. 9.649, de
1998)

§ 1º — A Presidência do Conselho Curador será exercida pelo re-
presentante do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

§ 2º — (Revogado pela Medida Provisória n. 2.216-37, de 2001)

§ 3º — Os representantes dos trabalhadores e dos empregado-
res e seus respectivos suplentes serão indicados pelas respecti-
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vas centrais sindicais e confederações nacionais e nomeados pelo
Ministro do Trabalho e da Previdência Social, e terão mandato
de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos uma única vez.

§ 4º — O Conselho Curador reunir-se-á ordinariamente, a cada
bimestre, por convocação de seu Presidente. Esgotado esse pe-
ríodo, não tendo ocorrido convocação, qualquer de seus mem-
bros poderá fazê-la, no prazo de 15 (quinze) dias. Havendo
necessidade, qualquer membro poderá convocar reunião ex-
traordinária, na forma que vier a ser regulamentada pelo Con-
selho Curador.

§ 5º — As decisões do Conselho serão tomadas com a presença
da maioria simples de seus membros, tendo o Presidente voto
de qualidade. (Redação dada pela Lei n. 9.649, de 1998)  (Vide
Medida Provisória n. 2.216-37, de 2001)

§ 6º — As despesas porventura exigidas para o comparecimen-
to às reuniões do Conselho constituirão ônus das respectivas
entidades representadas.

§ 7º — As ausências ao trabalho dos representantes dos traba-
lhadores no Conselho Curador, decorrentes das atividades desse
órgão, serão abonadas, computando-se como jornada efetiva-
mente trabalhada para todos os fins e efeitos legais.

§ 8º — Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência
Social proporcionar ao Conselho Curador os meios necessários
ao exercício de sua competência, para o que contará com uma
Secretaria Executiva do Conselho Curador do FGTS.

§ 9º — Aos membros do Conselho Curador, enquanto repre-
sentantes dos trabalhadores, efetivos e suplentes, é assegurada
a estabilidade no emprego, da nomeação até um ano após o
término do mandato de representação, somente podendo ser
demitidos por motivo de falta grave, regularmente comprova-
da através de processo sindical.

Art. 25

Poderá o próprio trabalhador, seus dependentes e sucessores,
ou ainda o Sindicato a que estiver vinculado, acionar direta-
mente a empresa por intermédio da Justiça do Trabalho, para
compeli-la a efetuar o depósito das importâncias devidas nos
termos desta lei.

Parágrafo único. A Caixa Econômica Federal e o Ministério do
Trabalho e da Previdência Social deverão ser notificados da
propositura da reclamação.

Brasília, 11 de maio de 1990; 169º da Independência e 102º da
República.

Fernando Collor
Zélia M. Cardoso de Mello
Antonio Magri
Margarida Procópio

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.5.1990.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N. 1.855, DE 10 DE ABRIL DE 1996

Promulga a Convenção n. 158 sobre o Término da Relação de
Trabalho por Iniciativa do Empregador, de 22 de junho de 1982.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e

Considerando que a Convenção n. 158, da Organização Inter-
nacional do Trabalho, sobre o Término da Relação de Traba-
lho por Iniciativa do Empregador, foi assinada em Genebra,
em 22 de junho de 1982;

Considerando que a Convenção ora promulgada foi oportuna-
mente submetida ao Congresso Nacional, que a aprovou por
meio do Decreto Legislativo n. 68, de 16 de setembro de 1992;

Considerando que a Convenção em tela entrou em vigor inter-
nacional em 23 de novembro de 1985;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de
Ratificação do instrumento multilateral em epígrafe, em 05
de janeiro de 1995, passando o mesmo a vigorar, para o Brasil,
em 05 de janeiro de 1996, na forma de seu artigo 16;

DECRETA:

Art. 1º

A Convenção n. 158, da Organização Internacional do Traba-
lho, sobre o Término da Relação de Trabalho por Iniciativa do
Empregador, assinada em Genebra, em 22 de junho de 1982,
apensa por cópia ao presente Decreto, deverá ser executada e
cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º

O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 10 de abril de 1996; 175º da Independência e 108º

da República.

Fernando Henrique Cardoso
Luiz Felipe Lampreia

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.4.1996.

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO
N. 158, DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABA-
LHO, SOBRE O TÉRMINO DA RELAÇÃO DE TRABALHO
POR INCIATIVA DO EMPREGADOR, CONCLUÍDA EM
GENEBRA, EM 22 DE JUNHO DE 1982/MRE

CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO

CONVENÇÃO N. 158

CONVENÇÃO SOBRE TÉRMINO DA RELAÇÃO DE TRA-
BALHO POR INICIATIVA DO EMPREGADOR

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da
Repartição Internacional do Trabalho, e reunida nessa cidade
em 2 de junho de 1982, na sua Sexagésima-Oitava Sessão;

Tendo tomado nota das normas internacionais contidas na Re-
comendação sobre o Término da Relação de Trabalho, 1963, fo-
ram registradas importante novidades na legislação e na prática
de numerosos Estados-Membros relativas às questões que essa
Recomendação abrange;

Considerando que em razão de tais novidades é oportuno ado-
tar novas normas internacionais na matéria, levando particular-
mente em conta os graves problemas que se apresentam nessa
área como consequência das dificuldades econômicas e das
mudanças tecnológicas ocorridas durante os últimos anos em
grande número de países;

Após ter decidido adotar diversas proposições relativas ao tér-
mino da relação de trabalho por iniciativa do empregador, ques-
tão que constitui o quinto item da agenda da Reunião, e
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Após ter decidido que tais proposições tomariam a forma de
uma Convenção, adota, na data 22 de junho de 1982, a presen-
te Convenção sobre o Término da Relação de Trabalho, 1982:

Art. 1º

Dever-se-á dar efeito às disposições da presente Convenção atra-
vés da legislação nacional, exceto na medida em que essas dis-
posições sejam aplicadas por meio de contratos coletivos, lau-
dos arbitrais ou sentenças judiciais, ou de qualquer outra for-
ma de acordo com a prática nacional.

Art. 10

Se os organismos mencionados no art. 8º da presente Convenção
chegarem à conclusão de que o término da relação de trabalho
é justificado e se, em virtude da legislação e prática nacionais,
esses organismos não estiverem habilitados ou não considera-
rem possível, devido às circunstâncias, anular o término e, even-
tualmente, ordenar ou propor a readmissão do trabalhador,
terão a faculdade de ordenar o pagamento de uma indenização
adequada ou outra reparação que for considerada apropriada.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 4.725, DE 13 DE JULHO DE 1965

Estabelece normas para o processo dos dissídios coletivos, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CON-
GRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 10

Os ajustamentos de salário fixados em decisões da Justiça do
Trabalho, aprovados em julgamento de dissídios coletivos ou
em acordos homologados, serão aplicados, automaticamente,
nas mesmas condições estabelecidas para os integrantes das
categorias profissionais litigantes ou interessadas, aos empre-
gados das próprias entidades suscitantes e suscitadas, observa-
das as peculiaridades que lhes sejam inerentes, ficando, desde
logo, autorizado o reajustamento das respectivas verbas orça-
mentárias.

Brasília, 13 de julho de 1965; 144º da Independência e 77º da
República.

H. Castello Branco
Milton Soares Campos
Octávio Gouveia de Bulhões
Juarez Távora
Arnaldo Lopes Süssekind

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.7.1965.

Tendo havido duplicidade na publicação, fica sem efeito o cons-
tante do Diário Oficial de 14 de julho de 1965.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 5.584, DE 26 DE JUNHO DE 1970

Dispõe sobre normas de Direito Processual do Trabalho, altera dis-
positivos da Consolidação das Leis do Trabalho, disciplina a con-

cessão e prestação de assistência judiciária na Justiça do Traba-
lho, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CON-
GRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 2º

Nos dissídios individuais, proposta a conciliação, e não haven-
do acordo, o Presidente, da Junta ou o Juiz, antes de passar à
instrução da causa, fixar-lhe-á o valor para a determinação da
alçada, se este for indeterminado no pedido.

§ 1º — Em audiência, ao aduzir razões finais, poderá qualquer
das partes impugnar o valor fixado e, se o Juiz o mantiver, pedir
revisão da decisão, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ao
Presidente do Tribunal Regional.

§ 2º — O pedido de revisão, que não terá efeito suspensivo,
deverá ser instruído com a petição inicial e a Ata da Audiência,
em cópia autenticada pela Secretaria da Junta, e será julgado em
48 (quarenta e oito) horas, a partir do seu recebimento pelo Presi-
dente do Tribunal Regional.

§ 3º — Quando o valor fixado para a causa, na forma deste
artigo, não exceder de 2 (duas) vezes o salário-mínimo vigente
na sede do Juízo, será dispensável o resumo dos depoimentos,
devendo constar da Ata a conclusão da Junta quanto à matéria de
fato.

§ 4º — Salvo se versarem sobre matéria constitucional, nenhum
recurso caberá das sentenças proferidas nos dissídios da alçada
a que se refere o parágrafo anterior, considerado, para esse fim,
o valor do salário mínimo à data do ajuizamento da ação. (Re-
dação dada pela Lei n. 7.402, de 1985)

Art. 5º

Para exarar parecer, terá o órgão do Ministério Público da
União, junto à Justiça do Trabalho, o prazo de 8 (oito) dias,
contados da data em que lhe for distribuído o processo.

Art. 13

Em qualquer hipótese, a remição só será deferível ao executa-
do se este oferecer preço igual ao valor da condenação.

Art. 14

Na Justiça do Trabalho, a assistência judiciária a que se refere a
Lei n. 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, será prestada pelo Sindi-
cato da categoria profissional a que pertencer o trabalhador.

§ 1º — A assistência é devida a todo aquele que perceber salá-
rio igual ou inferior ao dobro do mínimo legal, ficando assegu-
rado igual benefício ao trabalhador de maior salário, uma vez
provado que sua situação econômica não lhe permite deman-
dar, sem prejuízo do sustento próprio ou da família.

§ 2º — A situação econômica do trabalhador será comprovada
em atestado fornecido pela autoridade local do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, mediante diligência sumária, que
não poderá exceder de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 3º — Não havendo no local a autoridade referida no parágra-
fo anterior, o atestado deverá ser expedido pelo Delegado de
Polícia da circunscrição onde resida o empregado.

Art. 16

Os honorários do advogado pagos pelo vencido reverterão em
favor do Sindicato assistente.
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Brasília, 26 de junho de 1970; 149º da Independência e 82º da
República.

Emílio G. Médici
AIfredo Buzaid

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 29.6.1970.

LEI N. 1.533, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1951

Altera disposições do Código do Processo Civil, relativas ao man-
dado de segurança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 3º

O titular de direito líquido e certo decorrente de direito, em
condições idênticas, de terceiro, poderá impetrar mandado de
segurança a favor do direito originário, se o seu titular não o
fizer, em prazo razoável, apesar de para isso notificado judicial-
mente.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1951; 130º da Independên-
cia e 63º da República.

Getúlio Vargas
Francisco Negrão de Lima

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.12.1951.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 8.073, DE 30 DE JULHO DE 1990

Mensagem de veto
Estabelece a Política Nacional de Salários e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 3º

As entidades sindicais poderão atuar como substitutos proces-
suais dos integrantes da categoria.

Brasília, 30 de julho de 1990; 169º da Independência e 102º da
República.

Fernando Collor
Zélia M. Cardoso de Mello
Antônio Magri

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31.7.1990.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 11.033, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2004

Conversão da MPv n. 206, de 2004

Altera a tributação do mercado financeiro e de capitais; institui o
Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação
da Estrutura Portuária — REPORTO; altera as Leis ns. 10.865,

de 30 de abril de 2004, 8.850, de 28 de janeiro de 1994, 8.383, de
30 de dezembro de 1991, 10.522, de 19 de julho de 2002, 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, e 10.925, de 23 de julho de 2004; e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 20

As intimações e notificações de que tratam os arts. 36 a 38 da
Lei Complementar n. 73, de 10 de fevereiro de 1993, inclusive
aquelas pertinentes a processos administrativos, quando diri-
gidas a Procuradores da Fazenda Nacional, dar-se-ão pessoal-
mente mediante a entrega dos autos com vista.

Brasília, 21 de dezembro de 2004; 183º da Independência e 116º

da República.

Luiz Inácio Lula da Silva
Antonio Palocci Filho

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  22.12.2004.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 7.783, DE 28 DE JUNHO DE 1989

Dispõe sobre o exercício do direito de greve, define as atividades
essenciais, regula o atendimento das necessidades inadiáveis da
comunidade, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 4º

Caberá à entidade sindical correspondente convocar, na forma
do seu estatuto, assembleia geral que definirá as reivindicações
da categoria e deliberará sobre a paralisação coletiva da presta-
ção de serviços.

Art. 8º

A Justiça do Trabalho, por iniciativa de qualquer das partes ou do
Ministério Público do Trabalho, decidirá sobre a procedência, to-
tal ou parcial, ou improcedência das reivindicações, cumprindo
ao Tribunal publicar, de imediato, o competente acórdão.

Brasília, 28 de junho de 1989; 168º da Independência e 101º da
República.

José Sarney
Oscar Dias Corrêa
Dorothea Werneck

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 29.6.1989.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
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Art. 1º

São atividades privativas de advocacia:

I — a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos
juizados especiais; (Vide ADIN 1.127-8)

II — as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas.

§ 1º — Não se inclui na atividade privativa de advocacia a im-
petração de habeas corpus em qualquer instância ou tribunal.

§ 2º — Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas,
sob pena de nulidade, só podem ser admitidos a registro, nos
órgãos competentes, quando visados por advogados.

§ 3º — É vedada a divulgação de advocacia em conjunto com
outra atividade.

Art. 2º

O advogado é indispensável à administração da justiça.

§ 1º — No seu ministério privado, o advogado presta serviço
público e exerce função social.

§ 2º — No processo judicial, o advogado contribui, na postula-
ção de decisão favorável ao seu constituinte, ao convencimento
do julgador, e seus atos constituem múnus público.

§ 3º — No exercício da profissão, o advogado é inviolável por
seus atos e manifestações, nos limites desta lei.

Art. 4º

São nulos os atos privativos de advogado praticados por pessoa
não inscrita na OAB, sem prejuízo das sanções civis, penais e ad-
ministrativas.

Parágrafo único. São também nulos os atos praticados por ad-
vogado impedido — no âmbito do impedimento — suspenso,
licenciado ou que passar a exercer atividade incompatível com
a advocacia.

Brasília, 4 de julho de 1994; 173º da Independência e 106º da
República.

Itamar Franco
Alexandre de Paula Dupeyrat Martins

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.7.1994.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995

Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 4º

É competente, para as causas previstas nesta Lei, o Juizado do
foro:

I — do domicílio do réu ou, a critério do autor, do local onde
aquele exerça atividades profissionais ou econômicas ou man-
tenha estabelecimento, filial, agência, sucursal ou escritório;

II — do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita;

III — do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas
ações para reparação de dano de qualquer natureza.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a ação ser pro-
posta no foro previsto no inciso I deste artigo.

Seção II

Art. 9º

Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as partes com-
parecerão pessoalmente, podendo ser assistidas por advogado;
nas de valor superior, a assistência é obrigatória.

§ 1º — Sendo facultativa a assistência, se uma das partes com-
parecer assistida por advogado, ou se o réu for pessoa jurídica
ou firma individual, terá a outra parte, se quiser, assistência
judiciária prestada por órgão instituído junto ao Juizado Espe-
cial, na forma da lei local.

§ 2º — O Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio
por advogado, quando a causa o recomendar.

§ 3º — O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quan-
to aos poderes especiais.

§ 4º — O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma indivi-
dual, poderá ser representado por preposto credenciado.

Brasília, 26 de setembro de 1995; 174º da Independência e 107º

da República.

Fernando Henrique Cardoso
Nelson A. Jobim

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.9.1995.

INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 27 de 2005

Editada pela Resolução n. 126

Publicada no Diário da Justiça em 22.02.05

Dispõe sobre normas procedimentais aplicáveis ao processo do tra-
balho em decorrência da ampliação da competência da Justiça do
Trabalho pela Emenda Constitucional n. 45/2004.

Art. 3º

Aplicam-se quanto às custas as disposições da Consolidação das
Leis do Trabalho.

§ 1º — As custas serão pagas pelo vencido, após o trânsito em
julgado da decisão.

§ 2º — Na hipótese de interposição de recurso, as custas deve-
rão ser pagas e comprovado seu recolhimento no prazo recur-
sal (arts. 789, 789-A, 790 e 790-A da CLT).

§ 3º — Salvo nas lides decorrentes da relação de emprego, é
aplicável o princípio da sucumbência recíproca, relativamente
às custas.

Sala de Sessões, 16 de fevereiro de 2005.

Valério Augusto Freitas do Carmo
Diretor-Geral de Coordenação Judiciária

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos
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LEI N. 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 6º

São direitos básicos do consumidor:

I — a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos pro-
vocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços
considerados perigosos ou nocivos;

II — a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos
produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igual-
dade nas contratações;

III — a informação adequada e clara sobre os diferentes pro-
dutos e serviços, com especificação correta de quantidade, ca-
racterísticas, composição, qualidade e preço, bem como sobre
os riscos que apresentem;

IV — a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, mé-
todos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra prá-
ticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de pro-
dutos e serviços;

V — a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam
prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos
supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

VI — a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e
morais, individuais, coletivos e difusos;

VII — o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com
vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e mo-
rais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção
jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;

VIII — a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com
a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil,
quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando
for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de ex-
periências;

IX — (Vetado);

X — a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em
geral.

Brasília, 11 de setembro de 1990; 169º da Independência e 102º

da República.

Fernando Collor
Bernardo Cabral
Zélia M. Cardoso de Mello
Ozires Silva

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 12.9.1990 —
Retificado no DOU de 10.1.2007.

REGIMENTO INTERNO NO TRT 1ª REGIÃO:

Art. 28

Compete ao Corregedor:

I — dirigir as atividades da Corregedoria;

II — substituir o Vice-Presidente nas suas férias, ausências e
impedimentos;

III — exercer funções de inspeção e correição permanentes ou
periódicas, ordinárias ou extraordinárias, gerais ou parciais,
sobre os serviços judiciários de primeiro grau do Tribunal Re-
gional do Trabalho da Primeira Região;

IV — decidir reclamações contra atos atentatórios à boa or-
dem processual ou funcional, relativos a processos de primeiro
grau, apresentadas no prazo de cinco dias, a contar da ciência
do ato impugnado, nos casos em que não houver recurso legal;

V — expedir provimentos e atos normativos para disciplinar
os procedimentos a serem adotados pelas Varas do Trabalho e
seus Órgãos auxiliares;

VI — prestar informações ao Tribunal Pleno sobre o prontuá-
rio dos Juízes, para fins de promoção, de aplicação de penali-
dade ou de vitaliciamento;

VII — fazer publicar, mensalmente, quadro geral da produção
dos Juízes de primeira instância, com indicação do atraso de
despachos ou sentenças;

VIII — determinar a realização de providências e de sindicân-
cia, nos casos de sua competência;

IX — indicar ao Presidente do Tribunal, dentre os servidores
do quadro de pessoal, o Diretor de Secretaria, os respectivos
Assistentes e demais Servidores que devam compor a lotação
da Secretaria da Corregedoria;

X — organizar, quando não estabelecidos em lei, os modelos
dos livros obrigatórios ou facultativos aos serviços da Justiça
do Trabalho;

XI — examinar, em correição, livros, autos e papéis findos, de-
terminando as providências cabíveis, inclusive remessa ao ar-
quivo, depois de visá-los;

XII — dar instruções aos Juízes, respondendo a consultas so-
bre matéria de sua competência;

XIII — decidir os pedidos de providência, exercendo vigilância
sobre o funcionamento dos serviços judiciários quanto à omis-
são dos deveres e práticas de abusos e, especialmente, no que se
refere à presença de Juízes nas respectivas sedes e aos prazos de
prolação de sentença, propondo ao Presidente, com adequa-
ção necessária, as sanções previstas em Lei;

XIV — determinar realização de sindicância e propor, se cabí-
vel, a instauração de processos administrativos, na forma da
lei, em matéria de sua competência;

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Pla-
no de Custeio, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º

A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de
ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, desti-
nado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à
assistência social.
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Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos seguintes
princípios e diretrizes: 

a) universalidade da cobertura e do atendimento;

b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às po-
pulações urbanas e rurais;

c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e
serviços;

d) irredutibilidade do valor dos benefícios;

e) equidade na forma de participação no custeio;

f) diversidade da base de financiamento;

g) caráter democrático e descentralizado da gestão administra-
tiva com a participação da comunidade, em especial de traba-
lhadores, empresários e aposentados.

Art. 3º

A Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiá-
rios meios indispensáveis de manutenção, por motivo de inca-
pacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego invo-
luntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de
quem dependiam economicamente.

Parágrafo único. A organização da Previdência Social obedece-
rá aos seguintes princípios e diretrizes: 

a) universalidade de participação nos planos previdenciários,
mediante contribuição;

b) valor da renda mensal dos benefícios, substitutos do salário-
-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado,
não inferior ao do salário mínimo;

c) cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-con-
tribuição, corrigidos monetariamente;

d) preservação do valor real dos benefícios;

e) previdência complementar facultativa, custeada por contri-
buição adicional.

Art. 10

A Seguridade Social será financiada por toda sociedade, de for-
ma direta e indireta, nos termos do art. 195 da Constituição
Federal e desta Lei, mediante recursos provenientes da União,
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e de contri-
buições sociais.

Art. 12

São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes
pessoas físicas:

I — como empregado:

a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à em-
presa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e medi-
ante remuneração, inclusive como diretor empregado;

b) aquele que, contratado por empresa de trabalho temporá-
rio, definida em legislação específica, presta serviço para aten-
der a necessidade transitória de substituição de pessoal regular
e permanente ou a acréscimo extraordinário de serviços de
outras empresas;

c) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Bra-
sil para trabalhar como empregado em sucursal ou agência de
empresa nacional no exterior;

d) aquele que presta serviço no Brasil a missão diplomática ou
a repartição consular de carreira estrangeira e a órgãos a ela
subordinados, ou a membros dessas missões e repartições, ex-
cluídos o não brasileiro sem residência permanente no Brasil e
o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da
respectiva missão diplomática ou repartição consular;

e) o brasileiro civil que trabalha para a União, no exterior, em
organismos oficiais brasileiros ou internacionais dos quais o
Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contra-
tado, salvo se segurado na forma da legislação vigente do país
do domicílio;

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Bra-
sil para trabalhar como empregado em empresa domiciliada
no exterior, cuja maioria do capital votante pertença a empresa
brasileira de capital nacional;

g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vín-
culo efetivo com a União, Autarquias, inclusive em regime es-
pecial, e Fundações Públicas Federais; (Alínea acrescentada pela
Lei n. 8.647, de 13.4.93)

h) o empregado de organismo oficial internacional ou estran-
geiro em funcionamento no Brasil, salvo quando coberto por
regime próprio de previdência social; (Incluído pela Lei n. 9.876,
de 1999)

i) o exercente de mandato eletivo federal, estadual ou munici-
pal, desde que não vinculado a regime próprio de previdência
social; (Incluído pela Lei n. 10.887, de 2004)

II — como empregado doméstico: aquele que presta serviço de
natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial
desta, em atividades sem fins lucrativos:

a) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter
eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego;

b) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade eco-
nômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não;

V — como contribuinte individual: (Redação dada pela Lei n.
9.876, de 1999)

a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade
agropecuária, a qualquer título, em caráter permanente ou tem-
porário, em área superior a 4 (quatro) módulos fiscais; ou,
quando em área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais
ou atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por in-
termédio de prepostos; ou ainda nas hipóteses dos §§ 10 e 11
deste artigo; (Redação dada pela Lei n. 11.718, de 2008)

b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade de
extração mineral — garimpo, em caráter permanente ou tem-
porário, diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou
sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ain-
da que de forma não contínua; (Redação dada pela Lei n. 9.876,
de 1999)

c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de
vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa; (Reda-
ção dada pela Lei n. 10.403, de 2002)

d) revogada; (Redação dada pela Lei n. 9.876, de 1999)

e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo
oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda
que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por re-
gime próprio de previdência social; (Redação dada pela Lei n.
9.876, de 1999)



— 260 —

f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não
empregado e o membro de conselho de administração de socie-
dade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, o sócio
gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente
de seu trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito
para cargo de direção em cooperativa, associação ou entidade
de qualquer natureza ou finalidade, bem como o síndico ou
administrador eleito para exercer atividade de direção condo-
minial, desde que recebam remuneração; (Incluído pela Lei n.
9.876, de 1999)

g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter
eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego;
(Incluído pela Lei n. 9.876, de 1999)

h) a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade eco-
nômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não; (Incluí-
do pela Lei n. 9.876, de 1999)

VI — como trabalhador avulso: quem presta, a diversas em-
presas, sem vínculo empregatício, serviços de natureza urbana
ou rural definidos no regulamento;

VII — como segurado especial: a pessoa física residente no imó-
vel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que,
individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que
com o auxílio eventual de terceiros a título de mútua colabora-
ção, na condição de:  (Redação dada pela Lei n. 11.718, de 2008)

a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assenta-
do, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário
rurais, que explore atividade: (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

1. agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais;
ou (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas ativi-
dades nos termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei n.

9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividades o princi-
pal meio de vida; (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

b) pescador artesanal ou a este assemelhado, que faça da pesca
profissão habitual o principal meio de vida; e (Incluído pela
Lei n. 11.718, de 2008)

c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (de-
zesseis) anos de idade ou a este equiparado, do segurado de
que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, comprovadamen-
te, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Incluído pela
Lei n. 11.718, de 2008)

§ 1º — Entende-se como regime de economia familiar a ativi-
dade em que o trabalho dos membros da família é indispensável
à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico
do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua depen-
dência e colaboração, sem a utilização de empregados perma-
nentes. (Redação dada pela Lei n. 11.718, de 2008)

§ 2º — Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais
de uma atividade remunerada sujeita ao Regime Geral de Pre-
vidência Social é obrigatoriamente filiado em relação a cada
uma delas.

§ 3º — (revogado): (Redação dada pela Lei n. 11.718, de 2008)

I — (revogado); (Redação dada pela Lei n. 11.718, de 2008)

II — (revogado). (Redação dada pela Lei n. 11.718, de 2008)

§ 4º — O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-
RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer atividade
abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a

essa atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata esta
Lei, para fins de custeio da Seguridade Social. (Parágrafo acres-
centado pela Lei n. 9.032, de 28.4.95)

§ 5º — O dirigente sindical mantém, durante o exercício do
mandato eletivo, o mesmo enquadramento no Regime Geral
de Previdência Social — RGPS de antes da investidura.(Parágrafo
acrescentado pela Lei n. 9.528, de 10.12.97)

§ 6º — Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do caput ao
ocupante de cargo de Ministro de Estado, de Secretário Esta-
dual, Distrital ou Municipal, sem vínculo efetivo com a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, ainda
que em regime especial, e fundações. (Incluído pela Lei n. 9.876,
de 1999)

§ 7º — Para serem considerados segurados especiais, o cônju-
ge ou companheiro e os filhos maiores de 16 (dezesseis) anos
ou os a estes equiparados deverão ter participação ativa nas ati-
vidades rurais do grupo familiar. (Incluído pela Lei n. 11.718,
de 2008)

§ 8º — O grupo familiar poderá utilizar-se de empregados con-
tratados por prazo determinado ou trabalhador de que trata a
alínea g do inciso V do caput deste artigo, em épocas de safra, à
razão de no máximo 120 (cento e vinte) pessoas/dia no ano
civil, em períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tem-
po equivalente em horas de trabalho. (Incluído pela Lei n. 11.718,
de 2008)

§ 9º — Não descaracteriza a condição de segurado especial: (Incluído
pela Lei n. 11.718, de 2008)

I — a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, mea-
ção ou comodato, de até 50% (cinquenta por cento) de imóvel
rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) módulos
fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a exercer
a respectiva atividade, individualmente ou em regime de eco-
nomia familiar; (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

II — a exploração da atividade turística da propriedade rural,
inclusive com hospedagem, por não mais de 120 (cento e vin-
te) dias ao ano; (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

III — a participação em plano de previdência complementar
instituído por entidade classista a que seja associado, em ra-
zão da condição de trabalhador rural ou de produtor rural
em regime de economia familiar; (Incluído pela Lei n. 11.718,
de 2008)

IV — ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que tem
algum componente que seja beneficiário de programa assisten-
cial oficial de governo; (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

V — a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploração da
atividade, de processo de beneficiamento ou industrialização
artesanal, na forma do § 11 do art. 25 desta Lei; e (Incluído pela
Lei n. 11.718, de 2008)

VI — a associação em cooperativa agropecuária. (Incluído pela
Lei n. 11.718, de 2008)

§ 10 — Não é segurado especial o membro de grupo familiar
que possuir outra fonte de rendimento, exceto se decorrente
de: (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

I — benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxí-
lio-reclusão, cujo valor não supere o do menor benefício de
prestação continuada da Previdência Social; (Incluído pela Lei
n. 11.718, de 2008)
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II — benefício previdenciário pela participação em plano de
previdência complementar instituído nos termos do inciso IV
do § 9º deste artigo; (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

III — exercício de atividade remunerada em período de en-
tressafra ou do defeso, não superior a 120 (cento e vinte) dias,
corridos ou intercalados, no ano civil, observado o disposto no
§ 13 deste artigo; (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

IV — exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de or-
ganização da categoria de trabalhadores rurais;  (Incluído pela
Lei n. 11.718, de 2008)

V — exercício de mandato de vereador do município onde
desenvolve a atividade rural, ou de dirigente de cooperativa rural
constituída exclusivamente por segurados especiais, observa-
do o disposto no § 13 deste artigo; (Incluído pela Lei n. 11.718,
de 2008)

VI — parceria ou meação outorgada na forma e condições es-
tabelecidas no inciso I do § 9º deste artigo; (Incluído pela Lei n.
11.718, de 2008)

VII — atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima
produzida pelo respectivo grupo familiar, podendo ser utiliza-
da matéria-prima de outra origem, desde que a renda mensal
obtida na atividade não exceda ao menor benefício de presta-
ção continuada da Previdência Social; e (Incluído pela Lei n.
11.718, de 2008)

VIII — atividade artística, desde que em valor mensal inferior
ao menor benefício de prestação continuada da Previdência
Social. (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

§ 11 — O segurado especial fica excluído dessa categoria: (Incluído
pela Lei n. 11.718, de 2008)

I — a contar do primeiro dia do mês em que: (Incluído pela Lei
n. 11.718, de 2008)

a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII
do caput deste artigo, sem prejuízo do disposto no art. 15 da
Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, ou exceder qualquer dos
limites estabelecidos no inciso I do § 9º deste artigo; (Incluído
pela Lei n. 11.718, de 2008)

b) se enquadrar em qualquer outra categoria de segurado obri-
gatório do Regime Geral de Previdência Social, ressalvado o
disposto nos incisos III, V, VII e VIII do § 10 deste artigo, sem
prejuízo do disposto no art. 15 da Lei n. 8.213, de 24 de julho
de 1991; e (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

c) se tornar segurado obrigatório de outro regime previdenciá-
rio. (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

II — a contar do primeiro dia do mês subsequente ao da ocor-
rência, quando o grupo familiar a que pertence exceder o limi-
te de:  (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

a) utilização de trabalhadores nos termos do § 8º deste
artigo; (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do
§ 10 deste artigo; e (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do § 9º deste
artigo. (Incluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

§ 12 — Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput
deste artigo ao cônjuge ou companheiro do produtor que par-
ticipe da atividade rural por este explorada. (Incluído pela Lei
n. 11.718, de 2008)

§ 13 — O disposto nos incisos III e V do § 10 deste artigo não
dispensa o recolhimento da contribuição devida em relação ao

exercício das atividades de que tratam os referidos incisos. (In-
cluído pela Lei n. 11.718, de 2008)

Art. 43

Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos
sujeitos à incidência de contribuição previdenciária, o juiz, sob
pena de responsabilidade, determinará o imediato recolhimento
das importâncias devidas à Seguridade Social. (Redação dada
pela Lei n. 8.620, de 5.1.93)

§ 1º — Nas sentenças judiciais ou nos acordos homologados
em que não figurarem, discriminadamente, as parcelas legais
relativas às contribuições sociais, estas incidirão sobre o valor
total apurado em liquidação de sentença ou sobre o valor do
acordo homologado. (Renumerado do parágrafo único pela Me-
dida Provisória n. 449, de 2008)

§ 2º — Considera-se ocorrido o fato gerador das contribuições
sociais na data da prestação do serviço. (Incluído pela Medida
Provisória n. 449, de 2008)

§ 3º — As contribuições sociais serão apuradas mês a mês, com
referência ao período da prestação de serviços, mediante a apli-
cação de alíquotas, limites máximos do salário-de-contribui-
ção e acréscimos legais moratórios vigentes relativamente a cada
uma das competências abrangidas, devendo o recolhimento das
importâncias devidas ser efetuado até o dia dez do mês seguin-
te ao da liquidação da sentença ou da homologação do
acordo. (Incluído pela Medida Provisória n. 449, de 2008)

§ 4º — No caso de reconhecimento judicial da prestação de ser-
viços em condições que permitam a aposentadoria especial após
quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, serão devi-
dos os acréscimos de contribuição de que trata o § 6º do art. 57
da Lei n. 8.213, de 1991. (Incluído pela Medida Provisória n. 449,
de 2008)

§ 5º — O acordo celebrado após ter sido proferida decisão de
mérito não prejudicará ou de qualquer forma afetará o valor e
a execução das contribuições dela decorrentes. (Incluído pela
Medida Provisória n. 449, de 2008)

§ 6º — Aplica-se o disposto neste artigo aos valores devidos ou
pagos nas Comissões de Conciliação Prévia de que trata a Lei
n. 9.958, de 12 de janeiro de 2000. (Incluído pela Medida Provi-
sória n. 449, de 2008)

Brasília, em 24 de julho de 1991; 170º da Independência e 103º

da República.

Fernando Collor
Antonio Magri

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.7.1991.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO N. 3.048, DE 6 DE MAIO DE 1999

Aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição Federal, e de
acordo com a Emenda Constitucional n. 20, de 1998, as Leis
Complementares n. 70, de 30 de dezembro de 1991, e 84, de 18
de janeiro de 1996, e as Leis n. 8.138, de 28 de dezembro de
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1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de
1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 8.383, de 30 de dezembro
de 1991, 8.398, de 7 de janeiro de 1992, 8.436, de 25 de junho de
1992, 8.444, de 20 de julho de 1992, 8.540, de 22 de dezembro
de 1992, 8.542, de 23 de dezembro de 1992, 8.619, de 5 de ja-
neiro de 1993, 8.620, de 5 de janeiro de 1993, 8.630 de 25 de feve-
reiro de 1993, 8.647, de 13 de abril de 1993, 8.742, de 7 de dezem-
bro de 1993, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 8.861, de 25 de
março de 1994, 8.864, de 28 de março de 1994, 8.870, de 15
de abril de 1994, 8.880, de 27 de maio de 1994, 8.935, de 18 de
novembro de 1994, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 9.032,
de 28 de abril de 1995, 9.063, de 14 de junho de 1995, 9.065, de
20 de junho de 1995, 9.069, de 29 de junho de 1995, 9.129,
de 20 de novembro de 1995, 9.249, de 26 de dezembro de 1995,
9.250, de 26 de dezembro de 1995, 9.317, de 5 de dezembro de
1996, 9.429, de 26 de dezembro de 1996, 9.476, de 23 de julho
de 1997, 9.506, de 30 de outubro de 1997, 9.528, de 10 de de-
zembro de 1997, 9.601, de 21 de janeiro de 1998, 9.615, de 24
de março de 1998, 9.639, de 25 de maio de 1998, 9.649, de 27 de
maio de 1998, 9.676, de 30 de junho de 1998, 9.703, de 17
de novembro de 1998, 9.711, de 21 de novembro de 1998, 9.717, de
27 de novembro de 1998, 9.718, de 27 de novembro de 1998,
9.719, de 27 de novembro de 1998, 9.720, de 30 de novembro
de 1998, e 9.732, de 11 de dezembro de 1998,

DECRETA:

Art. 181-B

As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial
concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamen-
to, são irreversíveis e irrenunciáveis.(Incluído pelo Decreto n.
3.265, de 1999)

Parágrafo único.  O segurado pode desistir do seu pedido de
aposentadoria desde que manifeste esta intenção e requeira o
arquivamento definitivo do pedido antes da ocorrência do pri-
meiro de um dos seguintes atos: (Redação dada pelo Decreto n.
6.208, de 2007)

I — recebimento do primeiro pagamento do benefício; ou (In-
cluído pelo Decreto n. 6.208, de 2007)

II — saque do respectivo Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço ou do Programa de Integração Social. (Incluído pelo Decre-
to n. 6.208, de 2007)

Art. 276

Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos
sujeitos à incidência de contribuição previdenciária, o recolhi-
mento das importâncias devidas à seguridade social será feito
no dia dois do mês seguinte ao da liquidação da sentença.

§ 1º — No caso do pagamento parcelado, as contribuições de-
vidas à seguridade social serão recolhidas na mesma data e pro-
porcionalmente ao valor de cada parcela.

§ 2º — Nos acordos homologados em que não figurarem, dis-
criminadamente, as parcelas legais de incidência da contribui-
ção previdenciária, esta incidirá sobre o valor total do acordo
homologado.

§ 3º — Não se considera como discriminação de parcelas legais
de incidência de contribuição previdenciária a fixação de per-
centual de verbas remuneratórias e indenizatórias constantes
dos acordos homologados, aplicando-se, nesta hipótese, o dis-
posto no parágrafo anterior.

§ 4º — A contribuição do empregado no caso de ações trabalhistas
será calculada, mês a mês, aplicando-se as alíquotas previstas no
art. 198, observado o limite máximo do salário-de-contribuição.

§ 5º — Na sentença ou acordo homologado, cujo valor da con-
tribuição previdenciária devida for inferior ao limite mínimo
permitido para recolhimento na Guia da Previdência Social, é
autorizado o recolhimento dos valores devidos cumulativamen-
te com as contribuições normais de mesma competência. (In-
cluído pelo Decreto n. 4.032, de 2001)

§ 6º — O recolhimento das contribuições do empregado recla-
mante deverá ser feito na mesma inscrição em que são recolhi-
das as contribuições devidas pela empresa.(Incluído pelo Decre-
to n. 4.032, de 2001)

§ 7º — Se da decisão resultar reconhecimento de vínculo em-
pregatício, deverão ser exigidas as contribuições, tanto do
empregador como do reclamante, para todo o período reco-
nhecido, ainda que o pagamento das remunerações a ele cor-
respondentes não tenha sido reclamado na ação, tomando-se
por base de incidência, na ordem, o valor da remuneração paga,
quando conhecida, da remuneração paga a outro empregado
de categoria ou função equivalente ou semelhante, do salário
normativo da categoria ou do salário mínimo mensal, permiti-
da a compensação das contribuições patronais eventualmente
recolhidas.(Incluído pelo Decreto n. 4.032, de 2001)

§ 8º — Havendo reconhecimento de vínculo empregatício
para empregado doméstico, tanto as contribuições do segu-
rado empregado como as do empregador deverão ser reco-
lhidas na inscrição do trabalhador.(Incluído pelo Decreto n.
4.032, de 2001)

§ 9º — É exigido o recolhimento da contribuição previdenciária
de que trata o inciso II do art. 201, incidente sobre o valor re-
sultante da decisão que reconhecer a ocorrência de prestação
de serviço à empresa, mas não o vínculo empregatício, sobre o
valor total da condenação ou do acordo homologado, indepen-
dentemente da natureza da parcela e forma de pagamento. (In-
cluído pelo Decreto n. 4.032, de 2001)

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 605, DE 5 DE JANEIRO DE 1949

Repouso semanal remunerado e o pagamento de salário nos dias
feriados civis e religiosos

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congres-
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 7º

A remuneração do repouso semanal corresponderá:

a) para os que trabalham por dia, semana, quinzena ou mês, à
de um dia de serviço, computadas as horas extraordinárias ha-
bitualmente prestadas; (Redação dada pela Lei n. 7.415, de
09.12.85)

b) para os que trabalham por hora, à sua jornada normal de
trabalho, computadas as horas extraordinárias habitualmente
prestadas;  (Redação dada pela Lei n. 7.415, de 09.12.85)

c) para os que trabalham por tarefa ou peça, o equivalente ao
salário correpondente às tarefas ou peças feitas durante a se-
mana, no horário normal de trabalho, dividido pelos dias de
serviço efetivamente prestados ao empregador;
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d) para o empregado em domicílio, o equivalente ao quociente
da divisão por 6 (seis) da importância total da sua produção na
semana.

§ 1º — Os empregados cujos salários não sofram descontos por
motivo de feriados civis ou religiosos são considerados já re-
munerados nesses mesmos dias de repouso, conquanto tenham
direito à remuneração dominical.

§ 2º — Consideram-se já remunerados os dias de repouso se-
manal do empregado mensalista ou quinzenalista cujo cálculo
de salário mensal ou quinzenal, ou cujos descontos por falta
sejam efetuados na base do número de dias do mês ou de 30
(trinta) e 15 (quinze) diárias, respectivamente.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1949; 128º da Independência e
61º da República.

Eurico Gaspar Dutra

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 14.1.1949.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da
União, das autarquias e das fundações públicas federais.

PUBLICAÇÃO CONSOLIDADA DA LEI N.   8.112, DE 11 DE
DEZEMBRO DE 1990, DETERMINADA PELO ART.  13 DA
LEI N. 9.527, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 33

A vacância do cargo público decorrerá de:

I — exoneração;

II — demissão;

III — promoção;

IV — ascensão; (Revogado pela Lei n. 9.527, de 10.12.97)

V — transferência; (Revogado pela Lei n. 9.527, de 10.12.97)

VI — readaptação;

VII — aposentadoria;

VIII — posse em outro cargo inacumulável;

IX — falecimento.

Senado Federal, 18 de abril de 1991. 170° da Independência e
103° da República.

Mauro Benevides

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 19.4.1991.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N. 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001

Dispõe sobre a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais no âmbito da Justiça Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 3º

Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conci-
liar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o
valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas
sentenças.

§ 1º — Não se incluem na competência do Juizado Especial
Cível as causas:

I — referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição
Federal, as ações de mandado de segurança, de desapropria-
ção, de divisão e demarcação, populares, execuções fiscais e por
improbidade administrativa e as demandas sobre direitos ou
interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos;

II — sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações pú-
blicas federais;

III — para a anulação ou cancelamento de ato administrativo
federal, salvo o de natureza previdenciária e o de lançamento
fiscal;

IV — que tenham como objeto a impugnação da pena de de-
missão imposta a servidores públicos civis ou de sanções disci-
plinares aplicadas a militares.

§ 2º — Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas,
para fins de competência do Juizado Especial, a soma de doze
parcelas não poderá exceder o valor referido no art. 3º, caput.

§ 3º — No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial,
a sua competência é absoluta.

Brasília, 12 de julho de 2001; 180º da Independência e 113º da
República.

Fernando Henrique Cardoso
Paulo de Tarso Tamos Ribeiro
Roberto Brant
Gilmar Ferreira Mendes

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.7.2001.

Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO-LEI N. 4.657, DE 4 DE SETEMBRO
DE 1942

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que
lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 5º

Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se
dirige e às exigências do bem comum.

Art. 12

É competente a autoridade judiciária brasileira, quando for o réu
domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser cumprida a obrigação.

§ 1º — Só à autoridade judiciária brasileira compete conhecer
das ações relativas a imóveis situados no Brasil.

§ 2º — A autoridade judiciária brasileira cumprirá, concedido
o exequatur e segundo a forma estabelecida pele lei brasileira,
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as diligências deprecadas por autoridade estrangeira compe-
tente, observando a lei desta, quanto ao objeto das diligências.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942; 121º da Independência
e 54º da República.

Getúlio Vargas
Alexandre Marcondes Filho
Oswaldo Aranha

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.9.1942.

SÚMULAS TST

N. 6

EQUIPARAÇÃO SALARIAL. ART. 461 DA CLT (incorpora-
ção das Súmulas ns. 22, 68, 111, 120, 135 e 274 e das Orienta-
ções Jurisprudenciais ns. 252, 298 e 328 da SBDI-1) — Res. 129/
2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — Para os fins previstos no § 2º do art. 461 da CLT, só é váli-
do o quadro de pessoal organizado em carreira quando homo-
logado pelo Ministério do Trabalho, excluindo-se, apenas, dessa
exigência o quadro de carreira das entidades de direito público
da administração direta, autárquica e fundacional aprovado por
ato administrativo da autoridade competente. (ex-Súmula n.
06 — alterada pela Res. 104/2000, DJ 20.12.2000)

II — Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho
igual, conta-se o tempo de serviço na função e não no empre-
go. (ex-Súmula n. 135 — RA 102/1982, DJ 11.10.1982 e DJ
15.10.1982)

III — A equiparação salarial só é possível se o empregado e o
paradigma exercerem a mesma função, desempenhando as
mesmas tarefas, não importando se os cargos têm, ou não, a
mesma denominação. (ex-OJ da SBDI-1 n. 328 — DJ
09.12.2003)

IV — É desnecessário que, ao tempo da reclamação sobre equi-
paração salarial, reclamante e paradigma estejam a serviço do
estabelecimento, desde que o pedido se relacione com situação
pretérita. (ex-Súmula n. 22 — RA 57/1970, DO-GB 27.11.1970)

V — A cessão de empregados não exclui a equiparação salarial,
embora exercida a função em órgão governamental estranho à
cedente, se esta responde pelos salários do paradigma e do re-
clamante. (ex-Súmula n. 111 — RA 102/1980, DJ 25.09.1980)

VI — Presentes os pressupostos do art. 461 da CLT, é irrele-
vante a circunstância de que o desnível salarial tenha origem
em decisão judicial que beneficiou o paradigma, exceto se de-
corrente de vantagem pessoal ou de tese jurídica superada pela
jurisprudência de Corte Superior. (ex-Súmula n. 120 — altera-
da pela Res. 100/2000, DJ 20.09.2000)

VII — Desde que atendidos os requisitos do art. 461 da CLT, é
possível a equiparação salarial de trabalho intelectual, que pode
ser avaliado por sua perfeição técnica, cuja aferição terá critérios
objetivos. (ex-OJ da SBDI-1 n. 298 — DJ 11.08.2003)

VIII — É do empregador o ônus da prova do fato impeditivo,
modificativo ou extintivo da equiparação salarial. (ex-Súmula
n. 68 — RA 9/1977, DJ 11.02.1977)

IX — Na ação de equiparação salarial, a prescrição é parcial e
só alcança as diferenças salariais vencidas no período de 5 (cin-
co) anos que precedeu o ajuizamento. (ex-Súmula n. 274 —
alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)

X — O conceito de “mesma localidade” de que trata o art. 461

da CLT refere-se, em princípio, ao mesmo município, ou a
municípios distintos que, comprovadamente, pertençam à
mesma região metropolitana. (ex-OJ da SBDI-1 n. 252 — inse-
rida em 13.03.2002)

N. 8

JUNTADA DE DOCUMENTO (mantida) — Res. 121/2003, DJ
19, 20 e 21.11.2003

A juntada de documentos na fase recursal só se justifica quan-
do provado o justo impedimento para sua oportuna apresen-
tação ou se referir a fato posterior à sentença.

N. 16

NOTIFICAÇÃO (nova redação) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 
21.11.2003

Presume-se recebida a notificação 48 (quarenta e oito) horas
depois de sua postagem. O seu não recebimento ou a entrega
após o decurso desse prazo constitui ônus de prova do destina-
tário.

N. 18

COMPENSAÇÃO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003

A compensação, na Justiça do Trabalho, está restrita a dívidas
de natureza trabalhista.

N. 19

QUADRO DE CARREIRA (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19,
20 e 21.11.2003

A Justiça do Trabalho é competente para apreciar reclamação
de empregado que tenha por objeto direito fundado em qua-
dro de carreira.

N. 23

RECURSO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

Não se conhece de recurso de revista ou de embargos, se a deci-
são recorrida resolver determinado item do pedido por diver-
sos fundamentos e a jurisprudência transcrita não abranger a
todos.

N. 25

CUSTAS (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A parte vencedora na primeira instância, se vencida na segun-
da, está obrigada, independentemente de intimação, a pagar as
custas fixadas na sentença originária, das quais ficara isenta a
parte então vencida.

N. 29

TRANSFERÊNCIA (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003

Empregado transferido, por ato unilateral do empregador, para
local mais distante de sua residência, tem direito a suplemento
salarial correspondente ao acréscimo da despesa de transporte.

N. 30

INTIMAÇÃO DA SENTENÇA (mantida) — Res. 121/2003, DJ
19, 20 e 21.11.2003
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Quando não juntada a ata ao processo em 48 horas, contadas
da audiência de julgamento (art. 851, § 2º, da CLT), o prazo
para recurso será contado da data em que a parte receber a in-
timação da sentença.

N. 32

ABANDONO DE EMPREGO (nova redação) — Res. 121/2003,
DJ 19, 20 e  21.11.2003

Presume-se o abandono de emprego se o trabalhador não re-
tornar ao serviço no prazo de 30 (trinta) dias após a cessação
do benefício previdenciário nem justificar o motivo de não o
fazer.

N. 33

MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO JUDICIAL TRAN-
SITADA EM JULGADO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20
e 21.11.2003

Não cabe mandado de segurança de decisão judicial transitada
em julgado.

N. 43 

TRANSFERÊNCIA (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003

Presume-se abusiva a transferência de que trata o § 1º do art.
469 da CLT, sem comprovação da necessidade do serviço.

N. 51

NORMA REGULAMENTAR. VANTAGENS E OPÇÃO PELO
NOVO REGULAMENTO. ART. 468 DA CLT (incorporada a
Orientação Jurisprudencial n. 163 da SBDI-1) — Res. 129/2005,
DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — As cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem
vantagens deferidas anteriormente, só atingirão os trabalhado-
res admitidos após a revogação ou alteração do regulamento.
(ex-Súmula n. 51 — RA 41/1973, DJ 14.06.1973)

II — Havendo a coexistência de dois regulamentos da empre-
sa, a opção do empregado por um deles tem efeito jurídico de
renúncia às regras do sistema do outro. (ex-OJ n. 163 da SBDI-1
— inserida em 26.03.1999)

N. 53

CUSTAS (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003.

O prazo para pagamento das custas, no caso de recurso, é con-
tado da intimação do cálculo.

N. 62

ABANDONO DE EMPREGO (mantida) — Res. 121/2003, DJ
19, 20 e 21.11.2003

O prazo de decadência do direito do empregador de ajuizar
inquérito em face do empregado que incorre em abandono de
emprego é contado a partir do momento em que o empregado
pretendeu seu retorno ao serviço.

N. 71

ALÇADA (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A alçada é fixada pelo valor dado à causa na data de seu ajuiza-
mento, desde que não impugnado, sendo inalterável no curso
do processo.

N. 74

CONFISSÃO (incorporada a Orientação Jurisprudencial n. 184
da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — Aplica-se a pena de confissão à parte que, expressamente
intimada com aquela cominação, não comparecer à audiência
em prosseguimento, na qual deveria depor. (ex-Súmula n. 74
— RA 69/1978, DJ 26.09.1978)

II — A prova pré-constituída nos autos pode ser levada em conta
para confronto com a confissão ficta (art. 400, I, CPC), não
implicando cerceamento de defesa o indeferimento de provas
posteriores. (ex-OJ n. 184 da SBDI-1 — inserida em 08.11.2000)

N. 82

ASSISTÊNCIA (nova redação) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003

A intervenção assistencial, simples ou adesiva, só é admissível
se demonstrado o interesse jurídico e não o meramente econô-
mico.

N. 83

AÇÃO RESCISÓRIA. MATÉRIA CONTROVERTIDA (incor-
porada a Orientação Jurisprudencial n. 77 da SBDI-2) — Res.
137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

I — Não procede pedido formulado na ação rescisória por vio-
lação literal de lei se a decisão rescindenda estiver baseada em
texto legal infraconstitucional de interpretação controvertida
nos Tribunais. (ex-Súmula n. 83 — alterada pela Res. 121/2003,
DJ 21.11.2003)

II — O marco divisor quanto a ser, ou não, controvertida, nos
Tribunais, a interpretação dos dispositivos legais citados na ação
rescisória é a data da inclusão, na Orientação Jurisprudencial
do TST, da matéria discutida. (ex-OJ n. 77 da SBDI-2 — inseri-
da em 13.03.2002)

N. 99

AÇÃO RESCISÓRIA. DESERÇÃO. PRAZO (incorporada a
Orientação Jurisprudencial n. 117 da SBDI-2) — Res. 137/2005,
DJ 22, 23 e 24.08.2005.

Havendo recurso ordinário em sede de rescisória, o depósito
recursal só é exigível quando for julgado procedente o pedido e
imposta condenação em pecúnia, devendo este ser efetuado no
prazo recursal, no limite e nos termos da legislação vigente, sob
pena de deserção. (ex-Súmula n. 99 — alterada pela Res. 110/
2002, DJ 15.04.2002 — e ex-OJ n. 117 da SBDI-2 — DJ
11.08.2003)

N. 100

AÇÃO RESCISÓRIA. DECADÊNCIA (incorporadas as Orien-
tações Jurisprudenciais ns. 13, 16, 79, 102, 104, 122 e 145 da
SBDI-2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

I — O prazo de decadência, na ação rescisória, conta-se do dia
imediatamente subsequente ao trânsito em julgado da última
decisão proferida na causa, seja de mérito ou não. (ex-Súmula
n. 100 — alterada pela Res. 109/2001, DJ 20.04.2001)

II — Havendo recurso parcial no processo principal, o trânsito
em julgado dá-se em momentos e em tribunais diferentes, con-
tando-se o prazo decadencial para a ação rescisória do trânsito
em julgado de cada decisão, salvo se o recurso tratar de preli-
minar ou prejudicial que possa tornar insubsistente a decisão
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recorrida, hipótese em que flui a decadência a partir do trânsi-
to em julgado da decisão que julgar o recurso parcial. (ex-Sú-
mula n. 100 — alterada pela Res. 109/2001, DJ 20.04.2001)

III — Salvo se houver dúvida razoável, a interposição de recur-
so intempestivo ou a interposição de recurso incabível não pro-
trai o termo inicial do prazo decadencial. (ex-Súmula n. 100 —
alterada pela Res. 109/2001, DJ 20.04.2001)

IV — O juízo rescindente não está adstrito à certidão de trânsi-
to em julgado juntada com a ação rescisória, podendo formar
sua convicção através de outros elementos dos autos quanto à
antecipação ou postergação do “dies a quo” do prazo decaden-
cial. (ex-OJ n. 102 da SBDI-2 — DJ 29.04.03)

V — O acordo homologado judicialmente tem força de deci-
são irrecorrível, na forma do art. 831 da CLT. Assim sendo, o
termo conciliatório transita em julgado na data da sua homo-
logação judicial. (ex-OJ n. 104 da SBDI-2 — DJ 29.04.2003)

VI — Na hipótese de colusão das partes, o prazo decadencial
da ação rescisória somente começa a fluir para o Ministério
Público, que não interveio no processo principal, a partir do
momento em que tem ciência da fraude. (ex-OJ n. 122 da SBDI-
2 — DJ 11.08.2003)

VII — Não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição a
decisão do TST que, após afastar a decadência em sede de recur-
so ordinário, aprecia desde logo a lide, se a causa versar questão
exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato
julgamento. (ex-OJ n. 79 da SBDI-2 — inserida em 13.03.2002)

VIII — A exceção de incompetência, ainda que oposta no pra-
zo recursal, sem ter sido aviado o recurso próprio, não tem o
condão de afastar a consumação da coisa julgada e, assim, pos-
tergar o termo inicial do prazo decadencial para a ação rescisó-
ria. (ex-OJ n. 16 da SBDI-2 — inserida em 20.09.2000)

IX — Prorroga-se até o primeiro dia útil, imediatamente sub-
sequente, o prazo decadencial para ajuizamento de ação resci-
sória quando expira em férias forenses, feriados, finais de se-
mana ou em dia em que não houver expediente forense. Apli-
cação do art. 775 da CLT. (ex-OJ n. 13 da SBDI-2 — inserida
em 20.09.2000)

X — Conta-se o prazo decadencial da ação rescisória, após o
decurso do prazo legal previsto para a interposição do recurso
extraordinário, apenas quando esgotadas todas as vias recur-
sais ordinárias. (ex-OJ n. 145 da SBDI-2 — DJ 10.11.2004)

N. 114

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE (Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003)

É inaplicável na Justiça do Trabalho a prescrição intercorrente.

N. 122

REVELIA. ATESTADO MÉDICO (incorporada a Orientação
Jurisprudencial n. 74 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e
25.04.2005

A reclamada, ausente à audiência em que deveria apresentar
defesa, é revel, ainda que presente seu advogado munido de
procuração, podendo ser ilidida a revelia mediante a apresen-
tação de atestado médico, que deverá declarar, expressamente,
a impossibilidade de locomoção do empregador ou do seu pre-
posto no dia da audiência. (primeira parte — ex-OJ n. 74 da
SBDI-1 — inserida em 25.11.1996; segunda parte — ex-Súmu-
la n. 122 — alterada pela  Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)

N. 126

RECURSO. CABIMENTO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19,
20 e 21.11.2003

Incabível o recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e 894,
“b”, da CLT) para reexame de fatos e provas.

N. 128

DEPÓSITO RECURSAL (incorporadas as Orientações Jurispru-
denciais n.s 139, 189 e 190 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20,
22 e 25.04.2005

I — É ônus da parte recorrente efetuar o depósito legal, inte-
gralmente, em relação a cada novo recurso interposto, sob pena
de deserção. Atingido o valor da condenação, nenhum depósi-
to mais é exigido para qualquer recurso. (ex-Súmula n. 128 —
alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.03, que incorporou a OJ
n. 139 da SBDI-1 — inserida em 27.11.1998)

II — Garantido o juízo, na fase executória, a exigência de de-
pósito para recorrer de qualquer decisão viola os incisos II e
LV do art. 5º da CF/1988. Havendo, porém, elevação do valor
do débito, exige-se a complementação da garantia do juízo. (ex-
OJ n. 189 da SBDI-1 — inserida em 08.11.2000)

III — Havendo condenação solidária de duas ou mais empresas,
o depósito recursal efetuado por uma delas aproveita as demais,
quando a empresa que efetuou o depósito não pleiteia sua exclu-
são da lide. (ex-OJ n. 190 da SBDI-1 — inserida em 08.11.2000).

N. 136

JUIZ. IDENTIDADE FÍSICA (mantida) — Res. 121/2003, DJ
19, 20 e 21.11.2003

Não se aplica às Varas do Trabalho o princípio da identidade
física do juiz (ex-Prejulgado n. 7).

N. 153

PRESCRIÇÃO (Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003)

Não se conhece de prescrição não arguida na instância ordiná-
ria (ex-Prejulgado n. 27).

N. 156

PRESCRIÇÃO. PRAZO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20
e 21.11.2003

Da extinção do último contrato começa a fluir o prazo prescri-
cional do direito de ação em que se objetiva a soma de perío-
dos descontínuos de trabalho (ex-Prejulgado n. 31).

N. 158

AÇÃO RESCISÓRIA (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003

Da decisão de Tribunal Regional do Trabalho, em ação resci-
sória, é cabível recurso ordinário para o Tribunal Superior do
Trabalho, em face da organização judiciária trabalhista (ex-Pre-
julgado n. 35).

N. 161

DEPÓSITO. CONDENAÇÃO A PAGAMENTO EM PECÚNIA
(mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

Se não há condenação a pagamento em pecúnia, descabe o de-
pósito de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 899 da CLT (ex-Pre-
julgado n. 39).
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N. 184

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. OMISSÃO EM RECURSO
DE REVISTA.  PRECLUSÃO (mantida) — Res. 121/2003, DJ
19, 20 e 21.11.2003

Ocorre preclusão se não forem opostos embargos declaratórios
para suprir omissão apontada em recurso de revista ou de
embargos.

N. 189

GREVE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO.
ABUSIVIDADE  (nova redação) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003

A Justiça do Trabalho é competente para declarar a abusivida-
de, ou não, da greve.

N. 192

AÇÃO RESCISÓRIA. COMPETÊNCIA E POSSIBILIDADE
JURÍDICA DO PEDIDO (redação do item III alterada na ses-
são do Tribunal Pleno realizada em 17.11.2008) — Res. 153/
2008, DJe divulgado em 20, 21 e  24.11.2008

I — Se não houver o conhecimento de recurso de revista ou de
embargos, a competência para julgar ação que vise a rescindir a
decisão de mérito é do Tribunal Regional do Trabalho, ressal-
vado o disposto no item II. (ex-Súmula n. 192 — alterada pela
Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)

II — Acórdão rescindendo do Tribunal Superior do Trabalho
que não conhece de recurso de embargos ou de revista, anali-
sando arguição de violação de dispositivo de lei material ou
decidindo em consonância com súmula de direito material
ou com iterativa, notória e atual jurisprudência de direito
material da Seção de Dissídios Individuais (Súmula n. 333),
examina o mérito da causa, cabendo ação rescisória da compe-
tência do Tribunal Superior do Trabalho. (ex-Súmula n. 192
— alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)

III — Em face do disposto no art. 512 do CPC, é juridicamente
impossível o pedido explícito de desconstituição de sentença
quando substituída por acórdão de Tribunal Regional ou su-
perveniente sentença homologatória de acordo que puser fim
ao litígio. 

IV — É manifesta a impossibilidade jurídica do pedido de res-
cisão de julgado proferido em agravo de instrumento que, li-
mitando-se a aferir o eventual desacerto do juízo negativo de
admissibilidade do recurso de revista, não substitui o acórdão
regional, na forma do art. 512 do CPC. (ex-OJ n. 105 da SBDI-2
— DJ 29.04.2003)

V — A decisão proferida pela SBDI, em sede de agravo regi-
mental, calcada na Súmula n. 333, substitui acórdão de Turma
do TST, porque emite juízo de mérito, comportando, em tese,
o corte rescisório. (ex-OJ n. 133 da SBDI-2 — DJ 04.05.2004)

N. 194

AÇÃO RESCISÓRIA. JUSTIÇA DO TRABALHO. DEPÓSITO
PRÉVIO — (cancelada — Res. 142/2007 — DJ 10, 11 e
15.10.2007)

As ações rescisórias ajuizadas na Justiça do Trabalho serão ad-
mitidas, instruídas e julgadas conforme os arts. 485 “usque”
495 do Código de Processo Civil de 1973, sendo, porém, des-
necessário o depósito prévio a que aludem os respectivos arts.
488, II, e 494.

N. 197

PRAZO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

O prazo para recurso da parte que, intimada, não comparecer
à audiência em prosseguimento para a prolação da sentença
conta-se de sua publicação.

N. 199

BANCÁRIO. PRÉ-CONTRATAÇÃO DE HORAS EXTRAS (in-
corporadas as Orientações Jurisprudenciais ns. 48 e 63 da SBDI-
1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — A contratação do serviço suplementar, quando da admis-
são do trabalhador bancário, é nula. Os valores assim ajustados
apenas remuneram a jornada normal, sendo devidas as horas
extras com o adicional de, no mínimo, 50% (cinquenta por cen-
to), as quais não configuram pré-contratação, se pactuadas após
a admissão do bancário. (ex-Súmula n. 199 — alterada pela
Res. 41/1995, DJ 21.02.1995 — e ex-OJ n. 48 da SBDI-1 — in-
serida em 25.11.1996)

II — Em se tratando de horas extras pré-contratadas, opera-se
a prescrição total se a ação não for ajuizada no prazo de cinco
anos, a partir da data em que foram suprimidas. (ex-OJ n. 63
da SBDI-1 — inserida em 14.03.1994)

N. 201

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA
(mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

Da decisão de Tribunal Regional do Trabalho em mandado de
segurança cabe recurso ordinário, no prazo de 8 (oito) dias,
para o Tribunal Superior do Trabalho, e igual dilação para o re-
corrido e interessados apresentarem razões de contrariedade.

N. 202

GRATIFICAÇÃO POR TEMPO DE SERVIÇO. COMPENSA-
ÇÃO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

Existindo, ao mesmo tempo, gratificação por tempo de serviço
outorgada pelo empregador e outra da mesma natureza pre-
vista em acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença nor-
mativa, o empregado tem direito a receber, exclusivamente, a
que lhe seja mais benéfica.

N. 205

GRUPO ECONÔMICO. EXECUÇÃO. SOLIDARIEDADE
(cancelada) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

O responsável solidário, integrante do grupo econômico, que
não participou da relação processual como reclamado e que,
portanto, não consta no título executivo judicial como deve-
dor, não pode ser sujeito passivo na execução.

N. 206

FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE PARCELAS PRESCRITAS (nova
redação) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A prescrição da pretensão relativa às parcelas remuneratórias
alcança o respectivo recolhimento da contribuição para o FGTS.

N. 207

CONFLITOS DE LEIS TRABALHISTAS NO ESPAÇO. PRIN-
CÍPIO DA “LEX LOCI EXECUTIONIS” (mantida) — Res. 121/
2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003
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A relação jurídica trabalhista é regida pelas leis vigentes no país
da prestação de serviço e não por aquelas do local da contratação.

N. 211

JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. INDEPEN-
DÊNCIA DO PEDIDO INICIAL E DO TÍTULO EXECUTIVO
JUDICIAL (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

Os juros de mora e a correção monetária incluem-se na liqui-
dação, ainda que omisso o pedido inicial ou a condenação.

N. 212

DESPEDIMENTO. ÔNUS DA PROVA (mantida) — Res. 121/
2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

O ônus de provar o término do contrato de trabalho, quando
negados a prestação de serviço e o despedimento, é do empre-
gador, pois o princípio da continuidade da relação de emprego
constitui presunção favorável ao empregado.

N. 214

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILIDADE (nova
redação) — Res. 127/2005, DJ 14, 15 e 16.03.2005

Na Justiça do Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as
decisões interlocutórias não ensejam recurso imediato, salvo
nas hipóteses de decisão: a) de Tribunal Regional do Trabalho
contrária à Súmula ou Orientação Jurisprudencial do Tribunal
Superior do Trabalho; b) suscetível de impugnação mediante
recurso para o mesmo Tribunal; c) que acolhe exceção de in-
competência territorial, com a remessa dos autos para Tribu-
nal Regional distinto daquele a que se vincula o juízo excepcio-
nado, consoante o disposto no art. 799, § 2º, da CLT.

N. 217

DEPÓSITO RECURSAL. CREDENCIAMENTO BANCÁRIO.
PROVA DISPENSÁVEL (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20
e 21.11.2003

O credenciamento dos bancos para o fim de recebimento do
depósito recursal é fato notório, independendo da prova.

N. 218

RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PROFERIDO EM
AGRAVO DE INSTRUMENTO (mantida) — Res. 121/2003,
DJ 19, 20 e 21.11.2003

É incabível recurso de revista interposto de acórdão regional
prolatado em agravo de instrumento.

N. 219

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. HIPÓTESE DE CABIMEN-
TO (incorporada a Orientação Jurisprudencial n. 27 da SBDI-
2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

I — Na Justiça do Trabalho, a condenação ao pagamento de
honorários advocatícios, nunca superiores a 15% (quinze por
cento), não decorre pura e simplesmente da sucumbência, de-
vendo a parte estar assistida por sindicato da categoria profis-
sional e comprovar a percepção de salário inferior ao dobro do
salário mínimo ou encontrar-se em situação econômica que não
lhe permita demandar sem prejuízo do próprio sustento ou da
respectiva família. (ex-Súmula n. 219 — Res. 14/1985, DJ
26.09.1985)

II — É incabível a condenação ao pagamento de honorários
advocatícios em ação rescisória no processo trabalhista, salvo
se preenchidos os requisitos da Lei n. 5.584/1970. (ex-OJ n. 27
da SBDI-2 — inserida em 20.09.2000)

N. 221

RECURSOS DE REVISTA OU DE EMBARGOS. VIOLAÇÃO
DE LEI. INDICAÇÃO DE PRECEITO. INTERPRETAÇÃO RA-
ZOÁVEL (incorporada a Orientação Jurisprudencial n. 94 da
SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — A admissibilidade do recurso de revista e de embargos por
violação tem como pressuposto a indicação expressa do dispo-
sitivo de lei ou da Constituição tido como violado. (ex-OJ n. 94
da SBDI-1 — inserida em 30.05.1997)

II — Interpretação razoável de preceito de lei, ainda que não
seja a melhor, não dá ensejo à admissibilidade ou ao conheci-
mento de recurso de revista ou de embargos com base, respec-
tivamente, na alínea “c” do art. 896 e na alínea “b” do art. 894
da CLT. A violação há de estar ligada à literalidade do preceito.
(ex-Súmula n. 221 — alterada pela Res. 121/2003, DJ
21.11.2003)

N. 241

SALÁRIO-UTILIDADE. ALIMENTAÇÃO (Res. 121/2003, DJ
19, 20 e 21.11.2003)

O vale para refeição, fornecido por força do contrato de traba-
lho, tem caráter salarial, integrando a remuneração do empre-
gado, para todos os efeitos legais.

N. 244

GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA (incorporadas as
Orientações Jurisprudenciais ns. 88 e 196 da SBDI-1) — Res.
129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — O desconhecimento do estado gravídico pelo empregador
não afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente
da estabilidade (art. 10, II, “b” do ADCT). (ex-OJ n. 88 da SBDI-
1 — DJ 16.04.2004 e republicada DJ 04.05.2004)

II — A garantia de emprego à gestante só autoriza a reintegra-
ção se esta se der durante o período de estabilidade. Do contrá-
rio, a garantia restringe-se aos salários e demais direitos cor-
respondentes ao período de estabilidade. (ex-Súmula n. 244 —
alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)

III — Não há direito da empregada gestante à estabilidade pro-
visória na hipótese de admissão mediante contrato de experi-
ência, visto que a extinção da relação de emprego, em face do
término do prazo, não constitui dispensa arbitrária ou sem justa
causa. (ex-OJ n. 196 da SBDI-1 — inserida em 08.11.2000)

N. 245

DEPÓSITO RECURSAL. PRAZO (mantida) — Res. 121/2003,
DJ 19, 20 e 21.11.2003

O depósito recursal deve ser feito e comprovado no prazo alu-
sivo ao recurso. A interposição antecipada deste não prejudica
a dilação legal.

N. 258

SALÁRIO-UTILIDADE. PERCENTUAIS (nova redação) —
Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003
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Os percentuais fixados em lei relativos ao salário “in natura”
apenas se referem às hipóteses em que o empregado percebe salá-
rio mínimo, apurando-se, nas demais, o real valor da utilidade.

N. 259

TERMO DE CONCILIAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA (mantida)
— Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

Só por ação rescisória é impugnável o termo de conciliação pre-
visto no parágrafo único do art. 831 da CLT.

N. 263

PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. INSTRUÇÃO OBRI-
GATÓRIA DEFICIENTE (nova redação) — Res. 121/2003, DJ
19, 20 e 21.11.2003

Salvo nas hipóteses do art. 295 do CPC, o indeferimento da
petição inicial, por encontrar-se desacompanhada de documen-
to indispensável à propositura da ação ou não preencher outro
requisito legal, somente é cabível se, após intimada para suprir
a irregularidade em 10 (dez) dias, a parte não o fizer.

N. 266

RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE. EXECUÇÃO
DE SENTENÇA (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003

A admissibilidade do recurso de revista interposto de acórdão
proferido em agravo de petição, na liquidação de sentença ou
em processo incidente na execução, inclusive os embargos de
terceiro, depende de demonstração inequívoca de violência di-
reta à Constituição Federal.

N. 268

PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO TRABALHISTA AR-
QUIVADA (Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003)

A ação trabalhista, ainda que arquivada, interrompe a prescri-
ção somente em relação aos pedidos idênticos.

N. 269

DIRETOR ELEITO. CÔMPUTO DO PERÍODO COMO TEM-
PO DE SERVIÇO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003

O empregado eleito para ocupar cargo de diretor tem o respec-
tivo contrato de trabalho suspenso, não se computando o tem-
po de serviço desse período, salvo se permanecer a subordina-
ção jurídica inerente à relação de emprego.

N. 275

PRESCRIÇÃO. DESVIO DE FUNÇÃO E REENQUADRA-
MENTO (incorporada a Orientação Jurisprudencial n. 144 da
SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — Na ação que objetive corrigir desvio funcional, a prescri-
ção só alcança as diferenças salariais vencidas no período de 5
(cinco) anos que precedeu o ajuizamento. (ex-Súmula n. 275
— alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)

II — Em se tratando de pedido de reenquadramento, a prescri-
ção é total, contada da data do enquadramento do empregado.
(ex-OJ n. 144 da SBDI-1 — inserida em 27.11.1998)

N. 276

AVISO PRÉVIO. RENÚNCIA PELO EMPREGADO (mantida)
— Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

O direito ao aviso prévio é irrenunciável pelo empregado. O
pedido de dispensa de cumprimento não exime o empregador
de pagar o respectivo valor, salvo comprovação de haver o pres-
tador dos serviços obtido novo emprego.

N. 278

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO NO JULGADO
(mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A natureza da omissão suprida pelo julgamento de embargos
declaratórios pode ocasionar efeito modificativo no julgado.

N. 283

RECURSO ADESIVO. PERTINÊNCIA NO PROCESSO DO
TRABALHO. CORRELAÇÃO DE MATÉRIAS (mantida) —
Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

O recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e
cabe, no prazo de 8 (oito) dias, nas hipóteses de interposição
de recurso ordinário, de agravo de petição, de revista e de em-
bargos, sendo desnecessário que a matéria nele veiculada esteja
relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.

N. 285

RECURSO DE REVISTA. ADMISSIBILIDADE PARCIAL PELO
JUIZ-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABA-
LHO. EFEITO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003

O fato de o juízo primeiro de admissibilidade do recurso de
revista entendê-lo cabível apenas quanto a parte das matérias
veiculadas não impede a apreciação integral pela Turma do
Tribunal Superior do Trabalho, sendo imprópria a interposi-
ção de agravo de instrumento.

N. 286

SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. CONVENÇÃO
E ACORDO COLETIVOS (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19,
20 e 21.11.2003

A legitimidade do sindicato para propor ação de cumprimento
estende-se também à observância de acordo ou de convenção
coletiva.

N. 291

HORAS EXTRAS (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003

A supressão, pelo empregador, do serviço suplementar prestado
com habitualidade, durante pelo menos 1 (um) ano, assegura ao
empregado o direito à indenização correspondente ao valor de 1
(um) mês das horas suprimidas para cada ano ou fração igual ou
superior a seis meses de prestação de serviço acima da jornada
normal. O cálculo observará a média das horas suplementares
efetivamente trabalhadas nos últimos 12 (doze) meses, multipli-
cada pelo valor da hora extra do dia da supressão.

N. 294

PRESCRIÇÃO. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. TRABALHA-
DOR URBANO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003
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Tratando-se de ação que envolva pedido de prestações sucessi-
vas decorrente de alteração do pactuado, a prescrição é total,
exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado
por preceito de lei.

N. 296

RECURSO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ESPECIFI-
CIDADE (incorporada a Orientação Jurisprudencial n. 37 da
SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — A divergência jurisprudencial ensejadora da admissibili-
dade, do prosseguimento e do conhecimento do recurso há de
ser específica, revelando a existência de teses diversas na inter-
pretação de um mesmo dispositivo legal, embora idênticos os
fatos que as ensejaram. (ex-Súmula n. 296 — Res. 6/1989, DJ
19.04.1989)

II — Não ofende o art. 896 da CLT decisão de Turma que, exa-
minando premissas concretas de especificidade da divergência
colacionada no apelo revisional, conclui pelo conhecimento ou
desconhecimento do recurso. (ex-OJ n. 37 da SBDI-1 — inse-
rida em 01.02.1995)

N. 297

PREQUESTIONAMENTO. OPORTUNIDADE. CONFIGU-
RAÇÃO (nova redação) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

I. Diz-se prequestionada a matéria ou questão quando na decisão
impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito.

II. Incumbe à parte interessada, desde que a matéria haja sido in-
vocada no recurso principal, opor embargos declaratórios objeti-
vando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão.

III. Considera-se prequestionada a questão jurídica invocada
no recurso principal sobre a qual se omite o Tribunal de pro-
nunciar tese, não obstante opostos embargos de declaração.

N. 298

AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLÊNCIA DE LEI. PREQUESTIONA-
MENTO (incorporadas as Orientações Jurisprudenciais ns. 36,
72, 75 e 85, parte final, da SBDI-2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23
e 24.08.2005

I — A conclusão acerca da ocorrência de violação literal de lei
pressupõe pronunciamento explícito, na sentença rescinden-
da, sobre a matéria veiculada. (ex-Súmula n. 298 — Res. 8/1989,
DJ 14.04.1989)

II — O prequestionamento exigido em ação rescisória diz res-
peito à matéria e ao enfoque específico da tese debatida na ação
e não, necessariamente, ao dispositivo legal tido por violado.
Basta que o conteúdo da norma, reputada como violada, tenha
sido abordado na decisão rescindenda para que se considere
preenchido o pressuposto do prequestionamento. (ex-OJ n. 72
da SBDI-2 — inserida em 20.09.2000)

III — Para efeito de ação rescisória, considera-se prequestio-
nada a matéria tratada na sentença quando, examinando re-
messa de ofício, o Tribunal simplesmente a confirma. (ex-OJ
n. 75 da SBDI-2 — inserida em 20.04.2001)

IV — A sentença meramente homologatória, que silencia so-
bre os motivos de convencimento do juiz, não se mostra res-
cindível, por ausência de prequestionamento. (ex-OJ n. 85 da
SBDI-2 — parte final — inserida em 13.03.2002 e alterada em
26.11.2002)

V — Não é absoluta a exigência de prequestionamento na ação
rescisória. Ainda que a ação rescisória tenha por fundamento

violação de dispositivo legal, é prescindível o prequestionamen-
to quando o vício nasce no próprio julgamento, como se dá
com a sentença “extra, citra e ultra petita”. (ex-OJ n. 36 da SBDI-
2 — inserida em 20.09.2000)

N. 299

AÇÃO RESCISÓRIA. DECISÃO RESCINDENDA. TRÂNSITO
EM JULGADO. COMPROVAÇÃO. EFEITOS (incorporadas as
Orientações Jurisprudenciais ns. 96 e 106 da SBDI-2) — Res.
137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

I — É indispensável ao processamento da ação rescisória a prova
do trânsito em julgado da decisão rescindenda. (ex-Súmula n.
299 — Res. 8/1989, DJ 14, 18 e 19.04.1989)

II — Verificando o relator que a parte interessada não juntou à
inicial o documento comprobatório, abrirá prazo de 10 (dez)
dias para que o faça, sob pena de indeferimento. (ex-Súmula n.
299 — Res. 8/1989, DJ 14, 18 e 19.04.1989)

III — A comprovação do trânsito em julgado da decisão rescin-
denda é pressuposto processual indispensável ao tempo do ajui-
zamento da ação rescisória. Eventual trânsito em julgado posterior
ao ajuizamento da ação rescisória não reabilita a ação proposta, na
medida em que o ordenamento jurídico não contempla a ação
rescisória preventiva. (ex-OJ n. 106 da SBDI-2 — DJ 29.04.2003)

IV — O pretenso vício de intimação, posterior à decisão que se
pretende rescindir, se efetivamente ocorrido, não permite a for-
mação da coisa julgada material. Assim, a ação rescisória deve
ser julgada extinta, sem julgamento do mérito, por carência de
ação, por inexistir decisão transitada em julgado a ser rescindi-
da. (ex-OJ n. 96 da SBDI-2 — inserida em 27.09.2002)

N. 300

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. CADASTRA-
MENTO NO PIS (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e
21.11.2003

Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar ações ajuiza-
das por empregados em face de empregadores relativas ao ca-
dastramento no Programa de Integração Social (PIS).

N. 303

FAZENDA PÚBLICA. DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO (in-
corporadas as Orientações Jurisprudenciais ns. 9, 71, 72 e 73 da
SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — Em dissídio individual, está sujeita ao duplo grau de juris-
dição, mesmo na vigência da CF/1988, decisão contrária à Fa-
zenda Pública, salvo:

a) quando a condenação não ultrapassar o valor correspondente
a 60 (sessenta) salários mínimos;

b) quando a decisão estiver em consonância com decisão ple-
nária do Supremo Tribunal Federal ou com súmula ou orien-
tação jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho. (ex-
Súmula n. 303 — alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)

II — Em ação rescisória, a decisão proferida pelo juízo de pri-
meiro grau está sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório
quando desfavorável ao ente público, exceto nas hipóteses das
alíneas “a” e “b” do inciso anterior. (ex-OJ n. 71 da SBDI-1 —
inserida em 03.06.1996)

III — Em mandado de segurança, somente cabe remessa “ex offi-
cio” se, na relação processual, figurar pessoa jurídica de direito
público como parte prejudicada pela concessão da ordem. Tal si-
tuação não ocorre na hipótese de figurar no feito como impetran-
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te e terceiro interessado pessoa de direito privado, ressalvada a
hipótese de matéria administrativa. (ex-OJs n.s 72 e 73 da SBDI-1
— inseridas, respectivamente, em 25.11.1996 e 03.06.1996)

N. 308

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL (incorporada a Orientação Ju-
risprudencial n. 204 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e
25.04.2005

I. Respeitado o biênio subsequente à cessação contratual, a pres-
crição da ação trabalhista concerne às pretensões imediatamente
anteriores a cinco anos, contados da data do ajuizamento da
reclamação e, não, às anteriores ao quinquênio da data da ex-
tinção do contrato. (ex-OJ n. 204 da SBDI-1 — inserida em
08.11.2000)

II. A norma constitucional que ampliou o prazo de prescrição
da ação trabalhista para 5 (cinco) anos é de aplicação imediata
e não atinge pretensões já alcançadas pela prescrição bienal
quando da promulgação da CF/1988. (ex-Súmula n. 308 — Res.
6/1992, DJ 05.11.1992)

N. 326

COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTA-
DORIA. PARCELA NUNCA RECEBIDA. PRESCRIÇÃO TO-
TAL (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

Tratando-se de pedido de complementação de aposentadoria
oriunda de norma regulamentar e jamais paga ao ex-emprega-
do, a prescrição aplicável é a total, começando a fluir o biênio a
partir da aposentadoria.

N. 327

COMPLEMENTAÇÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTA-
DORIA. DIFERENÇA. PRESCRIÇÃO PARCIAL (nova reda-
ção) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

Tratando-se de pedido de diferença de complementação de apo-
sentadoria oriunda de norma regulamentar, a prescrição apli-
cável é a parcial, não atingindo o direito de ação, mas, tão
somente, as parcelas anteriores ao quinquênio.

N. 329

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 133 DA CF/1988
(mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

Mesmo após a promulgação da CF/1988, permanece válido o
entendimento consubstanciado na Súmula n. 219 do Tribunal
Superior do Trabalho.

N. 331

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDA-
DE (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

I — A contratação de trabalhadores por empresa interposta é
ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos
serviços, salvo no caso de trabalho temporário (Lei n. 6.019, de
03.01.1974).

II — A contratação irregular de trabalhador, mediante empre-
sa interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da
administração pública direta, indireta ou fundacional (art. 37,
II, da CF/1988).

III — Não forma vínculo de emprego com o tomador a contra-
tação de serviços de vigilância (Lei n. 7.102, de 20.06.1983) e de

conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados
ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a
pessoalidade e a subordinação direta.

IV — O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte
do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do to-
mador dos serviços, quanto àquelas obrigações, inclusive quanto
aos órgãos da administração direta, das autarquias, das funda-
ções públicas, das empresas públicas e das sociedades de eco-
nomia mista, desde que hajam participado da relação proces-
sual e constem também do título executivo judicial (art. 71 da
Lei n. 8.666, de 21.06.1993).

N. 333

RECURSOS DE REVISTA. CONHECIMENTO (alterada) —
Res. 155/2009, DJ 26 e 27.02.2009 e 02.03.2009

Não ensejam recurso de revista decisões superadas por iterati-
va, notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Tra-
balho.

N. 337

COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
RECURSOS DE REVISTA E DE EMBARGOS (incorporada a
Orientação Jurisprudencial n. 317 da SBDI-1) — Res. 129/2005,
DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — Para comprovação da divergência justificadora do recur-
so, é necessário que o recorrente:

a) Junte certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigma
ou cite a fonte oficial ou o repositório autorizado em que foi
publicado; e

b) Transcreva, nas razões recursais, as ementas e/ou trechos
dos acórdãos trazidos à configuração do dissídio, demonstrando
o conflito de teses que justifique o conhecimento do recurso,
ainda que os acórdãos já se encontrem nos autos ou venham a
ser juntados com o recurso. (ex-Súmula n. 337 — alterada pela
Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)

II — A concessão de registro de publicação como repositório
autorizado de jurisprudência do TST torna válidas todas as suas
edições anteriores. (ex-OJ n. 317 da SBDI-1 — DJ 11.08.2003)

N. 339

CIPA. SUPLENTE. GARANTIA DE EMPREGO. CF/1988 (in-
corporadas as Orientações Jurisprudenciais ns. 25 e 329 da
SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — O suplente da CIPA goza da garantia de emprego prevista
no art. 10, II, “a”, do ADCT a partir da promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988. (ex-Súmula n. 339 — Res. 39/1994,
DJ 22.12.1994 — e ex-OJ n. 25 da SBDI-1 — inserida em
29.03.1996)

II — A estabilidade provisória do cipeiro não constitui vanta-
gem pessoal, mas garantia para as atividades dos membros da
CIPA, que somente tem razão de ser quando em atividade a
empresa. Extinto o estabelecimento, não se verifica a despedi-
da arbitrária, sendo impossível a reintegração e indevida a in-
denização do período estabilitário. (ex-OJ n. 329 da SBDI-1 —
DJ 09.12.2003).

N. 341

HONORÁRIOS DO ASSISTENTE TÉCNICO (mantida) — Res.
121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003
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A indicação do perito assistente é faculdade da parte, a qual
deve responder pelos respectivos honorários, ainda que vence-
dora no objeto da perícia.

N. 350

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. AÇÃO DE CUMPRIMEN-
TO. SENTENÇA NORMATIVA (mantida) — Res. 121/2003,
DJ 19, 20 e 21.11.2003

O prazo de prescrição com relação à ação de cumprimento de
decisão normativa flui apenas da data de seu trânsito em julgado.

N. 353

EMBARGOS. AGRAVO. CABIMENTO (nova redação) — Res.
128/2005, DJ 14, 15 e 16.03.2005

Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais de
decisão de Turma proferida em agravo, salvo: a) da decisão que
não conhece de agravo de instrumento ou de agravo pela ausên-
cia de pressupostos extrínsecos; b) da decisão que nega provi-
mento a agravo contra decisão monocrática do Relator, em que
se proclamou a ausência de pressupostos extrínsecos de agravo
de instrumento; c) para revisão dos pressupostos extrínsecos de
admissibilidade do recurso de revista, cuja ausência haja sido de-
clarada originariamente pela Turma no julgamento do agravo;
d) para impugnar o conhecimento de agravo de instrumento; e)
para impugnar a imposição de multas previstas no art. 538, pa-
rágrafo único, do CPC, ou no art. 557, § 2º, do CPC.

N. 356

ALÇADA RECURSAL. VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNI-
MO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

O art. 2º, § 4º, da Lei n. 5.584, de 26.06.1970, foi recepcionado
pela CF/1988, sendo lícita a fixação do valor da alçada com base
no salário mínimo.

N. 357

TESTEMUNHA. AÇÃO CONTRA A MESMA RECLAMADA.
SUSPEIÇÃO (mantida) — Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

Não torna suspeita a testemunha o simples fato de estar liti-
gando ou de ter litigado contra o mesmo empregador.

N. 362

FGTS. PRESCRIÇÃO  (Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003)

É trintenária a prescrição do direito de reclamar contra o não
recolhimento da contribuição para o FGTS, observado o prazo
de 2 (dois) anos após o término do contrato de trabalho.

N. 363

CONTRATO NULO. EFEITOS (nova redação) — Res. 121/
2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem prévia
aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo
art. 37, II e § 2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento
da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas
trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e os
valores referentes aos depósitos do FGTS.

N. 365

ALÇADA. AÇÃO RESCISÓRIA E MANDADO DE SEGURAN-
ÇA (conversão das Orientações Jurisprudenciais ns. 8 e 10 da
SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

Não se aplica a alçada em ação rescisória e em mandado de segu-
rança. (ex-OJs ns. 8 e 10 da SBDI-1 — inseridas em 01.02.1995)

N. 368

DESCONTOS PREVIDENCIÁRIOS E FISCAIS. COMPETÊN-
CIA. RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO. FORMA DE
CÁLCULO (inciso I alterado) — Res. 138/2005, DJ 23, 24 e
25.11.2005

I. A Justiça do Trabalho é competente para determinar o reco-
lhimento das contribuições fiscais. A competência da Justiça
do Trabalho, quanto à execução das contribuições previdenciá-
rias, limita-se às sentenças condenatórias em pecúnia que pro-
ferir e aos valores, objeto de acordo homologado, que integrem
o salário-de-contribuição. (ex-OJ n. 141 da SBDI-1 — inserida
em 27.11.1998)

II. É do empregador a responsabilidade pelo recolhimento das
contribuições previdenciárias e fiscais, resultante de crédito do
empregado oriundo de condenação judicial, devendo incidir,
em relação aos descontos fiscais, sobre o valor total da conde-
nação, referente às parcelas tributáveis, calculado ao final, nos
termos da Lei n. 8.541, de 23.12.1992, art. 46 e Provimento da
CGJT n. 01/1996. (ex-OJs ns. 32 e 228 da SBDI-1 — inseridas,
respectivamente, em 14.03.1994 e 20.06.2001)

III. Em se tratando de descontos previdenciários, o critério de
apuração encontra-se disciplinado no art. 276, §4º, do Decreto
n. 3.048/1999 que regulamentou a Lei n. 8.212/1991 e determi-
na que a contribuição do empregado, no caso de ações traba-
lhistas, seja calculada mês a mês, aplicando-se as alíquotas pre-
vistas no art. 198, observado o limite máximo do salário de con-
tribuição. (ex-OJs ns. 32 e 228 da SBDI-1 — inseridas, respec-
tivamente, em 14.03.1994 e 20.06.2001)

N. 369

DIRIGENTE SINDICAL. ESTABILIDADE PROVISÓRIA (con-
versão das Orientações Jurisprudenciais ns. 34, 35, 86, 145 e
266 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — É indispensável a comunicação, pela entidade sindical, ao
empregador, na forma do § 5º do art. 543 da CLT. (ex-OJ n. 34
da SBDI-1 — inserida em 29.04.1994)

II — O art. 522 da CLT, que limita a sete o número de dirigen-
tes sindicais, foi recepcionado pela Constituição Federal de
1988. (ex-OJ n. 266 da SBDI-1 — inserida em 27.09.2002)

III- O empregado de categoria diferenciada eleito dirigente sin-
dical só goza de estabilidade se exercer na empresa atividade
pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi
eleito dirigente. (ex-OJ n. 145 da SBDI-1 — inserida em
27.11.1998)

IV — Havendo extinção da atividade empresarial no âmbito
da base territorial do sindicato, não há razão para subsistir a
estabilidade. (ex-OJ n. 86 da SBDI-1 — inserida em 28.04.1997)

V — O registro da candidatura do empregado a cargo de diri-
gente sindical durante o período de aviso prévio, ainda que in-
denizado, não lhe assegura a estabilidade, visto que inaplicável
a regra do § 3º do art. 543 da Consolidação das Leis do Traba-
lho. (ex-OJ n. 35 da SBDI-1 — inserida em 14.03.1994)

N. 373

GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. CONGELAMENTO. PRES-
CRIÇÃO PARCIAL (conversão da Orientação Jurisprudencial
n. 46 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005
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Tratando-se de pedido de diferença de gratificação semestral
que teve seu valor congelado, a prescrição aplicável é a parcial.
(ex-OJ n. 46 da SBDI-1 — inserida em 29.03.1996)

N. 374

NORMA COLETIVA. CATEGORIA DIFERENCIADA.
ABRANGÊNCIA (conversão da Orientação Jurisprudencial n.
55 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

Empregado integrante de categoria profissional diferenciada
não tem o direito de haver de seu empregador vantagens pre-
vistas em instrumento coletivo no qual a empresa não foi re-
presentada por órgão de classe de sua categoria. (ex-OJ n. 55
da SBDI-1 — inserida em 25.11.1996)

N. 375

REAJUSTES SALARIAIS PREVISTOS EM NORMA COLETI-
VA. PREVALÊNCIA DA LEGISLAÇÃO DE POLÍTICA SALA-
RIAL (conversão da Orientação Jurisprudencial n. 69 da SBDI-
1 e da Orientação Jurisprudencial n. 40 da SBDI-2) — Res. 129/
2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

Os reajustes salariais previstos em norma coletiva de trabalho
não prevalecem frente à legislação superveniente de política sa-
larial. (ex-OJs n.s 69 da SBDI-1 — inserida em 14.03.1994 — e
40 da SBDI-2 — inserida em 20.09.2000)

N. 378

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ACIDENTE DO TRABALHO.
ART. 118 DA LEI N. 8.213/1991. CONSTITUCIONALIDADE.
PRESSUPOSTOS (conversão das Orientações Jurisprudenciais
ns. 105 e 230 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

I — É constitucional o artigo 118 da Lei n. 8.213/1991 que asse-
gura o direito à estabilidade provisória por período de 12 me-
ses após a cessação do auxílio-doença ao empregado acidenta-
do. (ex-OJ n. 105 da SBDI-1 — inserida em 01.10.1997)

II — São pressupostos para a concessão da estabilidade o afas-
tamento superior a 15 dias e a consequente percepção do auxí-
lio-doença acidentário, salvo se constatada, após a despedida,
doença profissional que guarde relação de causalidade com a
execução do contrato de emprego. (primeira parte — ex-OJ n.
230 da SBDI-1 — inserida em 20.06.2001)

N. 379

DIRIGENTE SINDICAL. DESPEDIDA. FALTA GRAVE. IN-
QUÉRITO JUDICIAL. NECESSIDADE (conversão da Orien-
tação Jurisprudencial n. 114 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ
20, 22 e 25.04.2005

O dirigente sindical somente poderá ser dispensado por falta
grave mediante a apuração em inquérito judicial, inteligência
dos arts. 494 e 543, §3º, da CLT. (ex-OJ n. 114 da SBDI-1 —
inserida em 20.11.1997)

N. 382

MUDANÇA DE REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO.
EXTINÇÃO DO CONTRATO. PRESCRIÇÃO BIENAL (con-
versão da Orientação Jurisprudencial n. 128 da SBDI-1) — Res.
129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

A transferência do regime jurídico de celetista para estatutário
implica extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo da
prescrição bienal a partir da mudança de regime. (ex-OJ n. 128
da SBDI-1 — inserida em 20.04.1998)

N. 385

FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE.
PRAZO RECURSAL. PRORROGAÇÃO. COMPROVAÇÃO.
NECESSIDADE (conversão da Orientação Jurisprudencial n.
161 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

Cabe à parte comprovar, quando da interposição do recurso, a
existência de feriado local ou de dia útil em que não haja expe-
diente forense, que justifique a prorrogação do prazo recursal.
(ex-OJ n. 161 da SBDI-1 — inserida em 26.03.1999)

N. 389

SEGURO-DESEMPREGO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. DIREITO À INDENIZAÇÃO POR NÃO LIBE-
RAÇÃO DE GUIAS (conversão das Orientações Jurispruden-
ciais ns. 210 e 211 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e
25.04.2005

I — Inscreve-se na competência material da Justiça do Traba-
lho a lide entre empregado e empregador tendo por objeto in-
denização pelo não fornecimento das guias do seguro-desem-
prego. (ex-OJ n. 210 da SBDI-1 — inserida em 08.11.2000)

II — O não fornecimento pelo empregador da guia necessária
para o recebimento do seguro-desemprego dá origem ao direi-
to à indenização. (ex-OJ n. 211 da SBDI-1 — inserida em
08.11.2000)

N. 392

DANO MORAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABA-
LHO (conversão da Orientação Jurisprudencial n. 327 da SBDI-
1) — Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

Nos termos do art. 114 da CF/1988, a Justiça do Trabalho é
competente para dirimir controvérsias referentes à indeniza-
ção por dano moral, quando decorrente da relação de traba-
lho. (ex-OJ n. 327 da SBDI-1 — DJ 09.12.2003)

N. 393

RECURSO ORDINÁRIO. EFEITO DEVOLUTIVO EM PRO-
FUNDIDADE. ART. 515, § 1º, DO CPC (conversão da Orien-
tação Jurisprudencial n. 340 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ
20, 22 e 25.04.2005

O efeito devolutivo em profundidade do recurso ordinário, que
se extrai do § 1º do art. 515 do CPC, transfere automaticamen-
te ao Tribunal a apreciação de fundamento da defesa não exa-
minado pela sentença, ainda que não renovado em contrarra-
zões. Não se aplica, todavia, ao caso de pedido não apreciado
na sentença. (ex-OJ n. 340 da SBDI-1 — DJ 22.06.2004)

N. 396

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. PEDIDO DE REINTEGRA-
ÇÃO. CONCESSÃO DO SALÁRIO RELATIVO AO PERÍODO
DE ESTABILIDADE JÁ EXAURIDO. INEXISTÊNCIA DE JUL-
GAMENTO “EXTRA PETITA” (conversão das Orientações Ju-
risprudenciais ns. 106 e 116 da SBDI-1) — Res. 129/2005, DJ
20, 22 e 25.04.2005

I — Exaurido o período de estabilidade, são devidos ao empre-
gado apenas os salários do período compreendido entre a data
da despedida e o final do período de estabilidade, não lhe sen-
do assegurada a reintegração no emprego. (ex-OJ n. 116 da
SBDI-1 — inserida em 01.10.1997)
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II — Não há nulidade por julgamento “extra petita” da decisão
que deferir salário quando o pedido for de reintegração, dados
os termos do art. 496 da CLT. (ex-OJ n. 106 da SBDI-1 — inse-
rida em 20.11.1997)

N. 397

AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, IV, DO CPC. AÇÃO DE CUM-
PRIMENTO. OFENSA À COISA JULGADA EMANADA DE
SENTENÇA NORMATIVA MODIFICADA EM GRAU DE RE-
CURSO. INVIABILIDADE. CABIMENTO DE MANDADO DE
SEGURANÇA (conversão da Orientação Jurisprudencial n. 116
da SBDI-2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

Não procede ação rescisória calcada em ofensa à coisa julgada
perpetrada por decisão proferida em ação de cumprimento, em
face de a sentença normativa, na qual se louvava, ter sido mo-
dificada em grau de recurso, porque em dissídio coletivo so-
mente se consubstancia coisa julgada formal. Assim, os meios
processuais aptos a atacarem a execução da cláusula reformada
são a exceção de pré-executividade e o mandado de segurança,
no caso de descumprimento do art. 572 do CPC. (ex-OJ n. 116
da SBDI-2 — DJ 11.08.2003)

N. 398

AÇÃO RESCISÓRIA. AUSÊNCIA DE DEFESA. INAPLICÁVEIS
OS EFEITOS DA REVELIA (conversão da Orientação Jurispru-
dencial n. 126 da SBDI-2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

Na ação rescisória, o que se ataca na ação é a sentença, ato ofi-
cial do Estado, acobertado pelo manto da coisa julgada. Assim
sendo, e considerando que a coisa julgada envolve questão de
ordem pública, a revelia não produz confissão na ação rescisó-
ria. (ex-OJ n. 126 da SBDI-2 — DJ 09.12.2003)

N. 399

AÇÃO RESCISÓRIA. CABIMENTO. SENTENÇA DE MÉRI-
TO. DECISÃO HOMOLOGATÓRIA DE ADJUDICAÇÃO, DE
ARREMATAÇÃO E DE CÁLCULOS (conversão das Orienta-
ções Jurisprudenciais ns. 44, 45 e 85, primeira parte, da SBDI-
2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

I — É incabível ação rescisória para impugnar decisão homo-
logatória de adjudicação ou arrematação. (ex-OJs ns. 44 e 45
da SBDI-2 — inseridas em 20.09.2000)

II — A decisão homologatória de cálculos apenas comporta
rescisão quando enfrentar as questões envolvidas na elabora-
ção da conta de liquidação, quer solvendo a controvérsia das
partes quer explicitando, de ofício, os motivos pelos quais aco-
lheu os cálculos oferecidos por uma das partes ou pelo setor de
cálculos, e não contestados pela outra.

(ex-OJ n. 85 da SBDI-2 — primeira parte — inserida em
13.03.2002 e alterada em 26.11.2002).

N. 400 

AÇÃO RESCISÓRIA DE AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE
LEI. INDICAÇÃO DOS MESMOS DISPOSITIVOS LEGAIS
APONTADOS NA RESCISÓRIA PRIMITIVA (conversão da
Orientação Jurisprudencial n. 95 da SBDI-2) — Res. 137/2005,
DJ 22, 23 e 24.08.2005

Em se tratando de rescisória de rescisória, o vício apontado deve
nascer na decisão rescindenda, não se admitindo a rediscussão
do acerto do julgamento da rescisória anterior. Assim, não se
admite rescisória calcada no inciso V do art. 485 do CPC para
discussão, por má aplicação dos mesmos dispositivos de lei, ti-
dos por violados na rescisória anterior, bem como para arguição

de questões inerentes à ação rescisória primitiva. (ex-OJ n. 95 da
SBDI-2 — inserida em 27.09.2002 e alterada DJ 16.04.2004)

N. 413

AÇÃO RESCISÓRIA. SENTENÇA DE MÉRITO. VIOLAÇÃO
DO ART. 896, “A”, DA CLT (conversão da Orientação Jurispru-
dencial n. 47 da SBDI-2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

É incabível ação rescisória, por violação do art. 896, “a”, da CLT,
contra decisão que não conhece de recurso de revista, com base
em divergência jurisprudencial, pois não se cuida de sentença
de mérito (art. 485 do CPC). (ex-OJ n. 47 da SBDI-2  — inseri-
da em 20.09.2000)

N. 414

MANDADO DE SEGURANÇA. ANTECIPAÇÃO DE TUTE-
LA (OU LIMINAR) CONCEDIDA ANTES OU NA SENTEN-
ÇA (conversão das Orientações Jurisprudenciais ns. 50, 51, 58,
86 e 139 da SBDI-2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

I — A antecipação da tutela concedida na sentença não com-
porta impugnação pela via do mandado de segurança, por ser
impugnável mediante recurso ordinário. A ação cautelar é o
meio próprio para se obter efeito suspensivo a recurso. (ex-OJ
n. 51 da SBDI-2  — inserida em 20.09.2000)

II — No caso da tutela antecipada (ou liminar) ser concedida
antes da sentença, cabe a impetração do mandado de seguran-
ça, em face da inexistência de recurso próprio. (ex-OJs ns. 50 e
58 da SBDI-2  — inseridas em 20.09.2000)

III — A superveniência da sentença, nos autos originários, faz
perder o objeto do mandado de segurança que impugnava a
concessão da tutela antecipada (ou liminar). (ex-Ojs da SBDI-
2 ns. 86 — inserida em 13.03.2002 — e 139 — DJ 04.05.2004)

N. 415

MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 284 DO CPC. APLICA-
BILIDADE (conversão da Orientação Jurisprudencial n. 52 da
SBDI-2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

Exigindo o mandado de segurança prova documental pré-cons-
tituída, inaplicável se torna o art. 284 do CPC quando verificada,
na petição inicial do “mandamus”, a ausência de documento
indispensável ou de sua autenticação. (ex-OJ n. 52 da SBDI-2 
— inserida em 20.09.2000)

N. 416

MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO. LEI N. 8.432/
1992. ART. 897, § 1º, DA CLT. CABIMENTO (conversão da
Orientação Jurisprudencial n. 55 da SBDI-2) — Res. 137/2005,
DJ 22, 23 e 24.08.2005

Devendo o agravo de petição delimitar justificadamente a ma-
téria e os valores objeto de discordância, não fere direito líqui-
do e certo o prosseguimento da execução quanto aos tópicos e
valores não especificados no agravo. (ex-OJ n. 55 da SBDI-2 
— inserida em 20.09.2000)

N. 417

MANDADO DE SEGURANÇA. PENHORA EM DINHEIRO
(conversão das Orientações Jurisprudenciais ns. 60, 61 e 62 da
SBDI-2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

I — Não fere direito líquido e certo do impetrante o ato judicial
que determina penhora em dinheiro do executado, em execução
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definitiva, para garantir crédito exeqüendo, uma vez que obe-
dece à gradação prevista no art. 655 do CPC. (ex-OJ n. 60 da
SBDI-2  — inserida em 20.09.2000)

II — Havendo discordância do credor, em execução definitiva,
não tem o executado direito líquido e certo a que os valores
penhorados em dinheiro fiquem depositados no próprio ban-
co, ainda que atenda aos requisitos do art. 666, I, do CPC. (ex-
OJ n. 61 da SBDI-2  — inserida em 20.09.2000)

III — Em se tratando de execução provisória, fere direito líqui-
do e certo do impetrante a determinação de penhora em di-
nheiro, quando nomeados outros bens à penhora, pois o exe-
cutado tem direito a que a execução se processe da forma que
lhe seja menos gravosa, nos termos do art. 620 do CPC. (ex-OJ
n. 62 da SBDI-2  — inserida em 20.09.2000)

N. 418

MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO À CONCESSÃO DE
LIMINAR OU HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO (conversão
das Orientações Jurisprudenciais ns. 120 e 141 da SBDI-2) —
Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

A concessão de liminar ou a homologação de acordo constituem
faculdade do juiz, inexistindo direito líquido e certo tutelável
pela via do mandado de segurança. (ex-Ojs da SBDI-2  n.s 120
— DJ 11.08.2003 — e 141 — DJ 04.05.2004)

N. 419

COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO POR CARTA. EMBARGOS DE
TERCEIRO. JUÍZO DEPRECANTE (conversão da Orientação
Jurisprudencial n. 114 da SBDI-2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23
e 24.08.2005

Na execução por carta precatória, os embargos de terceiro se-
rão oferecidos no juízo deprecante ou no juízo deprecado, mas
a competência para julgá-los é do juízo deprecante, salvo se
versarem, unicamente, sobre vícios ou irregularidades da pe-
nhora, avaliação ou alienação dos bens, praticados pelo juízo
deprecado, em que a competência será deste último. (ex-OJ n.
114 da SBDI-2  — DJ 11.08.2003)

N. 421

EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONTRA DECISÃO MO-
NOCRÁTICA DO RELATOR CALCADA NO ART. 557 DO
CPC. CABIMENTO (conversão da Orientação Jurisprudencial
n. 74 da SBDI-2) — Res. 137/2005, DJ 22, 23 e 24.08.2005

I — Tendo a decisão monocrática de provimento ou denega-
ção de recurso, prevista no art. 557 do CPC, conteúdo decisó-
rio definitivo e conclusivo da lide, comporta ser esclarecida pela
via dos embargos de declaração, em decisão aclaratória, tam-
bém monocrática, quando se pretende tão somente suprir omis-
são e não, modificação do julgado.

II — Postulando o embargante efeito modificativo, os embar-
gos declaratórios deverão ser submetidos ao pronunciamento
do Colegiado, convertidos em agravo, em face dos princípios
da fungibilidade e celeridade processual. (ex-OJ n. 74 da SBDI-
2  — inserida em 08.11.2000)

SÚMULAS STF

N. 279

Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário.

N. 313

Provada a identidade entre o trabalho diurno e o noturno, é
devido o adicional, quanto a este, sem a limitação do art. 73,
§ 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho independentemen-
te da natureza da atividade do empregador.

N. 327

O direito trabalhista admite a prescrição intercorrente.

N. 356

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extra-
ordinário, por faltar o requisito do prequestionamento.

N. 400

Decisão que deu razoável interpretação à lei, ainda que não seja
a melhor, não autoriza recurso extraordinário pela letra “a” do
art. 101, III, da Constituição Federal.

N. 403

É de decadência o prazo de trinta dias para instauração do in-
quérito judicial, a contar da suspensão, por falta grave, de em-
pregado estável.

N. 450

São devidos honorários de advogado sempre que vencedor o
beneficiário de justiça gratuita.

N. 501

Compete à justiça ordinária estadual o processo e o julgamen-
to, em ambas as instâncias, das causas de acidente do trabalho,
ainda que promovidas contra a União, suas autarquias, empre-
sas públicas ou sociedades de economia mista.

N. 666

A contribuição confederativa de que trata o art. 8º, IV, da Cons-
tituição, só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo.

N. 736

Compete à justiça do trabalho julgar as ações que tenham como
causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas rela-
tivas à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores.

SÚMULAS STJ

N. 7

A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial.

N. 10

Instalada a junta de conciliação e julgamento, cessa a compe-
tencia do juiz de direito em materia trabalhista, inclusive para
a execução das sentenças por ele proferidas.

N. 57

Compete à justiça comum estadual processar e julgar ação de
cumprimento fundada em acordo ou convenção coletiva não
homologados pela Justiça do Trabalho.
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N. 97

Compete à justiça do trabalho processar e julgar reclamação de
servidor público relativamente a vantagens trabalhistas anteriores
à instituição do regime jurídico único.

N. 137

Compete à justiça comum estadual processar e julgar ação de
servidor público municipal, pleiteando direitos relativos ao
vínculo estatutário.

N. 363

Compete à Justiça estadual processar e julgar a ação de cobran-
ça ajuizada por profissional liberal contra cliente.

SÚMULAS TFR

N. 33

17-04-1980 — DJ 29-04-80

Juízo Competente — Execução por Carta — Julgamento dos
Embargos de Terceiro

O Juízo deprecado, na execução por carta, é o competente para
julgar os embargos de terceiro, salvo se o bem apreendido foi
indicado pelo Juízo deprecante.

ORIENTAÇÕES JURISPRUDENCIAIS

SDI I

N. 41

SDI-1 TST ESTABILIDADE. INSTRUMENTO NORMATIVO.
VIGÊNCIA. EFICÁCIA. Inserida em 25.11.96

Preenchidos todos os pressupostos para a aquisição de estabili-
dade decorrente de acidente ou doença profissional, ainda du-
rante a vigência do instrumento normativo, goza o empregado
de estabilidade mesmo após o término da vigência deste.

N. 62

SDI-1 TST PREQUESTIONAMENTO. PRESSUPOSTO DE
RECORRIBILIDADE EM APELO DE NATUREZA EXTRAOR-
DINÁRIA. NECESSIDADE, AINDA QUE A MATÉRIA SEJA
DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. Inserida em 14.03.94

N. 95

SDI-1 TST: EMBARGOS PARA SDI. DIVERGÊNCIA ORIUN-
DA DA MESMA TURMA DO TST. INSERVÍVEL. Inserida em
30.05.1997

ERR 125320/1994, SDI-Plena

Em 19.05.1997, a SDI-Plena, por maioria, decidiu que acór-
dãos oriundos da mesma Turma, embora divergentes, não fun-
damentam divergência jurisprudencial de que trata a alínea “b”,
do art. 894 da Consolidação das Leis do Trabalho para embar-
gos à Seção Especializada em Dissídios Individuais, Subseção I.

N. 115

SDI-1 TST: RECURSO DE REVISTA OU DE EMBARGOS.
NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIO-
NAL. (nova redação, DJ 20.04.2005)

O conhecimento do recurso de revista ou de embargos, quanto
à preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicio-
nal, supõe indicação de violação do art. 832 da CLT, do art. 458
do CPC ou do art. 93, IX, da CF/1988.

N. 118

SDI-1 TST: PREQUESTIONAMENTO. TESE EXPLÍCITA. IN-
TELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 297. Inserida em 20.11.97

Havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida,
desnecessário contenha nela referência expressa do dispositivo
legal para ter-se como prequestionado este.

N. 119

SDI-1 TST: PREQUESTIONAMENTO INEXIGÍVEL. VIOLA-
ÇÃO NASCIDA NA PRÓPRIA DECISÃO RECORRIDA. SÚ-
MULA N. 297. INAPLICÁVEL. Inserida em 20.11.97

N. 121

SDI-1 TST: SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DIFERENÇA DO
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LEGITIMIDADE. (nova
redação, DJ 20.04.2005)

O sindicato tem legitimidade para atuar na qualidade de subs-
tituto processual para pleitear diferença de adicional de insalu-
bridade.

N. 130

SDI-1 TST PRESCRIÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO. ARGUI-
ÇÃO. “CUSTOS LEGIS”. ILEGITIMIDADE. (nova redação, DJ
20.04.2005)

Ao exarar o parecer na remessa de ofício, na qualidade de “cus-
tos legis”, o Ministério Público não tem legitimidade para ar-
guir a prescrição em favor de entidade de direito público, em
matéria de direito patrimonial (arts. 194 do CC de 2002 e 219,
§ 5º, do CPC).

N. 151

SDI-1 TST: PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO REGIONAL
QUE ADOTA A SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIO-
NAMENTO. Inserida em 27.11.98

Decisão regional que simplesmente adota os fundamentos da
decisão de primeiro grau não preenche a exigência do preques-
tionamento, tal como previsto na Súmula n. 297.

N. 199

SDI-1 TST JOGO DO BICHO. CONTRATO DE TRABALHO.
NULIDADE. OBJETO ILÍCITO. ARTS. 82 E 145 DO CÓDIGO
CIVIL. Inserida em 08.11.00

N. 205

SDI-1 TST: COMPETÊNCIA MATERIAL. JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. ENTE PÚBLICO. CONTRATAÇÃO IRREGULAR.
REGIME ESPECIAL. DESVIRTUAMENTO (cancelada) — Res.
156/2009, DJe divulgado em 27, 28 e 29.04.2009

I — Inscreve-se na competência material da Justiça do Traba-
lho dirimir dissídio individual entre trabalhador e ente público
se há controvérsia acerca do vínculo empregatício.

II — A simples presença de lei que disciplina a contratação por
tempo determinado para atender a necessidade temporária de ex-
cepcional interesse público (art. 37, inciso IX, da CF/1988) não é o
bastante para deslocar a competência da Justiça do Trabalho se se
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alega desvirtuamento em tal contratação, mediante a prestação de
serviços à Administração para atendimento de necessidade per-
manente e não para acudir a situação transitória e emergencial.

N. 219

SDI-1 TST: RECURSO DE REVISTA OU DE EMBARGOS
FUNDAMENTADO EM ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
DO TST. Inserida em 02.04.01

É válida, para efeito de conhecimento do recurso de revista ou
de embargos, a invocação de Orientação Jurisprudencial do
Tribunal Superior do Trabalho, desde que, das razões recur-
sais, conste o seu número ou conteúdo.

N. 253

SDI-1 TST ESTABILIDADE PROVISÓRIA. COOPERATIVA.
LEI N. 5.764/71. CONSELHO FISCAL. SUPLENTE. NÃO AS-
SEGURADA. Inserida em 13.03.02

O art. 55 da Lei n. 5.764/71 assegura a garantia de emprego
apenas aos empregados eleitos diretores de Cooperativas, não
abrangendo os membros suplentes.

N. 256

SDI-1 TST: PREQUESTIONAMENTO. CONFIGURAÇÃO.
TESE EXPLÍCITA. SÚMULA N. 297. Inserida em 13.03.02

Para fins do requisito do prequestionamento de que trata a
Súmula n. 297, há necessidade de que haja, no acórdão, de
maneira clara, elementos que levem à conclusão de que o Regio-
nal adotou uma tese contrária à lei ou à súmula.

N. 257

SDI-1 TST: RECURSO. FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO
LEGAL. VOCÁBULO VIOLAÇÃO. DESNECESSIDADE. Inse-
rida em 13.03.02

A invocação expressa, quer na revista, quer nos embargos, dos
preceitos legais ou constitucionais tidos como violados não sig-
nifica exigir da parte a utilização das expressões “contrariar”,
“ferir”, “violar” etc.

N. 321

SDI-1 TST: VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM A ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA. PERÍODO ANTERIOR À CF/1988. (nova
redação, DJ 20.04.2005)

Salvo os casos de trabalho temporário e de serviço de vigilân-
cia, previstos nas Leis ns. 6.019, de 03.01.74, e 7.102, de 20.06.83,
é ilegal a contratação de trabalhadores por empresa interposta,
formando-se o vínculo empregatício diretamente com o toma-
dor dos serviços, inclusive ente público, em relação ao período
anterior à vigência da CF/88.

N. 322

SDI-1 TST: ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. CLÁUSU-
LA DE TERMO ADITIVO PRORROGANDO O ACORDO
PARA PRAZO INDETERMINADO. INVÁLIDA. DJ 09.12.2003

Nos termos do art. 614, § 3º, da CLT, é de 2 anos o prazo máxi-
mo de vigência dos acordos e das convenções coletivas. Assim
sendo, é inválida, naquilo que ultrapassa o prazo total de 2 anos,
a cláusula de termo aditivo que prorroga a vigência do instru-
mento coletivo originário por prazo indeterminado.

N. 327

SDI-1 TST DANO MORAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO. DJ 09.12.2003 (Convertida na Súmula n. 392, DJ
20.04.2005)

Nos termos do art. 114 da CF/1988, a Justiça do Trabalho é
competente para dirimir controvérsias referentes à inde-
nização por dano moral, quando decorrente da relação de
trabalho.

N. 335

SDI-1 TST CONTRATO NULO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLI-
CA. EFEITOS. CONHECIMENTO DO RECURSO POR VIO-
LAÇÃO DO ART. 37, II e § 2º, DA CF/1988. DJ 04.05.2004

A nulidade da contratação sem concurso público, após a CF/
1988, bem como a limitação de seus efeitos, somente poderá
ser declarada por ofensa ao art. 37, II, se invocado concomitan-
temente o seu § 2º, todos da CF/1988.

SDI-II

N. 76

SDI-II TST: AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO CAUTELAR PARA
SUSPENDER EXECUÇÃO. JUNTADA DE DOCUMENTO
INDISPENSÁVEL. POSSIBILIDADE DE ÊXITO NA RESCI-
SÃO DO JULGADO. Inserida em 13.03.02

É indispensável a instrução da ação cautelar com as provas do-
cumentais necessárias à aferição da plausibilidade de êxito na
rescisão do julgado. Assim sendo, devem vir junto com a inicial
da cautelar as cópias da petição inicial da ação rescisória
principal, da decisão rescindenda, da certidão do trânsito em
julgado da decisão rescindenda e informação do andamento
atualizado da execução.

SDC

N. 17

SDC TST: CONTRIBUIÇÕES PARA ENTIDADES SINDICAIS.
INCONSTITUCIONALIDADE DE SUA EXTENSÃO A NÃO
ASSOCIADOS. Inserida em 25.05.1998

As cláusulas coletivas que estabeleçam contribuição em favor
de entidade sindical, a qualquer título, obrigando trabalhado-
res não sindicalizados, são ofensivas ao direito de livre associa-
ção e sindicalização, constitucionalmente assegurado, e, por-
tanto, nulas, sendo passíveis de devolução, por via própria, os
respectivos valores eventualmente descontados.

N. 30

SDC TST: ESTABILIDADE DA GESTANTE. RENÚNCIA OU
TRANSAÇÃO DE DIREITOS CONSTITUCIONAIS. IMPOS-
SIBILIDADE. Inserida em 19.08.1998

Nos termos do art. 10, II, “a”, do ADCT, a proteção à materni-
dade foi erigida à hierarquia constitucional, pois retirou do
âmbito do direito potestativo do empregador a possibilidade
de despedir arbitrariamente a empregada em estado gravídico.
Portanto, a teor do art. 9º da CLT, torna-se nula de pleno di-
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reito a cláusula que estabelece a possibilidade de renúncia ou
transação, pela gestante, das garantias referentes à manutenção
do emprego e salário.

N. 31

SDC TST: ESTABILIDADE DO ACIDENTADO. ACORDO
HOMOLOGADO. PREVALÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
VIOLAÇÃO DO ART. 118 DA LEI N. 8.213/91. Inserida em
19.08.1998

Não é possível a prevalência de acordo sobre legislação vigente,
quando ele é menos benéfico do que a própria lei, porquanto o
caráter imperativo dessa última restringe o campo de atuação
da vontade das partes.

N. 37

SDC TST: EMPREGADOS DE ENTIDADES SINDICAIS. ES-
TABELECIMENTO DE CONDIÇÕES COLETIVAS DE TRA-
BALHO DISTINTAS DAQUELAS ÀS QUAIS SUJEITAS AS CA-
TEGORIAS REPRESENTADAS PELOS EMPREGADORES.
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. ART. 10 DA LEI N. 4.725/65.
Inserida em 07.12.1998 — Cancelada — DJ 18.10.2006

O art. 10 da Lei n. 4.725/65 assegura, para os empregados de
entidades sindicais, as mesmas condições coletivas de trabalho
fixadas para os integrantes das categorias que seus empregado-
res representam. Assim, a previsão legal expressa constitui óbi-
ce ao ajuizamento de dissídio coletivo com vistas a estabelecer
para aqueles profissionais regramento próprio.
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